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rogadas a partir de 199.1 ': .~:~á outras providên­
cias. Designação da Comissão Mista e estabele­
cimento de calendário pár~. :~ramitação da maté-
ria ...................................... :.................................... 14998 

Adoção, pelo Senhor. ~dente da Repti>lica, 
da Medida Provisória nl! 1.693-41, em 27 de outu­
bro de 1998, publicada no di~ ,29 do mesmo mês 
e ano, que altera a legislaçãQ·referente ào Adicio­
nai ao Frete para a Renov~ção, da Marinha Mer­
cante - AFRMM e ao Functo 9a Marinha Mercan­
te - FMM, e dá outras providências. Designação 
da Comissão Mista e estab~l~cimento de calefl-
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1988, e as Leis'ril!s 8.004; à.:roo e 8.692, de 14 
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28 de julho de-1993, respectivamente; e ,dá ou­
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federais, e dá outras providências. Designação outras providências. Designação da Comissão 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- Mista e estabelecimento de calendário para tra-
dário para tramitação da matéria ............... :.......... 15001 mitação da matéria .................................... ~ ........ .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RepWIica, Adoção, pelo Senhor Presidente da 
da Medida Provisória (111 1.700-19, em 27 de outu- República, da Medida Provisória nll 1.706-4, 
bro de 1998, publicada no dia 29 do mesmo mês . em 27 de outubro de 1998; publicada no dia 29 
e ano, que dispõe sobre a concessão de financia- do mesmo mês e ano, que dispõe sobre a rene-
mento' vinculado à exportação de bens ou servi- gociação de dividas no âmbito do Programa de 
ços nacionais, e dá outras providências. Designa- Crédito Educativo, e determina outras providên-
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- cias. Designação da Comissão Mista e estabele-
lendário para tramitação da matéria. ... .... .... .... ...... 15001 cimento de calendário para tramitação da maté-

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, ria ....................................... : .................................. . 
da Medida Provisória nll (701-15, em 27 de outu- Adoção, pelo Senhor Presidente da 
bro de 1998, publicada no dia 29 do mesmo mês República, da Medida Provisória nll 1.707-4, em 
e ano, que autoriza a União a receber em valores 27 de outubro de 1998, publicada no dia 29 do 
mobiliários os dividendos e juros sobre o capital mesmo mês e ano, que dispõe sobre critérios es-
próprio a serem pagos por entidades de cujo ca- peciais para alienação de imóveis de propriedade 
pital o Tesouro Nacional participe, e dá outras do Instituto Nacional do Seguro Social- INSS e 
providências. Designação' da Comissão Mista e dá outras providências. Designação da Comissão 
estabelecimento de calendário para tramitação Mista e estabelecimento de calendário para tra-
da matéria......................................... ................ ...... 15001 mitação da matéria ............................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RepWlica, AdOÇão, pelo Senhor Presidénte da 
da Medida Provisória nIl 1.702-30, em 27 de outu- República, da Medida Provisória nll 1.708-4, em 
bro de 1998, publicada no dia 29 do mesmo mês 27 de outubro de 1998, publicada no dia 29 do 
e ano, que estabelece mecanismos objetivando mesmo mês e ano, que estabelece prazo de í 

incentivar a redução da presença do setor públi- prescrição para o exercicio de ação punitiva pela, 
co estadual' na: atividade financeira bancária, dis- Administração Pública Federal, direta e indireta, e \' 
põe sobre a privatização de instituições financei- dá outras providências. Designação da Comissão 
ras, e dá outras providências. Designação da Co- Mista e estabelecimento de calendário para tra- , 
missão ·Mista e" estabelecimento de calendário mitação da matéria ................. ............................... . 
para tramitação da matéria....................... ........ ...... 15002 1.3 - ORDEM DO DIA 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RepWIica, Item 1 . 
da Mec:Ida PrtMsórIa rP 1.703-18, em 27 de Olltlbro 
de 1998, publicada no dia 29 do mesmo mês e 
ano, que altera a redação e acresce dispositivos 
à$ Leis nlls 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 
8.437, de 30 de junho de 1992, e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para tramitação da 
matéria ........................... ;....................................... 15002 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RepWIica, 
da Medida Provisória nll 1.704-4, em 27 de outu­
bro de 1998, publicada no dia 29 do mesmo mês 
e ano, que estende aos servidores públicos civis 
do Poder Executivo Federal a vantagem de vinte 
e oito virgula oitenta e seis por cento, objeto da 
decisão do Supremo Tribunal Federal, e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para tramita-
ção da matéria ........................ ;.............................. 15004 

Adoção, pelo Senhor PresIdente da Replblica, 
da Medida Provisória "11 1.705-4, em 27 de outu­
bro de 1998, publicada no dia 29 do mesmo mês 
e ano, que dá nova redação ao art. 57 da Lei nll 

4.878, de 3 de dezembro de 1965, que ,dispõe so­
bre o regime Jurrdico peculiar aos. funcionários 
policiais civis da Uni~ e do Distrito Federal, e dá 

Projeto de Lei da Câmara nll 67, de 1996 -
(nll 1.803196, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente rda. República, que altera dispositivo 
da Lei nll 6.450, de 14 de outubro de 19n, e dá 
outras providências (lotação do efetivo feminino 
na organização básica da Policia Militar do Distri­
to Federal). Aprovado com emenda de reda­
ção. À Comissão Diretora para redação final. ..... 

Redação final do Projeto de Lei da Câma-
ra nll 67, de 1996. Aprovada. À sanção .............. . 

Item 2 
Projeto de Resolução nll 85, de 1998, de 

autoria do Senador Esperidião Amin e outros Se­
nadores, que altera a Resolução do Senado Fe­
deral nll 70, de 1998, autorizando o Estado de 
Santa Catarina a adicionar divida, na operação 
de refinanciamento das dividas mobiliárias e con­
tratuais do Estado, derivada da Lei Complemen­
tar Estadual de Santa Catarina nll 129, de 1994, e 
dá outras providências. Aprovado com emenda, 
após usarem da palavra os Senadores Odacir 
Soares e Eduardo Suplicy. À Comissão Diretora 
para redação final .............. ; .................................. . 

Redaçãó final do Projeto de Resolução nll 85, 
de 1998. Aprovada. À promulgação .................... . 
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Item 3 
Projeto de Resolução nl! 88, de 1998, que 

autoriza o Estado do Espírito Santo a contratar 
operação de crédito, no valor de duzentos e oito 
milhões de reais, baseada no contrato de abertu-
ra de crédito, celebrado em 31 de março de 
1998, entre a União, o Estado do Espírito Santo e 
o Banco do Estado do EsPírito Santo S.A - BA­
NESTES, com a interveniência do Banco Central 
do Brasil, nos termos da Medida Provisória ,nl! 
1.612-21, de 1998, e. no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação final. ....................................................... . 

Redação final do Projeto de Resolução nll 88, 
o de 1998. Aprovada. À promulgação .................... . 

Item 4 
Projeto de Resolução nll 89, de 1998, que 

autoriza a contratação da operação de crédito ex­
terno, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de cinqüenta e cinco milhões de 
unidades monetárias européias até o limite de 
sessenta milhões de dólares norte-americanos, . 
de principal,' entre a Transportadora ·Brasileira 
Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e o Banco Euro­
peu de Investimento - BEl, destinada ao financia­
mento parcial do Projeto de Construção do Gaso­
duto Bolívia-Brasil. Aprovado, com voto contrário 
do Senador Lauro Campos, após usarem da pa­
lavra os Senadores Lauro Campos, Ramez Te-
bet, Osmar Dias e Pedro Simon. À Comissão Di-
retora para redação final. .................................... .. 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 89, 
de 1998. Aprovada. À promulgação ................... .. 

Item 5 " " ... ~I • .1 

Projeto de Resolução nll 90, de 1998, que 
autoriza a Empresa Brasileira de Correios e Telé­
grafos - ECT, nos termos do art. 91! da Resolução 
nl! 96, de 1989, do Senado Federal, a elevar tem­
porariamente seu limite de endividamento e con­
tratar operação de crédito interno no valor de vin­
te e cinco milhões, quatrocentos e quarenta mil, 
oitocentos e noventa e cinco dólares norte-ameri- , 
canos e vinte e cinco centavos junto à IBM Brasil 
- Indústria, Máquinas e Serviços Uda. Aprova-

15013 

15013 

15014 

15017 

do. À Comissão Diretora para redação final. ....... 15018 
Redação final do Projeto de Resolução nl! . 

90, de 1998. Aprovada. À promulgação................ 15019 
Item 6 
Projeto de Resolução nl! 91, de 1998; que 

autoriza a União a contratar operação de crédito 
externo junto ao The Export-Import Bank of Ja­
pan - JEXIM, no valor em ienes japoneses equi­
valente a cento e oitenta milhões de dólares ,nor­
te-americanos, destinada ao financiamento par­
cial do Projeto de Modemização e Ampliação da 
Rodovia Fernão Dias " (BR-381). Aprovado, 

com os votos contrários dos o Senadores Lauro 
Campos, Eduardo Suplicy, José Eduardo Dutra e 
Antonio Car10s Valadares. À 'COmissão Diretora 
para redação final ................................................. . 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 91, 
de 1998. Aprovada. À promulgação .................... . 

Item 7 . 
Projeto de Resolução nll 92, de 1998, que 

autoriza a República FederatiVa do Brasil a con­
tratar operação de crédito extemo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, no valor equivalente a até cento e 
sessenta e cinco milhões de dólares norte-ameri­
canos, de principal, destinando-se os recursos ao . 
financiamento parcial do Projeto de Controle da ' 
AIDS e das Doenças Sexualmente Transmissr~ 
veis - AIDS 11. Aprovado. À Comissãó Diretora 
para redação final .................................. : ............. . 

Redação final do Projeto 'de Resolução nll 92, 
de 1998. Aprovada. À promulgação .................... . 
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15019 

15020 

15021 

, 15021 

Projeto de Resolução nl! 93, de 1998, que 
autoriza a União a contratar operação de crédito 
extemo junto ao, ,Banco Intemacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a até cem milhões de' dólares norte­
americanos, de principal, destinada ao financia­
mento parcial do Projeto do ·Sistema de Vigilân-­
cia em Saúde' - VIGISUS·. Aprovado, com o 
voto contrário do Senador Lauro Campos, após • -

. usarem da palavra os Senadores Lauro Campos 
e Ramez Tebet. À Comissão Diretora para reda-
ção final. .................................. ,.; ........... ~................ 15022 

Redação final do Projeto de Resolução nll 93, 
de 1998. Aprovada. À promulgação. .................... 15024 

Item 9 
Projeto de Resolução nll 94, de 1998, que 

autoriza a República Federativa do Brasil a con­
ceder contragarantia à operação de crédito exter­
no no valor em ienes equivalente a trezentos mi- . 
Ihóes de dólares norte-americanos, entre as Cen­
trais Elétricas Brasileiras S.A - ELETROBRÁS, e 
o Export-Import Bank of Japan - JEXIM, destina­
da ao financiamento do Projeto de Inter1igação 
Elétrica Norte/Sul. Aprovado, com os votos con­
trários dos Senadores Lauro Campos, Eduardo 
Suplicy e José Eduardo Dutra, após usar da pala-
vra o Senador Francelino pen;~ À Comissão 
Diretora para redação final .............. ~ ............... : ..... . 

',Redação final do Projeto de Resolução nll 
94, de1998~ Aprovada. À promulgação ............. :. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia . 
SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA­

RES - Comentários ao artigo publicado no jomal 
O Estado de S. Paulo, de 30 de outubro do cor­
rente, intitulado ·0 Remédio caro que não cura o 
Brasil""-baseado em artigo publicado no jomal 

15025 

1.5026, 

.1 
• I 

" 

1(; 

I 

'" 



• i 

Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 14893 

americano The New Vork Times, que critica as de 1998, respectivamente. (Publicadas em suple-
medidas paliativas do paéóte' econômico do go- mento a este Diário.) .......................... ................... 15044 
vemo brasileiro ......................... :............................ 15027 l' a 7' Reuniões da Comissão Parlamen-

. SENADOR CARLOS PATROC{N/O - tar Mista de Inquérito, criada através do Requeri-
Apreensão, neste último dia para regulamenta- mento nl! 1, de 1996-CN, com a finalidade de 
ção dos planos de saúde, em relação à majora- apurar as denúncias contidas na reportagem da 
ção de 15% nos seus preços. ............................... 15032 revista Veja do dia 30 de agosto de 1995, sobre o 

1.3.2 - Discursos encaminhados à publi- trabalho de crianças e adolescentes no Brasil, 
cação :,'. . realizadas em 5,16,17 e 26 de março, 6 e 13 de 

SENADOR ODACIR SOARES - Homena- maio e 12 de agosto de 1998, respectivamente. 
gens ao economista indiano, Amartya Sen, agra- (Publicadas em suplemento a este Diário.}.......... 15044 
ciado com o Prêmio Nobel de Economia de f998, l' Reunião (instalação) da Comissão Tem-
teórico da chamada economia do bem-estar........ 15033 porária criada através do Requerimento nl! 203, 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Apoio de 1998, destinada a acompanhar, in loco, as 
ao Projeto de Lei do Senado nl! 53; de 1998, de providências e investigações dos fatos, circuns-
sua autoria, que trata do$ . chamados alimentos tâncias e as causas que provocaram o incêndio 
funcionais, que visam a niélhoria da qualidade de que assolou a Região Amazônica e, em especial, 
vida e aumento da longevidade das populações o Estado de Roraima, realizada em 30 'de abril de 
mundiais .................... ~ ...... ~; .... : .... :........................ 15038 1998. (PublicadaS em suplemento a este Diário). 15044 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Pro- 6',8' e 9' Reuniões (Extraordinárias) da 
postas ao govemo'federal para redução dos im- Comissão de Educação, realizadas em 6 de 
postos incidentes sobre as exportações, como maio,2 e 3 de junho de 1998, respectivamente. 
forma de revigorar a econOmia brasileira.............. 15041 (Publicadas em suplemento a este Diário.) .......... 15044 

1 ~3.3 :.... Comunicação da Presidência 211, 4' a 14' Reuniões da Comissão de Re-
Lembrando ao Plenário a realização de lações Exteriores e Defesa. Nacional, realizadas 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho- . em 27 de janeiro, 11,25 e 31 de março, 15, 16 e 
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia designada.. 15042 29 de abril, 6 e 13 e 26 de maio e 3 e 17 de junho 

1.4 - ENCERRAMENTO de 1998, respectivamente. (Publicadas em suple-
2 - RETIFICAÇÕES ' mento' a este Diário.) ........... :.:~.............................. 15044 
Ata da 105' Sessão Deliberativa Ordinária, 4 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

realizada em 28 de outubro de 1998 e publicada no CONGRESSISTAS (Em liquidação) 
Diário do Senado Federal do dia subseqüente...... 15043 Portaria nl! 34, de 1998. .............................. 115045 
. 3 - ATAS DE COMISSÕES 5 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

7' e 11 11 Reuniões da Comissão Temporá- PARLAMENTAR 
ria criada através do Requerimento nl! 475, de 6 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
1996, destinada a definir .uma po'lítica para o de- PERMANENTES 
senvolvimento econômico e social da Amazônia, 7 - COt.ISSÃO PARlAMENTAR ~A 
realizadas em 25 de agosto de 1997 e 15 de abril DO MeICOSUL(REPRESENTAÇÃOBRASlLBRA) 

• r~ • . '. 

. ~ 
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Ata da 1081 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 3 de Novembro de 1998 

4.! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Carlos Patrocfnio, Lúdio Coelho e 8ello Parga 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares­
Arlindo Porto - Bello Parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Casildo Maldaner - Djalma Bes­
sa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alva­
res - E16! Portela - EmOia Fernandes':' Epitácio Ca­
feteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Fer~ 
nando Bezerra - Francelino Pereira - Geraldo Melo 
- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - lris Rezen­
de - Jader Barbalho - João França - Joel de Hollan­
da - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agri­
pino - José Alves - José Bianco - José Eduardo -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Roberto 
Arruda - José Saad - Júlio Campos - Juvêncio Dias 
- Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Leonel Pai-

va - Lucrdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coe­
lho - Marina Silva -Marluce Pinto - Mauro Miranda 
- Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Osmar Dias - Paulo Guerra - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Wellington Roberto 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de .65 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

. O Sr. 12 Secretário, S~nador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá á leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 241, DE 1998 
, (n° 1.320/98, na origem) 

Senhores i\lembros do Senado r ederal. 

De: conr'ormidade com o an. 52. inciso IV. da C onslituição F e:derai. e: com o disposto 

no ano 18. inciso i . .: nos am. 56 <: :' S. do ReguiamenlO de Pessoal do St!r\"iço Exterior. :.Jprovado 

pelo Decreto n~ 9::.:::'5. de I~ de outubro de 198õ. no an. 54. inciso 1. alinea ··a'". e no an. 55. do 

Anexo I no Decreto n~ :.:-16. de: 6 de junho de 1997. sUDmeto a npreciação de Vossas Exceléncins a 

escolhn. que dese.io r'azer. do Senhor SÉRGIO DE QUEIROZ DUARTE. Ministro de Primeira 

Classe. do Quadro Permanente. da C:.Jrreira. de Diplomatn. para. exercer o cargo de Embnixndor do 

Brasiljunlo il Republica da ..\ustria. 

Caso mereça :.J apro\"ação do S.:nado F::deral. o Senhor Ságio de Queiroz Duane. 

desde que obtidos ,'s i":~ncplácitos ~\llicitados. poderJ Sêr nomeJdo. tJmbcm. para exercer o cargo 

de Emoaixndor ao BrasiL cumulati\"amenle .. iunlo à Reoublica da Eslo';:énia. 
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, Os merilOs do Embaixador Sérgio de <Jueiroz Duarte. que me induziram a cscolh0-.J. _ 

lo para o desemcenho dessa elevada função. constam da anexa informação do Ministério das 

Relações Exteri~res, 

Brasilia. :2 9 de outubro de 1998, 

Fernando Henrique Cardoso.~ 

EM No·: ::'>"OP/ARC,t:;-MRE/APES 

brasl::':"3, de. de 1998 

Excelen~lssimo Sennor Presiden~e da República, 

De acorde; com o art. 84/ inclso VII/da Constituição / e 
com o di~pos~o no art. 18/ inciso l, e nos arts. 56 e 58/ do 
Regulamen~o de ?essoal do Servlço Exterior / aprovado pelo Decreto 
n° 93.325;'.de ::.; .de outubro de 1986/ no art. 54/ inciso l, alínea 
"a" / e no ar:.. 55, do Anexo I ao Decreto n" :.246/ de 06 de junho 
de 1997/ subme~c ~ apreciacão de Vossa Excelência a ariexa minuta dé 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicacão do ~enhor Sérgio 
de Queiroz Duarte / Ministro de Primeira Classê /' do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do 5rasi~ Jun~o a República da Áustria.' 

.. . Case oereca 3 aprovação do Senado. Federal/o Senhor 
Sérgio de Queiroz Duarte, desde que obtidos os beneplácitos 
solici tados, poder::! ser :1omeado, tambén / para exercer o cargo de 
Embaixador do 9rasil, cumulativamente, junto a República da 
Eslovênia. 

J Encaninho, igualmen~e em anexo, informacão sobre os 
países e,CUrriculum vitae do Embaixado~ Sérgio de Queiroz Duarte 
que, juntamen~e com a Mensagem ora submetida à ~preciação de Voss~ 
Excelência / serão 3presentados ao Senado Federal .para exame por 
parte de seus ~::'us~~es membros. 

"'. Respeitosament~, .. .. 

LeI: FELIPE LAMPREIA 
!1inl.stro de Estado das Relações d<teriores 
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I N F O R M A ç Ã O 

CUrriculum-vitae 

Embaixador SÉRGIO DE QUEIROZ DUARTE 

Rio de Janeiro/RJ, 17 de novembro de 1934. , 
Filho de Ary de Queiroz Duarte e Celuta de Queiroz Duarte. 

Bacharel em Ciências, Jurídicas e ,Sociais, Faculdade de Direito, 
Niterói - RJ. 
CPCD, IRBr. 
CAD, IRBr. 
Estágio na ONU. 
Professor de Organização e Administração de Chancelarias, Curso 
de Prática Diplomática e Consular, 1975. 

Cônsul de Terceira Classe, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 30 de junho de 1968; 
Conselheiro, merecimento, 01 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, 26 de setembro de 1975. 
Ministro de Primeira-Classe, 24 de dezembro de' 1985. 

Assistente do Chefe do Departamento de Administração, 1960/61. 
Assistente do Secretário~Geral~Adjunto para Assuntos da Europa 
Oriental e Aiia, 1968. 
Chefe, intetino, da Divisão de comunicações,1968/69~ 
Chefe da Divisão de comunicações, 1969/70. 
Assessor de Planejamento e Coordenação Admini.strativa, 
Departamento Geral de Administração, 1974. 
Chefe da Divis~o do Pessoal, 1974/79. 
Chefe, substituto, do Departamento Geral de Administração, 
1974/77. 
Secretário-Geral de Controle, 1991. 
Secretário-Geral Executivo, 1991/92. 
Subsecretário-Geral do serviço Exterior, 1992/9~. 

Roma, Terceiro Secretário, 1961. 
Roma, Segundo Secretário, 1961/63. 
Roma, Chefe do SEPRO, 1962. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1963/66. 
Buenos Aires, Chefe, interino, do SEPRO, 1964. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo Secretário, 
Washington, primeiro Secretário, 1970/73 . 

. WaShington, Conselheiro, 1973/74. 
Genebra, BRASDESARM, Ministro Conselheiro, 1979/86. 
Manágua, Embaixador, 1986/91. 
ottawa, Embaixador, 1993/95. 
pequim, Embaixador, 1995/98. 

- .-~ 

; f 

1966/68. 
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comissão de Tabela de Representação, 1958 (membro). 
Comissão de Admissão de Tarefeiros e Contratados do DASP, 1958 
membro) . 
Grupo de Trabalho de Transferência do MRE para Brasília, 1959 
(membro) . 
VI e VII Reuniões de Consulta dos 
Exterio'res dos Estados Americanos, San 
Reunião da Aliança dos Produtores 
(membro) . 

Ministros das Relações 
José, 1960 (membro). 
de Cacau, Roma, 1962 

Grupo de Trabalho de elaboração das Instruções para a Delegação 
do Brasil à XXIV Sessão do Comitê de' Produtos de Base da FAO, 
1963 (membro). 
Assess~r do Representante 
Extraordinário para a Reforma 
I Conferência Interamericana 
América Latina, Buenos Aires, 
Reunião da Comissão Especial 
Panamá, 1966 (membro). 

do MRE junto ao 
Administrativa, 1963. 

Ministério 

sobre Programas Voluntários na 
1965 (membro). 
para a Reforma da Carta da OEA, 

, 
IV Sessão da Junta ãe Comércio e Desenvolvimento da' UNCTAD, 
Genebra, 1966 (membro). 

,XVIII Sessão do Comitê. Exécuti vo, XXVI Sessão do Conselho e 
"parte' ,f irial da XIV Sessão' do Subcomi t-ê de Orçamento e Finanças 

do CIME e XVI Sessão do ACNUR, Genebra, 1966 (membro). 
Conferência do Comitê das Dezoito Nações sobre Desarmamento, 
Genebra, 1966/68 (assessor). 
XXII, XXIV, XXVI e XXXIV a XLII Sessões da-Assembléia Geral das 
Nações Unidas, Nova York, 1967, 1969, 1971 (assessor), 1979/85 
(delegado). 
Comissão do Exame Vestibular, CPCD/IRBr, 1976/78 (integrante). 
Conferência do Desarmamento, Genebra, 1979/86 (representante­
adjunto) . 
Conferência das Nações Unidas sobre Proibições do Uso de Certas 
Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Causadoras de 
Ferimentos Excessivos ou Ter Efeitos Indiscriminados, Genebra, 
1979 e 1980 (subchefe). 
Conferência de Avaliação do Tratado de Não-Proliferação de 
Armas Nucleares, 19~0, 1985 e 1990 (observador). 
Comitê de Peritos d~s Nações Unidas sobre Relação entre 
Desarmamento e DesenVOlvimento, Nova York, 1979, Genebra, 
1980/82 (perito). :' 
Comite do' Desarmamento, Genebra, 1979/83 (representante-
adjunto). ' 
Conferência 'de Avaliação' da- Convenção' de' Proibição d'eArmas 
Biológicas (BacteriOlógicas), Genebra, 1980 (subChefe). , 
Conferência de Avaliação do Tratado de Proibição' de Colocação 
de Armas Nucleares e outras Armas de Destruição. em Massa no 
Fundo do Mar, no Leito dos Oceanos e em seu subsolo, Genebra, 
1983 (chefe). 
Comissão do Desarmamento das Nações Unidas, Nova York, 1979/84 
(subchefe), 1985 (chefe). 
Conferência de Avaliaçào do Tratado de Proibição de cólocação 
de Armas Nucleares e outras Armas de Destruição em Massa no 
Fundo do Mar, no Leito dos Oceanos e em seu Subsolo, Genebra, 
1988 (Chefe de delegação e Presidente da Conferência). 

Ordem do Rio Branco, Oficial, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
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Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Oficial, Brasil. 
Medalha Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Tamandaré, Brasil. 

I
,' 

.. ~, ··f· 
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~ Á ___ ~" 
-=-- o ardo Pl iseo-parais: :am:: ,o -~~r-Geral do Departarnen _, 
~retc Serviço Exterior ~ 

Ministério das Relações Exteriores 
Divisão da Europa I 

INFOR~lAÇ.\O GERAL 
SOBRE A .ÁCSTRIA 

1. DADOS BÁSICOS DA ÁUSTRIA 
, ') 

ARfA: 83.857 km.:. 
, POPULAÇÃO: 8,0 milhões 1.1997) 

DENSIDADE DEMOGRÁFICA: 93 hab.lkm2 (1997) 
CAPIT AL: Viena 

,2. AUTORIDADES 

Novembro de 1998 

CHEFE DE ESTADO: Presidente da República THOMAS KLESTIL 
CHEFE DE GOVERNO: Chancelei Federal VIKTOR KLI:\IA 
MINISTRO DO EXTERIOR: \VOLFGANG SCHUESSEL 

3. PRINCIPAIS INDICADORES ECONÔMICOS E FINANCEIROS 

Pffi: U~$ 200 bilhões (1997) 
CRESCIMENTO DO PIB: 0,3% (últimos 12 meses) 
CÂMBIO: US$ 1= 13,01 xelins austríacos(20,8,1997) 
TAXA DE fNFLAÇÃO: 1,0 % (últimos 12 meses) 
TAXA DE DESEMPREGO: 7,2% (jul.I 997) 
TAXA DE JUROS (3 meses): 3,45% ao ano 
BALANÇA COMERCIAL: déficit de USS 9 bilhões {últimos 12 meses) 
RESERVAS INTERNACIONAIS: US$ 20,6 bilhões 
DiVIDA PÚBLICA: 68.6~~ do PIE (est.1997) 
DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO: 3.0% (est.'1997) 
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4. RELAÇÕES COM O BRASIL 

As relações diplomáticas entre Austria ç Brasil tiver;:uh inicio em 
1825, tendo se desenvolvido. desde erltão.' em clima de grande cordialidade. 
Recorde-se que a primeira imperatriz do BrasIl (arquiduquesa Lçopoldina) 
era austríaca. Saliente-se, também, que na VU Assembléid' dêral das 
Nações UnÍdas, em 1952. o Brasil apresentou proposta' para' que fossem 
retiradas da 'Áustria as tropas de ocupação aliadas. Assim~. apesar da 
ausenciade contatos históricos significativos entre Brasil e 'Áustria, os.dois 
fatos mencionados -seguidamente relembrados por 'funcionários da 
Chancelaria austríaca- contribuem para cnar Imagem de simpatia -em 
relação ao Brasil. . , -./ 

4.1 Intercâmbio de visitas I . 

o Secretário-Geral do Ministério dos Negócios Estrafweiros da . - - ~ 

Áustria, Embaixador Wolfgang Schallenberg, realizou visitá oficial ao 
Brasil, em março de 1993, lluma importante iniciativa política' de estíniulo 
ao aprofundamento dos vinculos entre os dois países.' Ness~'o-casião, o 
Embaixador Schallenberg anunciou a liberação da quantia de US$ 600 ,mil 

'.' ,- . fI\· 
para a demarcação de terras indígenas pela FUNAL _' , 

Em 10 de janeiro de 1995, compareceu à posse do Senhor 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, na qualidade de representante 
oficiaL o Senhor Heinz Fischer. Presidente da Assembléia Nacional. . 

O ex.,Chahceler Federal Franz Vranitzk" deveria visitar o Brasil- no 
tinal de 1995. mas a visita roi cancelada em razão de- grave, .. crise política 
interna. que acabou culminando com a sua substituição por Viktor.Klima. O 
Presidente 1110mas Klesti-I/Ínanifestou interesse de \ir ao .Brasil.em futuro 

/- -

próximo. Existe convite do Governo austríaco pru:a que o P~esidente 

FernandôHerírique Cardoso visite aquele pals_ . , . . 
Em abril de -1996, a Secretária de Estado' (Vice-Ministra) dos 

Negócios Estrangeiros, Benita Maria Ferréro-Waldner. ;eaÍizoú visita oficial 
ao Brasil. O Secretário-Geral das Relações Exteríores deverá ir a Áustria em 
data ~ sert-oporti.mamente acertada. . ' - -. -,~ . - . 

Em outubro de 1997, o Ministro dos Assuntos Económic'os, Johann 
Farnleimer. realizou a primeira visita ausniaca :~m nívd :ministeríal nesta 
década. 

4.2 Comércio Brasil-Áustria 

Em 1997, o Brasil exportou mercadorías no \'alor total\:ie US$ 84 
rnílhões. e importou PS$ 369 milhões. \,esultando uIT~a balança comercial 
negativa de US$ 284;:milhões. Em relação ao mesmo· período de 1996, as 
exportações brasileiras diminuíram .cerca de 5%, enquanto as importaçôes 
cresceram quase 40%. 
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A Áustria é o menor parceiro co~ercial do Brasil na União Européia, 
abaixo inclusive de Grécia e Irlanda. A recente visita do Ministro Farnleitner 
ofereceu útil oportunidade para reversão desse quadro desfavo~avel. 

I' , . " \ 

4.3 Compensações pela adesão da Áustria, Suécia e.F.inlândiaà 
União Européia . ,'li, 

Em decorrência da adesão de Áustria, Suécia e Fil1Íâridia à União 
Européia, o Brasil identificou prejUízo' em nove produto~ 'da pauta de 
exportação nacional para os três aderentes, em virtude d~ ';alteração do 
regime tarifário aplicado. Os prejuízos são particularmente se6síveis no caso 
das exportações de café em grão para Áustria e Finlândia, em~ecorrência da 
supressão de isenção concedida unilateralmente (em caràter 'lemporário ou 
dentro do SGP). A fim de compensar as perdas sofiidas pel~s, exportações 
de café cru em grão -o principal produto brasileiro exportadô ~para aqueles 
mercados-, o Brasil' sugeriu à Comissào Européia a ru;t~cipação dos 
compromissos tarifários assumidos, na Rodada Uruguai. ou, R!jnclusão ,do 
produto no SGP comunitário com tarifa de OO,1J, at~ o ano 2090;-.r;, 

4.4 Investimentos da Áustria no Brasil 

Segundo os dados mais recentes do Banco Central, os investimentos 
austríacos no Brasil somam cerca de US$ 150 milhões, aproximadamente 
0,2% . do total de investimentos' estrangeiros no Brasil. Os principais 
investidores austríacos no Bràsil' sào: Creditanstalt Bankvêrein '(banco), 
Franz Haas (equipamente .industrial)',.BohJer Uddeholm' (aço'); EH-Schrack 
Components (equipamentos 'eletiomecfrnicos) e Voest-Alpine (maquinário 
siderúrgico). Por ocasião da visita do Miilistro Fanileitner. a,Voest-Alpine 
inaugurou oficialmente, ,em Belo Horizonte, sua subsidiári'a brasileira, a 
Voest-Alpine Indústria Ltda., orientad~ 'estratebrlCamente pafa~" negocias no 
Mercosul. " -, .. ;, ' 

. .,' - - i 

INFORMAÇÃO GERAL SOBRE,A ESLOVÊNIA 
',,' ,t) .' ~i1L 

'J 
t IUe 

"".J : -JIJ, .. ' 
'. I • l' 0[.1). 

, Ministério das 'Relações Exteriores 
SubseCretaria-Geral deAssunio~ Políticos J .' 

, Departa'!'ento ~a EuroRT~j,·r~;. 
Divisão da Europa - If; . 

. ~.. .!' . Ai' 
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Int,rodução 

A República da Eslovênia é um pequeno país centro-europeu e em boa 
parte alpino, com apenas 20.251 km2 de extensão territorial para uma 
população inferior aos 2 milhões de habitantes.. Conta com o· PIB per capita 
mais elevado (US$ 9.620, próximo ao da Grécia, e representando60%'da taxa 
média da União EuropéIa) dentre ,os outros cinco países (Polônia, República 
Tchec~ Hungria, Estônia e Chipre) admitidos na primeira leva de candidatos à 
expansão a Leste da União Européia. Almeja, essencialmente, a integração 
plena do Estado esloveno às estruturas curo-atlânticas e sua total dis'sociação 
do contexto balcânico ao qual esteve compulsoriamente incluído enquanto foi 
parte constituinte da antiga Iugoslávia. . 

Na verdade~ a Eslovênia esteve na origem de todo o processo que 
levaria à dissolução da ex-RSF da Iugoslávia. Foi a recusa do atual Chefe de 
Estado esloveno (Milan Kucan, Presidente desde a proclamação da 
independência)em aceitar os modelos federativos propostos por Belgrado que 
levou Liubliana a procIamàr unilateralmente sua saída da Federação Iugoslava 
e, conseqüentemente, sua independência, em 25 de junho de 1991. Esse 
movimento, que Belgrado tentou, sem sucesso, sufocar numa curta guerra de 
dez dias, desencadeou, por efeito de cadeia, todo o processo que culminaria na 
guerra na Bósnia e Herzegovina e, hoje, parece estar sendo retomado com a 
crise no Kossovo .. 

Economicamente. a Eslovênia atual preenche, de mane~a confortável, a 
maioria das exigências e dos critérios de Maastricht (dívida externa limitada, 
déficitscorrentes quase que simbólicos. com seus 40 milhões de dólares 
enquanto as reseIVas cambiais do país chegam a quatro bilhões de dólares, 
taxa de .crescimento da ordem de 3,5 por cento do PIB que é superior a 16 
milhões de dólares I. A balança com~rcial eslovena é bastante equilibrada 
(US$ 9.399 ,milhões de importações para US$ 8.123 milhões de exportações) e 
tem na União· Européia, Alemanha sobretudo, seu principal parceiro 
comercial. Para o Brasil a Eslovênia exporta, principalmente, os seguintes 
produtos: eletro-domésticos. produtos quimicos e farmacêuticos. alimentos 
industrializados. equipamentos mecamcos semi-acabados, alumínio, 
ferramentas. papel e peças para motores, Importa óleo de soja, café, frutas, 
fumo. couro. carnes de bovino congeladas e diferentes insumos industri~s. 

Politicamente também o país é, dentre os oriundos do antigo Leste 
Europeu, um daqueles onde o aparato democrático institucional tem 
funcionado, e evoluído, mais a contento. República parlamentar (o Primeiro­
Ministro é, desde. 1992, Janez Drnovsek.. do partido Democrata-Liberal, 
reconfirmado à frente do Governo quando das últimas eleições legislativas 
nacionais de novembro de' 1996), 'a Eslovênia, bastante influenciada, 
politicamente, pela Itália vizinha, tem na democracia-cristã, no comunismo e 
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no socialismo os pilares e os referenciais principais de sua cultura política. 
Assim, são o Partido Social-democrata (15% dos· votos), Partido Democrata­
cristão (10% dos votos) e a "Lista Unida" (reunindo os ~x-comunistas 
convertidos à social-democracia), com 9Ó% dos vótos nas últimas eleições, os 

• I ~ .. ' , 

princ'ipais partidos da oposiçãoo o r~ , 

Política Interna 

A coalizão do Gove~o, composta pelo Partido Liberal D~~ocrata da 
Eslovênia (PLDE), liderado por'Janez' bmoysek~ e pelo ,Partid~ Popular da 
Eslovênia' (PPE) pemianece hã 14 meses nó 'poder e detém 49 .dêntre das 90 
cadeiras da Assembléia Nacional.' " 

~ . . ... , 
A recente substituição' do Ministro da Defesa, Ti Tunrsek (PPE), não 

teve maior repercussão para o Governo esloveno. Ti Turnsek renunciou em 
fevereiro ultimo, devido 'ao ~scândaio, ocorrido em janeiro envolvendo dois 
funcionários da i inteligência eslovena. Esta foi a segunda ;,renúncia de 
Ministros de Estado nos últimos seis meses. Zoran ThaIer havia renunciado ao 

. : -, . 
cargo de Ministro dos Negócios Estrangeiros, em julho de 1997, após a 

o Eslovênia ter sido recusàda como membro da O~rAN, na primeira leva de 
ade'sõéso A nomeação do novo Ministro da Defesu, Alojz Krapez (PPE), foi 
aprovada pelo Parlamento sem ,dificuldade e,,,oaparentemente, não abalou a 
coalizão entre PLDE-PPE, como alguns temiam. , 

'A disputa entre a Igreja e o Estado esloveno foi exacerhada com a 
nomeação, no ano pass'ado: do o Arcebispo Católico B-omano de

o 
Liúbliana, 

Monsenhor Franc Rode. O Governo cultivava -boas relações com a Igreja e, 
em conseqüência, o o Vaticano foi à pruneiro

o 
Estado a reconhecer a 

independência da Eslovênia em 1992~ No c~ntrp ~o conf1i~o está o problema 
. das terras da Igreja, confiscádas pelo regime comunista, logo após a Segunda 

Guerra Mundial. O PPE, de centro-direita,-consid~ra que a Igrej<;l deve ter suas 
,reivindicações atendidas, opinião que encontra mais resistência entre' os 
membros do PLDE. de orientação centro:-esquerda. '., -,," 

As eleições parlamentares de 1992 e ~ 1996. foram pérmoeadas' por 
coalizões multipartidárias, de geom.etria basúmte variável. O mai~r ~onsenso 
de todos os Governos pós-independência tem sido a liderança éiô' Primeiro­
Ministro J anez Drnovsek (PLDE). 'Após ~s eleições de 1992, o PLOE formou 
uma coalizão governamental com a Lista Unida Social-Democrata (ex-Parido 
Comunista), com o Parido Cristão-Democrata (CDE) e com o Páitido Social 
Democrata.o Em fevereiro ,de 1997, o PLDE co~stituiu;com sucesso, coalizão 

·.gqvernamental com, os" conservadores do PPE, apóiada por f'minoria 
representativa e um ,.deputado independente. Apesar' do ambiente político 
estável da Eslovênia ter sustentado 'as reformas econômicas, estas têin 'seguido 
ritmo lento. provocado pela necessidade de se atingir-consenso errl ambiente 
político fragmentado. ' " r (' ,;1 i ~ . 

! 
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Enquanto o Governo e os partidos políticos representados no 
Parlamento estão. em princípio, comprometidos com a integração à União 

Européia, bem como com a adesão à Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN), o apoio público para a aliança às duas organizações tem caído 
ultimamente, apesar de pesquisas de opinião sugerirem que a maioria da 
população ainda apoia ambos os processos de integração. 

Por essa ambivalência do apoio público, o Governo, notadamente o 
Partido Liberal Democrata da Eslovenia (PLDE), tem optado por maior 
prudência' na execução das reformas econômicas, a fim de não prejudicar o 
apoio político à coalizão que governa o país. Entretanto, há criticas por parte 
da Coi'nÍssão Européia com respeito à falta de empenho do GOVerno esloveno 
na aceleração do processo de reformas. 

As reformas em questão dizem respeito à mudança no sistema atual de 
previdência social, oneroso e dificil de sustentar a médio prazo. O plano de 
introduzir o imposto sobre produtos é impopular, pois significaria áumento de 
preços. Teme-se que a privatização de empresas públicas (que perfazem cerca 
de metade do total das empresas do país), incluindo a do maior banco da 
Eslovênia, e de empresas de serviços públicos, poderia, inicialmente, 
aumentar o desemprego e gerar descontentamento popular. (: , 

Além disso, os exportadores preocupam-se com a liberalização da 
economia, particularmente com o ingresso crescente de investimentos 
estrangeiros, o que aumentaria a pressão sobre o "tolar" , tomando as 
exportações eslovenas menos competitivas" caso não haja diminuição no 
aumento geral dos salários, acompanhado de aumento da produtividade. 

Política Externa 

Após a independência, a Eslovênia estabeleceu relações com os 
principais organismos internacionais, entre eles, o Fundo' Monetário 
Internacional (FMI), o Banco Mundial (BIRD), o Banco Europeu para a 
Reconstrução' e o Desenvolvimento (BERD) e a Comissão Européia. O 
Governo espera. sobretudo, assegurar seu lugar no concerto europeu pela 
integração à União Européia (DE) e à Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTÁN). De fato, a integração à União Européia foí um dos fatores que 
levou o país a buscar a independência. Nesse sentido, 57%' da população 
acredita que o país irá se beneficiar com a integração e 15,3% opõe-se a ela. 
Os eslovenos também apoiam as cautelosas reformas econômicas necessárias 
ao processo de convergência aos padrões da UE. O Governo tem procurado 
realizá-las com prudência. evitando choques abruptos e preservando a rede de 
previdência social. 

Nos últimos dois anos, a Eslovênia deu importante passo para a 
integração com a UE. Em junho de 1996, finnou Acordo sobre Direitos de 
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Propriedade com a Itália·, que pennitiu que o país assinasse o Acordo de 
Associação com a- União Européia e submetesse proposta para, ser membro da 
UE. - Em dezembro de .1997, a Eslovênia foi oficialmente convidada, junto 
com outros cinco países da Europa Central, a iniciar as negociações formais 
para a adesão, que começaram' em março de 1998. O GovernO esloveno, qe 
acordo com o atual ritmo das reformas econômicas, espera': éoncluir as 
negociações e integrar~se à União Européia em 2002. 

O cenário político e econômico na Eslovênia deverá ser, a ewto e a 
médio prazo, dominado· pelas negociações part;l a integração dojàis à União 

'Européia (OE), que se iniciaram em março últitrio. Os próximos anos serão 
excepcionalmente importantes para o futuro do país' c! nêiih~m grupo 
organizado deseja ser acusado de prejudicar à possibilidade 'concreta da 
Eslovênia de integrar-:-se à União Européia.' . 

, A médio prazo, não há' razão para se duvidar· da decisãdd() Governo 
esloveno de executar as mudanças requeridas pela: UE. Todavia, áilentidão das 
reformas da previdência e·a resistência ao aumento dos imposrO's: é das tarifas 

, públicas poderão retardar o processo.,·i 
~ I' ~ ,. 

A despeito do empenho de sUas autoridades, a' Eslovêrlüi não 'foi 
. selecionada, em julho de 1991, para iniciar as' negociaçõésco'm vistas à 
integração do país à OTAN. Desde a proclamação da indeperidênCíà da antiga 
Iugoslávia, a ;Eslovênia, país' essencialmente europeu, e espeéificamente 
centro-europeu, voltou-se prioritariamente para0 Ocidente (Etitopae Estados 
Unidos). A não ,inclusão da Eslovênia na primeira leva de adesão à OTAN 
causou grande decepção' naquele país. Não obstante, os eslovenos vêm 
atuando de forma construtiva: nas questões envolvendo a segurança européia. 

No-que se refere às suas relações corri as repúblicas da an'tigâ1 ;Iugoslávia, 
. após liIl1 natural. período de afmnação nacional pós-independência, a 
Eslovênia volta a se interessar pela problemática dos 'Bá1cãs: Com a Croácia 

. suas relações sempre fôra:m boas, não tendo sofrido -solução de continuidade. 
Com a atual República .federativa da Iugoslávia Q relacionamento, hoje, está 
normalizado. Liubliana no entanto se interessa, e cumpre um e~volvimento 
crescente,' muito possivelmenté, inclusive, para caracterizat suas 

1 responsabilidades' eutopéias,rtas . questões da· Bósnia, 'dá '. FYROM 
i··,(Maced~nià), ambas' repúblicas com as quais tem Telaç'õe~ diplúmaticas ~ de 

. cooperação normais e, sobretudo, 'agóra,quanto ao Kassovo. " 

';. '" i:, ' .• as relações com à Itália sempre foram complexas. 'A Eslovênià . 
:-('ónseguiu 'agora norma!i::ar as suas 'relações com Roma depois de;concessões 
-~.;,. de sua parte em~ materia de indehi::àções de bens italianos confisdádo:~ após a 
:·':\r Gtierra Afúndial. .. ' . ;';t';., .(l"" J'. 

/ 
I 

/ 

/ 
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Economia 

A Eslovenia apresenta sólida recuperação econômica em relação à 
situação no início da década. A renda per capita é atualmente a 'mãis alta da 
Europa Central e do Leste. Além disso, o prus tem se beneficiado dos fortes 
laços com a Europa Ocidental e por não ter sofrido maiores prejuízos dUrante 
a desintegração da antiga Iugoslávia e seus cónflitos subseqüentes. _ -
, Logo após a independência, o PIB - esloveno caiu 15%, e a inflação 
chegou a 200% anuais em 1992. A recuperação econômica:' iniciou-se em 
1993, período em que o Pffi cresceu 1 %, o desempregó estabilizóu-se e a 
inflação diminuiu. Em 1994, o Pffi cresceu 5.5%, reduzindo-se paia 3.5% em 
1995 e para 3% em 1996. O Governo pratica rigorosa política fiscal - 'o déficit 
orçamentário não excede a faixa de 1 % do PIB desde 1991,e'a'atual balança 
comercial tem operado com superá~t durante todo o período,' de transição, 
com exceção do biênio de 1995-96. . . .,' ',; 

O programa de privatização esloveno, que se inicióu e'rn 1994; envolve 
cerca de 1.400 empresas, das quais menos da metade foram 'privatizádás. O 
crescimento a médio prazo da economia eslovena dependerá em boa parte da 
revitalizaçãoeconômica da Europa Ocidental, destino de cerca de 70% das 
exportações eslovenas. 

Em termos de desenvolvimento economlCO, a Eslovênia é a melhor 
candidata para a primeira vaga de adesão à União Européia e poderá ser aceita 
possivelmente em 1002. A Eslovênia tem todos os ingredientes de uma 
candidatura exitosa: cenário político relativamente tranqüilo, economia 
saudável.. cr,escimento equilibrado e intensas ligações com a União Euiopéia: 
O nível alto de renda da Eslovênia e seu pequeno setor agrícqla (menos ,que 
4% do PIB) não causam graves pontos de atrito nas negociaçQes com a União 
Européia. no que se refere à política agrícola. r ~' , ,-' 

A estratégia do Governo para a integração à União Européia envolve as 
seguintes seis grandes questões: " 

... I""", i • 

a) Liberalização dos preços: cerca de um terço· dos .preçossão. ~da 
controlados pelo Governo. A liberalização completa dos preços deverá ser 
implementada no "ano 7000, embora tal ação governamental esteja ainda 
para ser anunciada. Prováveis aumentos nos preços dos alimentos e bens de 
consumo deverão aumentar a inflação no curto prazo e afetar os 
trabalhadores de baixa renda: 

b) Eliminação de subsídios, privatização. atração de investimento ~xterno e 
reestruturação de,. setores privatizados, medidas . para aume~tar 

competitividade e· elaboração de legislação e instituÍções para. facilitar 
aquisições de empresas estatais. As grandes empresas deverão, sofrer ~ais 
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dos que as médias e as pequenas dos impactos de tais reformas, pois têm 
operado em ambiente de libre mercado, O lobby das grandés' empresas 
assume posição ambígua: por um lado, favorece a adesão à DÊ, por outro 
condena a competição estrangeir~~ ',; : . ',' . 

c) Reforma fiscal:', será realizada com o objetivo r de permitir maior 
• I ~ J ~,- ~. I •. 

.. participação, de, b~cos ,estrangeiros no setor financçiro, e inclui a 
privatização de dois desmaiores bancos estatais (Nova.LjubIJanska Banka 

. eNov~I<reditml·B~~.M~bor); . . . , ,'\ .l~ , -

d) R~f9rmá tribut~~: ~ ~rus ,impo~apt~ mudança: neste c~po é,;~. introdução " 
do imposto sobre valoc agregado {IV A), a partir de 1999~" A referida 

•• ~ oi ~ • 1-

,_ f(!forma deverá transfe~r () m~ior pe~o ~9s imp.ostos dos empreg~do para ~ 
-impostos indiretos, reduzindo o, custo dos empregados, e é apoiada pelos' 

• . J - <_ -. "' - - 1 __ .'"1/..,_ 

"empresários mas impopular, entre, a maioria da população' '~'." 

e) Reforma da previdência: 'o ~sistema de pensões é .on~roso e potencialmente' 
~ •.. , j,l , , ,_' .... ~ , r ... ~ :. _ 

'insustentável, pelo crescente número de idosos no país, .' \;. 
t) Reforma dos serviços públicos: incluirá a liberalização Cios preços, 
_ t ' I ~ ~. . r , ~ • 

\ privatização, aumento da competitividade e melhoria da legislação vigente. 
, ,,' .. , . .. . . . 

• I', , ., O"~ , . 
,I' ~ J • i: ~ t " 

il' 

. ' Relações Bilaterais 

Embora recentes;há"gí"ailde pótenC"ial para a intensIficação idas relações 
p'olíticas, econômicas e cómerciais entre, Brasil e Eslóvenüi, como demonstra a , 
crescente troca 'de' visitas, 'a aproximação entre os dois 'países' nos, "fora" 
multilaterais, 'a formação de uma -importante base juridica bilateral e o 
progressivo increnie'nto das trocas comerciais. ......' : 

O Brasil reconheceu a independência da Rêpúb'li~a da Eslovênia em 24 
de janeiro 'de 1992 e estabelec'eu relações diplomáticás em'2I de' dezembro do 
mesmo ano. A criação da Embaixada junto ao Governo de Liubliana, em 
caráter não-residente, cumulativa com a Missão diplomática do Brasil em 
Viêna, deu::-se em ·14,de mai"ço,dé'1994" -' _ ", ",' :;', . '; ~:':~:; . ,: 
I,. -: A"Eslevênia mantém Consulado Honorário, Geral em 'Belo Horizonte 

. desde. 1'995 .. 'O Cônsul'HolÍÓráiio~ é~lo~eno -é ,o Doutor'Stephan .. Salej, atual, 
presi~êpie, ~ F ederaç.~o 'das lndústria~ d<? E~tado' éle tVtiflas Gerais :jfIEMG.' 

• 'J." .,; •. '-~'" ~ " •• ,1 .~. • ',J.", ~.,:",,'.Y",' • - . ~ _ ..... ti t ' ' 
. '" 'I~; ," 'f( . , ~ I~' i:: r~' " \' '~r::~\:~ :,' \:,',' ~.~.,: I .~.~\; 

Troca 'tle'Vf.#~~,:' ';':.> . I,::; '1;::- 'I,; , . - !".q~,: • I ',:,;' , ",)iT(:" 

Em . julho 'de -1996~ ó' \'ice-Ministro ' das I Rêlações Extenores da 
Eslovênia, Embaixador rinac Goiób, realizou Visita aoBra~iL Em' janeiro de 
1997, o Sub secretario :de' Estado do Ministériô' da Ciênciâ' 'e' Téênologia 
daquele país, Peter 'ÍolasKo; támbém.'visitou·à Brasil: ' 

I 

I 
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o Governador do Estado de Mi'1~1S Gerais, Eduardo Azeredo, frente de 
dele'g~ção e~presarial, realizou visita à Eslovênia, em j ~nho cÍe 1991, ,tendo 
identificado. diversas áreas de interesse para,! cooperação e o intercâmbio. 
Nessa oportunidade, foram assinados dois memorandos de entendiJIlento. O 
primeiro sobre cooperação tecnológica,' entre a Federação das Indústrias de 
Minas Gerais ~FIEMG e o Instituto losef Stefan~ e o segundo fmnado entre·a 
FIEMG e. a Câmara de Comércio da Eslovênia, sobre atividades de 
intercâmbio comerciaL Foi assinado igualmente Acordo. de Comércio e 
Cooperação Econõmica pelo Embaixador do Brasil e a Vice-Ministra de 
Relações Econõmicas e Desenvolvimento. 

Em novembro de 1997, o Embaixador Ignac Golob, que, no_ período de 
1995 a 1997, exerceu as funções' de Presidente do Grupo de Trabalho 
IntenninisteriaÍ para as relações Eslovênia·OT AN e de Chefe da delegação 
eslovena para as negociações com a OTAN, retornou ao Brasil· para realizar. 
uma série 'de palestras eID, Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizpnte 
sobre o tema da segurança européia e da nova formação da OTAN. ' 

Finalmente; visitou o Brasil, entre os dias 28 e 29 de julho do corrente 
ano, o Ministro dos Negócios Estrangeiros da' Eslovênia, BorisFrlec. A visita 
constituiu importante oportunidade para estreitar os laços bilaterais, elevar o 
conhecimento mútuo, identificar novas áreas de cooperação e intercâmbio, 
bem como discutir temas da agenda multilateral de interesse comum. F oram 
tinnados ainda dois atos bilaterais: Acordo de Cooperação. Científica e 
Tecnológica e Protocolo de Consultas Políticas. A assinatura desses 
instrumentos deverá impulsionar as relações entre Brasil e Eslov,ênia qúe se' 
espera elevar progressivamente a um novo patamar .. 

\' , 

Intercâmbio Comercial 
,. 1 

o intercâmbio comercial entre os dois países foi de'trS$95,5fS' . 
milhões, em 1997, As exportações brasileiras chegaram a. US$' 77 'milhões 
(café não torrado, bagaço e outros resíduos sólidos, fumonão-rrianufaturarlo'; :, 
entre outros) e as importações a US$ 18 milhões ( instrumentos" e apareÍho~de i. ; 
ótica, foto, precisão, médico-cirúrgicos, alumínio, máquinas, aparelhos e 
material elétrico, produtos farmacêuticos, produtos químicos orgânicosf' 

De janeiro a maio de 1998, o comércio bilateral atingiu a cifra de US$ 
21.182 milhões. .'~I 

. . 

:·:·:·:·?·;.':;~·~"·--:::;·:'·~;'4·~f-: 
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Intercâmbio com~~ci.ti119~1· 1995 i 1996 i 
1997 1998 

i BrasillEslovênia (US$ mil-Fob) . I ~. . . 
Exportacões (fob) ! 148.352 46.454 . 72.803 77.339 ,21.182* : 
Importacões (fob ) i 3.914 i 12.990 " 16.747 18.176 

, 
6.107 1 I 

Balança Comercial •• i 144438, ; 33464 ! 56.056 I. 59.163 15.075 I 
Intercâmbio Comercial 152.266 i 59444 i 89.550 ! 95.515 27.289 I 
Panicipação no total do I 0,07 I -0,06 

I 
0,09 

I 
0,08 0,06'l 

comercio exterior brasileiro (%) i 

~ ", ". 

Ciência e Tecnologia i. 

Embora a economia eslovena em termos .absolutos.seja de pequena 
expressão, há boas pos.sibilidades ,de incremento do relacionamento bilateral 
sobretudo na área da Ciência e dei Tecnologia.' ,A ~Eslovênia detém alta . 
capacitação tecnológica nos setores químico e.metaIÚrgicO:de int.eresse para o . 

Brasil. Por possuir um mercado bastante reduzido, o país é aberto à 
transferência de tecnologia entre empresas desde que isso resulte em novos 
mercados para seus produtos. , 

Instrumentos Jurídicos .Bilaterais 

-Acordo' sobre Isenção Parcial de Vistos (assinado em 1996) 
-Acordo de Cooperaçao Econômica (assinado em 1997) 
-Protocolo de Consultas Políticas (assinado durante a visitado 

Chanceler Boris Frlec) . . 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica (assinado durante a 

visita do Chanceler Frlec) 

.. :'\ , .. : . 

Dado~': àá:s'ico~'··,::·,.~· .. ·,: ." 
" , oi- ~ , .'".. t t . '", . ~' .. , 

Localização: Sudeste da Europa, a Leste dos Alpes, .com fronteira com Mar 
Adriático, entre Áustria e Croácia 
Coordenadas.geográficas: 46°N,15° L \ . 
Área:' " . " " ( 
total: 20,256 kin: 
terrestre: 20,256 km: 

" 
I· Fronteiras terrestre: 

total: 1,334 km 
. Países fronteiriço's: Áustrià' 330 km, Croácia 6.70 kIil, 'Itália 232 km,: 

. . ! t.. • . • .i .' , • ':. '~ , . ' . .... );' .... 

" ,'., .. 

~ .. 
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Hungria 102 l@ 
Costa litorânea:·46.6 km 
Clima: 'mediterrâneo na costa~ continental com verões moderados a quentes e 
invernos frios nós planaltos e vales ao Leste. 
População: .1,973,096 (julho 1997) 
Estrutura etárj~: 
0-14 anos: 17%'(homens 173,932~ mulheres 165,167) 
15-64 anos': 70% (homens 690,309; mulheres 686,440) 
65 anos e acima: 13% (homens 92,926~ mulheres 164,322) 
Taxa de crescimento populacional: - 0.06% 
Taxa de :nascimento: 8.91 nascimentosll ,000 
Taxa de mortalidade: 9.54 mortes/l ,000 
Taxa de migração: 0.02 migrante/l ,000 
Proporção entre'homens e mulheres 
nascimento: 1,06 homem/mulheres 
menos de15 anos, 1.05 homem/mulher 
15-64 anos: 1.0-1 homem/mulher 
65 anos e acima:·O.57 homem/mulher 
população total: 0.94 homem/mulher 

-Taxa de mortalidade infantil: 5.4 morres/l ,000 nascimentos com vida 
Expectativa de vida: 74.93 anos 
Grupos Étnicos: esloveno 91 %, croata 3~/~, sérvio 2%, muçulmano .1 %, outros 
3% 
Religiões: Católicos Romanos 70.8%, Luteranos 1 %, Muçulmanos 1%, 
outros 7.2% . 
Idiomas: esloveno 91 %, servo-croata 6%, outros 3% 
Alfabetização: 
população total.: 99% 

Dados sobre o Governo 
Forma convencional extensa: Republica da Eslovênia 
F orma convencional curta : Eslovênia : 
Forma local longa: Republika Slovenije 
Forma local curta: Slovenija 
Forma de Goveino: Democracia 
Capital Nac'ional: Lubliana 

'I 

Divisão Administrativa: 136 municípios (obcine, singular - obciI1a) e -lI 
municipalidades urbanas 
Independência: 25 Junho 1991 (da Iugoslávia) 
Feriado Nacional: 25 de junho (1991) 
Constituição em vigor: 23 de dezembro de 1991 , ~ .. , 

I i 
Sufrágio: maiores de 18 . anos de idade; universal (16 anos de idade, se 
empregado) 
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Organização do Poder Executivo: 
Chefe de Estado: Presidente Milan KUCAN (desde 22 de abril 1990) 
Chefe de Governo: Primeiro-Ministro Janez DRNOVSEK (desde14 de 
maio1992) 
Gabinete: Conselho de Ministros nomeados pelo Primeiro-Ministro e eleitos 
pela Assembléia Nacional 
Eleições nacionais: 10 de novembro 1996; próximas eleições em novembro 
do ano 2000. 
Chefe de Estado: Presidente. atualmente Milan Kucan, eleito para mandato de 
cinco anos em dezembro de 1992: reeleito em novembro de 1996 
Governo: o Presidente indica um Primeiro-Ministro à Assembléia Nacional 
após consulta com os principais grupos e partidos do parlamentares. O poder 
fmal da nomeação do Primeiro-Ministro é de responsabilidade da Assembléia. 
O atual Governo provém de coalizão entre o Partido Liberal Democrata da 
Eslovênia (PLDE), o Partido Popular Esloveno (PPE), a Lista Unida dos 
Social Democratas (LUSD), o Partido Democrata dos Pensionistas Eslovenos 
(PDPE) e o Partido Nacional Esloveno (PNE). 
O líder do partido majoritário ou o líder da maior coalizão é geralmente 
nomeado para ser o Primeiro-Ministro pelo Presidente e eleito pela 
Assembléia Nacional: 
Resultado das últimas eleições: Milan KUCAN presidente eleito: porcentagem 
de votos - 63.9%~ Janez DRNOVSEK eleito Primeiro-Ministro: porcentagem 
de votos na Assembléia Nacional - 51 % 

Poder Legislativo: Câmara única da Assembléia Nacional ou Drzavni lbor 
(90 lugares, 40 são eleitos por voto diretos e 50 eleitos por voto proporcional; 
o número de cargos diretos e proporcionalmente eleitos varia com cada 
eleição. (membros eleitos por voto popular tem mandato de 4- anos). Últimas 
eleições na Assembléia Nacional - 10 de Novembro 1996 (próximas eleições 
ocorrerão no ano 2000) 
nota: o Conselho Nacional ou Drzavni Svet é um grupo consultivo com 
poderes legislativos limitados~ pode propor leis e pedir revisão de qualquer 
decisão da Assembléia Nacional~ na eleição de 6 de Dezemb,ro 1992, 40 
membros foram eleitos para representar os interesses locais, profissionais e 
sócio-econômicos 
Poder Judiciário: Supremo Tribunal- juizes são eleitos pela Assembléia 
Nacional por indicação do Tribunal Constitucional. Os juizes são eleitos para 
um mandato de nove anos pela Assembléia Nacional e nomeados pelo 
Presidente. " 

Governo - Poder Executivo 
Presidente Milan Kucan .', 

Primeiro-~inistro Janez Dmovsek (PDLE) 
Representante do Primeiro-Ministro Marjan Podobbnik (PPE) 
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tvfinistérios Básicos: Agricultura e Floresta Ciril Smrkolj (PPE) 
Defesa Alojz Krapez (PPE) 
Negócios Econômicos Metod Dragonja (PDLE) 
Relações Econômicas e Desenvolvimento Mrujan Senjur (PPE) 
Educação Slavko Gaber(PDLE) 
Negócios Europeus Igor Bavcar (PDLE) 
Finanças Mitja Gaspari (PDLE) 
Negócios Estrangeiros Boris Frlec (PDLE'l 
Saúde Mrujan Jereb(PPE) 
Interior Mirko Bandelj(PDLE) 
Trabalho, Familia e Assuntos Sociais Anton rop (PDLE) 
Ciência e Tecnologia Lojze Marincek(PDLE) 
Transporte e Comunicações Anton Bergauer (PDLE 
Diretor do Banco Central France Arhar 
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Principais partidos políticos: Democrata Liberai da Eslovênia (PDLE),Partido 
dos Povos Eslovenos (PPE), Democrata Cristão (DCE), Lista Unida dos 
Social Democratas (LUSD, ex-comunistas); Partido Democrata dos 
Pensionistas Eslovenos íPDPE); Partido Nacional Esloveno (PNE); Verdes da 
Eslovênia (Zeleni'l. 
Dados Econômicos:, 
PIB: US$ 18,9 bilhões 
PIB - taxa de crescimento real: 3 % 
Pffi - per capita - US$ 9.600,00 
Pffi - por setor: 
agricultura: 4,8% 
industria: 33.2% 
serviços : 62% 
Taxa de inflação - 8.8% 
F orça de trabalbo 
total: 857,400 
Taxa de desemprego: 13% 
Orçamento: 
receitas: US$ 8.48 bilhões 
despesas: US$ 8.53 bilhão 
Indústrias: metalúrgica, alumínio, refinaria de zinco, eletro-eletrônicos 
(incluindo eletrônicos militares), caminhões, equipamentos elétricos, madeira, 
têxteis, químicos e ferramentas mecânicas. ' 
Produção industrial - taxa 'de crescimento: -I % 
Eletricidade - capacidade:'2.-361 milhões kW 
Consumo per capita de eletricidade: 5,362 kWh 

'. \ 

Agricultura - produtos: batatas, lúpulo, trigo, açúcar de beterraba., milho, uvas; 
gado, carneiro, aves. 
Exportação: 

.' 
", 

.' 
, ':. 

, 
~.: 



/ 

'. 
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-, 
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valor total: US$ 8.3 bilhões 
mercadorias: maquinaria e equipamentos de transporte 31.4%,' produtos 
manufaturados 50.7%, químicos 10.5%, alimentos 3.8% . , .... 
parceiros: Alemanha28.9%, ex-Iugoslávia 16.5%, Itália 13.6%, França 8.6%, 
Áustria 6.4%, Estados Unidos 3.3% 
Importação: 
valor total: US$9.5 bilhões (f.o.b., 1996) 
mercadorias: equipamentos de mecânica e transportes 33.8%, produtos 
manufaturados 30.4%, químicos 12.1 %, combustível e lubrificantes 6.6%, 
alimentos 8.4% 
principais parceiros: Alemanha 22.3%, Itália 17.1 %, ex-Iugoslávía 7.4%, 
França 9.2%, Áustria 9.1 %, Estados Unidos 3.2% 
Dívída externa: US$4.3 bilhões (1996 estimativa.) 
Moeda corrente: 1 tolar (SIT) = 100 stotins 
Taxa de intercâmbio: tolars (SIT) por US$1 - 141.15 (1996), 135.36 (1996), 
118.52 (1995),128.81 (1994),113.24 (1993), 81.29 (1992)· 

(.À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

MENSAGEM"N° 242, DE 1998 
(n° 1.321/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
0'0 

. , 

. "}., 

De conformidade corri o art. 52. inciso' IV. da Constituição Federal. e com o disposto 

no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58. do Regulamento de Pe~soal do Ser\'iç8'Exteriúr, aprovado 
- . ' . 50' \-.:.' 

pelo Decreto n2 93.325, de P de outubro de 1986. n~.art. 54. in~i;so l. alínea !:~'a" .. e no art. 55, do 

Anexo I ao Decreto n2 2.246, de 6 de junho de 1997. submeto à apreciação de Vossas Excelências a 

escolha, que desejo fazer, do Senhor AFFONSO CELSO DE OURO-PRETO. Ministro de Primeira 

Classe, do Quadro Permanente. da Carreira de Diplomata. para!~exercer o c<ir'go' de Embaixador do 
" . ar ·,.,.i 

Brasil junto à República Popular da China. :J 



, : 
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') .... Caso mereça a aprovação do, Senado Fed~ral. o Senhor Atfonso Celso de Ouro-

Pret(), desde. que obti~os os beneplácitos solicitados. podera ser nomeado.' tambem. para 'exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil. cumulativamente. na Mongólia. ' 

. .. 
J. Os méritos do Embaixador Affonso Celso de Ouro-Preto. 4ue me induziram a 

escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função. constam da anexa informação do Ministério 

das Relações Exteriores. 

Brasília. 29 de outubro de 1998. 

. Fernando Henrique Cardoso 

00001.009420/98-47 .. . 
EM NQ 406 /DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 27 de our.ubro de 1998 

,,-..J\... , 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da constituição, e 

com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56.e 58, do 
Regulamento de Pessoal do serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
n Q 93.325, de l° de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea 
"ali, e no art. ,55, do Anexo I ao Decreto n° 2.246, de 06 de junho 
de 1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao' seriado Federal destinada à indicação do Senhor Affonso 
Celso de our~-pr~to , MiÍ'listro de primeira Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de, Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador,do Brasil junto à República Popular <:ia China., 

.. ' 

2. Caso mereça. ,a aprovação do Senado Federal, LO Senhor 
'Affonso Celso de Ouro-Preto, desde que obtidos' osbenepláci tos 
solicitados, poderá ser nbmeado, também, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil, cumulativamente, na Mongólia.' 

" 

'. 
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3 • Encaminho, igualmente em anexo,' - informação sobre 
os países e ,curriculUJI vitae do Embaixador Affônso Celso de 
ouro-Preto, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à 
apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame por parte de seus ilustres membros • 

Respeitosamente, 

, 
,~ ,~: 

,( é' __ ~ (--\~ 
LUIZ FELIPE!LAMPREIA 

. " ~ . ~, 

" ' 
, -' 

Ministro de Estado das Relações Exter~ôres 

I N F O R M AÇ Ã O 

çurriculum vita~ 

Embaixador, AFFONSO ,CELSO DE OURO-PRETO 

Rio de Janeiro/RJ, 29 de julho de 1938. 
Fil,ho-, de, Carlos ,Celso de Ouro-Preto e Maria de Ouro-Preto. 

InstitutQ de Estudos Políticos de paris, 1956/59. 
CPCD, IRBr. 
CAE (CAE), IRBr, 1980. 

, .-
11 Curso de Tréinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de Setores de 
Promoção Comercial. 
Escoli Superior deGuerra~ ESG. -1' 

Terceiro Sec~etário, 07 de novembro de 1963. , 
Segundo Secretário, merecimento, 01 de janeiro de 1967. 
Primeiro Secretário, merecimento, 30-de março de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 01 de maio de 1976. 
Ministro de Segunda Classe~ merecimento, 2i de janeiro de 1980. 
Ministro de Primeira Classe, 15 de ,dezembro 'de 1988. 

Assistente do Chefe da Divisão da Europa oriental, 1963.-
Auxiliar do Secretário-GeraI-Adjunto para Assuntos da Europa Oriental 
e Ásia, 1963. 
Oficial de Gabinete do Ministro,de Estado, 1964/65. 
Assistente do Chefe da Divisão da Ásia~e Oceania, 1973. 
Assistente do Chefe da'Divisão da África, 1974/76. ' 
Chefe da Divisão da África 11, 1979/83, 
Chefe da Divisão da África 11, 1979/83. 
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Chefe, substi:tJ,lto, do Departamento da África, 1983. 
Secretário de:Relações com o Congresso, 1988/90. 
Chefede-'Gabiriete do Ministro de Estado, 1993/95. 

washington., 'Terceiro Secretário, 1966/67. 
Washington, Segundo Secretário, 1967/70. 
Chicago, Encarregado, '1969. 
Viena, Segundo Secretário, 1970/73. 
Bissau, primeiro Secretário, 1973. . 
Luanda, Encarregado de Negócios, 1976. 
Genebra, Conselheiro, 1977/79. 
Genebra, encarregado de Negócios, a.i., 1979. 
Cabo Verde, Encarregado de Negócios, 1981. 
Bissau, Embaixador, 1983/86. 
Estocolm'o, Embaixador, 1990/93. 
Viena, Embaixador, 1995/98. 
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: 

11 Reunião do Parlamento Latino-Americano, Lima, 1965 (pbservador). 
"National Foreign Trade council", Nova York, 1968 (observador). 
Conferência Internacional Especial da ONUDI, Viena, 1971 (assessor). 
VI Sessão da Junta do Desenvolvimento da ONUDI, 'Viena, ,1972' ' 
(delegada). 
Conferencia Diplomática sobre Propriedade Industrial, Viena, 1973 , , 
(delegado). 
VIII Sessão da Junta de Desenvolvimento"da ONUDI, viena,~ 1973 
(delegado). 
Missão Especial para representar o Governo brasileiro nas exéquias 
solenes do Presidente do Movimento popular de Libertação de Angola 
Doutor Antônio Agostinho Neto, 1979 (membro). 
Comissão Mista Brasfl~Guiné-Bissau 1979 (membro). 
Comissão Mista Brasil-Cabo Verde, 1979 (membro). 
Integrou a Comitiva do Ministro de Estado à África Austral, 1980. 
11 Conferência para a Coordenação do Desenvolvimento da África • 
Austral, Maputo, 1980 (delegado). ': - ' 
I Reunião da Comissão Mista Perniãiiente Brasil-Moçambique-paraa,' 
Cooperação Econômica, Técnica e Científica, Maputo, 1982.(delegado). 
Conferencia Técnica sobre a Instituci6nalização do Parlamento. Latino­
Americano, cartagena de Índias, 1987 (chefe da delegação). 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronautico, Grande ,Oficial, Brasil. 

!] ; 
.~ ,I 

, '."~;< 
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I. DADOS ·B..\SICOS 

Nome Oficial: República Popular da China 

População": 1.239 bilhão 

Area: 9.751.300 km2 

Capital: Pequim 

Chefe de Estado: Presidente J iang Zemin 

Chefe de Governo: Primeiro-Ministro lhtí Rongji 

Chanceler: Tang Jiaxuan 

Língua: mandarim e diferentes dialetos. 
........ 

Religião: A intluência do marxismo-Ieninismo condicionou à prátiéa 

, religiosa. O confucionismo tem importância fundamental cOmO· credo " 

ético. social ~ político. O Taoísmo .e O· àlidismo sã~ ·pratic~dos:. O., 

Islamismo é a religião de algumas minorias étnicas. Há minorias de 

católicos. ~ ~ • ! t . .' . .~ :: o;, • : '. / ,:' " j: .' 
\ " ,; ~ j .' 

Renda per capita: US$ 738 
. . ..' " ,"!'.:.' '.~ 
tonte, revista .·h/UlIt't'1i (setembro de 1998\ . 

," I (.,' 1 •• 

Produto Interno Bruto: US$ 914.3 bilhões 
i 

fonte revista ,·l.\IUlI'et.'À" f setembro de 1998\ 

'. , 

.. 

.-

" 

'. 
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Moeda e câmbio: renminoin - Valor: 1.00 dólar americano =;'8.28 yuans 

fonte: revista ASICl\I'(!l'k (setembro de 1998) 

Reservas: US$ 140.5 bilhões (excluindo ouro) 

fonte: revista "JsIL1\I't't.'k I setembro de 1998) 

Crescimento do PIB lntlaçào 

1991 .8,0 % 5, I % 

1992 13,2 % 8,6 % 

1993 13,8 % 17,0 % 

1994 I 11,8 % 24,1 % i 
1995 10.2% I 14.8% 

·' 

1996 i 9.9 0'0 
I 

6.1 % 

1997 I 8.8 OI 
10 I 1.1 % 

. 1998* I 7.0 % I (-)1,0 % 

(*) dados relativos ão'pririleito s~mestre de 1998 

Comércio Exterior da RPC 

(US$ bilhões) 

(foine: dados oticiais éhineses) 

'-, exponações imponações comercIo saldo 

1994 121,0 115.7 236.7 -;- 5.3 

.1995 148.8 132.1 :280.9 + 16,7 

1996 151.0 138.9 ·289.9 + 12~ I 

1997 ·182.7 , 142.4 ; 325.1 + 40.3 

1998 (*) 86.9 64.4 ·151..3 + 22.5 

(*) dados relativos ao primeiro semestre de 1998 
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(L'TRAÇOS HISTÓRICOS GER~-\IS 

De todas as grandes civilizações mundiais. a chinesa. em sU,a origem. é a 

menos bem documentada., ~adahá que· ?e compare.-~por exemplo. ao 'mundo 

egípcio ou ao ,greco-romano. Até 1970. as pesq':lisas arqueológicas limitavam-se, 

quase.queexc\usivamente, a materiais.epigráfi<;o~~ de yalor muito r~strito. Muito 

se avançou desde. então. sobretudo, nestes últimos ~os. em que o ,acúmulo de 

descobertas propiciou uma revisão aprofundada da histó~ia clássica d~ China. _ . 

• ~ • ' ~ j f .. . I j I f'" I t ('J • I I 

Hoje' sabe-se que a civilização chinesa nasceu na grande planície banhada 

pelo Rio 'Àmarêlo 'e se' desenvolY,eu 'pro'gressivamente de 'leste' para 'oeste 'e, 

principalmente'. do nort~ pára o' sul. .,>{ cultura de' );angshao.'- ou' "é~itura da 

cerâmica pintada". evidencia o tim.da,era'neolítica. há 4.000 anos A.C., e o 

rápido povoamento do território chinês .. A primeira dinastia comprovada pela 

arqueologia. a dinastia Shang (séc. XVlIl a XII. A. c.), foi sucedida pela dinastia 

Zhou, que 'reinou até 221 A. C. , ainda que confrontada no \seu final pelo poder 

emergente de uma série de reinos menores·em processo de formação. (O chamado 

Periodo dos Reinos - ou Estados -' Combatentes l. 'Foi durante essa dinastia que 

t10resceram .duas das -mais importantes correntes do pensarnemochinês: o 

confucionismo e o taoismo. Com o paulatino declínio da' casa real. .emergiu pela 

primeira vez I a questão da unificação do império. A' desagregação acelerou-se a 

partir de 230· A.c. e .acabou por levar o monarca Zheng Huang, do reino de Qin, a 

fundar. em 221 A. C .. sob o título de Qin Shi Huan2. o primeiro império da 
. , 

• \ t ~ ., .' ~-~' .. ~~ l' . 
China .. 1< " . , , , , .. .. ~ . , 

. Embora a -dinastia; Qiri tivesse curta I! duração.' ~ liêix'óu uni 'légado 

fundameillal: a unificaçáo' dos !sisten1as de pesos' e' medidas.;' da' moeda e. 
principalmente: 'a 'padronização' da escrita:! l!ogo após' à morte de 0in Shi Hu'ang, 

em 21'1 A:C.. uma revolta'de-camponeses levou l ao frono o seu líder. Liu Bang, 
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que fundou. em 2.06 A.c.., a dinastia Ban. :\ filosotia l:unfucionista tomou-se a 

doutrina do Estadoe. pela primeira vez na história da China a classe' burocrática 

foi alçada'ao poder. 

Em 141 A.C. subiu ao trono Han um dós maiores imperadores da China. 

Hsiao Wu-Ti (141-87 A.C.): foi ele o responsável pela abolição da lei de 

primogenitura, em decorrência do que o território herdado passou '.l ser partilhado 

entre todos os filhos do proprietário da terra~ Esse novo sistema legal propiciou o 

desaparecimento da propriedade feudal. Letrados confucionistas mantidos. at~ 

então à margem foram chamados ao poder. em substituição ' ~ à nobreza 

terratenente. consolidando-se a monarquia absoluta com base numa anstocracia 

recrutada em provas examinatórias ao invés da hereditariedade da terra. 

No século 11 A.c. a China entra em um período de esfacelame~to político 

que duraria quatro séculos. com a emergência e declínio de uma série de reinos 
, ' 

que não conseguem manter a unidade do país. Nesse período con'turbado, o 
, ' 

fenômeno de maior importância foi o espraiamento e a popularização do 

budismo. que havia chegado através da rota da seda. 

No século VI, D.C.; 'reiniciou-se o processo de unificação 'dó território . 
• ~ ..." , ,. .. ." ! ~ • 

através de uma dinastia de curta duração. a Sui (589-618). O últimó imperador 

foi assassinado pelo general comandante de seus exércitos. que fundou. em 618, o 

irripério Tang, o qual seria; durante três' séculos."o maior e mais ,poderoso do' 

'mundo. " , .. 

".,'. 

As' d~~tias Tang (618-907) e S~ng (960-1279) são' ~onsideradas 

piUticuÍarmente important~s na história da China. pelo ;~pul;o e' brilho que 

'dermn ~ ~ua civilização, Com' ai~vaSão'da Ásia Centràl:~ dos territórios que 
: w ., 

consti~em. hoje, a Coréia. o Vietnã e o Tibete .. expandir~-seas f~onteiras. A 

ch'~â' foi"e'~tã~ di~'idida ~~m 15 províncias~ deu-'s~ grande impulso d"~ducaçãoe 
~ ~ .' , 

•• :: ',1.,.'.. • 'I J • • • • 

reorganIzaram-se a agricul~ura e a administr.açào~ (a civil roi desvinculada da 
~) . , i .. ~ .. , ' 

militarl. 
f ~ '. ~ • • • t ' 

... 



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADo FEDERAL Quarta-feira 4 1492 t 

'. . 
Entretanto. no início do século X a dinastia estava em franca decadência. 

com. o. palácio em convulsão e o pais enfraquecido por rc\'oltas(amponesas e 

ameaças, de tribos nômades na fronteira setentrional. Sob o reino dos últimos 
'p' • 

imperadores. Tang, a China não só foi obrigada a abandonar ~uapolítica. 

expansionista como sofreu uma regressão de seus limites. Com a desintegração 
" . 

do pais. os chefes militares passaram a assumir o controle das areas sob o seu 
. ',~. \ . ~: . 

comando. Em 906 fmdava o império T ang. 

A época conturbada que sucedeu a queda .dos T ang é conhecida como o 

Período dl;lS Cinco Dinastias (907-960). A designação é justa no que dil respeito 

ás casas reilJantes que ocuparam o trono na parte norte do país. mas não reflete o 

fato de estar o resto da China igualmente dividida em pequenos Estados sob o 
'I'!' ',.' ".':" 

poder de cQefes locais. Com a subida ao poder de Chao Kuang-Yin (960-976), 
• • .' • ": ~'. ' ••••• ' ~,' <' 

um gener~ ,~~ uma das casas reinantes - a d~s Chou Posteriores - foi fundada em 
~ .. , 

960 a dinastia Sung, ou Song (960-1'279). Essa dinastia marca o princípio do 
',_ '. • _. J , , 

período ~odemo da história chinesa. com o aparecimento dos partido.s políticos e 
, ' . . . , 

um impressionante?esenvolvimento da agricult.ura e do' COmércio. Criaram-se o 
, .. : ,. . . . 

papel-moeda e um método de impressão similar ao de Gutenberg. O 
~ ,., . ";.' , . . , '.. . 

confucioni~~o tomo~"seo cânone p~lític'o e' ético-filosófico do Estado. 
o" I ' 

" . 

A sua existência foi sempre ~eaçada·pelas crescentes pressões de·tribos 
0,. 

nômades nas fronteiras. Os mongóis. no limite noroeste da China tomar~-se 

pouco a pouco a força mais ameaçadora. Gengis Khan começava então a 
, ,'; , .' '. : ,,'o , .' ..... 1 _ • . -' .. ". ',. \. . 

consolidar. o' seu poder na região do lago BaikaL ao norte da ChÜ1a. O seu neto, 
~~. ','~'t ,i, '~.''': I. 

Kubilai Khan. acabou, por invadir o país: consolidando. \!m 1280. a conquista da 
, : • '; "'., •• ;. • ~ • • I • ". ,.' • . . :', ••• 

totalidade do território chinês. 
.' \, . . . . ~ " ~ ... . '.,,~.", ',~".~.~\'~ 

Fundou. então. ~ob o título póstumo de Che-r suo a dinastia Yuan (1280-
". :. • ~.,. " " ':" , • ,'- • .• • ~ • ;. ~". ~, ' , .": : 1 .:. • ••• " ' 

1368). sob a qual a. China passou a integrar um império estrangeiro. cujas 
• I ' ,..:. I • ~ :' . . • . ~ ~,'. , ,1' ~ . , - .' " 

t~onteiras ~~ estendi~ do D~úbio. a' ~e~te. até ~. Co~~Úá. a I~ste. O r~·tito· de 

Kubilai Khan marca o apogeu da conquista mongol. roi durante a dinastia Yu~ 
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que'o Tibete. como pane do.império. fO,i integrado à China .. Pequir.ntomou-se, 

pela primeira vez.' a capital do reino. ' 

. " 

Embora tivessem tentado. os mongóis não c"onseguiram assimilar os 

chineses de orig~~ han. a grande base da população. de quem preçj,savam ,para o 

funcio~~ento d~ buroc~ac'ia do estado.Ná v·e'rdad~. discriminaram~nos so~ial e 
• " ".'" ' • f • ~ J. \ 

politic~nlenie. Com a m~ne "de Kubilai Khan' (\280-1 294). o imperio ç9meçou a 
• ; I • ., ,,' ~ • 

se desagregar, Estaya ele tinanceiramen~~ esgotado. em meio a uma inf1ação, em 

escala gigantesca. que ,levou à abolição do papel-moeda. Ocorreu:. tarpbém, uma 
. . . . 

série· de desastres naturais. que alimentaram -o descontentamento, pa população 
• ~. , .1 • 

autóctone contra o invasor estr~g~iro ~; deram origem a uIl}a onda .,~e revoltas 

que tenninaram por derrubar os soberanos Yúan, em 1368.' 

.', 
o líder iwn da re~olução que. pôs tim ao domínio mo~goL Zhu 

.1/1' ., , ' , • • • • • t I ~ • 

Yuanzhang, toi' entrOtlado c'omo o imperador Ming Tai lu. fundando-se a 
• 'I t •• 

, '. . . ~ 

diÍlas'tia Ming, em' 1368. i'\ capital foi transferida para Nanquim. e .~ nobreza 
<:,,' , tl.' 

mo~~ol expu'lsa da càpit~1 do' none. Havia. novame~te. uma dinastia "chinesa" no 
. ~ " 'f • ""t" : .... :. '. . . • .. • t r.. ... . t. 

poder. O terceiro 'imperador Ming decidiu voltar para Pequim. ,que desde então se 
. '." • i',:: :. ...... ~··f.n;.~--;\iJ:.'.l . - .' .. "~~:" ~ " "'~: .. L:,i...l;l·" . !-if. 

manteve cómo a sede do império chinês até a queda em 191 I. da última dinastia. 
• • . • ~.. .. ,'" •• ' , • 4~ : " • ; , • 'J . r I • .' • _ ; I l . ~ ..... • , 

O acontecimento central durante' o período Ming foi a crescente, abertura da 
~ • • . . i.; .. ;, : f. ...,.. I:' . 

China para o ocidente.' como conseqüência das descobenas maritimas e da era de 
'" ' o ., ' , ' , , ',;' .':' , ,. ~!,: . '. j .' 10'.::.. • ,~, ., , 

expansão comercial europeia: .a viagem de Vasco da Gama à. China em 1497, 
'\. ,<.. . : , ~ '.. ,4. '. ' .. ', { ~ : " .' ,'... "< ,:,,' ~'; , '. \ .' , ; ":'~;. • • ~Y. \ 

estava fadada a.trazer à s:uu,'história conseqüências cujo significado só mais tarde 
I • ",,' , f _' • '..: ,'. ' ; .' '.' .' • .' .1 f. . 

foLpossível aquila~ar. ,Os navios chineses nflvegavam por todo o Ocel,plo Indico e 
. ,; ~. • ,. , ' . I' . !,' 1 " . " j, .' '.f . ~ .•• , ~.' ~ ... ~ \ ! 

os mares do sul. criando uma extensa. malha de comércio. yue levou ao 
>.... .' ~~'.,". ,' .. ~ .' y' .l;;~:i .)""~ ·:'~,1t·., t. .;. 't~ ' • • ~.r;~,.. ,.I'~\:..·'" l 

estabelecimento das primeiras colônias da China no exterior. . 
,I I ~ {:; ," 'J : \ t. • ,.' :<, ·t~' ,~, d' , ! .' .. . ~ , t ' '... "- ' :, ,..} • i. Il ~ .... ; 't ; j, • 'f : ~. ,i {I I 

.1'" ">:,)';I9S sécuIQ~:. ~,IV·.e,.~V, ,a,civ.iLi?AÇão: ,<.:hinesa:.,y[q. muito s:!lperioL do 

,P.9nt.o:,.q~::vist.~, econôwiç.Q·;e, te(m9Ióg!ço.i;~ européia, Entret~nto. a partir do século 

)qy ~s~? ·singlção ,p~ss.o~ a ,se, ~~.yener: t~ma"ainda de ,gr,~de contr0'{-ersiaentte 

. qs"" e,~p~c.ialistas~ ·,:Fo~ .,iglJÇi\ment,e nessa. ~po!3aque.' ç~egaram oSj~'pnmettos 
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. . 
missionários europeus e que se reforçaram as gran'des muralhas para conter os 

nômades beligerantes. 

o império Ming 0368-1644) seguiu o padrão "tradicional" de decadênci,a 
j • • 

dinástica: empobrecimento da populaçã~ e insatisfação no campo. debilitação do 

poder central e da corte de Pequim. imersa nas intrigas dos eunucos e vigiada por . ,'~ . . ~ , 

uma polícia secreta que suprimia qualquer sinaL por mais débiL de oposiçã~. Os 
! , "li" 

"bárbaros" Manchu, na fronteira setentrional. aproveitaram-se dessa situação, para 
~ 1... I .' ~ 

derrubar a', casa dos Ming e fundar a última dinastia da China. a Qing (I 644-
I . _. • . • I . ~ 

1912). A travessia da Grande Muralha ocorreu com relativa facilidade, por 
, I 

insistência "dos próprios chineses. que queriam, livrar-se dos aventureiros de 

Pequim. 

No tinal do século XVII. asoberania Qing estava consolidada sobre todo 

o território chinês e . mais além. estendia-se até a ilha de Taiwan. <lo Tibete ~ ao 

Turquestao do leste (hoje província de Xinjiang). Com os imperadores Kangxi 

0662-1723) e Qianlong (1736-1796), o império Manchu chegou ao seu ápice. Os 

vizinhos àó sul - Mianmar. Vietnã e Nepal - curvavam-se à supremacia da corte 

de Pequini.· No entanto. os 'mesmos sintomas de debilitação começaram a surgir 

no início' do século XIX. A população han. submetida a um regime de 

insuportável espoliação fiscal. resistia à disc'riminação da rninoria' Manchu .. Ésta 
, I • 

não soube' igualmente resistir às pressões de alguils países que buscavam 

aumentar sua presença no continente. Por outro lado. o consumo,'uo' ópio. 

induzido pelos ingleses como meio de contrabalançar uma balança de comércio 

que a ele~~da exportação de produtos chineses desequilibrava. por d~as' vezes 
,- - .. 

levou a conflitos armados. as duas chamadas "Guerras' cio' ópio'.' (184Ó~ 1842 e 

1858-1860). Esses contlitos terminaram na assinatura de traiados.iníquos,· que 

I forçaram 'de maneira· brutal a' abertura da China para o' exterior. impuseram 

',limitações à sua soberania e conferiram aos nacionais dos países signatários uma 

': situação privilegiada:' gozando inclusive de imunidade de jurisdição no território 



14924 Quarta-feira 4 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

chinês. A apatia da corte à espoliação do país desencadeou a rebelião dos 

"Boxers". em 1900. que se opôs à persistente humilhação pelas potências 

estrangeiras. e foi por elas brutalmente reprimida. A partir de então. o império 

, chinê~ chegava irre~ersivélmente ao seu ocaso ' 

Em '191 {, uma' revolução 'liderada pela "Liga Revolucionária 

Republicana", presidida pelo Dr. Sun Yatsen, dep-ôs. no dia 12 de fevereiro, o 

último. imperador~ Puyi, e instaurou o 'regime' republicano. A república 

representóu' um período conturbado e muito marcado pela presença estrangeira -

que con'tinuou a deter ~ ,'poder extraterritorial nas chamadas' concessões 

internacionais - e sobretudo pela extrema instabilidade e fragmentação do quadro 
. . 

político local. atomizado entre as facções regionais int1uentes. 

A invasão japonesa, em 1931, e a constituição do estado fantoche de 

Manchukuo. além, do agu.çru:nento da .1utaarrnada entre, ~. a~toridades 

governamentais e ,as forç~ comunistas,:: que pau.latinaI1lente ganh~y3.l11- ,~erren~ , 

mediante iI!tensa campanha de mobilização e in,filtração nas áreas rurais - criaram 

condições de extrema tensã~ e violênCIa. A eclosão da Segunda .9uerra Mundial e 

a tomada dos principai~ . ce~~.<?s chineses pelas tropas japonesas levaram à 

constituição de uma fren~e comum entre nacionalistas e comunistas que durou até 

1945. quando houve a capitulação de Tóquio aos aliados. Eclodiu. então, uma . . 
guerra civil entre as duas facções. que tenninou com a vitória militar comunista e 

• , • • i _ 

a fu2:a do 2:overno nacionalista de Chian2: Kai Chek para ronnosa., Em 10 de 
f - ~ • I' .''''''' ,<-, 

outubro de 1949. Mao Zedong.' acompanhado dos principais dirigentes do Partido 

Comunista Chinês. proclamou na praça Tien An Men.em Pequim. a çriação da 

-República Popular da ChiI)a. 

A República Popular viveu. de inicio. uma fase de certa ,acomodação 

entre as diversas correntes representativas da vida nacional e procurou congregar 

as forças vivas da nação, estimulando-as a se empenharem pela reconstrução do 

país. Datam desse período uma refonna agrária: implantada a partir de 195 L que 
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procede.~ à redistribuição de. tt!rras entre os camponeses. ainda com bcr)e na idéia 

de propriedade privada. e a refonna· econômico-monetária. que pennitiu a 

liquidação da hiperinflação dos anos' 40. Embora se fizesse a nacionalização de 

grandes setores produtivos, foi preservada uma considerável gama de atividades 

privadas. - . 

Aproveitando esse periodo de consenso. o Panido Comunista fo~aleceu 

sua influência em praticamente todos os setores da vida política e institucional. 

Em 1953. a China laçou seu primeiro "Plano de Desenvolvimento QüinqÜenal". 

Baseaqono mQd~lo soviético de industrialização acelerada. a prioridade maior foi 

atribuída ao' desenvolvimento das indústrias pesadas e à produção de insumos 

industriais. O programa logo se ressentiu da falta de recursos para financiar os 

investimentos requeridos'. Essa lacuna foi suprida ~través da ajuda prestada pela 

União SovIética e pelos demais países da Europa do Leste. A.' cooperação de 

Moscou dirigiu-se basicamente aos setores siderurgico. elétrico. de mineração c 1 

de produtos químicos. e de enge:lharia. Na agricultura. com o plano qüinqüenal 

de 1953 passou-se a estimular a coletivização da zona rural. de modo a assegUrar 

um suprimento mais estável de alimentos às cidades. 

Entre 1953 e 1957. a economia chinesa cresceu consideravelmente, a uma 
'\ 

taxa de 7 a 9 % ao ano, A indus~ia pesada progrediu a uma média anual de 30 %. 
""". 

O crescime'nto da agricultura. contuab~ foi menos marcante (cerca de 4.5 % ao 

ano), não gerando o excedente necessário para sustentar o alentado programa de 

expansão da industria' básica. Como o Governo não cogitara do controle 

demográfico, a taxa de crescimento populacional chegou a :2 % ao ano, gerando 
, . 

uma grande demari'da de alimentos, com a conseqüerite pressão sobre o setor 

agrícola .. (: " 

r~ j I j 

No entanto. a aplicação desse modelo econômico baseado em fóÍm~'las 
o.' 

o : 

stalinistas começou a gerar fricções no interior das esferas estratégicas do 
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estamento d.;cisório chinês (O Partido, O Exército. o Governo e os intelectuais). 

Aparece, então, com crescente nitidez, a corrente dos defensores da radicalização 

revolucionária mediante a mobilização política permanente das grandes massas 

urbanas e rurais. congregadas em tomo da figura de Mao Zedong. Diante do 

acirramento dessas fricções. o Governo lançou. em 1957. a chamada "Campanha 

das Cem Flores" (reterência à frase de Mao: "leI a hundred jlowers bloom. a 

hundred schoo/ of thoughts contend'), estimulando as críticas ao funcionamento 

do sistema num esforço por superar o sentimento de insatisfação que então 
; 

grassava. Confrontado. porém. á surpreendente pujança do descontentamento 

demonstrado. Mao reagiu e impôs uma orientação rigida e autoritária. . . 

Foi, então. lançado por Mao o "Grande Salto para a Frente". Programa de 

desenvolvimento e industri~ização acelerados, com b~e nas suas teses da 

mobilização popular e da coletivização abrangente. a China se congregaria para 

ten~ar duplicar. em apenas um ano. a produção sider,tu'gica e incrementar a safra 

de grãos a níveis exponenciais. Como essas metas eram muito ambiciosas, os 

resultados ficaram muito aquém das expectativas. fato agravado pelas más 

condições climàticàs que em 1959. 1960 e 1961 atetaram substancialmente as 

colheitas chinesas. \~O o pais uma 2.ravíssima crise de falta de alimentos. No 

setor industrial. igUalme·~. os resul:ados foram negativos. Os indicadores 

econômicos da época apresentaram níveis decrescentes: o PNB passou de US$ 86 

bilhões. em 1960, para US$ 69 bilhões, em 1961, e o comércio exterior caiu de 

US$ 4,3 bilhões. em 1959, para US$ 3 bilhões, em 1961, e para US$ 2,7 bilhões, 

em 1962. 

No âmbito do próprio Punido. o insucesso do "Grande Salto" não deixou 

de ter conseqüências. Deng Xiaoping e Liú Shaoqi despontaram como 

representantes de uma corrente pragmática.· mais interessada em uma gestão 

racional do país. Na esfera extern~ iniciou-se o distanciamento da União 

Soviética. Com Kruschev manifestando publicamente sua desaprovação ao 
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"Grande Salto". Pequim passou então a criticar o "hegemonismo" ~oviético. A 

cisão se consumaria em 1960. ano em que a URSS suspendeu sua assistência e 

retirou seu pessoal técnico da China .. 

Em 1965-1966 foi lançada a Revolução Cultural. movimento que Mao 

detonou para camutlar os insucessos do Grande Salto. recuperâr sua liderança 

sobre a. nação e relançar o ímpet,o revolucionário que considerava ~eaçado pela 

orie!l~ação moderada de seus opositores. De .1966 a 1976. a C~ina viveu um 

período de exaltação ideológica caracterizado pela pregaçã? radical ultra­

esquerdista dos guardas vermelhos, milíciacríada para "defender o processo 

revolucionário", Em desafio à estrutura do Partido. Mao incitqu as "massas" 

(estudantes e operários) à defesa militante dos princípios da revolução e íl;S dirigiu 

contra o próprio Partido. que acusava abertamente de "aburguesamento". 

o ano de 1976 marcou o seu esgotamento ~ o surgimento. tanto em 

setores importantes da elite dirigente quanto em amplas camadas populares. ,de 

aberta oposição ao movimento, Pragmáticos e radicais perderam. no espaç.o de 

poucos meses. seus grandes líderes respectivos. Chou En Lai morreu no inicio do 
, ,. 

ano. e Mao Zedong em setembro. 

Após a morte de Mao.o "Bando dos Quatro", liderado por 'sua viúva 

J iang Ching - que representava o remanescente da Revo.lu~ão ~ultural, e se 

aprestava a empolgar o poder, foi descartado com o apoio das Forças Armadas, 

que reaftrnlaram. assim. seu papel essencial como segundo pilar do regime. 

Depois de breve interlúdio representado pela liderança de Hua Guofeng, Deng - " ..' 

Xiaoping foi plenamente reabilitado e, valendo-se de suas sólidas vinculações nos . . 
círculos partidários e militares, consolidou seu poder, iniciando. a partir de 1978, 

,\I,..! I . .roL . 
" -j 

uma política econômica de reformas e de abertura o exterior. 

A política de reformas baseou-se nas chamadas itQuatro Modernizações": 

Ciência e Tecnologia. Forças Armadas, Agricultura d Indústria. O objetivo 
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\ · 

prioritario do regime passava a ser o desenvolvimento econômico acelerado, com 

vistas à quadruplicaçào do produto hruto até o ano 2000. Desta feita. contudo. ao 

contrário do ocorrido quando do Grande Salto. a China optava por modelo não­

autárquico. amplamente voltado para o intercâmbio com o exterior e para a 

atração de investimentos estrangeiros. 

A aberttlra ao exterior pôde s~r efetivada porque. desde o início da década 

de 70, Pequim conseguira recompor o seu relacionamento internacional. Em 

1971. o país recuperava seu assento na Organização das Nações Unidas e, por 

conseguinte. a qualidade de membro permanente do Conselho de Segurança: em 

1972. o então presidente none-americano Richard Nixon fazia a sua histórica 

viagem à China. 

A partir de 1980/1981. tornou-se nítido l) perfil do novo modelo 

econômico: ao tempo \!m que se desfazia a coletivizaçào da agricultura. 

descentralizava-se a administração tinanceira. "Ja agricultura. pelo "sistema de 

responsabilidade". foi restituída aos camponeses. desde 1979. a posse efetiva da 

terra. ainda que não a propriedade: comprometiam-se eles a entregar ao Estado 

cena quantidade de produtos a preços tabelados. o restánte pocteria ser vendido no 

mercado livre. a salvo de qualquer controle estatal. 

As reformas do período de 1978/1988 produziram resultados concretos 

notáveis: a taxa média de crescimento anual da economia situou-se próxima dos 

10 %. beneticiando a amplos setores da população. pois foi dada grande enfase 

ao setor de produção de bens de consumo,. abandonando-se a políticamterior de 

"privilegiar a expansão desmesurada da indústria pesada em detrimento do padrão 

de vida da população. 

o crescimento veniginoso velO a engendrar. como contrapartida, 

consideráveis dificuld?1es. em função do aumento das tensões desencadeadas por 

elevados índices de int [ação. Aos poucos gestou-se uma crise de expectativas que 
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os dirigentes do país não alcançaram equacionár. Desde 1986 o regime vinha 

entrentando crescente insatisfaçào nos meios estudantis e intelectuais. A morte 

súbiül: em abril de 1989. do ex-Secretário-Geral do PCc. Hu Yaobang, detonou 

uma serie de manifestações de rua. Inibido de tomar medidas de 'força., o regime 

chiriês abriu margem para' que as manifestáções ganhassem fôlego' e se 

prolongassem. Em 18 de maio, o então Secréüírio-Geral do Partido Comunista., 

Zhao Ziyang, foi destituído do seu cargo. Em 23 de maio. 'um milhão de 

manifestantes pediram a demissão de altas autoridades do Partido. Chamadas a 

atuar como garantes do regime r as horas de dificuldade. forças 'do Exército de 

Libertaçào Popular investiram. na noite de 3 de junho. contra os manifestantes na 

Praça de Tian An Men. 

As reformas econômicas ganharam ímpeto ainda maior no fmal da 

década de 80 e no início da de 90. A média anual do crescimento do PNB entre , 
1991 . e As. exportações chinesas 

) " 

cresceram 1994 foi de 11.6 %. . ' , . . 
exponencialmente. elevando o nível das reservas para US$ 116.3 bilhões em 

agosto deste ano. Esses resultados levaram o governo a adensar o processo de 
, ' 

abertura do país ao exterior. buscando criar, no plano i~terno. a. base institucional 

para amparar o novo .perfil que o país vem assumindo. 

Com o afastamento do patriarca Deng Xiaoping, J a nonagenário, do 

cenário político, a partir do início da década acelerou-se o processo de sucessão. 

J iang Zemin, antigo prefeito da cidade de Xangai, foi alçado, em março de 1993, 
l 

aos cargos de Secretário-Geral do Partido, de Presidente' da República e de 

Presidente da Comissão Militar Central por indicação d~ próprio Deng, e aceito 

nos círculos políticos como o seu herdeiro. 

"/ 
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111. POLÍTICA INTERNA 

o falecimento. de Deng Xiao.ping, em 19 de fevereiro. de 1997. encerro.u a 

etapa. de mudanças es.tru,turais na eco.no.mia chinesa iniciada em 1978. O tim da 

,"Era Deng" fo.i marcado. pela sucessão. po.lítica mais ,pacítica desde a implantação. 

do. co.munismo. na China,· A estratégia de seu sucesso.r. J iang Zemin, parece 

repo.usar so.bre uma aliança. tácita entr~ o.s interesses da estrutura do.minante do. 

po.der (Partido. C~munista e Exército. Po.pular de Libertação.) e o.s do.s investido.res 

chineses de além-mar. cujo. apo.rte tinanceiro vem sendo. decisivo. para a rápida 

mo.dernização. do. país, 

Jiang Zemin saiu ainda mais fo.rtalecido. dó XV Co.ngresso.do. Partido. 

Co.munista Chinês, realizado. em setembro de 1997, O perfil do. no.vo. Co.mitê 

Permanente do. Bureau Po.lítico.. instância máxima do. po.der. co.mpo.sto. de sete 

membros, refletiu esse fo.rtalecimento.: a facção.· mo.dernizante. 'que venceu o. 

embate de bastido.res co.ntra a co.rrente mao.ísta - co.mpo.stapela velha guarda 

partidária empenhada no. primado. da o.rto.do.xia ideo.lógica. po.rêm sem propo.sta 

alternativa para 0.. desenvo.lvimento. do. país· -. favo.rece o. prosseguimento.. das 
• 

reformas eco.nômicas.· Sinal evidente fo.i a no.meação. do. seu arquiteto., Zhu 

Ro.ngji, ao. cargo. de Primeiro-:-Ministro, que seria referendada na I a. Sessão. do. rx 
Co.ngresso.Nacional do. Po.vo.. em março. passado.. 

Co.nquanto.. o. tema da liberalização. po.lítica tenha estado. ausente das 
. i 

deliberações fo.rmàis do.' co.ricIa~e. co.nstituiu demo.nstração. marc~te da 

ampliação. da ·'demo.cta~ia interna" partidária a decisão. da liderança de promo.ver 

a esco.lha do. no.vo. Comitê Central po.r voto. secreto. entre o.s 2.048 delegado.s. 

A ausência de militares - fato. inédito. - no. Co.mitê Permanente do. 

Politburo fo.i entendida po.r alguns analistas Co.mo. sinto.ma de wna mudança de 

mentalidade. própria à terceira geração. de líderes. co.m pertil mais tecno.crata. 

que tenderiam a visualizar o segmento. castrense co.mo. 'corpo. autôno.mo. e 
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dissociado das funções essencialmente políticas do partido .. ' A permanência das 

chetiás política e militar nas mãos do Presidente J iang demonstraria o votO de 

contiariça que lhe foi concedido pelo EPL. J iang, aliás. anunciou; no. XV 

Congresso.; a redução de 500' mil soldados do efetivo militàr - atuahnente de 3 

milhões J.rlum prazo de três anos. A' düninuição de contingente 'segue a política 

de modernização das F orças Armadas. 'que canaliza' recursos para· o 

desenvolvimento de tecnologia militar em vez de salários' para as tropas. 

Na 'I a.' Sessão do IX Congresso Naciúnal 'do Povo. em março passado, Li 

peng 'foi "'eleito Presidente do Comitê Permanente do Congresso Nacional do 

Povo, em SUbstitUição a Qiao Shi. Tal mudança foi vista como um sinal de 

"endureci~ento" . da cúpula políticÇl com, relação, ao Legislativo. que sob a 

lid(!rença;!Í.e Qiao. buscava aumentar seu espaço nas, dec.is5es nacionais. É pouco 

crível q~e.Li venha a demonstrar a mesma determinação na defesa da ampliação 

dos p04~res. do CNP que seu antecessor. A sua eleição buscou. assim. recuperar 

o. contr~le. do partido sobre seus parlamentares. ,Não obstante essa estratégia, 

sintoma ~os avanços em direção a, maior democratização do parlamento foi o 
, -i ~ .. 

número .q~. candid8:tos ao. seu Comitê Permanente - 14l -. 5% maior ,que .0 dos 
, , 

postoserx:iis~entes.(l34). FOI igualmente facultado ao~ -parlamentares votar contra 
~ • ~ • • ~ ~ • f i 

candidatps; comofofIll,a de expressar descontentamento .. 
" , 

i 

Imediatamente após sua posse ,no cargo de Primeiro-ry1inistro. Zhu Rongji 

deu iniçj9: ao;cu,mprimemo,.da deci~ão, ·de ~r~contigurar o,oo~ganograma da 

Admini.s.~ação ch,ine~a . com re<iuç40, do núm,ero de, m~ni?térios e ,co~issões 

estatais,]d,e 40; par;~;29., Zh.u .. anunç~ou .. ademais. 0tltras me,tas ,do prqgrapla.qe 
" . - . . . .. .' ~ , 

.. reform~~k!,e<iuçàQ,-,d<:: 10% do númer() de fun,cjQnários:.: p~blic9.s~ ,.em ~~ês) 3IlO~: 

, recup~r,~~M das .. fmpr~sas estatais, det!ci,t~ias .. ,~.,,~W~n.~ill-~ ~})~, ,~~nda - das 

irrecupex<\yeis: retDrrna do sistema. hancario: rcestr:uturação, Jo. sistema, de 
, . ~,!LI." ~~. tI' I,' tI, ' ". 'I ~ '.'., .. ",I" ~·'}II~I. ',~" J .~.'." \.' - .": \ 

co~erci~y;zaçã.Q, d~i'g,ràos:, retorrnulaçã,q, das po.~íti~qsJ1apitac,ion.aL previ~~nci~ia 

ç de assistencia médica. 
\ >.);\: .' .... 



14932 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

As pressões sociais desencadeadas pelas reformas - sobrerud.o" em razão 

do aumento do desemprego - têm trazido. como efeito colateral. o incremento da 

criminalidade e da migração interna. Nesse quadro, o Presidente J iang declarou 

que o processo será levado com cuidado, de modo a minimizar os ~eus efeitos . 

mais perversos. As tensões tenderão a se agravar caso a crise ,e~onômica que 

assola o mundo. e a Ásia em particular. venha a atingir efetivrum:'nte ~ o 

Continente, uma vez que será muito mais dificil - e oneroso politicamen.e - para o . . , 

Governo Central implementar reformas tão abrangentes quanto as que se propôs 
, . . /." ~ 

em um ambiente internacional e regional hostil. 

'I 

A Região Administrativa Es~pecial de Hong Kong 'l' .. ~, 

:' 

Em 10 de julho de 1997. Hong Kong reverteu a soberaniâ chinesa 

encerrando 155 anos de dominio britânico: A partir de então.:passou áviger a Lei 

Básica da RAEHK. aprovada pelo Congresso NaciOnal' do Povo. 'em! 1990, que 

mantém. pelos próximos cinqüenta anos. o sistema capitalisúi:os estatUtos legal e 

judiciário. os direitos e liberdades dos' cidadãos de Hong' Kong' eHpreserva a 

autonomia nos campos econômico, fmanéeiro e monetário:' Fitou. déssa forma, 

caracterizado o princípio de "um país. dois sistemas", concebido por Deng 

Xiaoping. (.; 

As autoridades de Pequ. m têm"7se abstido de qualquer int,eryenção no 

processo econômico .e político da .fegiãoadministrativ.,a respa~qadas pelo 
". ; • ;0-,' ). • t ~. 

desemp~nho competente, e, po,liticamente ,.~.t~n~do com P~qyim do s_~~. Chefe do 

Executivo. Tung Chee-hwa. Decorrido um ano Aa integr~çà~. o Q\l9tidiano da 
." .,., .. ' . . .... ,1-" 

RAEHK segue inaltera,<,io. com as instituições e os partid9s políticÇ?~ locais em 
.: ' . '. . .. ~ . ' ., ... 

. plen<~ . atividade. "..\s .Iiberdad,es políticas t.ên; sido p~~ser\'ad~~>"lJ conforme 

demonstram as manifestações:em celebraç~o ao, .episódio ~e:,Tian r~ryJv1en que"a 
. .., t.".. ''/.... • ~ 

I 
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exemplo dos anos anteriores. tiveram lugar. sem interterências. no ultimo dia 4 de 

junho. 

Nessê quadro, a questão màis sensível para o e~-enclave britânico tem 

sido os ataques especulativos contra a moeda local. pedra de toque oá estabilidade 

da zona econômica chinesa. O Governo da RAEHK. revertendo 'a pratica 'de 

liberalismo-e' nâo-intervenção no mercado de câmbio e na Bolsa de Valores, 'vem 

dispendendo grandes somas para preservar a, paridade do HK$. O Governo' já 

deve ter disposto de cerca de US$ 16 bilhões nás s~as intervenções no mercado 

acionário. Em abril, o nível de reservas do território era de US$ 98,1' bilhões, 

tendo caído para US$ 77,8 bilhões. em junho. Frente às crescentes manifestações 

negativas' de parte dos parlamentares, Tung Chee-hwa lançou um' apelo,para que 

Ibe sejam dados mais amplos 'poderes para manter a ordem no mercado 

financeiro, a serem úsadas àpenas em situações de emergência. tA esse respeito, 

alguns analistas políticos entenderri que a atuação do. Chete do 'Exe~utivo tem 

ticado aquém das expectativas. Assinalám que Tung Chee-hwanão tem 

conseguiqo gerenciar os efeitos da crise, não tendo sido capaz. até o momento, ;de 

,encontrar iniciativas 'que venham a dar alento a sua economia frente às incertezas 
, I 

e dificuldades produzidas pela instabilidade fmanceira mundiaL', 

. É importante' para o Governo chinês 'que as questões econômico­

financeiras e seus eventuais desdobramentos polítiCos não afetem, ó papel 

exercido peta RAEHK. De fato. sobressaltos no processo' acarretariam fuga 

madça dít-capitais.' tão necessários para ó processo de modernização dâ RPC. 

Esses soôrêssaltos não 'apenas esvaziariam economicameiue 11o'ng Kong;' mas 

tam.bém afetariam ~tprópria economia ·chiriesa. dado o alto grau de' irhegração 

existente ditre amb'as. Do ponto de vista político. do fêxito 'Jareintegraçãó' de 

'Hong Ko:ng depen'd~ a viabilidade do principiá "um país~, 'dóis slsteináS". 

'-fundamentál· para as"etapas posteriores do projeto de reunificação iüicionhl::a 

lreincorporação de Macau, em 1999, e a de Taiwan. I' 
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IV. POLÍTIC.\ EXTER~A . . 

Dois grandes vetores halizam a atual política externa da R PC: o apoio à 

emergência de um cenário mundial multipolru: ... que no ~eu ,\.!ntender. deve 

substituir a confrontação hipolar da Guerra Fria. ~ a manutenção de um cenário 
.' "'.. I i 

regional desanuviado de tensões político-rl!ilitares. que lhe possibili~e concentrar 

recursos na tarefa d~ reforma do Estado~ q~e pfomova.a.!nserção do pais no plano 

internacional. 

Nesse sentiqo. o. Governo chinês tem procurado. normalizar o 

relacionamento e estreitar parcerias com "paises-cha,;,es,". com~ os EUA, a 

Rússia o Japão e a França. ,Essas parceri~ t~m .?esignios muito ~efinidos: no 

primeiro caso. equacionar o maior número possível ~a extensa lista de pendências 

com a potência unipolar (propriedade intelectuaL acessão à .PMC, ,dire~tos 

humanos. comércio bilateral. transferência, de .. [~cnologia nuclear, etc). 

impresc.indível para a continuidade do seu cr.escimento ,e integração efeti~a nos 

fluxos internacionais de comércio: com a Rússia., resgatar décadas de 
. • 'r .. " ~-.... I • 

desentendimentos em prol do incremento ..... do !1orescente comércio 
'.1 I' ~ ; { , " J 

ioterfronteiriço. da cooperação militar e daI normalização. das questões sensíveis 
• I • j iI.. _~ • I • 

de segurança (com acordos.. de demar,~açã9 e desm!litari,zação da fronteira 

comum): com o Japão - maior pru:ceiro e investidor ~. sobrep?jar~.a animosidade 

histórica na busca de consolidar as relações,econômico-comerciais e os ,fluxos de 
. • . ~ • j -" . • - . . • 

inves~imentos diretos e de tecnologia para a melhora do parque indus.trial 

nacional: e finalm~nte. cqm a F:rança, igu.alm~nte, paladina da multi polaridade e 

membro permanente do CSNU, a militância na resistência à unipolaridade e, 
~ ,-- • ·1 • ~. 

com~ fruto dessa p~rcepção. o est.abeleci!llento de uma parceria tecnológica de 

mútuos beneficios: ,para a França, o imen~o merc~d~ chinês e. para a RPC. 

tec.nologia de ponta sobretudo nos setores aeronáUlico e espacial. 

Outra faceta. dessa política consiste em construir uma imagem externa 

positiva. que lhe facilite não apenas atingir cenas 'metas internacionais que lhe são 

I 
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importantes. como a acessão à OMC. senão tambem que a credeúcic como ator e 

parceiro internacional "responsável ~ confiável" frente ;10S pais~s desenvolvidos. 

Neste particular. os dirigentes chineses têm sabido ;1valiar a importância do 

considerável capital político que o país vem acumulando com a decisão de não 

desvalorizar a moeda nacional frente aos efeitos negativos da crise financeira 

internacional: apresentam essa decisão corno uma contribuição - sacri.1cada -

chinesa à estabilidade da região. 

Relações China - ELA 

As relações EUA - China caracterizam-se por urna constante sucessão de 

crises e reaproximações. que os observadores rotulam quer de containment quer 

de engagement por parte dos EUA. Até recentemente, elas se encontravam 

entravadas pela preponderância da agenda negativa no diálogo bilateral. Entre os 

pontos negativos. destacam-se questões econômico-comerciais (propriedade 

intelectual. por exemplo\. direitos humanos. proliferação nuclear c a diplomacia 

informal de Taiwan. 

Desde a visita do Presidente Jiang Zemin a Washington. no fmal de 

--ou-tubro-:de--l-9-9-7---,,-a primeira_de_um Chefe de Estado chinês"aos' EUA'-desde os 

eventos de Tian >In Men -, o relacionamento prosperou em direção a urna fase de 

maior distensão. Embora de parcos resultados concretos. essa visita foi 

classificada corno "um grande sucesso" (de relações públicaS. sobretudo). As 

únicas notas discordantes - embora administráveis - foram os comentários -

inevitáveis - do Presidente Clint! lO à situação dos direitos humanos na RPC. e os 

protestos ,anti-chineses. de rua. Tais manifestações. no _ entanto. parecem tíbias 

diante do, fato de que o Presidente Zemin viu ser outorgado à China na sua 

pessoa. tratamento de grande potência. Muitos analistas assinalam que a visita 

simbolizou o inicio de uma nova era no relacionamento. de maior maturidade e 

respeito mútuo - às divergências inclusive -. fruto. aliás. da importância crescente 
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dos aspectos comerciais na condução da diplomacia de Washington com relação 

a Pequim. Nesse contexto. os irritantes bilaterais passam a ser cada vez mais 

tratados da perspectiva de um constructive engagement. 

Decorridos menos de oito meses da passagem de J iang pela América, foi 

a vez de Clinton reciprocar com uma extensa viagem à China, em junho passado. 

À parte toda discussão prévia que envolveu a opinião pública norte-americana 

sobre a validade do gesto em razão dos parcos resultados concretos da visita de 

Jiang (a falta de melhoria nas condições de acesso ao mercado chinês, por 

exemplo), parece que o ponto crucial. da perspectiva do governo dos EUA, foi a 

'possibilidade de tocar perante a mídia chinesa (concessão expressiva· das 

autoridades de Pequim) temas considerados "tabus!', como o massacre de Tian 

An Men, direitos humanos e o Tibete. , 

Nesse contexto. o Governo chinês concordou em reativar o diálogo 

formal bilateral sobre direitos humanos. por ele, suspenso unilateralmente, em 

1994, em retaliação ao encontro do então Subsecretário de Estado, John 

Shattuck, com o dissidente Wei Jingsheng. Adicionalmente. no campo específico 

da não-proliferação. o lado chinês teria se comprometido a estudar ativamente a 

adesão ao MTCR. 

De sua parte. o Presidente Ctinton afirmou. de público., que não 

emprestará apoio à independência de Taiwan. ou à política de "uma China uma 
I ." • • ... 

Taiwan" ou "de duas Chinas". nem ao ingresso de Taipé em organizações 
, 

internacionais que demandam o stalllS de Estado lOS chamados "três nàos"). Esse 
. '. "; 

gesto foi considerado como um duro golpe para o Governo da ,ilha. 

, Relações China - Rússia 
, I' ", . 

'. , 

',' 

'. , 
• f ' • 

o contencioso envolvendo a extensa fronteira com a Rússia. que por 
;.. ~, ~" .' I r • , i ' l ~ , . ,) t ~. I ! . • 

longo período prejudicou o diálogo Pequill1-Moscou. parece bem en~~~ado. 
. , . . ~ 

Numa clara disposição política dos dois governos de superar a rivalidade 
1,."( 

I 
I 
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característica da Guerra Fria, têm-se sucedido visitas de alto nivel de ambos .os 

lados, tais como as de Borís Yeltsin à China em abril de 1996 e novembro de 

1997. e a de J iang Zemin à Rússia. em abril de 1997. Segundo o V ice~Primeiro­

Ministro Qian Qichen, as relações entre os dois países poderiam ser qualificadas 

de uma "parceria estratégica e cooperativa", destinada a redinamizar as relações 

na esfera da segurança regional e no campo econômico-comercial. 

Quanto ao primeiro aspecto. a China. por ocasião da visita a Moscou do 

Presidente Jiang Zemin. firmou com a Rússia juntamente com o Casaquistão, a 

República QuirgÚ'iz e o Tadjiquistão. um acordo para redução mútua de forças 

militares nas áreas limítrofes. por meio do qual serão congelados os efetivos das 

tropas tistacionadas na região de fronteiras contíguas aos cinco paises. O novo 

acordo é desenvolvimento de outro firmado em Xangai. quando da visita de 

Yeltsin à China, em 1996, ocasião em que foram estab~lecidos limites de 

grandeza e escala aos exercícios militares naquelas regi~es. Adicionalmente,. em 

novembro de 1997. foi acordada a demarcação de fronteiras [comuns (fqr~ 

delimitados 4.200 quilômetros do setor oriental e asswnido o fomp~omisso de 

conclui{:a definição de 55km da fronteira ocidental. entre a Mongólia e o 
,. ~ I -

Casaquistão ) . 

.-\ China tem procurado dar ênfase I.!special à vcnente comerciaL 

especialmente nas are as de energia (petróleo. gas natural e tecnologia atômica l. 

informática e transportes. c buscado equilibrar o déticit acumulado de US$ 13 

bilhões rio' penodo 1992-1997, Durante a visita do então Primeiro-Ministro Li 

Peng à Moscou. I.!m fevereiro do corrente ano. ticaram acertadas a construção de 

navios de alta velocidade. destinados ao mercado chinês. c a abertura de um 

porto de carga internacional. entre as localidades, de Hun:~h~n e Mahalino. A 

visita prÓpiciou. igtialmente;;-a assinatura de acordo sobre as dívidas ~ecíprocas 
(no caso'da Rússia. as herdadas da ex-URSS). A expectativa é de 'que tais 

.. ',,- I' 
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acordm.. impulsionem o comércio bilateraL atualmente eStimado em US$ 6 

bilhões anuais, 

Na área energética já há registros de avanços nas negociações, A Rússia 

assinou contratos para a' construção de uma usina nuclear no porto de 

Lianyungang, na Província, de J iangsu, no valor de US$ 3 bilhões:" e pa.!"a o 

fornecimento de dois reatores de mil megawatts, Demonstrou. durante"a visita à 

RPC do ex-P'rimeiro-Ministro' Sergei Kiriyenko, t:m julho último. ;igualmente 

interes~;e no projeto de fornecimento anual de 20 bilhões de ~etros cúbicos de 
• \. • f ~:' . ( , " , 

gás natural à China. mediante a instalaçào de dutos entre a região de' Ir'kutsk e a 

província de Shandong, 
, , . 

Relações China - .Japão 
. l 

'A diplomacia chinesa para coín'o Japão move-se sobre a contradição 

imposta pelos ressentiméntós 'históricosarraigados na memória coletiva da RPC e 

o intére~sse por inves'timentos e 'tecnologiaS avançadas japoneses (O Japão é' hoje o 

maior investidor e o'maior pârceiro' éomercial da RPC. com um volume i~~ .trocas 

de US$ 60'bilhões. 'em' 1997), 
.. 
f, i". t.: f 

o pedido de '\.Iesculpas" do então Primeiro-Ministro Tomiichi MurayainJa 

pelos 'àb'usos\'eriticados aotempo 'das guerrds de ócupaçào, formulado em agosto 

de I ~95. aliado à alegada h6á-vonta'de em relação ú pretensào éhinesa 'de integrar 

a"OMC.(~constitudTt t:nire ·oútros. si'nais positi\'os:" t reforçam a pr'omessa dos 

dois' oiivemos de '<"6Ihar p'ara trdt'te' .' ....; I~ . (.I:' ,,''I ,; . , " 

~i,:' ;:. < Nesse quadro de' aprdxirriaçâo~'oéoiTeram . vi'sitas quérnerecemi:destaque: 

a ida do então Primeiro-Ministro Hashimoto a Pequim. em!. setembid; de 1997, 

v'iso~: ie~forçar:a'parceria' ~conômica bilateral e desfàzer receios chim:s'es wbre a 

éied~açrão conj"unta Jap'âo-EYA, assinada' em 1996,' denominada~':;Seciirity 

,~WanÚ(/o/~ lhe .j 1St 'Ceniiú'Y: que' elevou os tennos do triltado nipoJàmericano' 
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de 1960 e reatinnou í.l. questão da segurança' éomo pedra de Loque da 

prosperidade e da estabilidade da Asia.:"-Io séu contexto estaria inserida, a 

revisão das diretrizes de cooperação entre o Japão e os EUA ria área mi,li,tar, 
estabelecendo-se políticas coordenadas pata tratar de conflitos na régião limítrof'é 

, . - r' 

do Japão. o que incluiria. para o desagrado da RPC, projeções sobre. lo~ísticade 

defesa no estreito de Taiwan. 

Hashimoto reiterou. na oportunidade. que seu pais pennaneccriafiel à()S 
. . ~. " 

prinçipios ,estabelecidos no Comunicado Conjunto Sino-Japonês de t 972. 
" . .' 

segundo o q~al "o Japão entende e respeita por completo a opinião da China de 

que Taiwan é parte inseparável da RPC", Não foi, entretanto. feit~ qualqu'er 

menção ao papel da ilha no âmbito do pacto nipo-americano, Ainda d~rante a 

visita. firmou-se acordo sobre comércio de mercadorias lo! acesso a merca~os, ,que ' , 

prevê a redução das tarifas de importação de produtos industriais e; agricolas e 
. . '. 

fixa um cronograma para a abolição de quotas para importação ,de ~·eícu.IQs. ',: 

Neste mesmo espírito dI! distensão, o ex-Primeiro-Ministrochi~êsLi 

Peng realizou visita ao Japão. em novembro de, 1997. ocasião .em que .propôs um 
" 

ciclo de~onsultas. que envolveria EUA. Rússia. Japão e China. para assegurar a 

paz e a estabilidade na região da Asia-Pacitico. Tal proposta se, encontra em 

análise. 

Dando continuidade à política de acercamento. ctn ,tevereiro deste ano"o 
• ".' , .. • ~ • I 

Ministro çl~ Defesa da RPC. Chi Haotian. esteve no Japão: seu rpteiro inCluiu, 
, . .. " . , 

inéditas visitas í.l instalações militares nipônicas. ,Foi ace~ado.oinícj(),de 

intercâmbio neste setor, com vistas à criação de canal de diálogo, para., o, 
, ~ , ~ 

encaminl:mmemo das, delicadas questões de segurança. tais como as, polêmicas 
• - ,. , ' j .' • ~ • ~ ! 

diretrizes de defesa J~pào/ EUA. c'·,'",." 

Recentemente. na sua primeira viagem ao exterior na condição de 'chefe 
.~ . • • \. ~.' • . .: ~ l';i o,' , 

da diplom.acia do, "recém-empossado gabinete do Primeiro~M.inistr~ Ke~~9. 

Obuchi, .o Chance ler Masahiko Komura privilegiou Pequim" A , distinção 
~ ~ . ' . . ) • . '. ~! , • 
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repercutiu positivamente junto ao governo chinês. que entendeu o gesto como 

sÍJ!1bolo da alta prioridade atribuída à RPC na política externa do atual governo 

japonês. Em seu encontro com Jiang Zemin. Komura buscou responder às 

preocupações do Presidente da RPC sobre o papel do Japão na superação da crise 
I 

econômica que afeta a Asia desde 1997. ao reafirmar o interesse de seu país em 

estimular a economia de modo a garantir o ritmo da demanda interna c, portanto, 

. contribuir para a estabilidade dos mercados. 

A esse propósito. cumpre salientar que as freqüentes manifestações de 

altas autoridades chinesas. durante todo o ano de 1998. sobre a falta de 

iniciativas nipônicas para solucionar a crise. deixam entrever que Pequim vem 

utilizando o tema como canal de pressão política sobre Tóquio que. no entender 

dos chineses. vinha até meados de 1998. promovendo lima política de 

desvalorização do yen: prejudiciaI às exportações chinesas. 

A visita do Presidente J iang Zemin ao J apào. planejada para setembro 

ultimo. roi adiada em razão das enchentes na RPC. Essa visita teria especial 

simbolismo para ambos os países. por ser a primeira de um Presidente chinês. e 

por inscrever-se no âmbito das celebrações do vigésimo aniversario da assinatura 

do Tratado bilateral de Paz e Amizade. 

Pará o momento. poder-se-ia afirmar que. não obstante ás re'squícios de 

desconfiança mutUa. as' possibilidades de ampliaçàó da parceria nunca estiveram 

tão evidentes: os japoneses consideram o Primeiro-Ministro Zhu Ronji e o 

Chartceler Tang Jiaxu~ ~omo "amigos de seu país". Ambos realizaram 

diversas visitas' a Tóquio. em cargos anteriores. e' o chefe da diplomacia chinesa é 

considerado um especialista em Japão. sendo inclusive t1uente no idioma 

nipônico. 
, . 

. .. 
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Relações China - Índia 

As relações sino-indianas sofreram revés quando dos testes nucleares 

indianos de junho passado. Muito embora a RPC tenha demonstrado. de público. 

comedimento em sua reação - limitada a um comunicado contundente da 

Chancelaria sem aplicação de nenhuma medida mais drástica - as relações estão. 

por ora. abaladas. 

Militam para ISSO razões históricas. desde a existência de disputaS 

fronteiriças não resolvidas na região do Himalaia (causa da guerra sino-indiana 

de 1962) até declarações do Ministro da Defesa da Índia George Fernandes, de 

abril deste ano - anteriores aos testes - que explicitavam a visão do' Governo do 

BJP . .Segundo o qual a China se coloca como a maior ameaça estratégica de 

longo prazo para a Índia. Na oportunidade. a Chancelaria procurara minimizar as 

polêmicas declarações. atirmando que não haveria mudança alguma na política 

indiana para com a China. Ademais. alguns círculos de poder ~m Nova Delhi 

identificam' a China como fornecedora de tecnologia sensível ao Paquistão 

(assistência ao desenvolvimento de míssil Ghauri paquistanês ~ fornecimento de 

mísseis M-9 e M-I I). 

N~o .obstante este estado de espírito. até a detonação do engenho. o 

relacionamento bilateral parecia caminhar rumo a uma lenta, e progressiva 

melhora, emb.ora sujeita a condicionantes. Desde a visita do ex-Primeiro-
'. 

Ministro N arashima Rao a Pequim. em 1995, e a de J iang Zemin. a Qelhi, eJ"!1 

1996 - quando os dois países assinaram acordo de Confldence Building 

,'vleasures. destinado a reduzir o número de tropas ao longo de 4 mil quilômetros 
~ ' .. ~ 

de fronteira comum -. os dois vizinhos vinham procurando superar antigas 

rivaHdades. As descontianças. no entanto, persistem . 

. Dada a importância mútua de um bom relacionamento. que atende ao 

desejo de ambos alcançar uma détente regional que libere energias e recursos 
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para as políticas prioritárias de desenvolvimento nacional. é de se prever que. 

malgrado a retórica' contundente. os· dois países procurarão melhorar a 

convivência. 

Questão da Península Coreana 

A questão coreana é particularmente sensível para a diplomacia chinesa. 

dividida entre a "'lealdade" histórica com a Coréia do Norte. "irmã de fé", e a 

crescente malha de interesses econômico-comerciais que se estão firmando com a 

do Sul. desde que estabeleceram relações. em 1992. na esteira do processo de 

, abertura da economia chinesa. 

A China tem participado de negocia.ções quadripanites para a 

nonnalização das relações entre as duas Coréias. juntamente com os EUA. 

Adicionalmente. Pequim foi sede. \.!m abril último. de encontro intercoreano para 

discussão de ajuda humanitária à Coréia do Norte na forma Je remessa de 

fertilizU!1tes e alimentos. De todos os países envolvidos no processo de paz. a 

China é o que tem capaciuade 'de ine'Qlaçdo eletiva entre as panes. pelo bom 

relacionamento com ambas. Embora não alerdeie publicamente. sabe-se que 

Pequim tem feito a ponte entre Pyongyang e Seul. 

Relações China-América Latina 

A política chinesa para a América Latina parece orientar-se no sentido 

da ampliação das relações econômicas e contenção da presença diplomática 

taiwanesa. Com efeito. o continente latino-americano - sobretudo -J América 

Central e o Caribe- juntamente com o africano, constituem os últimos bastiões 

externos de Fonnosa e. como tal, são objeto de ativa atenção de Pequim. 

Pequim tem procurado expandir sua relações econômicas com os 

parceiros latino-americanos. idealmente como provedores de produt0s agrícolas e 

de matéria-prima. No caso do Peru. a G'hina ocupou. em 1997. a posição de 
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segundo maior parceiro comercial do país. depois dos Estados Li nidos. tendo as 
. ~ 

exportações atingido a cifra de US$ 620 milhões. sendo a farinha de peixe o 

principal produto da pauta exportadora. A Venezuela recebeu a visita do Vice­

Primeiro-Ministro Wu Bangguo. no último mês de setembro. quando os dois 
, 

lados repassaram os investimentos chineses no setor petroleiro venezuelano, hoje 

da ordem de US$ 352 milhões. No tocante ao Chile. dados de 1996 revelam que 
. ,. 

mais da metade das suas exportações para a China são referentes às vendas de 

cobre. destacando-se. ainda produtos tlorestais e pescado. . . . .. 
Por outro lado. a atuaçLo diplomática junto aos países caribenhos tem 

sido. voltada para·.conter - e afastar. se possível - a presença taiwanesa na região. 

A propósito. em recente. \isita a Barbados. o Vicc:-Primciro-\linistro Qian 

Qichen agradeceu ao Governo de Brigdeto"n pelos "~sforços que vem 
\. 

desenvolvendo no sentido de estirrlular outros países da região a iniciar e 

desenvolver relações com a China". ~~\spírito de sua política de ocupação de 
I 

espaços políticos na região. a China tornou-s~. a partir de janeiro do corrente ano, 
\\, I J 

membro de pleno direito do "Banco de Desen~tvimento doCarib~". 

Relações China-África 

Passado o periodo-de militância maoista. que transfonnou as Embaixadas 

da RPC na África em centros de expansão ideológica e criou atritos com vários 

governos da região. a diplomacia chinesa tem procurado expandir sua presença 

através da vertente da cooperação técnica. Compete. aí. com Taiwan, que 

preserva ainda relações com 8 países atricanos e investe maciç~ente para , 

manter o status quo. sabido que esses países são os mais sensíveis às "razões 

pecuniárias" . 

Nesse contexto. roi muito significativo o estabelecimento. em janeiro 
. I 

deste ano. de relações diplomáticas entre a RPC e a A.frica do Sul. principal 

marco do embate com Taiwan desde o estabelecimento de relações entre Pequim 

e Seul em 1992. 

\ " 

\ 
I 
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V. ECONOMIA 

. 
A economia chinesa vem experimentando ao longo dos últimos vinte anos 

crescimento econômico alentado. Desde 1978. Ljuando foram delineadas as 

"Quatro Modernizações" - nas áreas de agricultura. indústria. defesa e ciênCia e 

tecnologia - a taxa média de crescimento tem sido da ordem de 9,9% (1978-

1997). Não obstante. a China tem ainda baixa renda per capita. Para a 

continuação desse programa de modernização, que visa completar a transição de 

uma economia socialista para uma "economia socialista de mercado". o Governo 

delineou. no "IX Plano Qüinqüenal (1996-2000)" e nas "metas de longo prazo. 

até o ano 20 1 O", entre outros. os seguintes objetivos principais: 

a) reforma abrangente das empresas estatais. Ljue têm revelado 

incapacidade de adaptação às mudanças econômicas: 

b) prioridade para o desenvolvimento do setor agrícola: 

c) desenvolvimento acelerado nas áreas da educação e de ciência e 

tecnologia: 

d) manutenção da política de abenura ao exterior: e 

e) diminuição dos desequilíbrios regionais. 

Conjuntura Econômica em 1998 

Os dados econômicos relativos ao segundo trimestre de 1998. divulgados 

pelo Escritório Central de Estatísticas da' RPc. não parecem dar margem a 

previsões muito otim'istas para o que resta do ano. .\ meta governamental de 

crescimento do PNB em 8 %. para 1998. não vem sendo atingida. No primeiro 

trimestre. a economia cresceu 7.2 % e. no se2.undo. cerca de 6.8 o().perfazendo 7 

% no semestre. Desde 1990 não' se registrava tão haixo indice-lIe crescimento. 
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Em outras economias. -'7 % significo/ia forte cresciment0
i
. No c~o .?J 

RPC.lo:ontudo. u impacto das decisões da cúpula governamental no :;entido de 
• , ~ f I , • 

redimensionar o setor estatal. privatizar,a habitação. sanear o siste~a bancário e 
" ~ 1 - , 

reduzir o excedente de funcionários. somado ao . própno crescimento 
; 

populacionaL'faz com que a meta de 8 % seja o limite minimo a partir do ,qual 

se possa garantir a estabilidade social e econômica do país . . . 
Os resultados parciais para este ano refletem a crise que atingiu, nos 

últimos doze meses as economias emergentes do sudeste asiático: J recessão e a 

debilidade política. econômica e monetária do Japão (segundo mercado das 

exportações, chinesas): a relativa paralisação da estrutura burocrática central, 

decorrente das abrangentes reformas determinadas pela Primeira Sessão qo IX 

Congresso Nacional do Povo: e os prejuízos causados pelas severas e repetid?S 

enchente~ desde a primavera. 

As desvalorizações monetárias ocorridas nos países vizinhos provocaram 
- ~ ... ' 

sensível pressão sobre o setor externo chinês, No primeiro semestre de 1998. os 

mercados da Asia oriental importaram cerca de 50 % a menos do que no 
. '. 1 I •• 

primeiro semestre de 1997 e os investimentos provenientes da regiã,o cresceram 
"',,(1' , 

em ritmo muito lento em relação ao ano passado. Mencione-se. J este respeito, 

que as exportações chinesas no primeiro semestre cresceram apenas 7.6 %. contra 

um incremento de 21 % em 1997. As perdas do comércio exterior intra-asiático 

foram compensadas. em alguma medida. pelo aumento das exportações para as 

Améric4'i. Europa e A.frica. 

f~n vista das dificuldades do setor externo. a saída estaria no aumento dos 
, I, _ , 

investimentos internos e o aquecimento da demanda doméstica. Para tal fim. o . . ~ , . , 

governu começa a implementar uma série de incentivos - investimentos diretos e 
, 

subsídios. -. anunciados em março deste ano. Em, declarações publicadas em . '" 

Pequim no último dia 23 de setembro. u Ministro leng Peyan. da Comissão de 

Planejamento do Desenvolvimento. órgão subordinado ao Conselho de Estado. 

o;. 
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assegurou liue i.l China tem plena condição de atingir as principais metas 

macroeconômicas tixadas, pelo governo no iníc,io do ano (crescimento de 8 % do 

PIB.- inflação inferior a 3 %e taxa de câmbio estável), 

, .' ' Para demonstrar seu empenho na consecução delas. as autoridades 
• r,,' , 

,chinesas autorizaram. no mês de agosto: o incremento dos investimentos 

governru:nentais dirigidos as o~ras de infra-estrutura (tem sido citada a cifra 

astronômica de US$ 1. .2 trilhão de dólares. ~m três anos l. :iobreílldo para a 

recuperação das regiões ~ setores da economia afetados pelas enchentes. Disto 

, "resultou 'um aumento de 17.7 % dos investimentos estatais em,'ativos fixos 

durante, os primeiros oito meses de 1998. Foram anunciadas, 'ademais, medidas 
, ' 

para estimular o setor não estatal. principalmente mediante a emissa,~de bônus do 

,- "ú~:souro num total de 12 bilhões de dólares, 
, ' 

, N~sse quadro. perdura como ainda uma incógnita. a presef\:jção do 'valor 

,da moeda. Fr~nte' às pressões' c aos boatos' especulatórios em tomo da 

estabilidade do renminb'i. e como indíCio suplementar da tendência aparentemente 

irreversível 'do país no sentido de maior' abertura. toda a cúpunl chinesa tem 

, :reirt!rado qúe amoed~ não será depreciada. Essa posição monolítica:~ie ancora no 
~. , ' , 

argumento de que a desvalorização ocorrida nos países vizinhos nãó resultou no 

aumentô das' e~poriaçÕes destes. mas àpenas aprofundou' aS raizes da recessão 

que' vivém. 

, ", , ' Não menos iinportanc para os dirigentes da' RPC ~ o reforço da 

imagem do pais. como principal fator de equilíbrio para a combalidá'economia do 

'E'~trerrio Oriente' e" Sudésté Asiático. existindo a dara pércepção'dos possíveis 

: 'efeíto~ d~ôsosde'uma 'cventu'al des~'alo~izaçãó 'do renl1;/11bi sobre JS moedas da 

"'\~gião:"e e~pec'ial~~nte' sobré o dólar de Hong Kong , ',1 " 

:; ,~.J ;;.,,' : ' . 4 ;,: I' :',' ~ , ,j , , 

ObserVadores da 'cena econômica chinesa corúinuanl. lia entanto. a 

f;' :~xp'r~ss~'; düvíd~s' sobfe "a c~pacidade de ó país atingir:'j meta d~ crescimento 
•• ' -l,i. • 

prevista e a acautelar-se sontra a eventualidade de desvalorização da moeda 
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naci.l)nal. Apesar da.finneza da posi~ãl~ oficiaL o .?tanda;-d and ?aor Ratings 
. " 

Group est,imou o crescimento do PNB chinês em 1998 em apenas 5 ou 6 %. 

Tendo ~m vista a relativa inconvertibilidade do renminbi, firmas 

~strangei,ras ~stariam procurando saldar antecipadamente compromlssos 

tinanc.eir9~ ,~m moeda. local e remetendo para .o exterior a maior quantidade 

possíveLdy: suas disponibilidades. Ao mesmo tempo, noticia-se um ressurgimento 

deoperaçõ.es de cambio negro de divisas, virtualmente inexistentes há apenas, seis 

meses, c.optr~ as quais o governo estaria tomando severas medidas de repr~ssão. 

A estabilidade das reservas internacionais em US$140 bilhões durante () ano de 
!' ." .. 

1998, apesar do contínuo fluxo de investiment9 externo. sinaliza a existência ,de 
'1 ., (.; 

~ga de capital. .' ., , .I, ' e, ,'" 

Ainda que as reservas da RPC s~ situem em' nivel bastante ,elevado. (US$ 
, '.~' . 

·140 bilhões),. no dia 29 de sete~bro o Banco. Central d~ China tomou mais 

estritas as,transações em moeda estrangeira. numa tentativa de controlar a saída 
, .' .,1 ".' , •• ' • • 

de moeda1conversíveldo país: foram .também, anunciadas, punições a t:mpresas 
" ..... , . '. . .., .' 

que não ,tizessem retomar à China, ~té I? de outubro. as divisasn!me~~das 
..' l.: .. ~'. . . ,. '!"'. .. ' 

ilegalmente remetidas ao exterior. A, imPr~n~a intef!laçional ,aponta para, a ,~~ria 
• .~ ~ . ~h.".l .... /_ . ~ .• I. , 

dificuldad~ da implantação efetiva da decisão, , 
.' t , ..' " . ~ 

~ Comissão, Estatal de Ecçmomia e Cométcioestá recome~dando, ,1).9vos 
- , '" 

preços para a indústria automotiva produtos químicos, aço e açúcar.,.seto~es.s~ja 
. '. ~ 

produção yêm competindo com pr~~ut9s lI. prqço I?~.ais, b~ixo :originári?s dçs 

países vizinhos. 
" .... . '.: 

estaria na realidade. menos imune do que parece às cons~qüências n~g~ti.vas da 
. . ... ~:: .... l." '1~ • , .. ;, • ',. .• 1", l ..... ,,!'.'. :.e ',~' ! .. f:j~.: ..... ~i' ':J.~;' ,." _. ~" .. ;":-'~'~~,:",,~ 

crise dos mercados asiáticos. :\. reversão, das. I:xpectqtivas Je con~inuada 
• c ". ....' " \ '. ' " • • , ' ,!. . .:' f :., """ ~ ..... ; l, :. ,i ~ ~ '. ,!- ' . ~: 

liberalização que ta.i.s. meqidas representam podem vir II reduzir o nível de 
_. :.(, JI'\~··'·. ri' :,' •. ' .. '.:. , .... '.·.1 ~.:,.".,.::.:. : 

';JJIlvestimeI1,~p,S e~teT?o~, ~ireto~[; que sã? )f11Po~~~es P~~~, ~~u,~~:~ç~e:~~ .9~0 

"'~ ,de crescirn~nto do país. 
nl).,). ' I'Li -/;: :..: ..P.1 '~ : ,~ .. • ." ; J " : •• ' :: j' : ;'~ :,; ;:. . 1 \ 
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Desafios Estruturais da Economia Chinesa 

1 Uma das preocupações vividas pelos· atores da 'cena econômica chinesa 

estaria no contraste entre os projetos anunciados por Zhu Ronji, em março de 

1998, de sanear o sistema financeiro até o ano 2000 (estabelecendo a supervisão 

do Banco Central chinês em mercado competitivo de instituições financeiras 
, " 

independentes), e de' rp.odernizar o sistema de gestão das empresas estatais 

(recupérando as unidades deficitárias. em três anos L e as recentes decisões de seu . 

governo no sentido de propiciar novos empréstimos e subsídios vantajosos para 

empresas exportadoras e até para algumas estatais. já profundamente endividadas. 
~ - . ,', . "','\ 

Analistas da economia chinesa afirmam que as três reduções da taxa de juros 

anunciadas ao . longo de 1998' significariam que a velha ineticiência.do setor 
, . ~.' 

estatal não deverá ser combatida. pelo menos ·por enquanto. O objetivo de 

privatizar' o sistema habitacional também foi forçado a entrarem marcha' lenta, 

haja vistá o aumentb do desemprego causado pelo enxugamento da máquina 

estatlü e paraestatal. 

A essas preocupações se juntarp outras. decorrentes da situaç~o do setor 

tributário. reformado em 1994 e ainda carente de regulamentação apropriada e de 

uniformidade. gerando contlitos na distribuição de recursos entre o poder central 
. ,,~. ..' . . ., 

e aS' províncias e:--.,sobretu~o. com efeitos na baixa arrecadação do sistema. O 

Gove"rno ~~ntral es;~ trabal~ando no ~entido de incrcment~' a etici~.~:~.i~ de sua 

política fiscaL simplificando procedimentos. aumentando a cobrança e reforçando 
.,' • I '. '! 

a centralização dos impostos em detrimento das províncias (que costumam abusar 
" . 

, . 
da cobrança de impostoslocais não estipulados pela autoridade central). 

~ . ":, . . . ' . 

~- ---' ~ 
, ..... ' 

VI. RELAÇÕES CO\I O BRAS~L 

;í Ultrapassada a 'tase inicial do reconhecimento diplomático e :i.:ia' formaçã8 

de uma estrutura jurídica para0 relacionamento. 8rasil e China t~m que aprender 



Novembro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 14949 

a interagir dentro de uma realidade \.:omplexa t.: explorar as vantagens 

comparativas" recíprocas onde das efetivamente existem. De outro ângulo de 

visão, a densidade já alcançada nas relações e o peso especitico de ambos em 

.SUCl:S resp~ctivas regiões impõem uma-coordenação cada \"ez mais, estreita. tanto 

política quanto econômica sobre os grandes temas da agenda internacional. Entre 

os políticos. a ampliação do espaço de atuação dos países em desen\"olvimento no 
. '. 

cenário mundial (reforma da ONU), os direitos humanos c o meio ambi,~nte, entre 

os últimos. consultas sobre os efeitos da crise financeira. tendo em \"ista algumas 
. , 

similitudes entre o Brasil e a RPClHong Kong . 
. , . 

f. , " 

. .' ,'~ 

o Relacionamento Político . 
. ~', 

Em visita ao Brasil. em 1993. o então Vice-Primeiro Ministro 
' .. 

en~arregad<? das reformas económicas. Zhu Rongji. cunhou um termo para 
"',-',' 

qualificar as relações entre () Brasil e a República Popular da China: chamou-as 
I 

de "parceria estratégica". :\ partir de então. as duas chancelarias incluíram-no 

no glossário bilateral. Para o Governo chinês, este termo não constitui mera 

retórica. senão tem peso específico e objetivo definido: o Brasil passou a ser um 
• 'i' 

.'.l .... 

dos poucos países com os guais mantém réiãções especiais: ao que se lembre, tem 

com a Fr~~a, uma. ~arceria "global de longo .praio : com ~. Rússiia~ uma par~eria 
"estratégié~'~~ooperativa com ~'istas ao sé'culo XX!": e. ~~m os Estados Unidos. 

uma que não necessita de c1aSsÚ1cação. Todas elas circunscrevem urria 'forma de 

relacion~~nto e uma área pre'ter\!nciat a explorar: com a f·rança. a tecnolo'gúi'de 

ponta. es~é~;almente'naárea d~ aviaçà~: e co~ ü 'Rússia. 'a segurança region'ai: 'o" 
, " 

comércio e'~~ aquisiç~~ de armamento~ sotisticados, " , 

: A p~~~osta aQ,'Brasil tém duas \"ertentcs: a primeira e a parceria política. 

que detlui do peso específico dos dois paises nas suas respecti\'Js regiões - os 
. . . , 

chineses repetem à saci~dade que a C'liin~ é o' maior pais em dc'senvolvimento no 

hemisfério leste e o Brasil no oeste - criando. de sua ótiql. responsab.ilidades 
'.. -." 

-, ...... 
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\ 

muito definidas: constituem ambos póios de poder no mundo em via de 

industrialização e agregadores de consenso que. reunidos. têm grande peso nos, 

foros multilaterais, Nesse quadro, a resistência ferrenha que o Governo chinês 

opõe à unipolaridade do pós-guerra fria tem de incluir necessariamente o Brasil, 

principalmente à luz do nível de coincidência de posições - I:!spontânea na grande 

maioria das veZes -. registrado nas reuniões e organismos internaCionais oobre a 

agenda mundial. 

O canal político é, portanto, bastante sólido, conforme demonstra o 

número de visitas de altas autoridades. dos dois lados: toda a cúpula máxima 

chinesa já esteve no Brasil. nesta década. Nes'se período. dois presidentes da RPC 

-, Yang Shangkun (1990) I:! Jiang Zemin (1993) - e o ex-Primeiro Ministro Li 

Peng (1996) nos visitaram: em retribuição, o Presidente remando Henrique 

Cardoso esteve na China. em dezembro de 1995, Três chance leres brasileiros . 
foram a Pequim - Francisco Rezek (1991), Celso Amorim (1994) e Luiz Felipe 

Lampreia (1995) - com retomo previsto para este ano - e um chinês, Qian 

Qichen, veio a Brasília (1993). Vários Ministros de Estado de outras pastas, de 

ambos os lados. trocaram visitas. São incontáveis as visitas políticas: e técnicas de 

menor escalão. Sã~ 65 os atos internacionais assinados com a China para 

regulamentar a cooperação nos mais diversos setores. A alta coincidência dl 

votos em foros multilaterais e o apoio incontestável do Brasil ao compromisso d 

"uma só China" são também símbolos do t:strcito relacionamento ,I.!ntre os dois 
. , 

países, 
j '. ~ 

:\. China tem para com o Brasil uma visão I.!stratégica. I.! de longo prazo. 

Foi. aliás. em função disso que ela decidiu criar conosco um canal de cooperação 

em uma das'áreas para ela mais sensíveis - a dos direitos humanos - ao aceitar 

propos'~a. no ano pass~do. frente à r~versão do nosso voto' na Comissão 'dos 

Di~~itos Humanos da ONU. que uma delegação brasileira afeta à are a visitaSse o 
• • oi 

país e verificasse a situaçãó in loco. Em reciprocidade à missão brasileira, visitou 



\ 
\ 
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o BrasiL d~ 7 a J4,de setembro' de 1997,' missão chinesa chefiada 'pelo Primeiro 

Vice-Ministro dâ;,:Justiça. Sr, Zhang XiutlL Foi então assinada uma declaração 

conjunta -' li' priql~ira pactuada com' um' país em desénvoh:imentô -, em que, 

embora' reconheç~ a existência de diferenças de perspectivas e de tratamento da 

questão 'dos dii:í!i!os human'os. os dóis Governos reiteram 'os princípios da 

universalidade d~ses direitos e a s'ua interdependência com a democracia, o 

Estado' de' Direitq" e o desenvolvimento econômico, No instrumento, ambos 

concordaram enr'prosseguir o 'diálogo i!m 'baSes regulares i! identificar áreas 

suscetíveis' de aprofundamento, . 
1 , 

O, diálogo,)jlateral prossegui~á com a visita à China do S,ecretário 

- Nacional dos Dir~it9s Humanos., prevista para o mês de novembro vindouro, Em 

princípio. a missão, deverá visitar o Tibete - tema que no Brasil vem se tomando 

sensível - e inçl~irá em sua agenda a discussão de projetos de cooperação, 

possivelmente na"área da administração da justiç~. Nesse sen!ido. cabe ressaltar a 

possibilidade de .se estabelecer intercâmbio na área jurídica mediante o envio ao 

Brasil de procur~dores. advogados e, juizes -chineses para conhecer a prática 

jurídica e a exp{!tiência acumulada pelo· Brasil na área do Direito. Essa idéia 

surgiu por ocasião. da visita à China do Procurador-(Jeral da República, Geraldo 

Brindeiro. emmaio:último. 

, , 
Caberia ressaltar. ainda. como o emblema da parceria sino-brasileira. 6 

, . " , .1 . 

programa de coq:peração espacial. O CBERS resulta de acordo firmado em 

agosto de 1988 c: tem custo estimado em US$ 150 milhões. dos quais 30 (~/o 

cabem à parte br~iIeira: o programa previa .inicialmente a construção conjuntá de 

dois satélites de sensoriamento remoto (C~ERS 1 e 2), à'serem postos' em'órbíta 
A' , • '. • 

por veí,culos lançadores chin~ses da família "Longa Marcha". a serem 'contratados' 

em bases comer~,iais. sem 'que haja qualquer colaboração entre" os ~ois làdos no 
• • ,J 

que diz respeito à.tecnologia de vetores. 
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Por ocasião da últ!ma visita presidencial à 'Repúl?lica.P~,pular da China, 
, . , 

em dezembro de 1995. foi assinada uma Ata de Entendimento sobre o 
• ' ~ - \ , ., j t - • - ' 

, 
Fort~ecimento, e a Expansão da Cooperação Tecnológica Espac.ial Brasil-:-China, 

", . , ' 

que prevê o desenvolvimento de mais dois satélites da mesma f~ilia (CBERS-3 
t ~. ~ 1 ': , 

e CBERS:4). A nova, etapa da cooperaç~o será marcada
J 
por,.um~ parceria em 

bases equânimes. em que.c?d~ s~cio arcará fom 50 % dosicust~s do proj~to. Est~ 
I 

prevista a cri~ção ,de uma joint-,venture sin9,-brasileira. ique ,~~, encarregará da 

divulgação e da comercialização dos produtos e aplicações do CBERS. 
. ,: . ' 1. 4' 

Os componentes brasileiros do CBERS I cncontram.-se montados, 
" 

testados e já enviados para a China. devendo lá serem integrados aos 

componentes chineses para' tinalizaçãotisica' do' satélite para que C!1tão seja 

lançado, 'Em razão de razÕes técni,cas. o lançamento 'foi adi~do, para jullio do 

próximo ano. - . -,' 
, (', 

o Reiacionamento Econômico 

"I I 
, . 

. \ segunda vertente \! a .econômico-comercial, ,\i. a parceria ainda. não ' 

encontrou a sua bússola. fruto. em última instância. das similaridades' entre as 

duas economias: 'pertis assemelhados d~ desenvolvimento çientiti,!ico-tecnológico. 

concorrência na atração ao capital estrangeiro (China I! Brasil foram.. 

respect~vamente. o segundo e o terceim maiores receptores de investimentos no 

mundo. em 1997) e na apsorção de alta tecnologia. para citar algumas. Do ângulo . '." . , . , 

, " .' . 
chinês. a estratégia parece orientar-se no sentido de transforynar o Brasi~ em 

. .- ~ 

fornecedor, de um lado. de informações tecnológicas emfu.eas de seu interesse 
> f • ,.'. 

,\ ' ,'" ". 

(hidreletricidade. gerenciamento de" projetos. políticas ad.ministrativas. por 
•. • . " .' • . . • '. t 

, exemplo), e de outro. de insumos primários (produtos agrícol~. minéri/)s, etc} 
,~ : ~ r 

Nota-'se igualmente. uma cres~ente ;tuaçã~ do empres;iado da RPC, que. 
~ "' , • t 

. ainp~ado pela comunidade chinesa .1}0 Brasil e" por uma rede, de rradings: vem 
. . ~ , 

- , " , 
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prospectando -infensamente 'o nosso mercado, Os investimentos diretos têm-se 

repartido por tódo.'6país e em diversos setores, 

-Em co'ritrâpartida. a maioria dos nossos empresários não conseguiu, por 

enquanto. decifrai. à' "rota da China": as "investidas" de maior envergadura como 

a do cbnsórciÓ'"l:JNICON. instalado em Pequim na expectativa de participar das 

obras de engenhâria da usina hidrelétrica de "Três Gargantas". respaldado na 

alavancagem política governamentaL acabou por deixar o país. sem êxito, por 

diversos motiVa'S:' E ntretarito , algumas iniciativas tiveram sucesso: nnnas 

brasileiras conseguiram implantar-se na RPC - como a ''Empresa Brasileira de 

Compressores': '(Einbraco). fabricante de compressores. de Joinville, que 

<.!stabeleceu uma"joint venture com companhia pequinesa (China SnOl,t'flake) para 

a produção de 'cômpressores para o mercado interno e asiático: a "Companhia 

Paranaense de Energia" (COPEL), que concluiu com êxito contrato de assistência 

técniça <.! consultoria na seleção tio tipo de represa a ser adotado no Projeto 

Hidrelétrico Shuibuya. na província de Hubei: a Mendes Júnior Engenharia S.A. 

que prestou serviços de consultoria nos trabalhos tic construção da barragem e 

vertedouro da--h'idrelétrica Tianchenqraó (. na -Província de Guanxi: e a Telebrás, 
" "'; i ~ 'I" , . . ' .' ... " t, Ik '1'l f'" lI' 

que ganhou co"ric-orrência para a' instalação de cartões de telefone indutivos na 

província de .Sh'~~i. Isto para não mencionar Li qualificação de dois consórcios 

internacionais ':. de que parti c ipararri, as filiá;; brasileiras das empresas 

transnacionais 'r;;;ith Siemens e Asea jjtown Bo~eii - na concorrencia para0 
/. .' :) ~ < • ' • .; ., • ~. • • • • • 

fornecimento de" 14 turbinas e geradoras' pára "Três Gargantas", -' 

o conié~do bilater'al carece de maio{impulso': emDor~'cresce-nte: é 

excessivamente 2irtodesto para as dime'r1~'Ões ..,.:. i:as potencialidades'- dos dois 
'l-"-.. .' ., '-'-.'. -, - ,', -, - . 

mercados: seu fotâl, em 1992'~ era de US$ '556;7 milhões (com US$ 460 milhões, 

para as exportiçÕe·s. e US$ f 16, 7 milhÕ~~;', 'parâ"ri$ 'importaçÕés 'bràsileiras);'em 

1997, foi de OS$ 2,275 bilhões (US$ f;088 bilhao para 'aS' 'exportações, e US$ 

i .'187 para asim~brtaçÕeS), \Â composiçãb das e~portações' chinesas'. nos 'úítiitÍos 
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cinco anos. diversificou-se significativamente (isto tem levado ~.à. instauração de 

rnedid~ restritivas à importação de certos produtos. alguns deles. como têxteis, 

de grande sensibilidade para ambos os lados); a nossa pauta. ao c'ontràrio, 

pennaneceu concentrada em poucos itens, em geral de baixo.1~alor agregado (o 

complexo óleo de soja e minério de ferro corresponderam a',83J % do total, no 

primeiro semestre de 1998). 
F ... ,)" 

As compras de produtos chineses aumentaram significativamente no 

cômputo geral do nosso comércio exterior: saltaram de 0,6%. em 1991, para 
:';';'! 

2.07%, em 1997; no caso da RPC a importação de produtos brasileiros 
~ ~ I .' • 

• .J: • '. 

correspondia no ano passado. a apenas 0.75% das suas importações. 
" ".;...i,i: 

Comércio BrasillRPC 
• ..t. ~. 

(em US$ milhões) 
:, ," í ,:1 !.} ~ 

:. : ~.~ ".: 

Exportações , Importações Total Saldo 
brasileiras brasileiras ~) '. ~ 

! 1992 460.0 116.7 556.7 (+) 343,3 , 

i 1993 779.4 304.8 1.184.2 I' ( ... )474.6 
: 1994 822.4 463.4 1.285.8 (+) 359,O~:. 

i !::~ 1.203.7 1.038.9 2.242.6 
I ~f, .:.. .. 

(+) 164,7, 

1.113.8 [ .128.8 2.242.6 ,'" . (_ ) 15.0 i: , 

; 1997 1.088.2 1.187.7 2.275.9 (-) 99.5 
i 1998 537.3 453.0 990,3 , :. 

'" (+)84,3 ("') , 

A' '''. 

Fonte: Departamento de Promoção Comercial mPR) do Mirlistério das Relações 
Exteriores e Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) do Ministério da Indústria, Comércio 
e Turismo. ' 

("') dados relativos ao primeiro semestre de 1998 

Os dez produtos mais exportados pelo:S:fu'sil. no 'prúriciro semestre de 
1998. foram. em ordem decrescente: 

I) soja em grão: 

2) farelo de soja: 

3) minérios de ferro: 
·,i·) , 

I r .. , 
. ~ t 

f 

;o 
~ 
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4) óleo de soja: 

5) produtos para fotografia:-

6) caldeiras. máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos: 

7) ferro' fundido: 

8) pasta de madeira: 

9) veículos. automóveis. tratores e ciclos: 

10) máquinas. aparelhos e material elétrico. 

Os dez produtos mais importados pelo Brasil. no primeiro semestre de 

1998, foram. em 'ordem decrescente: 

1) máquinas. aparelhos e material elétrico: 

2) caldeiras. máquinas. aparelhos e intrumentos mecânicos: 

3) produtos químicos orgânicos: 

4) combustíveis. óleos e ceras minerais: 

5) vestuário de malha: 

6) brinquedos: 

7) calçados: 

8) vestuário 

9) instrument9_S/~ aparelhos de ótica 

10) obras de couro. 

VII. VISITAS 
r ! ~ 

Visitas hrasileiras 

Presiden~e da Repúb~ica 

- João Baptista Figueiredo ( 1984) 

- José Sarney (1988) 

- Fernando Henrique Cardoso ( 1995) 
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Chanceleres 

- Ramiro Saraiva Guerreiro ( 1982) 

- Abreu Sodré ( 1988) 

- Francisco Rezek ( 1991 ) 

- Celso Amorim (1994) 

- Luiz Felipe Lampreia ( 1995) 

'~ !;.. 

Outras visitas de alto nível 

,I 

, • 1 
~, 

., :,'! . 

'. 

" 

- Shigeaki Ue~i,.Ministro d~ ~,inas e Energia ( 1978) . r 

- Ernani Galveas. Ministro da Fazenda ( 1984) 
'I 

- César Cals. Ministro das Minas e Enen!Ía (1984) 
,. -, -

- Renato Archer. Ministro da Ciência e Tecnologia ( ~ 987)_ 

- Luiz Borges da Silveira. Ministr) da Saúde ( 1987) 

- General Leônidas Pires Gonçalves. Ministro do Exército (1988) 

- Murilio de A vellar Hingel. Y1inistro da Educação (março de 1993) 

- General Zenildo loroastro. \1inistro do Ex\!rcito (setembro de 1993) 
1. • ' I 

Novembro de 1998 

- José Israel Vargas. Ministro da Ci~ncia e Tecnologia (novembro de 1993) 

- Hugo Napoleão. Ministro das Comunicações (novembro de 1993) 

- Brigadeiro Lélio Viana Lobo. Ministro da Aeronáutica '(julho de 1994) 

- Alexis Stepanenko. Ministro das Minas e Energia (setembro de 1994) 

- José Israel Vargas, Ministro da Ciência e Tecnologüi(novembr'o de 1994) 

- José Eduardo Andrade Vieira, Ministro da Agricultura. do Abastecimento e da 

Refonna Agrária (julho de 1995) 
, . 

- Dorothea Werneck. Ministra da Indústria. do Comércio e do Turismo (dezembro 

de 1995) . I 
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- José Israel Vargas. Ministro da Ciência e Tecnologia (dezembrode .19?5) 

- General' Benedito Onofre Bezerra LeoneL Ministro-Chefe do Estado-Maior das 

F orças Armadas (j unho de I 996) 

- Luís Carlos Mendonça de Barros, Presidente do BNDES(agosto de 1997) 

- Almirante Mauro César Rodrigues Pereira, Ministro da Marinha (setembro de 

1997) 

- Pedro Malan. Ministro da Fazenda (setembro de 1 997) 

- Reinhold Stephanes. Ministro da Previdência e· Assistência Social (outubro de 

1997) 

- Homero Santos, Presidente do Tribunal de Contas da União (março de 1998) 

- José Garrido. Secretário-Executivo do Ministério das Minas e Energia (julho de 

1998) 

- Embaixador Ronaldo Sardemberg, Secretário de Assuntos Estratégicos (agosto 

de 1998) 

Visitas chinesas; , 

Chefes de Estadg ·e· de Governo ~ ,I 

," ';,./' 

- YangShangkun . .fresidente da República ( 1990) 
."", 
., 

- Jiang Zemin. Pre~idente da República (1993) 

- Zhao Ziyang, P~j!11eiro,.Ministro ( 1985) 

- Li Peng, Primei~o-Ministro U 992 - '-Rio-92") 

- Li Peng, PrirneirP.-t0inistro (1996) 
','; 

Chanceleres 

- Wu Xuequian, Ministro' dos' Negócios Estrangeiros ( 1984) . I • 

- Qian Qichen. Ministro dos Negócios Estrangeiros (março de 1993) 
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Outr2s visitas de alto nivel 

- Khang Shien. Vice-Primeira-Ministro ( 1979) 

- He Kang, Ministro da Agricultura. Pecuária e Pesca ( 1983) 

- Qian Zhengyang, Ministro dos Recursos Hídricos e Energia Elétrica ( 1983) 

- Li Dongye. Ministro da Indústria Metalúrgica ( 1984) 

- Gu Mu. Conselheiro de Estado (1985) , 

- Qi Yuanjing, Ministro da Indústria Metalúrgica ( 1987) 

- Ruan Chong Wu. Ministro do Trabalho (1990) 

- Zhu Xun. Ministro da Geologia ( 1990) 

- Wei Jiexin. Ministro da Supervisão (1991) 

- Zhu Rongji, Vice-Primeiro-Ministro (junho de 1993) 

- Xiulian Gu. Ministra da Indústria Química (outubro de 1993) 

- General Chi Haotian. \ 1ínistro da Defesa (abril de 1994) 

- Hu Jintao. membro do Comitê Permanente do Politburo do PCC (abril de 1994) 

- Chen Minzhang, Ministro da Saúde (junho de 1994) 

- Qiao Shi. Presidente da Assembléia Nacional Popular (novembro de 1994) 

- Chen Jinhua, Ministro-Chefe da Comissão Estatal de Planejamento (janeiro de 

1995 - posse presidencial) 

- Li Tieying, Ministro-Chete da Comissão Estatal de Reformas Econômicas 

(maio de 1995) 

- Li Ruihuan, Presidente do Congresso Popular Político-Consultivo da China 

(CPPCC) (junho de 1995) 

- Huang lu, Secretário-Geral do PCC' em Xangai'(junho de 1995) 

- Zhu Rongji, Vice-Primeiro-Ministro (fevereiro de 1996) 
. ., 

- Shi Dazhen, Ministro da Energia Elétrica (abril de 1996) 
, 

- Luo Gan. Secretário-Geral do Conselho de Estado (abril de ·1996) 

-.Chen Bangzhu. Ministro do Comércio Interno (maio de 1996) 

~, 
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- Chen Guaru!\'i. Ministro-Chefe da Administração' Chinesa de .\ viação. Civil 

(maie de 1996) 

- Xu Youfang; Ministro da Silvicultura (junho de 1996) 

- Wu Vi, Ministra do Comércio Exterior (junho de 1996) 

- Zhang Lianzhong, Comandante-Geral da Marinha do Exército Popular de 

Libertação (julho de 1996) 

- Deng Pufang, Presidente da Federação Chinesa de Pessoas Portadoras de 

Deficiência (agosto de 1996) 

- Liu Qi, Ministro da Indústria Metarlúgica (novembro de 1996) 

- Liu Jiang, Ministro da Agricultura (novembro de 1996) 

- Liu Huaqiu. Ministro-Chefe do Gabinete dos 'Assuntos Exteriores do 'Conselho 

de Estado (novembro de 1996) 

- Wang :v1engkui. Ministro-Chete do Gabinete de Pesquisa do Conselhó de 

Estado J novembro de 1996) .. ; 

- Zhang Baita Vice-Preteito de Pequim (janeiro de 1997) 

- Yu Xiilosong, Vice-Ministro da Comissão Estatal de Economia e Comércio 

(março de 1997) 

- Li Zhaoxing, Vice-Ministro dos Negócios Estrangeiros (março de 1997) 

- Zhang Wannian - Vice-Presidente da Comissão Militar Central (abril 'de 1997) 

- Li Lanqing, Vice-Primeiro-Ministro ( maio de 1997) ~ . 

- Wang Liping, Subsecretário do PCC de Xangai (junho de 1997) 

- Shao Huaze, Presidente do Diário do Povo (julho de 1997) 

'- Vice-Ministro do Comércio Interno, Senhor Luo Zhiling (agosto de 1997) 

- Zhang Xiufu. Vice-Ministro da Justiça (setembro de 1997) 

- Chen Junsheng, Conselheir~ do Conselho'de Estado (janeiro de 1998) 

-. Brigadeiro Liu Shaunyao. Comandante da força Aérea Chinesa (março de 

1998) 
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- Tié111 Jiyun. Vice-Presidente da Assembléia Nacional Popular (inaio de 1998) 

- lin Lianshu. Vice-Ministra das Finanças (maiode 1998) 

- Zheng Bijian. Vice-Presidente da Academia Central do 'Partido Comunista 

(agosto de 1998) 

- Yang liechi. Vice-Ministro dos Negócios Estrangeiros (outubro de 1998) 

': '" 

VII. ;\ TOS I:\fTERNACIONAIS ~ I ;' ... ~ .• 

. • ,J', 

- Comunicado Conjunto- sobre o Estabelecimento das Relações' Diplomáticas 

entre o Brasil e a China (15 de agosto de 1974) 'I . 
,d, '.' 

- Acordo sobre a Instalação e Funcionamento das Embaixadas do Brasil em 

Pequim e da China em Brasília (novembro de 1974) 

- Acordo de Comércio (jam!iro de 1978) 

- Convênio de Trans't>orte Maritimo (maio de 1979) ... -; 

. - Acordo de Cooperação Ci€ntífica e. Tecnológica (março de 1982) 

- Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Científica e 'Tecnológica (maio 

de 1984) " 
- Protocolo Adicional ao Acordo Comercial (maio de 1984) , . , . 
- Memorando de Entendimento sobre Cooperação nos Usos Pacíficos da Energia 

Nuclear (maio de '1984) 

- Protocolo entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico e a Comissão Estatal ,de Ciência' e Tecnologia no Campo da 

Cooperação Científica e Tecnológica (maio de 1984) .) , 
...... I 

- Ajuste Complementar entre o CNPQ e a Academia de Ci~ncias da China nos 

Campos das Ciências Puras e Aplicadas (maio de.J984) ",I'". 

- Acordo para a Criação de Consulados da China. em São Paulo e do Brasil em 

Xangai (agosto de 19: 4) , , :!. l' -,;.-. 
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:" .. 

- Acordo para a'Cooperaçãô nos Üsos''PacíficosdaEnergia,Nuclear:(outubro de 

1984)' 

- Memorando sobre Cooperação em Matéria Siderúrgica (novembro de 1984) 

- Acordo para o Estabelecimento de Adidâncias das F orças Annadas (dezembro 

de 1984) 

- Memorando de Entendimento Relativo a Consultas sobre Assuntos de Interesse 

Comum (novembro de 1985) . , 

- Acordo de Cooperação Cultural e Educacional (novembro de 1985) 

- Protocolo de Entendimentos (comunicado conjunto sobre o estágio das relações 

bilaterais .. tanto em. sua dimensão política quanto em seus asp~ctos econômico-

comerciais e científico-tecn~lógicos) (novembro de 1985) , " 

- Protocolo de Cooperação em Matéria de Geociências (em 1992. seria assinado 

,um "Adendo ao Protocolo") (novembro de 1985) . 

'-P.rot()coloideC~operação e~ MatériaSiderúrgica,(novembro de 1985) 

- Acordo sobre Pesquisa e Produção Conjunta do Satélite Sino-Brasileiro de 

Sensoriamento Remoto ( abril de 1988) 

- Memorando de Entendimento para a Cooperação no Campo da Assistência 

,Social entre a Fundação L-egião Brasileira de Assistência e.a China Association 

for SOS Children Vi/lage (julho de 1998) 

- Convênio sobre.Cooperação no Domínio de Medicina e Fánnacos Tradicionais 

(julho de 1988) 

-.Acordo sobre Aumento de Lotação de Repartições Consularesljulho de 1988) 

- Acordo sobre Vistos de Múltiplas Entradas em Passaportes Diplomáticos e de 

:~Sérviço Ulllho,deJ988) " , 
'. , '.'" f" .,' 

~. ; Jo:' ~ ~ 1 .' . '. 

- Convênio de Cooperação 'C:ientifica. e Tecnológica na i\rea de Fármacos 

Destinados ao Combate de Grandes Endemias (julho de 1988) 

- Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Cientifica e Tecnológica em 

Matéria de Energia Elétrica. incluindo a Energia Hidrelétrica (julho de 1988) 
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-Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Científica. e Tecnológica sobre 

Cooperação no Campo da Pesquisa Científica e do Desenvolvimento Tecnológico 

nos Setor de Transportes (julho de 1988) :,1 .' I ;-tt 

- Protocolo sobre Aprovação de Pesquisa e Produção de Satéíite:de Recursos da 

Terra (julho de 1988) 

- Protocolo de Cooperação na Área de Tecnologia Industrial (julho de 1988) 

- Acordo de Cooperação para o Satélite de Recursos Terrestres~China-Brasilentre 

a Academia Chinesa de Tecnologia Espacial e o Instituto de Pesquisas Espaciais 

do Brasil (agosto de 1988) 

- Acordo de Cooperação Econômica e Tecnológica (maio de 1990) 

- Memorando de Entendimento sobre Minério de Ferro (maio de 1990) 

- Acordo Destinado a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 

Matéria de Impostos sobre a Renda (agosto de 1991) . , . '" 
- Acordo sobre a instalação mútua de Consulados-Gerais no Rio 'de Janeiro e em 

Cantão ( I 991 ) , . 

- Memorando de Entendimento sobre Intercâmbio e Cooperação em Educação 

entre o Ministério da Educação e do Desporto _da República Federativa do Brasil 

e a Comissão Estatal de Educação da República Popular da China (fevereiro de 

1993), '\ 

-_ Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Econômica e Tecnológica 

(março de 1993) 

- Protocolo Suplementar sobre' Aprovação de Pesquisa e Produção de Satélites de 

Recursos da Terra (março de 1993) 

- Protocolo sobre Pontos Principais para o Desenvolvimento Adicional dos 

Satélites Sino-Brasileiros de Recursos da Terra entre o Ministério da CiênCia e 

Tecnologia do Brasil e a Administração Nacional· de Espaço da China (s~!~mbro 

de 1993) I'J.' 

. .li" f 

• ,_o 

'I " , 
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- Protocolo sobre 'Desenvolvimentos Adicionais aos Satélites Sino-Brasileiros, de 

Recursos Terrestres e Assuntos Correlatos (novembro de 1993) 

- Protocolo de Intenções sobre o Incremento do Comércio Bilateral de Minério de 

Ferro e a' Promoção da Exploração Conjunta de Reservas de ~1incrio de Ferro 

(novembro.de 1993) 

- Proto·col? entr~ o Ministério' da Ciência ~Tecnologia Jo 8rasile a 

Administração Nacional de Espaço da China. sobre Cooperação em Aplicações 

Pací ficas de C iência e Tecnologia do Espaço Exterior (novembro de 1993) 

- Protocolo de Cooperação no Âmbito do Ensino Superior entre a Fundação 

Coordenação dei Aperfeiçoamento do P~ssoal de Nível Superior ( Capes) do 

Ministério da Educação e do Desporto e da Comissão Estatal de Educação (CEE) 

da China (janeí'ro de 1994) 

- Ajuste no Setor de Biotecnologia Aplicada à Agricultura comple'nentar ao 

Acordo de Cooperação Científica e Tecnológico. (:abril de 1994) 

- Ajuste no Setor de Novos Materiais complementar ao Acordo de Cooperação 

Científica e Tecnológica (abril de 1994) . 

- Ajuste no Setor, de Medicina Tradicional Chinesa e. Fitofármacos complementar 

ao Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica,( abril de 1994) 

-. Acordo sobre Serviços Aéreos entre () Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da República Popular da China (julho de. 1994) 

- Memorando de Entendimento entre o Ministério de Minas e Energiél, da 

República Federativà do Brasil e o Ministério de Energia.Elétrica d~ República 

Popular da China sobre Cooperação Tecnológica· em Combustão de ·Carvão 

Mineral em Leito' Fluidizado(setembro ded 994}. I • ~ ) 

- Memorando:;;'de· Entendimento entre:(.o MirtÍs,tério .. de.,Minas,,~ Energia da 

República Federativa do Brasil e o·,·Ministério. dos Recursos .. Hídricos da 
';. . ., "." ~ .. 

República Popular da China ~obre Cooperação Econômica Científica e 

Tecnológica (setembro de 1994). 
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- Ata de Conversações entre o MinIstério -i..; \iina:5 lo! Energj.Sl, da República 
~.,.., ~ '-.: < 

FederatIva do Brasil e o Comitê para Construção do Projeto Três Gargantas do 
, ';lq0 

Conselho de Estado da República Popular da China para Coopeqção no Projeto 
. du ' 

de Três Gargantas (setembro de 1994), ~, f 
J·1 ~: .. 

- Protocolo de Intenção para a Cooperação entre o Ministério d1):1:inas e Energia 

da República Federativa do Brasil e o Ministério da Indústrj,a " Química da 
:L ll~ ~'" 

República Popular da China (setembro de 1994). 
~, J 

- Protocolo entre o Ministério de Minas e Energia da República Federativa do 
·U"v:.: 

Brasil e o Ministério de Geologia e Recursos Minerais da República Popular da 
. 0;n~ 

China sobre Cooperação na Area de Geociências e Recursos Minerais (setembro 

. de 1994) 
') ,; 

- Acordo-Quadro sobre Cooperação em Aplicações Paciticas ~ de Ciência e 

T~cnologia do Espaço Exterior entre o Governo da República F1~â~~~tiva do Brasil 
. r~"{) ~; 

e o Governo da República Popular da China (novembro de 1994), 

- Acordo de Dispensa de Exequatur para Acreditação Reciproça de Cônsules-

. Gerais (j unho de I 995) 

- Memorando de Entendimento entre o Ministério da !\gric,ult!;lfa da República 

Federativa do Brasil e o Ministério da Agricultura daRepúblic~)~,opular da China 

(julho de 1995) '. 
- Acordo sobre Quarentena Vegetal entre o Governo da RepúbU~,a Federativa do 

B~asil e o Governo da Repúb!ic~ Popular da China ~ dezembro de_,~.995) 
. . p , • . "i~: ~ " 

- Memorando de Entendimento sobre Cooperação nas Áreas de Rádio e de 
::'\" ~. ~ ,.' 4;~:~;" . ~'.' .. J!1.ro 

Televisào entre o Governo da Repúb.\ica Federatiya do Brasil ~ o Governo da 
,,<' • \' ~ t .... \ ' • I ! 'L{1tL. 

República Popular da China (dezembro de 1995) 
I 'rl(:' 

- Protocolo de Entendimento entre o Ministério de Minas e Energia da República 

'Federátiva do Brasil e o Min'ístério dó's' Rectirsos',Í-Hdricos dai~R:epública Popular 
da China sobre Cooperação ,Eçonômiçz(L Ciemitic;iJ:}e Tecnológl;ça ,em Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (dezembro de 1995) 

/ 
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- Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Cientítica e Tecnológica e ao 

Aoordo de Cooperação Econômica e Tecnológica entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da China na Área de 

Intercâmbio de Especialistas para Cooperação Técnica (dezembro de 1995) , ' 

:' Ata de Entendimento sobre o. Fortalecimento e a Expansão da Cooperação 

Tecnológica Espacial Brasil-China (dezembro de 1995) 

, - Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 

República Popular da China sobre Segurança Técnica Relacionada ao 

Desenvolvimento Conjunto dos Satélites de Recursos Terrestres (dezembro de 

1995) 

- Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da 'República Popular da China em Matéria de Quarentena e 

Saúde Animal (fevereiro de 1996) 

- Declaração Conjunta entre o Governo da Repúbliéa' Federativa do Brasil e o 

G,?vemo da República Popular da China Relativa às Aplicações Pacíficas da 

Ciência e Tecnologia Espacial (novembro de '1996) 
~ , 

":' Declaração Conjunta entre o Governo da República Federaúva do Brasil e o 
'. -, ~ r" ~ ~ 

Governo da' República Popular da China sobre a Agenda Comum para o 

Desenvolvimento Sustentável (novembro de 1996) 
I '.. ~ 

• r , ~ ~ ' ... 

- Acordo entre o Governo da República Federativa do Bras'il e o Governo da 
'. M <r •. 

República Popular da China sobre a M~utenção do Consulado-Geral do Brasil 

na Região/Ádministrativa Especial de Hong Kong da República Popular da 

Chin~vembro de 1996) , , "'. , 
~.,. 

- Ajuste Complementar ao Acordo'de Cooperaç50'Cienútica e Tecnológica nas , ' . " 

Áreas de Metrologia e da, Qualidade Industrial (outubro de 1997) 
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I. Dados Básicos 

:'Iiome oficial do !)aís Mongolia 

.Área territorial: l.565.000 Km2 

População: 2.538.210 milhões (Julho I l/97) ... 
Etnias: mongol (90%), casaque (4°.'0), chinês (2%). russo (2%L outras (2%) 

Língua: khalkha mongol (oticial. falada por 90% da população I. turco. russo. 

Quarta-feira 4 14967 

chinês. O inglês e utilizado como segunda língua. em documentos oticiais. 

Capital: U1an Bator 

Sistema de governo: Republica Parlamentarista 

Religião: budismo tibetano (96%), islamismo (4°'0) 

Data nacional: 13 de março (independência. em In I ) 

PIB: CSS 5,11 bilhões (janeiro! 1997) 

PIB per capita: USS 337.00 (janeiro/ 1997) 

Taxa de crescimento do PIB: 3.38% (Janeiro: 1997) 

Moeda: tughrik 

Câmbio: US$ 1 = 709,54 tughriks (janelro/ 1997) 

Taxa de inflação: 17,5% ( 1997) 

Dívida externa: USS 501 milhões (janeiro/ 1997) 

Reservas: US$ 157,11 milhões ( 1997) 

Principais atividades econômicas: a!:,Tf1cultura. tunsmo. ç'(trati\ismo. anesanato, 

caça 

Exportações L'SS 418 milhões (1997) 

Principais produtos exportados: cobre. produtos animais (càme. kitel, gado. 

suínos. Li..Jshmen!. lã. couro. tlúor. metais nào-

-ferrosos 

Importações: USS 443 milhões (1997) 

Principais produtos importados: máquinas e equipamentos, produtos 

alimenticios. produtos de consumo Industrial, 

materiais de construção. açúcar. chá. produtos 

qUlmlc'os. combustl\eis 

• i "'f 

Fontes: Governo da Mongolia (0iews-racts Brochure. 1998) 

World Factbook 1 elA. 1 ')97) 
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2. Traços Históricos Gerais 

A Mongólia atual t! a herdeira do antigo Imperio Mongol. No século 

XIII. chegou a dominar a maior parte dos continentes europeu e asüitico. Com a 

desagregação do imperio. tanto étnica quanto política. durante o século XIV, sua 

população ticou dividida em tribos nômades. O império. conhecido anteriormente 

como da paz. passou a ter em seu território o crescimento de contlitos intertribais. 

envolvendo grupos étmcos diversos. 

A desunião favoreceu as ambições territoriais da China. que ocupou 

primeiramente a chamada Mongólia Interior, até hoje parte integrante do terri!ório 

chinês. A partir de 1691, as tropas chinesas também ocuparam a Mongólia Exterior. 

Com o fim da monarquia chinesa, em 1911, a Mongólia Exterior (atual 

Mongólia) conquistou a independência, apoiada pela Rússia. e passou a ser 

governada por seu chefe religioso. Sogdo Gegen. \enerado pela população como 

sendo um "Buda vivo". Em 1919, contudo. a China se apoderou novamente da 

Mongólia. de onde foi expulsa em 1921 pelos comunistas mongóis que, com o 

apoio de Moscou. fundaram um governo comunista. A Mongólia tomou-se, então, 

o segundo país comunista do mundo. sob a liderança de Sukhe Saatar e Khorloin 

Choibalsan. 

o novo regime reproduziu os grandes expurgos stalinistas da Rússia, 

ocorridos na década de 30 e responsáveis pelo assassinato de centenas de milhares 

de camponeses. Foi estabelecido o culto à personalidade de Choibalsan e reprimida 

a liberdade de religião. sendo os últimos mosteiros fechados em 1938. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, forças combinadas da União 

Soviética e da Mongólia conseguiram deter a invasào do território mongol pelas 

tropas do Japão. Ao término da guerra, e até 1950, o governo de Choibalsan 

procurou levar adiante inumeros projetos de industnalização baseados no padrão 

soviético de comunismo desenvolvimentista, cuja implementação foi, porém, 

dificultada pelo nomadismo, caracteristica da cultura mongol. Com a morte de 

Choibalsan, em 1952, o país viveu periodo monótono de regimes tutelados por 

Moscou. 

A partir do tinal da década de 1980, a situação na Mongólia sofreu as 

consequências da abertura politica da União SOVIética. De maneira similar ao 

I 

/ 

~' . 

. i'· 
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ocorndo nos demais palses, sob a ~sfcra de Intlucncla da antiga l_'RSS. Moscou 

incenti\'ou a Mongolia a adotar a . .?ua propnao(!n:stnl/ku. /\demals. com ~ tim .do 

Con~elho para Assistencia Econômica :Autua (COMECON). ~ustentado pela 
11.t.~ . 

lJRSS. as autoridades mongóis viram-s~ Impelidas a Introduzir algumas refonnas . 
• f~ ~:: ' • ' 

para satisfazer setores da sociedade que i niciaram campanha pela liberalização 
" política ~ econômica. Setores reformistas do Partido Comunista passaram a ver nas 

mudanças sua única forma de sobrevi vencia política. A repressão as manifestações . '.' ~. . . [ 

e a timidez das reformas. contudo. provocaram o descontentamento da população e 

uma crise de governabilidade. entre 1989 e 1990. que culminou com a renUncia do 
f~k' . 

Poli/hum e d9 Comitê Central do Pc. o qual abriu mão de sua condição 

constitucionalmente assegurada de partido dominante. Dessa fonna. por iniciativa 
1('\ '1':, , \, 

governamental. foi intro~uziqo o pluripartidarismo, em 1990. 

No m~smo ano: elegeu-se de fonna indireta para a Presidência o 

moderado comunista Punsalmaa!!lin Orchibat. Durante seu pnmeiro mandato . 
. I I" , ,- . , 

promoveram-se .retormas políticas e econômicas profundas. que culminaram,. em 

1992, com a adoção da atual Constituição e de uma nova lei eleitoral que retirou 

poderes do Partido Comunista. Este mudou de nome, passando a denominar-se 

Partido Popular Revolucionárió da Mongólia (MPRP). Novas legendas partidárias 

se fonnaram, como o Partido Democrático Unido da Mongólia (MUDP), o Partido 

Social Democrata da Mongólia (MSDP) e o Partido Nacional :)emocrata da 

Mongólia (MNDP. Também ~mI992, foram realizadas eleições iegislativas 

diretas. O MPRP conseguiu manter posição amplamenté majoritária. explorando 

habilmente uma suposta relação entre as dificuldades econômicas ~ a emergência 

dos novos partidos. J 

Em 1993, já sob a nova Constituição. Orchibat. em atrito com o tvlPRP, , . 
concorreu á Pres!dên,cia apoiado por uma coligação de partidos de oposição, sendo 

reeleito po~ amR!a ma~gem. na primeira eleição presid~ncidl direta da história 

mongol, para cumprir mandato de quatro anos. Em agosto de 1996, eleições 
, '." 1 

parlamentares resultaram em importante vitória para 9rchibat e os partidos de 
.~ I, ~ ~ _ :,. I 

oposição. fato qu~ interrompeu o controle de 75 anos dos comunistas (tvlPRP) no 

legislativo. Com a união entre Presidência e Parlamento, as reformas de cunho 
- , 

liberal avançaram .de mane,ra acelerada. culminando com a adesão do pais à 

Organização Mu~dial do Comércio (OMC), em janeiro de 1997. As refonnas ,não 
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diegacam. contudo. a reabilitar a economia do pais ~ não rc\'eneram o fraco 

desempenho do setor exponador. devido a retração da demanda i.n~7rnacional por 

seus princIpais produtos primários. \1ante\'c-se inalterado o quadro de 

desequilibrio das tinanças publicas e o crescente desemprego. 

3. Sistema Político 

A Mongolia e uma republica composta por 18 provincias e,três distritos. um 

dos quais o de Ulan Bator (a capital\. O Poder Legislativo. unicalT!eral. denominado 

Urande I\/zural. é composto por 76 parlamentares. dei tos por sufrágio universal 

para mandato de quatro anos. O Poder Executivo e exercido pelo Presidente. eleito 

por sufrágio universal para mandato de quatro anos e que desempenha a função de 

Chefe de Estado. pelo PrimeIro-Ministro. eleito pela maioria da Câmara Legislativa 

e que tem a função de Chefe do Governo. e pelo Gabinete ministerial. b Poder 

'Judiciário fundamenta-se em um sistema legal com intluênciasrussa, chinesa e 

,turca e não tem poderes para revisar os atos do Poder Legislativo. 

4. Política Interita 
'" 

Em maio de 1997. às vesperas da crise dos me.rcados asiáticos. realizou--se 

nova eleição presidencial. com a vitória expressIva de Natsaglin Bagabandi, do 

. MPRP .. sobre o então Presidente Punsalmaagiin Orchibat. que buscava nova 

reeleição. Essa vitória representou não apenas a recondução ao poder do ex--Partido 

Comunista mongol. como também rejeição ás reformas econômicas de mercado 

implementadas. em ritmo acelerado. por Orchibat. 

Bagabandi propôs governo moderado, prometendo levar seu pais de forma 

lenta e gradual ao sistema de livre mercado. proposta que gerou contlito direto com 

a polítíca econômica preconizada pelos Primeiros-Ministros nomeados pelo 

parlame~to oposicionista. As dific~ídades de governo persistiraÍn. com a falta de 
. ~ . 'j ~ : . c ) , • • 

àlternativas de investimento externó'; em meio a crise dos mercados emergentes, e a 

crônica' desorganização política ~: /~conômica interna. As di'\;é~gênciascom as 
• ' .... I' . ~ '. _ • i . ( 

diretrizes políticas do MPRP e as iniciativas da coligação de opó'sição fizeram com 
, '~', " " • t ~ .,' ': ~,'. ," .'. . ,I ' . , •• 

que Bagabandi trabalhasse em meio a clima" de tumulto. 'culminando com a 

. déstituição,e~ 24/07/98: do seg{mdo Primeiro-Ministro da opo:~Úção em menos de 
• .' ~ .: t ." "" .\ • ~ .' ': ~ }' f ' , '. , .. 
:' dois .anos de governo. No momentô. o Presidente acumula fui,ções. enq;;anto se 

,,') neg~ciam.·aiternati~a~ C'O:I~ a oposição. ~ (I. 
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5. Política Externa 

Apos abolir o socialismo. ao declarar-se adepta do livre mercado. em 1990: 

a República 'Popular da Mongolia \em quebrando o isolamento que lhe f?i 

historicamente Imposto por sua posição geo!:1rafica remota e pela vizinhança com 

nações poderosas 

A política externa mongol sempre necessitou considerar primordialmente 

suas relações' com União Soviética e República Popular da China. bem como às 

relações entrea:queles dois pólos de poder. Ao longo deste século. ~onquanto tenha 

sido exitosa em estabelecer sua independênCia política, a Mongólia manteve sua 
. ~ 

tradicional aliança com a então URSS. Firmaram-se Tratados de Aliança nos 

campos cultural"e social. em que se realizou importante trabalho de organização do 

sistema educacional e de saúde mongóis. A maior parte da população fala 

correntemente· b' russo e muitos estudantes formaram-se na ex-URSS. A crise 

política e econômica que se abateu fortemente sobre a Rússia na décad.."l. de' 1990, 

contudo. enfraqueceu sua intluência política e econômica na area. Com a China, as 

relações da Mongólia são ainda afetadas por sua anexação pelo império chinês,a 

qual durou varios séculos e só terminou em 1911. 

Com vistas a relativizar a contingência de sua localização geográfica, a 

Mongólia tem ensaiado aproximação com os vizinhos não Iimitrofes <Japão; Coréia 

e Casaquistão). . Outrossim, são relevantes as relações com a Índia, não' apenas, 

devido a f1válidade desta com a República Popular da China pela hegemonia 

regional, como também pelo fato de a religião dominante na Mongólia ser o 

budismo lamaista. originario da Índia e do Tibete. 

6. Economia 
',' 

No periodo anterior a 1990. as exportações da Mongolia eram feitas. 
. . ! ~ ')' ~ -

preferencialmen~e" para outros paises comunistas no âmbito do COMECON. ,Nos 
'..~:,p . ',' , . ":;.. 

anos que se seg~iram à dissolução do COMECON, a Mongolia enfrentou séria 

Crise, cOm declí~!o do PNB em 16.5%. ém 1?91.Tal situação foi abrandadaa.pa.rtir 

da ação de novas fontes de ajuda externa e. tinanciamento. chegando o país, em 
,. ~,' ,o' '. ..". 

1994, a um cresc,imento real ,çe 2~1%. Apesar das sérias dificuldades IigaeJas à 
. ., . ." ;). ' ... " .' ." 

reestruturação do setor produtivo, ao fraco desempenho das exportações, à 
,; , . ,; 

modernização do aparelho de estado e ao financiamento de suas metas de 
:, ~ ~.-.~.:: . 

- ... ---
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desenvolvimento, a transição para o ritmo de mercado avançou em ritmo 

satisfatório até o advento da crise nos mercados asiáticos, a panir de outubro de 

1'997 . 

. Desde a década de setenta, a produção industrial mongol ultrapassou a 

produção agrícola. chegando. em fins da década passada. a quase o dobro desta. 

Esse avanço em muito se deveu ao complexo cuprifero de Edernet, uma joint 

venrure russo-mongol que responde pela maior pane da produção mineral do país, 

a qual proporciona 40% da receita de exportação mongol. Além do cobre e do 

molibdênio produzidos em Edernet, a Mongólia dispõe de mais de oitenta tipos de 

minérios, que a colocam entre os países potencialmente mais ricos da Ásia. 

Entretanto, alguns dos maiores entraves para a plenitude econômica 

continuam sendo o severo clima mongol, a má distribuição populacional - o que 

acarreta a existência de grandes espaços territonais pratIcamente inabitados e 

improdutivos - e a manutenção da tradicional atividade ablTOpastoril. com reduzido 

nível de industrialização. Ademais. terá que ser repensada. a médio prazo, a 

dependência da assistência técnica e comercial da Rússia e das ex-repúblicas 

soviéticas. 

A Mongólia. na atualidade. enfrenta as conseqüências diretas da crise no 

Sudeste Asiático. As autoridades mongóis solicitaram apoio técnico do Banco 

Mundial e do Fundo Monetário Internacional para que o país possa adotar medidas 

de prevenção. no caso de uma eventual desvalorização das moedas fortes regIOnaIS, 

o que deixaria o tughrik em posição vulnerável. 

Em relatório sobre a situação soclo-económica do paIs. t~ito ao Parlamento 

mongol em meados de junho corrente. () ex-Primeiro 'vlinistro Tsahiagiyn 

ElbegdorJ declarou Ljue "as Imperfeições de nossa estrutura econômica e as 

mudanças negativas que se vêm verificando na economia mundial acarretaram forte 

redução nas vendas externas do pais e colocaram o orçamento da Mongólia em 

situação extremamente dificil". Segul!do aquela autoridade. os preços. 

internacionais do cobre e de couros diversos, principais fontes de divisa do país, 

sofreram marcada redução a panir do inicio de 1998. preSSIOnando negativamente 

as contas públicas. Entre as medidas prevIstas pelo governo mongol para equilibrar 

o orçamento nacional estão cortes orçamentários. aumento de impostos e redução 

do aparato est~tal. . • . 
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o governo está buscandO. uma diversificação de mercados não- apenas para as 

imponações como. principalmente, para o escoamento de suas exponações. Os 

dirigentes querem retonnar o histórico alinhamento comerCial com a Rússia, em 

pnmeiro lugar. e com a China. em segundo lugar. A Mongolia esta interessada nas 

trocas comerciais não só com a Ásia. mas com todos os continentes. incluindo a 

Europa. a Áfricil e a América Latina. 

No último dia 26 ~e jUnho, o presidente Natsagiyn Bagabandi e o então 

Primeiro-Ministro Elbegdorj fizeram um, pronunciamento conjunto em que 

asseguraram aos investidores estrangeiros, governamentais e privados que o país 

estaria gozando de plena estabilidade política, apesar dos problemas sociais e 

econômicos relacionados à transição econômlco-tinanceira. Apenas um mês após 

essas declarações. Elbegdorj sena destitui do. demonstrando a clara di\'isão política 

entre o governo e a oposição. majoritária no Parlamento. com relação à condução 

Oas diretrizes .econômlcas do pais. 

7. Relações com o Brasil 

Apos contatos exploratorios. por iniciati\'a mongol. iniCiados ainda na 

década de sessenta. BrasIl e Mongólia estabeleceram relações diplomáticas em 

junho de 1987; por meio de comunicado conjunto aSSInado pelos representantes 

pennanentcs dos dOIS países Junto às Nações Unidas. Em maIO de 1994, foi 

transferida a cumulati\'idade da Embaixada do BrasIl ha Mongolia. de 1y1oscou para 

PeqUim. A Mongólia. com o intuito de facilitar os contatos com a representação 

brasileira junto ao seu país. anunciou que poderá efetuar a transferência da 

cumulatividade de sua Embaixada. de Havana para sua representação em Pequim. 

Em abril de 1995. foi realizada visita oficial à Mongólia pelo então Chefe da 

Missão do' Brasil em Pequim, João Augusto de Medicis, na qualidade de 

Embaixador cumulativo junto àquele pais. Na oponunidade. o titular da Missão 

entrevistou-se com o Presidente da República. PunsaalmaglÍn Orchibat, com o 

Ministro das Relações Exteriores e com o Ministro da Indústria e do Comércio. 

o .:::mbai,xador Sérgio de Queiroz Duane apresentou creçlenciais ao 

Presidente Orchibat em 1996, tendo visitado também o Ministro do Exterior em 

exercício. Na ocasião, ambas autoridades ressaltaram o interesse daquele país em 

cooperar com o Brasil nos foros multilaterais, especialmente nas Nações Unidas. O 
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governo mongol expressou o desejo de promover melhor acercame'nto, mediante 

-t-isítas de autoridades e do empresariado, 

Ainda em 1996, por iniciativa do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), o Ministro das Finanças da Mongólia. Sr.Puntsag 

Tsagaan. \! o assessor de política econômica. senhor Bakhuyag Jamiyandorjiin, 

cumpriram reuniões de trabalho com autoridades da área econômica do governo, 

em Brasília, A delegação mongol manteve contatos com o Secretario Adjunto da 

Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda. com o Secretário de 

Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento e Orçamento, com o 

Presidente do BNDES, com o Secretário Adjunto da Receita Federal, e com o 

Diretor da Agência Brasileira de Cooperação, Os temas abordados durante os 

referidos encontros foram o plano de estabilização econômica e combate a inflação, 

o programa nacional de desestatização. a política tributaria brasileira e as atividades 

do governo na área de cooperação técnica. 

Em 1995. o governo brasileiro fonnalizou proposta dI! cooperação, por 

intennedio da EMBRAPA. em áreas como a de fertIlização e correção de solo: 

identiticação e restauração de solos desgastados: manutenção de solos e 

gerenciamento de culturas. 

Autoridades mongóis solicitaram a oferta de uma vaga no instituto Rio 

Branco para estudante daquele pais, 

Havia interesse de instituto prIvado de ensino de idiomas em Ulan Bator 

pelo ensino do português, 

7.t'. Relações Econômico - Comerciais 

As maiores possibilidades. segundo interesse manifestado por autoridades 

mongóis ao Embaixador do Brasil, seri:r'na venda de açúcar. café e calçados. O 

volume de intercâmbio é de pouca monta, como pode ser observado na tabela 

abaixo. concentrando-se apenas na venda de guloseimas industrializadas. 

Comércio Brasil - "ongólill 

Exportações brasileiras Importações brasileiras 

1995 - US$ 18.841.00 1995- Inexistente 

1996- Inexistente 1996- Inexlstent',' 

1997- US$ 17078,00 1997- US$ 2 730,0(1 

1998- US$ 19.186.00 1998- Inexistente 

,Fonte .\LlCE.'SECEX·1 ""H; 

(A ('omissão de Relações F:xteriores e Defesa Nacional) 

.~ 
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AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL·DE 
CONTAS DA UNIÃO 

NII 747/98, de 26 de outubro último, encami~ 
nhando cópia da Decisão nll 730/98, daquela Corte, 
do Relatório e Voto que a fundamentam, bem como 
cópia integral dos autos do processo referente à ins~ 
peção especial e extraordinária sobre o Projeto de 
Irrigação de Jacarecica li, em resposta ao Requeri": 
mento nll 326, de 1998, do Senador José Eduardo 
Dutra. . 

As informações fqram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento aguardará na Secreta~ 
ria~Geral da Mesa a remessa, pelo Tribunal 
de Contas da União, dos resuffados dos 
desdobramentos oriundos da realização da 
auditoria solicitada. 

PROJETO RECEBIDO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 96, DE 1998 

(nll 661198, na Câmara dos Deputados) 

Indica o Sr. Adylson Motta para o 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, nos termos do Inciso 11 do § 211 

do art. da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 li fios termos do inciso /I do § 2º do art. 73 

da Constituição Federal, e do inciso /I do art 105 da 
Lei nll 8.443, de 1992, é escolhido o Sr. Adylson 
Motta para lO cargo de Ministro do Tribunal de Con~ 
tas da União. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . 

INDICAÇÃO NR 2 DE 1998 
(Na Câmara dos Deputados) 

Indica o nome do Deputado Adylson Motta 
para concorrer à vaga de Ministro do Tribunal de 
Contas da União; tendo parecer da Comissão de Fi~ 
nanças e Tributação, pela aprovação. 

Senhor Presidente, 
Em nome da Bancada do Partido Progressista 

Brasileiro, tenho a satisfação de indicar o nome do 
Deputado Adylson Motta, para concorrer a vaga de 

Ministro do Tribunal de Contas da União, por indica~ 
ção da Câmara dos Deputados. . 

. Desnecessário dizer da~ qualidades morais e 
intelectuais de homem público do nobre Deputado, 
enca n:tinho, em anexo currlculum vltae. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão. 

CURRICULUM VrrAE 

Deputado ADYLSON MARTINS MOTI A 

Adylson Martins Motta é natural da região Mis~ 
sioneira, Município de São Luiz Gonzaga, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Formado em Odontologia em 1960 e em Ciên­
cias Jurídicas e Sociais em 1976, na Pontifícia Uni~ 
versidade Católica do Rio Grande do Sul. 

Iniciou sua participação política nas lutas estu~ 
dantis. 

Chefe de Gabinete e Secretário de Estado da 
Saúde, Substituto, no Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Deputado Estadual eleito em 1978 e reeleito 
em 1982, com a maior votação de todos os partidos 
do Rio Grande do Sul. 

Chefe da Casa Civil do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Deputado Federal Constituinte eleito em 1986, 
tendo sido Vice~Presidente da Comissão de Ordem 
Social da Assembléia Nacional Constituinte. 

Deputado Federal reeleito em 1990 e 1994. 
Primeiro Vice-Presidente da Câmara dos De~ 

putados. (1993/1994), tendo assumido, interinamen~ 
te, a Presidência da Casa dez vezes, por ocasião do 
afastamento do titular, que assumiu a Presidência 
da República. 

Primeiro Vice~Presidente do Congresso Nacio~ 
nal. (1993/1994), o primeiro Deputado a assumir tal 
cargo. 

Primeiro Vice-Presidente do Congresso Revi~ 
sor da Constituição Brasileira. (1993/1994) 

Missões no exterior 

Integrou a Missão Brasileira na ONU. 
Esteve no Capitólio, a convite do Congresso 

dos Estados Unidos, acompanhando o processo po~ 
lítico-Iegislativo norte~americano. ! 

A convite do Governo da então Tchecoslová~ 
quia visitou aquele País. I 

Visitou a Itália a convite do Governo Italiano. ; 
Esteve em Portugal integrando a Comissão 

de Parlamentares que foi tratar da situação c;té 
brasileiros lá residentes, face a inobservância por 
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parte do governo português do Tratado firmado pe­
losdoispaíses. 

Visitou a China convidado pelo governo daque­
le País. 

Representou o Parlamento Brásileiro na Unes­
co, em Paris. 

/' Esteve na França, a convite da Assembléia Na-
cional, acompanhando durante uma semana os tra­
balhos legislativo e visitando autoridades e instituiçõ­
es públicas em Paris, T olouse e Marseille. 

Títulos 

Municipais: 
Título de Cidadão Honorário dos municípios de 

Bossoroca - RS 
Tavares- RS 
Fontoura Xavier - RS 

Condecorações 

Estaduais: 
Medalha de Serviços Distintos - Brigada Militar 

do Estado do Rio Grande do Sul. 
Medalha Cruz de Ferro - Brigada Militar do Es­

tado do Rio Grande do Sul. 
Medalha Alferes Joaquim José da Silva Xavier 

- Polícia Militar do Distrito Federal. 

Medalha Imperador D. Pedro 11 - Corpó de 
Bombeiro Militar do Distrito Federal. 

Medalha de Defesa Civil - Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Medalha Brigadeiro Tobias - Polícia Militar do 
Estado de São Paulo. 

Comenda do Mérito Judiciário Militar do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Federais: 

Medalha do Pacificador 

Medalha do Mérito Tamandaré 

Ordem do Mérito Judiciário, do Tribunal Supe-
rior do Trabalho 

Ordem do Mérito Militar 

Ordem do Mérito Naval 

Ordem do Mérito Aeronáutico 

Ordem do Mérito das Forças Armadas 

Ordem do Congresso Nacional - grau Grande 
Oficial 

Medalha de Honra ao Mérito Odontológico Na­
cional - Conselho Federal de Odontologia. 

Ordem do Mérito Judiciário Militar, do Superior 
Tribunal Militar, no grau de Alta Distinção. ~ 

#ili.. r_lUla :9:::_2111..&=;, I Á' u. UI. f; 

Estrangeiras: 

Ordem Nacional du Mérlte - grau Chevaller 
por decreto de .14 de junho de 1996, do Presidente 
da República Francesa,. Monsieur Jacques Chirac. 

Ordre Naclonal.'de la Léglon d' Honneur -
grau Commandeur, por decreto de 3 de novembro 
de 1997, do Presidente da Répública Francesa, 
Monsieur Jacques Chirac: , 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CONSTITUIÇÃO ~ 

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, inte­
grado por nove Ministros, tem sede no Distrito Fede­
ral, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o 
território nacional, exercendo, no que couber, as atri­
buições previstas no art. 96. 

§ 22 Os Ministro do Tribunal de Contas da 
União serão escolhidos: ' 

l .. 

I - um terço pelo presidente da República, com 
aprovação do Senado Federal, sendo dois alterna­
damente dentre auditores e membros do Ministério 
Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice 
pelo Tribunal, segunqo os critérios de antigüidade e 
merecimento; 

11 - dois terços pelo Cong~sso Nacional. 

LEI Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do TrI­
bunal de Contas da União e dá outras 
providências. 

, .................................................................................... 
Art. 1OS. O processo de escolha do ministro do 

Tribunal de Contas da União, em caso de vaga ocorri­
da ou que venha a ocorrer após à promulgação da 
Constituição de 1988!. obedecerá ao seguinte critério: 

I - na primeira, quarta e sétima vagas, a esco­
lha caberá ao Presidente da República, devendo re­
carir as duas últimas: respectivamente, em auditor e 
membro do Ministério Público junto ao Tribunal; 

. 11 - na segunda, terceira, quinta, sexta, oitava e 
nona·vagas, a escolha será da competência do Con­
gresso Nacional; 

"111_ a partir da décima vaga, reinicia-se o proces­
so previsto nos incisos anteriores, observada a alter­
nância quanto à eséolha de auditor e membro do Mi-
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nistério Público junto ao Tribunal, nos termos do inci- tomadas no âmbito do programa, especialmente 
50 I do § 22 do artigo 73 da Constituição Federal. aquelas que contribuam' para atenuar o déficit fiscal 
..... .... ........................ ................ .... ...... ...... ...•...... ......... e o endividamento.. . 

O SR. PRESIDENTé '(Geraldo Melo) - O Ex- Cordialmente, ...:. Senador Epltacl~ Cafeteira. 
pedi ente lido vai à publicaçao. , O SlFt PRESIDENTE (Geraldo 'Melo) - A ~resi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Do Ex- dência designa os Srs. Senadores Esperidião Amin 
pediente lido, consta o Projeto de Decreto Legislati- e Leomar Quintanilha para comporem ,a Comissão 
vo n2 96, de 1998. De acordo,com o Decreto Legisla- Especial Temporária, criada pelo Requerimento n2 

tivo n2 6, de 1993, alterado pelo Decreto Legislativo '508, de 1998, nos termos do expediente"que acaba 
n2 18, de 1994, a indicação foi feita pela Câmara dos de ser lido. .. 
Deputados e a argüição foi realizada por sua Comis- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
são de Finanças e Tributação. dência recebeu, do Banco do Nordeste do,~rasil 

A matéria constará da Ordem dO.Dia da sessão S.A., o Ofício n2 878/98, na origem; de 27 de outubro 
deliberativa ordinária de amanhã. último, encaminhando ao Senado Federal, nos ter­

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
do a palavra a V. EXª. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) ,- Sr. Presidente, per­
dão, mas não entendi o que V. EXª disse. A matéria 
vai à Comissão de Economia, para que seja feita a 
sua argüição, e constará da Ordem do Dia de ama­
nhã? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não. 
Estou comunicando, à Casa que, a argüição já foi 
realizada na Comissão própria da Câmara dos De­
putados e que não há mais argüição a fazer. 

,[. O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS)" - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, oHcio que será lido pelo Sr. 12 Secretário, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OFfclO 

BrasOia, 30 de outubro de 1998 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao OF. SFiNº 836/98, de 29-10-
98, indico a V. EXª os nomes dos nobres Senadores 
Esperidião Amin e Leomar Quintanilha, como titular 
e suplente, respectivamente, para, representando o 
Partido Progressista Brasileiro - PPB, comporem a 
Comissão Especial Temporária criada pelo Requeri­
mento n2 508/98, destinada a examinar a execução 
do Programa de Ajuste Fiscal a que se refere a Lei 
n2 9.496, de 11-9-97, envOlvendo rol agem, composi­
ção ou recomposição de dívidas já autorizadas pelo 
Senado Federal e levantar as medidas efetivamente 

mos do art. 20, § 42, da Lei nº 7.827, de 27 de se­
tembro de 1989, as demonstrações contábeis do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE), posição de 30 de junho de 1998. (Diversos n2 

33, de 1998) 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Control~. c, - , 

O SR. PRESIDENTE (Geráldo Melo) - Passa-
se à lista de oradores. '. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Ademir An­
drade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente; srªs e Srs. Senadores, hoje, 
"prétendemos entregar, oficialmente, a esta Casa, o 
requerimento para a formação de uma Comissão 
Mista Parlamentar de Inqüérito, destinada a apurar a 
atuação dos institutos de pesquisas do nosso País 
no primeiro turno das eleições realizadas em 1998. 

Em primeiro lugar, quero chamar a atenção 
para o fato de ter visto ontem, pela primeira vez na 
minha vida, o Ibope fazendo propaganda na televi­
são; e uma propaganda evidentemente desrespeito­
sa para com o povo brasileiro, porque enganosa, já 
que afirmava ter o Ibope acertado todas as pesqui­
sas que fez pelo Brasil. 

Em segundo lugar, quero agradecer aos 31 
Srs. Senadores e aos 188 Srs. Deputados Federais 
que assinaram o nosso requerimento. 

Sr. Presidente, quero mostrar aqui que é nosso 
dever, é dever do Congresso Nacional, como foi dito 
por eminentes figuras do nosso País.- que citare­
mos a seguir no nosso pronunciamento -, coibir 
esse verdadeiro ato dei enganação da vontade do 
povo brasileiro que tem sido praticado pelos institu­
tos de pesquisas no nosso País. Só quem foi vítima 



14978 - Quarta~feira 4 . DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

desses institutos pode sentir o quanto é difícil en- É o q~e imaginam~'s; Sr. Presidente, tem acon-
frentá-Ios: ' ' . 'tecido com vários instiÜitos de pesquisas no nosso 

àuero chamar a atenção para alguns fatos 
que,nos levaram à decisão de apresentar este re­
querimento. Quero registrar a presença do Depu­
tad6 José Dirceu, Presidente do PT, um dos esti­
rnuladores dessa CPI. Em primeiro lugar, gostaria 
de destacar ô que ocorreu em, São Paulo,' onde o 
PT regional entrou com uma notltia crlmlnis contra 
o Ibope. Foi flagrante a atitude daquele instituto de 
pesquisa contra a candidata ao Governo de São 
Paulo MartaSuplicy; . 

Primeiramente, 'Sr. Presidente, o fato se deu 
durante todo o processo de campanha, Penso que 
ar se dá,o verdadeiro crime: durante todo o processo 
eleitoral, as pesquisas colocam determinados candi­
datos e pesSoas em situação de extrema dificulda­
de, o que não corresponde à realidade. Foi o que 
aconteceu conosco, no, Pará - falaremos sobre isso 
a seguir -, e com a Deputada Marta Suplicy. Não se 
trata apenas de erro no resultado apresentado na 
véspera da 'eleição,' o que também ocorreu. No dia 
03 de outubro, os noticiários de TV apresentavam o 
seguinte resultado: 14% dos votos para a Deputada 
Marta Suplicy; 18% para Mário Covas; 19% para 
Rossi; 32% para Maluf; e 6% para Quércia. Além 
disso, Sr. Presidente, no dia 04 de outubro, dia da 
eleição, O Estado de S. Paulo estampou uma gran­
de manchete: "Rossi e Covas acirram a disputa pelo 
22 tumo".-

Imagine, Sr. Presidente, o que faz um eleitor 
ao 'ler' éssa' 'manchete e ao ouvir os nôticiários da'· 
Rede' GlObo,':; qúé""peimanentemente forneceram 
esse resilltadoi r ,-'" , .' 

Ar veio 'o r~~'ultado das eleições: Maluf recebeu o 

32,21% dos'votos; rCovas, 22,95%; ,Marta Suplicy, 
22,51% ~ ou seja, q:itopontos acima do que o lbope 
prevlu'no dia da eleição; Temos que prestar atenção 
nesse 'aspécto. Mesmo que a pesquisa tenha 'termi­
nado no dia'03, a sua divulgação se deu na noite do 
dia 03; às vésperas das eleições, e,em manchete no 
jornal O Estado de S. :Paulo no domingo, dia'da, 
eleição;' -

E inquestionável o' prej'urzo sofrido pela candi­
dàta do' PT :80 Govemo de São Paulo, Marta Supli­
cy. A ação ,impetrada junto ao Tribunal Regional 
EleitQral' trélZ;,corno, ementa,' uma, frase :de Rui Bar­
bosa: ,~Insistentes' as vozes que ,denunciam nesta 
eleição o mais,tintilante troar do dinheiro". ' 't-, 

", ,,''''< • 
-.' .~. ".. . 

, . 
o'' . ,.,", , , 

Pars. '.,l,' ' 

~1~.J.: 

Mas, se não bastas.se isso, vamos lembrar aqui 
a conversa telefônica ent(e o Sr. Carlos Montenegro, 
dono do Ibope, e o S~nador Júlio Campos, gravada 
por esse último, que disp!-ltava o governo do Mato 
Grosso. Nela o Sr. Montenegro demonstra a sua fal­
ta de ética e o seu desrespeito para com o povo bra­
sileiro, sob dois aspectos:- primeiro, porque ele havia 
sido contratado por um cliente e estava dando dados 
e satisfações para outrp; segundo, porque ele esti­
mulava o Senador Júlio Campos a apresentar pes­
quisas mentirosas para-Gontraditar as pesquisas que 
ele iria apresentar pelo ,Ipope. Vou ler, Ipsls Iltterls, 
frases ditas pelos doi,s- senhores. O Senador Júlio 
Campos diz, já no final da conversa: 

• '" porque eles já estão espalhando 
aqui que é 10 a,8% na minha frente". 

'- ": . ~ 
E lhe responde o Sr. Carlos Montenegro: . ~ .' . 

• Mas ar espalha também, diz que você 
está 5 na frente. Cada um fala o que quiser". 

Foram palavràs,',',teXtuais do dono do Ibope, 
numa demonstração, ~vi~ente de falta de respeito e 
de ética profissional.' Depois, nessa própria briga, diz 
ao Senador Júlio Campos que S. ExtI estava tecnica­
mente empatado corri Dante de Oliveira; e, quando o 
(esultado para sair apresentava uma diferença de 
déZ pontos, o Senadór'Júlio Campos entrou na Jus­
tiça para impedir a publicação do Ibope, e a Justiça 
deferiu. ,I 

Foi ainda o Sr. Càrlos Montenegro que chamou 
o PT de covarde, de:mau perdedor, e desrespeitou 
não apenas esse Partido mas o Ministro limar Gal­
vão, Presidente do TSE, ao dizer que S. ExtI deveria 
era cuidar do recadástramento eleitoral e não ficar 
se metendo em pesquisa, pois, segundo ele, os 
TREs não têm condiçoes para analisar, porque não 
entendem absolutamente nada de pesquisas. 

, . 
Sr. Presidente,o SrAs e Srs. Senadores, a ousa­

dia e o sentimento ',de impunidade dos donos dos 
institutos de pesquisas do nosso Brasil foram muito 
além .disso. Nunca ~,povo brasileiro foi tão pouco 
considerado, e as nossas instituições não podem ig­
norar o que aconteÇ~'u. Foi um verdadeiro abuso da 
opinl'ão,pública o' qt.!ê'~e cometeu em termos de ma­
nipulà,Ção de pesq~iS!ls em todo o território nacional. 
É a~sensação da impunidade que espero possamos 
reverter nesse Congresso Nacional. ,'~ 
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No caso de Brasília, hí.uito conhecido,. até a 
véspera da eleição, até o dia:~as eleição, o Sr. Joa­
quim Roriz ganharia com -ciríco pontos na frente do 
candidato Cristovam Buarque, segundo pesquisas 
apresentadas pelo Ibope. O resultado foi que Cristo­
vam Buarque ficou com 42%:'e o Sr. Joaquim Roriz 
com 39%. Com relação aos -Senadores, houve uma 
manipulação generalizada, mas Brasrlia também foi 
vítima. A companheira Arlete'Sampaio, durante todo 
o processo de pesquisa, foi -colocada em um pata­
mar de 20% a 28%. Nunca pa'ssou disso. Mas, com 
o resultado da eleição, aumentou 10 pontos, e o Sr. 
Luiz Estevão, que esteve sempre acima dos 50%, 
terminou em 47%. '.'f. 

No Rio Grande do Sul, todo o Brasil esperava 
que o Sr. Britto ganhasse no 'primeiro turno. Ganhou, 
contudo, o Sr. Olívio Dutra no primeiro e no segundo 
turnos. '.'J' .. ' 

Em Goiás, foi terrível o que aconteceu. Durante 
todo o processo eleitoral, Sr. Presidente, o Sr. Mar­
coni Perillo estava sempre é;1tr~s, com 15% a' 20% 
nas pesquisas, mas ganhou no 'p'rimeiro e no segun­
do turnos. <.:':." 'x' 

Em Mato Grosso do Sul; o'Zeca do PT não era 
cogitado em nenhum momento para participar do se­
gundo turno. Todas as pesq~.isa'5 eleitorais lhe da­
vam 15%. Ele passou para'ó :segundo turno e ga-
nhou as eleições. .., .' 

" ,/ ~ • .r 

Mas o abuso, Sr. Presidente, não ficou apenas 
nos grandes Estados do Brasil~ foi nos rincões, nos 
grotões, que a violência das pesquisas foi ainda 
maior. 

Registro o caso do Amazonas, onde foi flagran­
te a manipulação. Nunca vi né;1ç1a igual! Às vésperas 
das eleições, Sr. Presidente, Q '.Sr. Amazonino Men­
des, pelos resultados da Bra~mãi1<et, tinha 58,2%; 
pelo Ibope, 53%. Resultado final:· 43%. O Sr. Eduar­
do Braga tinha 35,9% pelo Br~~~!irket; pelo Ibope, 
35%. Resultado final: 40%. Ou:'seja, Sr. Presidente, 
a diferença do Brasmarket era;d~. 23 pontos percen­
tuais de um candidato para o '"Atro, às vésperas da 
eleição. Senador Pedro Simon, a diferença do Ibope 
era de 18 pontos percentuais, --às· vésperas da elei­
ção. E sabe qual foi a diferença real? Menos de 3 
pontos percentuais.' •.. ' 

Para o Senado não foi diferente. Gilberto Mes­
trinho, pelo Brasmarket, aprese'dfava uma dife.reriça 
de 25 pontos percentuais do Má/dos Barros, às vés­
peras da eleição; e o Ibope, 24 'pontos percerú~ais. 
A diferença, Senador Pedro Sirriôri, foi de apehás 2 

~ ~ J' • .. , 

pontos percentuais.-, '" ' ':' 
i~' .• 

Par.a. mim, Sr. Presidente, isso é "crime. Essa 
realidade ·não 'pode ser escondidá e o Congresso 
Nacional não pode ficar ausente diante de um crime 
como esse. 

Registro com muita alegria a' presença da. De­
putada Marta Suplicy, candidata ao Governo do Es­
tado de São Paulo nas últimas eleições. 

, Vamos ao Estado do Pará, onde eu me senti 
vítima. E aqui, Sr. Presidente, quero mostrar o que 
entendo como desonestidade de pSlrte do IBOPE. 
Tenho aqui, Deputado José Dirceu, duas pesquisas 
do Ibope no Estado do Pará: urna de setembro de 
1997 e outra de abril de 199R Na primeira pesquisa, 
havia quatro candidatos, ao governo, e eu já. tinha 
12%. Em abril de 1998, eram três os candidatos, e 
eu tinha, na pesquisa do Ibope, 17%. Isso foi pesqui­
sa encomendada para não ser divulgada. Trata-se 
de pesquisa do Ibope e está aqui em minhas mãos. 
Eu ainda não era candidato;' o PT ainda não tinhafe­
chado a coligação com o meu Partido; as co.isas não 
estavam definidas. Pois bem, definiram-se. Com o 
apoio do PT, tomei-me candidato ao ,Governo do 
Pará. Começamos a campanha e sentimos o cresci­
mento da esperança do povo. As pessoas ajudavam 
até financeiramente a nossa campanha. Então, che­
ga o Sr. Ibope no dia 14 de agosto e publica uma 
pesquisa segundo a qual eu tinha 9% dos votos. 
Como se explica o fato de eu ter caído desde abril, 
quando nem era ainda candidato, chegando a agos­
to com nove pontos? Veio a público o resultado de 
outra. pesquisa, no dia 30 de agosto, segundo. a qual 
Ademir Andrade possuía 9% dos votos. No dia 16 de 
setembro, Senador Pedro Simo.n, pràtié:âr11'e~te 15" 
dias antes das eleições, o.utra pesquisa publicada: 
n~vamente~gemir Andrade com 1 0% d,?s v~tos. 

" Ora, não' há candidato, que agüente uma, ~itua~ 
ção. dessas, a não ser Marta Suplicy, uma verdadei: . 
ra ,heroína. ,Não. consegui, minha querida M~r1a. Por 
quê? Po.rque esses dados desanirnam,ano.~a.f11i1i- , 
tância, e todoso.s que pO<;fern,co.ntribuir,cQnosco de- , 
saparecem. Não há quem quei~a ajudarul'11 çandiçla~ 
to. ,que, segund,o , pesquisa do, Ibope;:itE:lm, apenas 
10% das intenções de voto, quando há candidatos 
com 39%. É muito. difícil enfrentar uma maracuÚiia 
corn,o,essa."f,ui,;Sr. Presidente, extrerriary,en.jé, preju-
dicado.. '. . ,. ..' " ' 

_ '~'. ~p', ',':: 1.,· •• ;""~'I~ •• ·i·'! ~-. ";'~" \ ," 

.. Às vésperas da eleiçã% 'Ibope _ divulgou, pes~: 
quisa segundo. a qual eu tinha 14%'dos:votos. Ter- ' 
minei a eleição corri 17,8%, no Estadodo.Pará;osi 
mesmos 17% que eu tinha em abril. Ocorre que ai 
minha campanha poderia ter crescido às vésperas 
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da eleição, Deputada Marta. Mas não tínhamos um . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExB 
'tostão para deslocar um advogado ao interior ou ultrapassou dois minutos. . . 
para fazer qualquer tipo de trabalho, porque nin- O SR. PEDROi'SIMON" (PMDB - RS) - De 
guém acreditava mais, só se acreditava nas pesqui- acordo com as pesquisas, pode falar mais um pou-
sas. quinho... . \':' .. 

É muito diffcil, Sr. Presidente, enfrentar um O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco - PSB -
descaramento dessa natureza. Vou máis longe, tra- PA) - Serei breve, Sr.,·Presidente. 
zendo dados para mostrar como os institutos de 
pesquisa se vendem no nosso País. Vou apresentar 
pesquisas publicadas na mesma data. Por exemplo: 
o Ibope, no dia 14 de agosto, apresenta Jader com 
39%; Vox Populi, no mesmo dia, 34%, diferença de 
5 pontos. E ainda, vou apresentar a diferença entre 
a Brasmarket e o Ibope, feitas na mesma época e 
publicadas no mesmo dia. Vejam a inversão dos in­
teresses. Segundo o lbope, Almir Gabriel tinha 42%, 
Jader tinha 37%, uma diferença de 5 pontos a favor 
do Almir Gabriel. A Brasmarket publicou que o Jader 
tinha com 39,1% e o Almir tinha 33%, diferença a fa­
vor do Jader de 9,7 pontos. Um apresentava na tele­
visão o resultado da Brasmarket, dizendo que esta­
va com 9,7 pontos na frente. O outro apresentava 
pesquisa do Ibope, no seu programa de televisão, 
dizendo que estava com 5 pontos percentuais na 
frente. 

Nós, pobres mortais, onde ficamos em uma 
situação como essa? Nenhum jornal de nosso Es­
tado tinha interesse em publicar as pesquisas que 
fazíamos, todos apoiavam os candidatos da elite. 
No dia 29 de setembro, praticamente às vésperas 

. da eleição, Vox Populi publicou 9% a favor do Al­
mir Gabriel e Brasmarket divulgou 3,3~o a favor'do 
Jader Barbalho. Somados os dois resultados, a di­
ferença é de 12,4%. A candidata"de nossa Colig'ak 

ção (PSB - PT - PCB - PCdoB), Ana Júlia Care~~ 
pa, do Partido dos Trabalhadores, foi coloc;ad~f 
abaixo nas pesquisas em todo o período eleitoral. 
No' dia da eleição, foi publicado no jornal Q Llbe-

, ralo seguinte índiêe: Ana Júlia, 24%, em terceiro 
lugar. Resultado da eleição: Luiz Ç)táv.io, 36%; Ana 
Júlia, 34%. Portanto, dez pontos percentuais de dife­
rença no' índice publicado no dia da eleição e o ~e­
sultado final. 

Sr. Presidente, o que foi feito com o Lula é a]go 
que não precisa ser comentado. Lula foi considerado 
candidato derrotado do começo ao fim do processo 
eleitoral. Até no momento em que houve um avanço 

. da sua candidatura, disseram que teria sido mano-
brá do Poder Central. . . 

Sr. Presidente, meu tempo está esgotado?' , . 

. O Desembarg~dor José Jerônimo, Presi­
dente do Tribunal Regipnal Eleitoral de Brasflia, 
defende a proibiçãb' 'das pesquisas. Diz ele: 
"Não vejo outra marieira de inibir a manipulação 
dos resultados ou o induzimento dos eleitores in­
decisos. Elas são'p:.calcanhar de Aquiles da de­
mocracia brasileira.' .. As pesquisas induzem o 
eleitorado indeciso ,a"v.otar naqueles candidatos 
apontados como favoritos·. O Sr. limar Galvão, 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, pediu 
um controle dos trib'u'nais regionais antes da di­
vulgação dos resúltád.os das pesquisas e foi vio­
lentamente agredido "pelo Sr. Carlos Montene­
gro. O Presidente-'da Ordem dos Advogados do 
Brasil, o Dr. Reginaldo Castro, pede o controle 
da Justiça sobre"~ls 'pesquisas e afirma em seu 
artigo: "Diante dessa 'constatação, a posição da 
OAB, éomo defensora dos interesses da socie­
dade civil brasileira',"é a de que o Congresso Na­
cional não pode. omitir-se neste momento em 
que a credibilidade." dos institutos de pesquisa 
está arranhada. O,trabalho dos institutos de opi­
nião não deve ser.proibido, mas precisa de uma 
regulamentação mais' eficaz, de forma a evitar a 
influência nas futuras eleições. As pesquisas 
não podem converter-se em publicidade engano­
sa. O aperfeiçoamento da democracia está dire­
tamente vinculado·'à transparência do processo 
eleitoral. Ao eleitor brasileiro, a mínima garantia 
que a lei tem que assegurar é a livre manifesta-
ção do voto. "', 

Com relação ;ào assunto, houve deboche 
por parte de váriOS' presidentes de institutos de 
pesquisa. O mais"desaforado é o do Sr. Ricardo 
Penna, do Instituto<Soma, que disse publicamen­
te que os institutO's' não erraram; quem errou foi 
o povo. :;'" . 

'Anexa ao requerimento, trago a ação impe-
tradà pelo PT de',São Paulo na questão da Depu­
tada"Marta Suplicy: Trago artigos de jornais, de 
autoria de várias pessoas, de articulistas como 
André Stumpf, do Correio Brazlllense; de Só­
crates Arantes, dô Jornal de Brasília; de 'Ariosto 
Teixeira, do Jornal de Brasília'; de Reginaldo 

~ , 

I 
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Brandi da Folha de S. Paulo; Marcelo Cocho, da nal Correio Braziliense, que mostra uma pesquisa 
Folha de S. Paulo. ' do IBOPE às vésperas da eleição. Segundo a pes-

O Sr. Leonel Palva (PFL - DF) - V. EXª me quisa, Joaquim- Roriz teria 40% e Cristovam Buar- . 
permite um aparte? ' . que, 35%. Essa pesquisa foi publicada no Correio 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco _ PT _ SP) _ V. Brazlliense. Tenho um exemplar em mãos, caso V. 
EXª queira examinar. 

Ex" me permite um aparte?, . 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco _ PSB _ PA) O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Permite-

~ O Senador Leonel Paiva pediu em primeiro lugar. me V. EXª um aparte? 
Em função do tempo, pediria a V. Ex" que fosse breve, O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco - PSB -
pois ainda há quatro Senadores para apartear. PA) - Concedo o aparte ao Senador Pedro Simon, 

Com prazer, ouço V. EXª, nobre Senador Leo- pedindo brevidade na manifestação. 
nel Paiva. O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Faço 
um apelo ao orador no sentido de que abrevie a con­
clusão do seu discurso, pois S. EXª já ultrapassou 
em cinco minutos o tempo que lhe é reservado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco - PT 
- SE) - EStá dentro da margem·de erro. 

O SR. PRESIDENTE. (Geraldo Melo) - Os 
bons discursos consomem o tempo com muita rapi­
dez. Compreendo que está. dentro da margem de 
erro, e a Mesa vai colaborar com a Casa para ouvir 
os apartes que estão sendo solicitados. Apenas ape­
Io para que sejam breves. 

O Sr. Leonel Palva(PFL - DF) - Senador 
Ademir Andrade, fui um dos primeiros a assinar o re­
querimento de autoria de V. EXª para implantação da 
CPI dos Institutos de pesquisas. Em primeiro lugar; 
entendo que um instituto de pesquisa não tem o p0-

der de auferir audiência nem votos. Ele afere, em 
clStermlnado momento, a audiência ou os votos que 
eStejàm sendo pesquisados" Segundo: em Brasflia 
ocorreu Justamente o contrário do que V. Ex" afir­
mou. O IbopeIRede Globo, um dia antes da eleição, 
divulgou que o Govemador Cristovam Buarque, can­
didato à reeleição, venceria· a eleição por uma dife­
rença de quatro pontos pércentuais. E o Sr. Monte­
negro, presidente do Ibope, fez questão de ir à tele­
visão no dia da eleição para.afirmar que, se desta 
vez errasse, ficaria duas eleições sem pesquisar a 

. cidade de Brasrlia. Se cumprir o que falou, será 
bom. Concordo com V. Ex". Embora tenha ganho a 
eleição aqui o candidato que apoiei, acredito que o 
IBOPE nos deu muito trabalho para que pudésse­
mos ganhar com uma diferençá tão pequena. Ade­
mais, acredito que a CPI proposta por V. EXª venha 
a esclarecer todos os fatos, por 'enquanto sem· culpa 
de ninguém. Obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco - PSB -
PA) - Senador, tenho em mão~ uma página do jor-

nada tenho a opor, é claro, à criação da comissão 
proposta por V. EXª, mas entendo que, inde­
pendentemente dessa CPI, temos que regulamen­
tar o que vai acontecer nas próximas eleições. La­
mentavelmente, o projeto de minha autoria a esse 
respeito não conseguiu ser aprovado. Mediante o 
projeto, eu propunha a proibição de pesquisa 
quando: começa a propaganda polftica no rádio e 
telévisão. Ou se fica com a pesquisa ou se faz a 
eleição. Na verdade, ou as pesquisas estão erra­
das -como V. EXi! está salientando - ou, se elas 
dessem sempre certo, com o tempo não precisa­
rfamos mais fazer eleição. Para quê eleição? Bas­
taria perguntar aos institutos de pesquisa. Quanto 
às eleições municipais vai ser ainda pior. Agora, 
pelo menos, foram institutos nacionais. No caso 
das eleições municipais, haverá por exemplo o 
caso do Senador Pedro Simon, que tem uma rádio 
em Caxias do Sul, e, então, fará sua própria pes~ 
quisa. E, em sendo eleição municipal,. a decisão 
acontecerá ali mesmo. O que temos que decidir é 
como poderão ser feitas essas pesquisas. Há uma 
exagerada vulgarização da· publicação. A divulga­
ção no dia da eleição não tem lógica. E o que é 
mais grave é que o Tribunal diz que pode. Quando 
os senhores - eu não era Deputado- fizeram a 
Constituição, propuseram uma série direitos, como 
proibir o sigilo, para defender as liberdades com 
relação ao arbftrio, à ditadura, que, agora, está 
sendo usada no sentido inverso. ~,·quando quere­
mos punir o infrator, o corruptor, qÍJem está frau­
dando - no caso do sigilo bancário· - não pode­
mos. E os direitos individuais?, É o que se fazendo 
agora com as pesquisas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) (Faz soar 
a campainha.) . 

I 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) ..: O projeto 
vale para a pesquisa e para o que V. Ex" disse: ·que 
terminou a campanha sem um tostão. Apresentei um 
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projeto, contra o qual lamentavelmente muitos vota- ,uma coisa exata, ,que 'h~ uma rnarge~ de erro e 
ramo Eu pretendia, mediante a proposta,' que a éam- ' qúe existe a Lei das Probabilidades, no Brasil a 
panha eleitoral no Brasil ocorresse como na Alema- Lei das Probabilidades ,fez com que os institutos 
nha, s6 com dinheiro público. Dou um exemplo: se o de pesquisa s6 errassem contrariamente à Oposi-
Sr. Antônio Ermírio de Moraes, que é milionário, e ção. Então, acho que 'a iniciativa de V ... r;xe contri-
eu, que não tenho um tostão, nos candidatássemos, buirá para que seja resgatada, por incrível que pa-
não se poderia usar o meu dinheiro e nem o dele. É reça, a Lei das Probabilidades. Já houve,\ no ane-
assim na Alemanha e é assim que deveria ser feito dotário político, alguém que propôs revogar a Lei 
no Brasil. da Gravidade, mas parece que, no Brasil, as pes­

quisas acabaram reVogando a Lei das 'Prob­
abilidades. Muito obrigado.' j 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) -'Per­
mite-me V. ExII. um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco - PSB - PA) 
- Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco - PT - SP) -
Senador Ademir Andrade, cumprimento V. ExII pela 
iniciativa, que conta com todo o apoio do PT, do Blo­
co da Oposição. E quero fazer um apelo à Mesa 
para que, dada a importância dessa CPI e conside­
rando também que temos, em princípio, até 15 de 
dezembro para a implantação da mesma, haja um 
esforço de todos os Líderes, a partir do momento em 
que V. ExB entregar à Mesa o requerimento com o 
número regimental de assinaturas, no sentido de 
procederem à designação dos nomes dos Parlamen­
tares que comporão à referida Comissão, para que 
ela possa ser instalada ainda nesta semana. De 
nossa parte avaliamos'que V. ExB substanciou com 
ele~~tos de extraordinária importância a justificati­
va"de criação dessá CPI. É um reclamo da popula­
ção brasileira e cf'e todos aqueles que se sentiram, 
de algúma forma, induzidos a votar de forma diferen­
te da pretendida, caso houvesse a divulgação corre­
ta a respeito da preferência do eleitorado. Cumpri­
mento V. Exe. Da parte do Bloco da Oposição, de 
pronto designaremos os membros conforme deter­
mina o Regimento. Peço à Mesa que urgencie e~e 
movimento. .~ 

'{,' 

'. O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco - PSB _li 
PA) - Agradeço a V. ExB. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco - PT - SE) 
- Permite-me V. ExII um aparte? 

, O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco - PSB -
PA) - Pois não, Senador José Eduardo Dutra. 

, O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco - PT - SE) 
-: Senador Ademir Andrade, gostaria de parabenizá­
lo. pela iniciativa. Ac;edito que essa Comissão Parla­
mentar de Inquérito vaicontribuir,para-que, no Bra­
sil, seja resgatada a Lei das Probabilidades. Por in­
crível que paré'ça, embora os presidentes dos institu­
tos de pesquisa sempre diga~ que pesquisa não é 

O SR. ADEMIR', ANDRADE (Bloco - PSB -
PA) - Agradeço a V. EXª e ao Senador Pedro Simon 
pelos apartes. ' 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que em, mui­
tos outros Estados houve problemas, como'llo Rio 
Grande do Norte e Ceará. Na CPI esse(fatos vão 
aparecer. Mas chamo· atenção, para o 'Seguinte fato: 
a propaganda a que me, referi no começo da minha 
fala foi divulgada ontem na TV Manchete. É interes­
sante porque o Ibope'sempre teve ligações exclusi­
vas com a Rede Globo e jamais gastou' dinheiro 
para fazer propaganda. O Ibope, nunca pagou para 
fazer propaganda. Eu nunca vi em minha vida uma 
propaganda do Ibope. E, ontem, assisti a uma na TV 
Manchete, o que significa que o Ibope está fazendo 
faturamentos para a TV Manchete para diminuir os 
problemas, já que, na verdade, outros%stitutós fo­
ram vilões, mas creio que o Ibope tentta sido'b maior 
de todos eles. ;, .I 

E reitero o apelo do Senador Eduárdo Suplicy 
no sentido de que os Líderes de~ta Casa contribuam 

I 
com a democracia e com a vontade do povo brasilei-
ro, indicando o mais, rapidamente possível os seus 
membros para'que essa C6missão, instalada, traba­
lhe e modifique as regras sobre a divulgação de pes­
quisa em nosso País e ainda aponte os que devem 
ser punidos, aqueles, que cometeram crime no pro­
ces~ de manipulação da vontade do povo no Brasil. 

Muito obrigado. . ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encon­
tra-se na Casa o Sr;Geraldo Cesar Althoff, suplente 
convocado para preencher a vaga ocorrida na repre­
sentação do Estado de Santa Catarina, face ao fale-
cimento do Sr. Senador Vilson Kleinübing. ,'. 

O diploma de'S. ExB foi encaminhado à Mesà e 
será-publicado de' acordo com o disposto no Regi-
mento Interno. " 

É o seguinte o diplom~'encaminhado à 
Mesa: . 

: fi,t: •..• ,L, ,,, .. :;: Z 

\ 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo'Melo) - Desig-, 
no os Srs. Senadores Esperidião Amin, Casildo Mal­
daner e Elcio Alvares para comporem a comissão 
que deverá introduzir S. Ex" no Plenário, a fim de 
prestar o compromisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. Geraldo Ce­
sar Althoff dá entrada no recinto, prestando junto à 
Mesa o seguinte compromisso regimental: 

-PROMETO GUARDAR A CONSTI­
TUiÇÃO FEDERAL E AS LEIS DO PAís, 
DESEMPENHAR FIEl E LEALMENTE O 
MANDATO DE SENADOR QUE O pOVO 
ME CONFERIU E SUSTENTAR A 'UNIÃO, 
A INTEGRIDADE E A INDEPENDÊNCIA 
DO BRASIL-. 

O SR. PRESIDENTE (Geraido Melo) - DeClaro 
empossado Senador da República o nobre Sr. Ge­
raldo Cesar Althoff, que integrará, no Senado, a rep­
resentação do Estado de Santa Catarina. 

A partir deste momento S. Ex" passará a parti­
cipar dos trabalhos da Casa. 

Sobre a Mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1º Secretário, em exercício, Senador Esperidião 
Amin. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia à vista do disposto no art. 7º do Regimento Inter­
no, que, assumindo nesta data a representação do 
Estado de Santa Catarina, em virtude do falecimento 
do Senador Vilson Kleinübing, ocorrida em 23 de ou­
tubro último, adotarei o nome parlamentar abaixo 
consignado e integrarei a bancada do PFL. 

Atenciosas saudações. 

Nome Parlamentar: Geraldo Althoff 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador José Fogaça. (Pausa.) 

Concedo a' palavra ao Senador Lúcio Alcânta­
ra. S. Exª dispõe de 20 minutoS. 

I 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, t~nho, em mão ex'" 
pediente que me foi enviado pelo Senador João Ro­
cha, na condição de Presidente da Comissão,de Fis­
calização e Controle", e que,' acredito", tenha sido 
também remetido atodos,os Srs. Senadores. A esse 
expediente S. Ex" anexa duas tabelas com o exame 
da execução orçamentária em, relação aos Estados 
e regiões do País - dados obtidOS, a partir de 1995. ~ 

Tive a curiosidade de me deter no exame 'des­
sas tabelas, e verifiquei, prim~iro, que; ao, contrário 
do que se diz, não é o Nordeste que está'absorven­
do a maior parte dos recursos voluntariamentetrans­
feridos pela União - pela segunda,ve;zo Senador 
Roberto Freire me lembra que volto a esse assunto. 

O estudo de 1998 foi feito até'omês de outu­
bro - portanto, o -exercício' ainda não .terminou. Con­
siderándo esse fato, observamos que o Estàdo que 
teve o maior percentual 'orçamentário executado ,foi 
São Paulo: n,12%. Existe um Estado,'parece-me 
que o Mato Grosso do Sul, com 15,29%j'há'Estados 
do Nordeste com 50%, 40%, 30% de execução orça­
mentária. O confronto desses dados é muito claro. 

Ainda que sé admita, como tem sido praxe no 
Brasil, que o maior empEmho é realizado nos Últimos 
dias ri !",,~rcício financeiro, verifica-se ,:,:' 'principal­
mente agora que só se fala em córte orçamentário­
que quem já recebeu ficou com um prejuízb bem 
menor do que os quéainpa teriam que Il.itar'pela ob-
tenção dos recurSos. ' , :", . ' , ,~ 

J , ..lo" : .,.. ~ •• ' • ~, • '. ' , 

A pior tabela não é a que li, mas a do Quadro 
, Demonstrativo dos Empenhos Liquidados per capita 

por Região e Estado, de 1995 a; 1998., E 'sabem o 
Relator da Constituinte, e o Senador"Roberto Freire, 
qUe também foi, Con.stituinte, que'umil dÇls:preocu­
pações que tivemos, certa ou errada, era a;de esta­
belecer aquele gasto regionalizado,gasto ~e/empre-
sas estatais, etc. " " ~, ' '. , " "l ",' 

, Em relação ao orçamento; 'trârisférêrléiás vo­
luntárias da União, ago~a, em 98, '0 'gasto ~h:aplta 
da União, por exemplo, em São P~llil~, ~·déÁ$213. 
Quando verificamos o gasto per, ~plta <;1'e',: p'~mart;l­
buco, encontramos a qúantia de R$'120.' 'A 'União 
continuaconcerttr'ando 'renda, injetàndo 'éÍln-Hsiro nos 
Estados' rriaisriéo's,'mais desenvolvkios.' ',' o': • 

• I. ~. '.'; • .'.. -' ~,' ~ .. f" f .. 

, Na região Norte, .por exemplo; ogasto'per:,caplta 
é de R$250. No caso do-Amazonas, R$99 apenas.,En­
tão, vejam a disparidade,que existe; pelo menos nos 
dados apreséntad<>s até outubro de : 1998., .:" '. " , . 
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No Estado do Rio Grande do Sul, verificamp~. como _sefcsse um estorvo, como, se essa Região 
que o gasto per caplta é de R$172 - o gasto médio fOSSe um sugadouro, um' peso para a Federação 
do Nordeste é de R$111. Na Bahia, do Sena~or An- brasileira. Era importante que o novo Senador, den-
tonio Cat10s Magalhães, do meu querido amigo Se- tro do espírito do Senador Vilson Kleinúbing, come-
nador Djalma Bessa, O gasto é de R$79 per capita, çasse a se preocupar com esses ,números, para ver 
de acordo com todos os empenhos feitos e liquida- se pode nos ajudar a não criar nenhum espírito de 
dos no exercício de 1998. Pergunto: onde está essa secessão nem de rivalidade, a não incentivar nem 
política de desenvolvimento regional? Como convi- mesmo as guerras fiscais que o Governo Federal fa-
ver com uma situação dessa? cilitou, inclusive jogando-nos, a n6s, nordestinos, na 

Lemos na imprensa que são os Pat1amentares questão das refinarias, em uma situação tremenda-
do Nordeste que querem emenda, que querem levar mente constrangedora: ficamos disputando miga-
dinheiro para, isso, dinheiro para aquilo, numa análi- lhas, que no final não vieram, quando não houve ne-
se absolutamente pejorativa e inverídica. Estamos nhuma dessas políticas para o Sul do País. Lá hou-
vendo que o nosso esforço não está sendo suficien- ve decisão e muita clareza quando quis implemen-
te para canalizar esses recursos para a nossa região tar. O Presidente da Casa, sentado junto com outro 
e para o nosso Estado. nordestino ... Aqui não me move nenhum espírito, até 

O gasto per caplta do Centro-Oeste foi de porque, apesar de ser nordestino, tenho uma visão 
R$756, mas. porque' o Dil?~rito Federal consumiu de mundo ou pelo menos um sentimento - é isso 
R$2.638. De certa maneira, o Brasil está financiando que me leva ao meu intemacionalismo - que não se 
essa estrutura do Distrito Federal. Portanto, há uma modificou. Mas eu gostaria de salientar isso, porque 
distorção de leCursos em BrasOia qué não vale, se passa despereebido. Há urna máxima no Brasil - vi 
compararmos com outros Estados. isso em várias campanhas - de candidato a Presi-

O Sr. Roberto Frelre(Bloco/PPS _ PE) _ Per- dente da República dizer que o imposto tem que ser 
mite-me V. ExI um aparte? aplicado onde se arrecada. E talvez a execução or-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) _ çamentária siga essa lógica. Hoje se teve um dado 
de que se gasta por habitante em São Paulo, em ter-

Concedo um aparte ao Senador Roberto Freire. mos de saúde, o dobro do que se gasta no Nordes-
O Sr. Roberto Frelre(Bloco/PPS - PE) - se- te, e não me parece que São Paulo tenha mais ne-

nador Lúcio Alcântara, acredito qUe V. ExI está sen- cessidade. A Caixa Econômica assina acordos para 
do muito, oportuno, quando estamos recebendo nes~ a construção de habitação popular em Estados do 
ta Casa,ülT! Senador de Santa Catarina que vem Sul três ou quatro vezes mais do que no Nordeste. E 
ocupar o lugar deixado pelo Senador Vilson Kleinü-nãomeparece que o déficit habitacional do ~ul do 
bing, que era um homem muito preocupado com as País seja: maior do que o Nordeste. Se queremos ter 
questões da Federação. E aqui tentou, por inúmeras uma Federação equilibrada, um novo pacto federati-
vezes, criàr nieéanismos para que os Estados não fos- vo inclusive" o número que V. ExII está' aqui anun-
sem perdulários, evidentemente com ó beneplácito, da ciando deveria ser muito bem pesado. Portanto, ao 
União, que assim desejava; mas;' rofundo, a preocu- fazer essa referência ao Senador por Santa Catarina 
pação desse Senador era com um Certo equilíbrio para era até para saudá-lo e já ,integrá-lo nas discussões 
a Federação brasileira. Até porque; na questão de gran- e nos debates. Mas acredito que tem 'de haver uma 
de parte da ro/agemdas dívidas, óque assistimos àqui reflexão de todos os Senadores. 
de mais gravoso foi exatamente nos grandes' Estados 
brasileiros. ,E digo que é bem oportunp,.pela chegada de 
um Sànàdor de -Santa Catàiirlà, porque 'andei' ó Brasil 
todo nessa carTlpanha Para, Presidente d8 RePúbliéa, 
com á candidatura de Ciro Gomes., Ouando cheganiô~ 

/ão Sul do País :-Paraná, Santa Cat8rina, Rio Gra~ P9 
" Sul -'. sentimos, evidentemente ·,co.niiJmapreocuPàÇão 

justa, até pelo que ,se criou na mídia brasileira em rela­
ção ào Nordéste, 'muitas vezes ajúdado PelaS nóSSas 
oligarquias atrasadas e' que se satisfazem inclusive 
com essas migalhas que vêm,,'e dão maus exemplos 
por desperdício; mas encOntramos nesses Estados su­
listas um certo ,preconceito em ,relação ao Nordeste, 

O SR~ LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, Srs.' Senadores, ouvi,' com atenção, 
o aparte do Senador ROberto Freire, que nos traz in­
clusive uma visão recente, porque S. ExI acaba de 
percorrer o País durante a campanha presidencial e 
colheu algo que eu também já havia identificado no 
Sul: Evidentemente 'que é algo' 'bem difuso e não 
aparece com essa clareza: Màs ép'e'rfeitamente per­
ceptível a idéia de' qúe o Nordeste 'é' desperdício, o 
Nordeste é malbaratamento' de recurSos.' 

. Lembro"me de que 'o méli' amig'o:.A) ex-Gover­
nador Alceu Colares, quando eraGÇivémador do Rio 

,/ 

/ 
/ 

/-

/ 
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Grande do Sul, liderou uma cruzada entendendo O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - É o 
que o Nordeste se beneficiava do controle de Co- País que não quer ouvir o Nordeste, Sr. Presidente? 
missões do Congresso, da Comissão do Orçamento, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Eu diria 
e esses dados evidentemente mostram que não há que é a timidez do Nordeste. 
isso, pelo contrário, até deveria haver. O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Se O País não quer mais ser Nordeste. 
V. Ex!! me permitir mais uma pequena intervenção? O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
Foi feito aqui no Congresso uma Comissão sobre continua com a palavra, Senador Djalma Bessa. \ 
obras inacabadas. Alguém já percebeu o percentual O Sr. Djalma Bessa (PFL-BA) - V. EXª e o Se.' 
de obras inacabadas no Norte e no Nordeste? nador Roberto Freire têm toda razão. Mas haverá de 

O ,SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - se dizer que é porque somos nordesijnos. Não. A 
Não. própria Constituição faz a distinção e o faz·justamen-

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Tal- te dentro do princípio de tratar desigualmente os de-
vez se reflita exatamente nessa execução orçamen- siguais. Então, a Constituição, quando distingue as 
tária, pois começam, talvez até para ganhar alguns regiões emergentes - a palavra está na moda -, Nor-
apoios de nossas oligarquias tradicionais, que dão te, Centro-Oeste e Nordeste, não só contempla com 
sustentação inclusive ao Governo, e depois parali- incentivos essas regiões, mas também com fundos 
sam, porque, na execução orçamentária, se privile- constitucionais, justamente para, pelo menos, dimi-
gia exatamente o Sul e o Sudeste do País. nuir o desequilíbrio. Acontece que a Lei Orçamentá-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - ria, que é uma lei inferior à'Constituição,desequili-
Seria interessante, Senador Roberto Freire - e feliz- bra tudo, porque faz justamente o contrário: ao invés 
mente o Senador Carlos Wilson está aqui~, fazermos de dar mais aos que têm menos, está dando mais 
um lev~ntamento dessa Comissão para cá das aos que têm mais. Aí as desigualdades se acentuam 
obras retomadas, onde se encontravam e qual o seu cada vez mais. Nós não somos contra o fato de São 
valor, para sabermos realmente se esse quadro se Paulo receber mais ou menos. O fato é de o Nordes-
modificou, se ele está apenas em função do peso te recebe~ mais do que São Paulo. Tudo isso dentro 
político, do peso econômico desses Estados para de um princípio jurídico, de um princípio' u'niversal. 
carrear mais recursos. Até desconfio que esse senti- Esses recursos, que vão para essas regiões ,ricas, 
mento antinordestino ... V. Exª e eu estamos. aqui vêm de todo o País e vêm também do Nordeste: 
vendo o Brasil, não estamos aqui para estimular se- Eles são arrecadados nas regiões emergentes. O 
paratismonem antagonismo regionais, até porque imposto tem também úma finalidade social. Não se 
isso, não levaria a nada, mas nos sentirnQs)J.9,direito trata só de investir para ~rrecadilr. O :invêstimento 
de conclamar o País a considerar o problema das tem a Ünalidade de ta'mbémminora'r'a situ~ção 50-
regiões menos desenvolvidas como um problema eial. Tome-se como exémplo o Imposto·de Renda: . " " .. 
nacional. os que pagam' mais são justamente' os que ganham 

Espalhou-se a idéia de que falar em desenvol- ·mais. Os 'que pagam menos são os que ganham 
vimento regional é antigo, algo ultrapassado, eÇi menos. Há até' aquêles; que estão isentos porque re-
Constituição - lembra-nos o Senador Bernardo Ca- cebem muito pouco. Esse é o princípio que deve ser 
bral- obriga não só a aplicação de, recursos propor- adotado. V. EXª não está fazendo nenhuma defesa 
cionalmente à população, por exemplo, o que vem únilateral de determinadà região., Está pro~úrando 
sendo letra morta, pois não está sendo cumprido. um princípio,' u'm modo, 'um processo, um meio de 

. O Sr. Djalma Bessa (PFL -;- BA) - permite-me se pôr em ação justamente esse objetivo"es~a finali-
.v.,E~ um aparte? ",', , . , dade de tornar essas regiões merios desiguais. V. 
:' O SR. LÚCIO ALCÂNiA~.À (PSDB - CE) - Exª: po~anto: ~stá depa~a~éns., , ,!', 

Ouço V. EXª. • O SR. LUCIO ALCANTA~A (PSpB,/ ~E):- V. 
, . O"Sr. Djalma Bessa (PFL - BA) '7'.V., Exª abor- Exª contribui para o debate,',mostrando que não,se 

da"um assunto da ,maior relevância" a~é porq':le, a tráta de .uma questão' regional, norttestina::Estamos 
Çonstituição Federal, a,nossa Lei, Maior, reconhece ,ànálisandoo País, até porq'ue, para o,País ~tãr:t>em, 
esse, desequilíbrió regional. ' é p'réciso que São Paul<? ,esteja be~ e qU~É·~s. 0ut,r:<?~ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sené~- Estad9s também esteja~ em.desen~olvim~~~o. " 
'dor Djalma Bessa, por favor, use o microfone, pois a Falamos com a autondade, de quem, votou 
voz de V .. EXªnão está sendo ouvida. ' aqui, muitas vezes em situação difícil, a ràl~gem d8 . . 
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dívida gigantesca do Estado de São Paulo, de acor­
do com a solicitação do seu Governador. No entan­
to, não podemos fugir à nossa responsabilidade de 
apon~ar es~ problema. 

Há o caso, 'por exemplo, do Fundo' de Estabili­
zação Fiscal - FEF. O FEF sairá de onde? Quais 
são as suas fontes? Trata-se de um Fundo de Parti­
cipação dos Estados e dos Municípios. Quem mais 
se benefiCia desse fundo de participação? São os 
Estados e os Municípios mais pobres. Na medida 
em que se'retiram 20% desse Fundo, está-se agra­
vando a desigualdade, porque se está retirando do 
mais pobre e, de outra parte, facilitando a concentra­
ção de renda. Ou tomamos consciência disso e pro­
curamos uma solução mais justa e razoável, ou va­
mos chegar à conclusão de que essa distância entre 
o Nordeste, o Norte, o Sul e o Sudeste vai aumentar 
cada vez mais. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Per­
mite-me V. ExB um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Concedo o aparte a V. ExB. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Se­
nador Lúcio Alcântara, queria apenas lhe lembrar 
um aspecto. V. Ex!! fez esse discurso quando do ou­
tro pacote. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Exatamente. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Na­
quele instante, estávamos discutindo aqui o ajuste 
fiscal para fazer frente à crise, que; na época, era a 
crise· asiática. Estamos observando que há "Estados 
febris· geograficamente. V. ExB estava falando exa­
tamente sobre alguns cortes que estavam sendo 
programados para os incentivos fiscais, porque se 
trata de uma outra moeda da concentração de renda 
espacia! no Brasil. Essa questão dos incentivos fis­
cais é a que gera maior preconceito, o que é interes­
sante. É dito que os incentivos fiscais do Nordeste e 
do Norte são um desperdrcio, até com justa razão. 
Essa é uma crítica que devemos aceitar não como 
nordestinos, mas como brasileiros, pois houve e; in­
felizmente, continua a haver um grande desperdício, 
que já diminuiu~' Mas esses incentivos fiscais nunca 
foram eSclarecidos, e não quero mudar isso. Eu fica­
ria muito satisfeito se essa discussão não fosse tra­
vada apenas entre nordestinos e se· outros Senado­
res, de outras regiões, de outros Estados, também 
testemunhassem a esse respeito. Sabe-se que, dos 
incentivos fiscais, das renÚncias fiscais, quase 50% 
são destinados para o Sudeste e para o Sul do Pars. 

o SR. LÚCIO ·ALCÂNTARA (PSDB - CE) - E, 
em segundo lugar, para a Zona Franca de Manaus. 

. O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - O 
Nordeste recebe menos de 11 % desses incentivos. 
Para não se cair nessa cantilena fácil de que recur­
sos vão para lá e são desperdiçados, quero dizer 
que há desperdrcio, mas que recursos são destina­
dos, em grande volume, em grande percentagem, 
para o Sul e para o Sudeste. E pior: para o Sul do 
País vão renúncias fiscais. Permitam-me dizer que 
isso foi feito pelo Governo Federal, com o benepláci­
to de todas as forças políticas de São Paulo, não im­
portando se eram de Governo ou,de Oposição, de 
Esquerda ou de Direita. Houve uma renúncia fiscal 
de verdadeiro promotor de vendas, que fez o Gover­
no Federal diminuir o IPI para diminuir o estoque de 
carros nos pátios das montadoras de São Paulo, be­
neficiando também montadoras de Minas Gerais. 
Ninguém disse nada sobre isso.'E, agora, é feito um 
ajuste. Não será revista essa renúncia fiscal? Não 
será analisado o tipo de incentivo que tem sido dado 
ao Sul e ao Sudeste? O Governo não fala sobre 
isso, como também não se pronunciam a esse res­
peito a grande imprensa, sediada no Sudeste do 
Pars, e os Srs. Senadores do Sul. Parece que esta é 
uma briga de nordestinos, com a qual não me con­
fundo, até porque brigo contra a oligarquia nordesti­
ria há muito tempo. Sempre disse que a política que 
fazramos era errada e gerava esse tipo de precon­
ceito, de não se querer discutir seriamente a ques­
tão orçamentária, os incentivos e renúncias fiscais e 
a concentração de renda gerada pelo Governo Fe­
deral, do ponto de vista espacial, entre as regiões 
brasileiras. Ouvi o discurso de V. ExB pela TV Sena­
do, pois eu estava fora de Brasília. Acompanhei todo 
o seu discurso, em que V. ExB dizia que seria impor­
tante que esse tema não fosse discutido apenas en­
tre nós, um baiano, um pernambucano e um cearen­
se, mas que fosse uma discussão travada pelo Se­
nado brasileiro, pela representação da Federação 
brasileira. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Senador Roberto Freire, V. ExB trquxe argumentos 
que, inclusive, homenageiam o Senador Beni Veras, 
autor da proposta de criação da Comissão de Desi­
gualdades Regionais, que apresenta um quadro que 
demonstra exatamente o que V. Ex!! disse. Mais de 
50% dos incentivos estão nas Regiões Sul e Sudes­
te, e nunca se fala sobre isso. Quando se fala em in­
centivo, refere-se logo ao do Nordeste e ao da Zona 
Franca de Manaus, que, aliás, é o segundo, após o 
Sul e o Sudeste, a receber mais incentivos. O Nor-
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deste éo terceiro; como V. EXª acabou de dizer, OFfclO N2 798/98 
para lá são destinados apenas 11 % dos incentivos 
fiscais. Quem garante que, no Sul e no Sudeste, 
também não há desvios e aplicações inadequadas? 
Mas não quero entrar nessa discussão. Quero ape-

. nas repor essa verdade, porque a conduta mais Cô­
moda para os representantes, para as elites das re­
giões mais beneficiadas, é a formação de uma corti­
na de chumbo, '0 silêncio. Veicula-se que o Nordeste 
é o "reino do desperdício" e recebe muito dinheiro e 
que, portanto, não há como se justifiCár o aumento 
de recursos para essa região. 

V. EXª se referiu ao pacote. Esse pacote tam­
bém concede um presentinho para o Nordeste; pelo 
menos, é o que tenho lido. Quando se propõe a ele­
vação da alíquota da Cofins em mais 1%, admite-se 
que ela seja reembolsada pelo Imposto de Renda. 
Ora, do Imposto de Renda, sai o Fundo de Participa­
ção dos Estados e dos Municípios. Se esse aumento 
de 1 % for realmente antecipado pela' Cofins, auto~ 
maticamente diminuem os recursos do Fundo: Ejá 
se espera recessão, diminuição da atividade econô­
mica. É mais um golpe nos Estados mais pobres, 
que precisam do Fundo de Participação, e nos Muni­
cípios mais pobres, onde, às vezes, o Fundo de Par­
ticipação represent~ ,a única receita ou a receita ma­
joritária para desenvolverem suas atividades. 

Com esse pronunciamento, Sr. Presidente, 
quero chamar a atenção para e~sa questão, que é 
antiga. Como disse o Senador Roberto Freire, não 
recebemos, na nossa intervenção, o benefício de um 
aparte de um companheiro d~ outro~~'~90, para jo­
gar luz sobre esse problema e para despir a discus­
são de qualquer regionalismo ou de uma insatisfa­
ção da região. Mas é nosso dever apresentar a reali­
dade dos números, pois .eles não mentem jamais. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

OFfclO N2 789/98 

Brasnia, 7 de outubro de 1998 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo P~rtido Progressista Brasileiro - PPB o Deputa­
do Iberê Ferreira como titular, para integrar a Comis­
são Mista de Planos, Orçamento Público e Fisc!iliza-
ção. . 

Atenciosamente. - Deputado Odeln:-o, Leão •.• 

Brasnia, 13 de out~bro de 1998 
, ,. ' - o. r' 

Senhor Presidente, 
.Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB o Deputa­
do José Janene como Suplente, para integrar a Co­
missão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fis­
calização. 

Atenciosamente. - Deputado Odelmo Leão. 
.0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­

sidência designa os Deputados Iberê FeJreira e José 
Janene para, integrarem, como Titular à-Suplente, 
respectivamente, a Comissão de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização, de conformidade com os 
expedientes que acabam de ser lidos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

, , É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 537, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X, e 

50 da Constituição Federal combinados com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, se­
jam prestadas pelo Ministro da Previdência e Assis­
tência Social as seguintes informações: 

1. Que entidades solicitaram, até o momento, a 
extinção dos créditos decorrentes de contribuições 
sociais ,devidas, a partir de 25 de julho de 1981, de 
acordo com o disposto no art. 411 da lei nll 9.429, de 
26 de dezembro de 1996? Detalhar os controladores 
de cada entidade solicitante. Quais destas entidades 
estiveram envolvidas, no passado, com algum tipo 
de ''prática irregular junto ao Ministério? Detalhar o 
tipo\de irregularidade e que providência foi adotada 
pelolMinistério? 

2. Qual o valor total da restituição de créditos 
às e tidades, decorrente deste dispositivo legal, 
casoll todas as entidades tenham direito ao beneff-
cio? 

. Qual o valor total das restituições já aprova­
das lo Ministério e quais as entidades já beneficia­
das com o direito à restituição? 

4. Estas entidades já beneficiadas atendiam ao 
disposto nos incisos 111 ("promova a assistência so­
cial beneficente, inclusive educacional ou de saúde, 
a menores, idosos, excepcionais ou pessoas caren­
tes") e V,("aplique integraln1E!nteo' eventualrés,ulta- . 
do operacional na manutenção e desénvolvime,nto 
de 'seus .objetivosinstitucionais, apre~ntan.dô a~u~I.;, . . ,. . '. . .'~ 
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mente ao Conselho Nacional da Seguridade Social Sala das Sessões, 3 ele novembro de 1998. -
relatório circur:'stanciado de suas atividades") do art. Senador Eduardo Suplicy. 
55 da Lei n2 8.212, vigentes no período de lança­
mento dosfespectivos débitos e revogados pela Lei 
n2 9.429? em caso negativo, não considera este Mi­
nistério que os novos requisitos estabelecidos pela 
Lein2 9.429 para a concessão de isenção tributária 
não podem retroagir ao período de ocorrência do 
fato gerador do débito? Quais entidades não aten­
diam aos requisitos acima expostos? 

Justificação 

O Congresso Nacional aprovou, em dezembro 
de 1996, a Lei nº 9.429 cujo projeto original visava 
estabelecera' prorrogação' do prazo para renovação 
de certificado de entidades de fins filantrópicos e de 
recadastramento junto ao Conselho Nacional de As­
sistência Social. O projeto original foi apresentado 
pelO Deputado Nelson Marchezan atendendo solici­
tação do Conselho Nacional de Saúde, do Movimen­
to de Entidades Sociais e do Conselho Nacional de 
Igrejas cristãs do Brasil. . " . 

Ocorre que, durante sua tramitação na Câmara 
dos Deputados, foram acrescentados os artigos 4º, 
emenda de autoria dos Deplltados Inocêncio Olivei­
ra e Benito Gama, que concedeu uma anistia tributá­
ria retroativa a 1981, e 52 que relaxou os requisitos 
para a obtenção ele isenção tributária. Segundo in­
formações não oficiais, a aplicação desses dispositi­
vos legais poderá gerar um rombo superior a R$8 bi­
lhões aos cofres da Previdência. 

O Partidos dos Trabalhadores apresentou 
emenda.', nó Senado Fede ra:1 , propondo a· revogação 
do citado artigo 4º. Em sua justificativa o PT de­
monstrava que a concessão de isenção que atingia 
a todos' indiscriminad~mente. não se configurava 
uma política social, mas sim o desperdício de recur­
sos públicos e o beneficiamento indevido daqueles 
que já haviam se mostrado inidôneos, por práticas ir­
regulares detectadas na CPI' do Orçamento, por 
exemplo; Infelizmente, ,a emenda foi rejeitada pelo 
Relator e pelo Plenário do Senado Federal. Agora o 
efeitade atos como esse se faz sentir. 

'As informações aqui requeridas serão de gran­
de importância, principalmente, neste momento em 
que o~Governo solicita que o Congresso aprove du­
ras medidas que deverão impingir pesados sacrifí­
cios à toda população, com vistas a conter 'o dese­
quilíbrio fiscal que o País enfrenta. É necessário ve­
rificaimbs até que ponto' ó Governo, por omissão, e 
o Congresso são os' responsáveis por parte signifi­
cativa' desse desequilíbrio. ' 

LEGISLAÇÃO CITApA 

Normas Jurídicas em Texto Integral 

LEI Nº 9.429, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre prorrogação de prazo 
para renovação de Certificado de Entida­
des de Fins Filantrópicos e de recada~ 
tramento Junto ao Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS e anulação de 
atos emanados do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS contra Instituições 
que gozavam de Isenção da contribuição 
social, pela não apresentação. do pedido 
de renovação do certificado em tempo 
hábil. 

O 'Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

Art. 1 º São reabertos, por cento e oitenta dias 
após a publicação desta lei, os prazos para requeri­
mento da renovação do Certificado de Entidade de 
Fins Filantrópicos e de ,recadastramento junto ao 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, 
contemplando as entidades possuidoras deste Utulo 
e do registro até 24 de julho de 1994. 

Art. 22 Revogam-se os atos cancelatórios e de­
cisões emanadas do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS contra instituições'que, em 31 de de­
zembro de 1994, gozavam de isenção de contribui­
ção social, motivados pela não apresentação da re­
novação do Certificado de Entidade de Fins Filantró­
picos ou do protocolo de seu pedido. 

Art. 32 São revogados os atoscancelatórios e 
decisões do INSS contra instituições, motivados pela 
não apresentação do pedido de renovação de isen­
ção de contribuição social. 

Art. 42 São extintos os créditos decorrentes de 
contribuições sociais devidas, a partir de 25 de julho de 
1981, pelas entidades beneficentes de assistência so­
cial que, nesse período, tenham cumprido o disposto 
no art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art; 52 O inciso \I do art. 55 da Lei n2 8.212, de 
24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: ' 

"11- seja portadora do Certificado e do Registro 
de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social, renovado 
a cada três anos." 
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Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua os dados da tela da urna eletrônica e o voto 
publicação. impresso, a urna será submetida a teste por, 

Art. 7º Revogam-se as disposições em ÓQntrário. pelo menos, dois fiscais de diferentes parti-
Brasrlia, 26 de dezembro de 1996; 1759. da In- dos ou cõligações concorrentes, os quais, 

dependência e 108º da República. - FERNANDO se confirmarem a divergência, solicitarão ao 
HENRIQUE CARDOSO - Milton Sellgman - Rel- Presidente da Mesa que a comunique ime-
nhold Stephanes. diatamente ao juiz eleitoral da respectiva 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se, na sexta-feira última, o prazo previsto no art. 
91, § 39., do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, do Projeto de lei do Senado n9. 306, de 
1995, de ~utoria da Senadora Marina Silva, que dis­
põe sobre os instrumentos de controle do acesso 
aos recursos genéticos do Pars e dá outras provi­
dências. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminati­
va pela Comissão de Assuntos Sociais, a matéria vai 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 111 Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NII173,1)E 1998 

Altera a lei n9. 9.504, de 30 de setem­
bro de 1997, que "estabelece normas para 
as eleições", a fim de ampliar a segurança 
e a fiscalização do voto eletrônico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Os arts. 59 e 88 da lei nll 9.504, de 30 

de setembro de 1997, passam a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 59 .............................................. . 

§ 49. A uma eletrônica imprimirá o voto 
em cédula individualizada, previamente ru­
bricada pelO Presidente da Mesa e mesá­
rios, para conferência do eleitor, que o depo­
sitará em urna convencional, se não recla­
mar de qualquer divergência de dados entre 
a tela da uma e o voto impresso. 

§ 5º Se, ao conferir o seu voto impres­
so, o eleitor não concordar com os dados, 
solicitará a anulação do seu voto e repetirá a 
votação. Caso persista a divergência entre 

zona a fim de que tome as medidas cabí­
veis, necessárias à continuação da votação, 
e providencie a abertura do inquérito crimi­
nal para apuração do fato e punição dos in­
fratores.· (NR) 

"Art. 88 ............................................. .. 

I - ocorrer a divergência referida no § 
59. do art. 59; 

IV - a recontagem for solicitada pela 
maioria dos partidos ou coligações que 
apresentaram candidatos ao cargo, cuja 
.eleiÇão é objeto de suspeição. 

Parágrafo único. Na votação mediante 
urna eletrônica, somente os votos impres­
sos, depositados na urna convencional, se­
rão utilizados na recotagem." (NR) 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, observado o disposto no art. 16 da 
Constituição Federal, com a redação que lhe foi 
dada pela Emenda Constitucional nº 4, de 1993. 

Justificação 

Não obstante o voto eletrônico tenha tornado 
bem mais ágil o processo de apuração dos votos e, 
também, tenha eliminado a possibilidade da prática 
de alguns tipos de fraude eleitoral, a segurança do 
voto deixa a desejar, pois a fiscalização partidária 
não· tem méiós que permitam conferir se os votos 
apurad6s em uma determinada uma correspondem 
realmente à vontade dos eleitores. 

Portanto, os partidos polrticos e seus dirigen­
tes, por não terem suficiente conhecimento sobre 
segurança de sistemas, submetem-se às regras im­
postas pelos técnicos que implantaram os progra­
mas de recepção e apuração de votos, passivamen­
te aceitos, a meu ver, pela Justiaça Eleitoral. 

Diante dessa situação é tecnicamente factível 
inserir um programa fraudulento na urna eletrônica 
ou no sistema de totalização de votos que não deixe 
"pegadas" após executar a sua tarefa, até mesmo 
antes de encerrada a votação, tornando, desse 
modo, inúteis os procedimentos de segurança atual­
mente adotados e conhecidos pelos partidos. 

t l
. ' 

,~ 
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Por sua vez, o Tribunal Superior Eleitoral-TSE, 
ao excluir o voto impresso emitido pela uma eletrôni­
ca, adotado na eleição de 1996, eliminou, também, a 
possibilidade de recontagem dos votos da uma ele­
trônica, propiciando, assim, as condições para a prá­
tica da fraude "limpa" - sem impressões digitais, 
como admitiu o próprio Secretário de Informática do 
TSE, Sr. Paulo César Camarão. 

O sistema de segurança proposto pelo TSE, fo­
ram avalizados pelos partidos para a votação eletrôi­
ca e resumiu-se à análise dos programas-fonte do 
sistema de totalização e ao teste de uma, previa­
mente preparada com essa finalidade. 

Os especialista consultados sobre o assunto 
chamam a atenção para a fragilidade da segurança 
do aludido sistema quanto aos seguintes aspectos: 

1. o prazo para análise dos programas é insufi­
ciente para permitir o conhecimento de possíveis "fu­
ros"; 

2. o programa-fonte pode hão ser o que vai ser 
carregado no computador; 

3. um código ·secreto· pode ser acionado an­
tes, durante ou depois do programa-fonte ser prepa­
rado para a carga (compilado); 

4. não se pode ter certeza se o programa insta­
lado na urna é o mesmo que foi analisado e aprova­
do pelos partidos; 

5. pode ocorrer, também, que após essa análi­
se sejam introduzidas "ordens de execução" alimen­
tadas com dados de candidatos, eleitores e outros; 

6. pode ocorrer, ainda, que o programa-fonte 
gere só parcialmente o código contido na urana, per­
mitindo que o vício possa ser completado em outro 
momento e lugar; 

7. há incerteza quanto ao disquete usado para 
o teste de uma, que pode ser diferente do usado em 
condição normal de operação, o qual, pelas instruçõ­
es emitidas pelo TSE, não pode ser auditado; 

8. de acordo a regulamentação da Lei Eleitoral, 
a cargo do TSE, não há previsão para que os parti­
dos e coligações possam examinar o subsistema de 
apuração associado às urnas eletrônicas, tendo 
acesso, tão-somente, ao subsistema de totalização, 
conforme estabelece o art. 51, § 5º, da Resolução nº 
20.103, do TSE. 

Diante de tais problemas, apresento este proje­
to de lei com a finalidade de impedir e prevenir as 
práticas ilícitas apontadas, as quais, não há dúvida, 
podem ser adotadas sem deixar qualquer indrcio, 
enodoando, assim, a democracia eleitoral que que­
remos ver efetivamente implantada no Brasil. Tais 
práticas poderão ser evitadas com a simples exlgên-

/ 

cia de que o próprio eleitor tenha certeza em quem 
votou, mediante à emissão do seu voto impresso e 
previamente rubricado pelos mesários, que será de­
positado em urna convencional, de modo a permitir 
a recontagem dos votos em caso de suspeitas de 
fraude. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1998. -
Senador Roberto Requião, PMDB - PR. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece normas para as eleições. 

Do sistema eletrônico de votação e da totaliza­
ção dos votos 

Art. 59. A votação e a totalização dos votos se­
rão feitas por sistema eletrônico, podendo o Tribunal 
Superior Eleitoral autorizar, em caráter excepcional, 
a aplicação das regras fixadas nos arts. 83 a 89. 

§ 1 º A votação eletrônica será feita no número 
do candidato ou da legenda partidária, devendo o 
nome e fotografia do candidato e o nome do partido 
ou a legenda partidária aparecer no painel da urna 
eletrônica, com a expressão designadora do cargo 
disputado no masculino ou feminino, conforme o 
caso. 

§ 2º Na votação para as eleições proporcio­
nais, serão computados para a legenda partidárias 
os votos em que não seja possrvel a identificação do 
candidato, desde que o número identificador do par­
tido seja digitado de forma correta. 

§ 3º A uma eletrônica exibirá para o eleitor, pri­
meiramente, os painéis referentes às eleições pro­
porcionais e, em seguida, os referentes às eleições 
maj~ritárias. 

Art. 88. O Juiz Presidente da Junta Eleitoral é 
obrigado a recontar a urna, quando: 

I - o boletim apresentar resultado não coinci­
dente com o número de votantes ou discrepantes 
dos dados obtidos no momento da apuração; 

11 - ficar evidenciada a atribuição de votos a 
candidatos inexistentes, o não fechamento da conta­
bilidade da uma ou a apresentação de totais de vo­
tos nulos, brancos ou válidos destoantes da média 
geral das demai~ Seções do mesmo Município Zona 
Eleitoral. . 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
CidadanklÍ - decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LE! .00 SENADO N!l174, DE 1998 nhecendo as propostas de cada um, fazer a sua op­

Dispõe sobre a distribuição do tem­
po para a propaganda eleitoral, no rádio e 
na televisão, de candidatos a cargos ma­
Joritários. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 47 da Lei nº 9.504, de 30 de se­

tembro de '1997, passa a vigorar acrescido do se­
guinte § 3º, renumerando-se o atual e os subse­
qüentes: 

"Art. 47 .............................................. . 

§ 3º Nas eleições majoritárias, a distri­
buição de tempo de que trata o parágrafo 
anterior será ajustada de forma que nenhum 
candidato tenha, em cada programa, mais 
de dez ou menos de três minutos. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A propaganda eleitoral gratuita no rádio e na 
televisão representa certamente, uma das mais im­
portantes conquistas democráticas em nossa legisla­
ção eleitoral. Trata-se de providência que vem per­
mitindo a redução da influência do poder econômico 
no processo eleitoral, uma vez que permite a todos 
os candidatos levar a sua mensagem aos eleitores. 

Faz-se necessário, entretanto, promover aper­
feiçoamento da legislação sobre a matéria, no senti­
do de coibir as grandes diferenças de tempo que se 
verificaram em sua distribuição entre os diversos 
candidatos a cargos majoritários, conforme se viu na 
presente eleição. 

Certo é que a distribuição do tempo disponível 
entre os diversos partidos e coligações deva levar 
em conta principalmente a sua representatividade. 
No entanto, isso não pode ser de tal grau que pro­
mova uma diferenciação gigantesca entre os candi­
datos, especialmente porque ela é baseada nos re­
sultados de eleições anteriores, que podem não 
guardar proporção com a vontade do eleitorado na 
eleição para a qual a propaganda é destinada. 

Assim, propomos o presente projeto determi­
·nando que nenhum candidato a cargo majoritário 
terá tempo inferior a três ou superior a dez minutos, 
em cada programa eleitoral no rádio e na televisão. 
Temos a certeza de que a presente proposição, se 
aprovada, representará avanço em nosso processo 
eleitoral, permitindo maior igualdô"'e entre os candi­
datos e dando ao eleitor melhore~ condições de, co-

ção 
Sala das Sessões, ~ de novembro de 1998. -

Senador Ernandes Amorlm. 

LEGISLAÇÃO CITADA: 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece normas para as eleições. 

"Art. 47. As emissoras de rádio e de te­
levisão e os canais de televisão por assina­
tura mencionados no art. 57 reservarão, nos 
quarenta e cinco dias anteriores à antevés­
pera das eleições, horário destinado à divul­
gação, e rede, da propaganda eleitoral gra­
tuita, na forma estabelecida neste artigo." 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania -decisão terminativa.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 96, DE 1998 

Acrescenta dispositivos à Resolu­
ção n2 96 do Senado Federal, de 1989, es­
tabelecendo novas condições de controle 
para as emissões de títulos públicos da 
União e para com os seus dispêndios. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 A Resolução nº 96, de 1989, do Senado 

Federal, passa ,a vigorar acrescida dos seguintes ar­
tigos 4ºa, 42b, 4ºC"e 42d: 

n Art. 42a A União encaminhará ao Se­
nado Federal, para a sua prévia e expressa 
autorização, por intermédio de mensagem 
do Presidente da República, acompanhada 
de exposição de motivos do Ministro da Fa­
zenda, bem como de pareceres da Procura­
doria-Gerai da Fazenda Nacional, da Secre­
taria do Tesouro Nacional e do Banco Cen­
trai do Brasil, os pedidos para a, emissão, 
lançamento, oferta pública e colocação de U­
tulos da dívida pública federal, inclusive para 
aqueles emitiçJos por entidades controladas 
pelo Poder Público federal, instruídos com: 

I, - análise financeira da operação, 
acompanhada dos cronogramas de dispên­
dios com as dívidas interna e externa e com 
a operação a ser· realizada, bem como da 
demon~tração d~ capacidade de pagamento 
do tomador; 

... ' 
J-

",' 
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11 - relação de débtos vencidos e não to sobre as necessidades de financiamento 
pagos, com seus valores atualizados, assi- do setor público; 
nada pelo Ministro da Fazenda; 111 - a observância dos limites fixados 

'111'- demonstraivo da adequação da nesta Resolução~e o impacto da operação 
emil?são desses tftulos às Leis do Plano Plu- de crédito no mercado mobiliário. 
rianual, das Diretrizes Orçamentárias e do IV - o montante de emisão solicitada 
Orçamento Anual; para fins de refinanciamento de títulos vin-

IV - comprovação do cumprimento do cendos, bem como o histórico da evolução 
disposto no art. 212 da Constituição Federal, desses títulos desde sua emissão original, 
e na Lei Complementar nll 82, de 27 de mar- demonstrando-se a sua valorização ao lon-
ço de 1995, assim como do pleno exercício go do tempo; 

, da competência tributária conferida pela § 1 li Não serão encaminhados ao Se-
Constituição Federal; nado Federal pedidos de autorização para 

V,~ parecer conclusivo do Bànco ten- " lançamentos de títulos da dívida pública fe-
trai do Brasil quanto ao impacto monetário e deral em situação na qual a União apresente 
cambial, ao endividamento intemo e exter- resultado primário negativo. 
no, à natureza financeira e à demonstração § 22 Os prazos de resgate dos títulos 
da observância dos limites estabelecidos de que trata este artigo não poderão ser in-
nesta Resolução; feriores a seis meses, contados da data de 

VI - quadro de usos e fontes de recur- sua emissão, e terão poder liberatório para 
sosprovenientes da privatização de entida- fins de pagamento de tributos; 
des da administração indireta, arrecadados § 311 As deliberações da Comissão de 
deste 111 de janeiro de 1995; Assuntos Econômicos sobre os pedidos de 

§ 111 O disposto nos inciso 111 e IV deve- autorização de que trataesta Resolução de-
rá ser atestado em certidão expedida pelo verão, necessariamente, ser realizadas com 
Tribunal de Contas da União, referente ao a presença de autoridades do Poder Execu-
último exercício, ou, caso não disponível, do tivo das áreas envolvidas, para apresenta-
imediatámente anterior. ção, justificação e explicação do pleito, as-

~- .~ '-
' .... '.: r:~. 

§ 211 Na ausência da certidão de que sim como exposição do parecer pertinente, 
tratéiÓ parágrafo anterior, comprovada me- ' "que, se ,considerado insuficiente, deverá a 
diante atestado de impossibilidade decertifi- Comissão de Assuntos Econômicos realizar 
cação, emitida pelo referido Tribunal de diligências junto àquele Poder para obten-
Contas, a comprovação de que trata o inciso ção dos esclarecimentos julgados indispen-
111 e IV será substituída por declaração con- sáveis e necessários; 
junta dos Ministros de Estado da Fazenda e § 411 Incluem-se nas disposições deste 
do Planejamento e Orçamento, artigo os títulos a serem emitidos para aten-

Art, 4l1b Os pedidos de autorização der à liquidação dos precatório judiciais pen-
para o lançamento, oferta pública ou coloca- dentes de pagamento, objeto do art. 33 do 
ção no mercado de títulos da dívida deverão Ato das Disposições Constitucionais Transi-
ser encaminhados ao Senado Federal ins- tórias. 
truídos com a documentação prevista no ar- § 511 Os títulos de que trata o parágrafo 
tigo anterior, devendo o parecer, de que tra- anterior não se incluem nos limites previstos 
ta o inciso VI, conter, também, informações no art. 311 e não são passíveis de refinancia-
sobre: mento. 

I ~ a quantidade de títulos da espécie § 611 A utilização de recursos obtidos 
já emitidos e o desempenho dos mesmos por meio da colocação dos títulos de que 
junto ao mercado secundário; trata o § 411 em outra finalidade que não a de 

" - o perfil do endividamento da enti- liquidação de precatórios judiciais pendentes 
dade ,emissora ,após a 'efetivação da emis- de pagamento, implicará a obrigatoriedade 
são de títulos pretendida, assim como ava- de a entidade emissora promover o imediato 
liação da oportunidade, dos custos e das de- resgate de tais títulos, sem prejuízo de ou-
mais condições da operação, e o seu impac- tras sanções cabíveis. 

-. ~'.'~:' '." 
i.' "J" ••••••• 
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§ 711 A fiscalização do cumprimento do vidamente atualizado, o valor de emissão 
disposto no parágrafo anterior compete ao . devidamente corrigido pelo fator de, atualiza-
Tribunal de Contas da União. ção próprio dá'espécfe detftulo, devendo o 

§ 8\1 ·As emissões de títulos por parte Senado Federal definir o percentual de refi-
do Poder Executivo, destinadas ao refinan- nanciamento adequado às condições pró-
ciamento de títulos da espécie em circula- prias inerentes a cada emissão pretendida. 
ção, terão sua autorização pelo Senado Fe- Art. 411d A taxa· de juros efetiva das 
deral sujeita à demonstração de um esque- operações de crédito interno, em especial a 
ma de amortização. relativa aos trtulos públicos federais, serão, 

Art. 411c Os tftulos de emissão do Te- obrigatoriamente, pré-fixadas ou indexadas 
souro Nacional serão lançados, ofertados à Taxa Básica Financeira - TBF, sendo que 
publicamente ou terão iniciada sua coloca- a taxa nominal de juros e demais encargos 
ção no mercado exclusivamente por meio de financeiros incidentes nas operações, não 
leilões públicos, cujos editais serão acessí- poderão ultrapassar o limite de seis pontos 
veis a todas instituições autorizadas a ope- percentuais aciryla da remuneração nominal 
rar nos mercados financeiro e de capitais e da caderneta de poupança; , 
conterão informações sobre as condições § 1 li A taxa de juros efetiva das opera-
espec{ficas de cada emissão, definido, ain- ções de crédito externo, em especial a relati-
da, que o processo de seleção de propostas va aos trtulos da dívida pública, de natureza 
será baseado no critério de melhor preço mobiliária, lançados no exterior, consideran-
para o referido Tesouro. do-se a taxa nominal de juros e demais en-

§1 li Os editais referidos no caput con- cargos financeiros incidentes nas operaçõ-
terão as seguintes informações: es, não poderá ultrapassar o limite de três 

lão; 
a) o valor, o local e a data de cada lei- pontos percentuais acima da taxa nominal 

de juros cobradas nos empréstimos de lon­

b) alocai de subscrição; 
c) os juroS,; a correção monetária ou 

cambial, quando a uma delas sujeito, os pra­
zos e a forma de pagamentos dos juros, das 
amortizações e resgates; 

d) limites máximos de desconto, quan­
do os títulos forem emitidos pelo critério de 
valor face de resgate. 

§ 211 Os títulos de que trata esse artigo 
terão seus direitos creditórios, assim como 
das cessões desses direitos, previamente 
registrados em um sistema centralizado de 
liquidação e custódia, mantido pelo Banco 
Central do Brasil, por intermédio do qual se­
rão também creditados os resgates do prin-
cipál e os rendimentos. . 

§ 311 As operações de crédito referidas 
nocaput deste artigo çjestinar-se-ão exclusi­
vamente à captação de recursos voltadas ao 
refinanciamento e consolidação do principal 
das dívidas anteriormente contraídas e à co­
bertura de investimentos prioritários, confor­
me definidos no plano plurianual de investi­
mentos, na lei de diretrizes orçamentárias e 
na lei orçamentária. 

§ 411 Para efeito do disposto no pará­
grafo anterior, entende-se por principal, de-

go prazo dos organismos multilaterais de 
crédito. 

§ 211 O montante das operações de cré­
dito referidas ne'sse artigo será publicado, 
mensalmente, no Diário Oficiai da União, 
acompanhado de informações detalhadas 
sobre acréscimos ou decréscimos e de ex­
plicitação das causas das variações do mon­
tante. 

§ 311 O Poder Executivo Federal enca­
minhará, 'trimestralmente, para a Comissão 
de Assuntos Econômicos, relatório analítico, 
contendo valores e quantidades negociadas, 
sobre todas as operações de compra e ven­
da de trtulos públicos federal, indicando, 
para cada resolução autorizativa a relação 
dos participantes da cadeia de compra e 
venda, assim como a modalidade da opera­
ção e seus custos e deságios.· 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

É amplamente sabido que a resolução do Se­
nado Federal que trata da regulamentação de com­
petência constitucionalmente atribuída a esta Casa 
para o exercício ,da controle do endividamento da 
União data de 1989. A experiência v~m demonstran-
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do que, em verdade, os instrumentos, as condições esquema para amortização de sua parcela vincenda, 
e exigências ali definidas têm se revelado desatuali- a quem competirá a definição do percentual dessa 
zadas e inócuas. dívida passível de rolagem. 

O monatente das operações de crédito interno As mudanças propostas servem, assim, para 
e externo reaflzadas pela União está limitado, atual- induzir a redução tanto do custo financeiro efetivo da 
mente, pelo valor da rol agem das dívidas anterior- dívida pública mobiliária como do próprio nível de 
mente contratadas,,,acrescido de dez por cento do endividamento da União, pois restringe-se a possibi-
valor da receita líquida real. Os dispêndios anuais, lidade de contrair dívidas para o financiamento de 
por outro lado, estão limitados à margem de poupan- despesas correntes. Por fim, para maiores informa-
ça real, definida pela diferença entre receita real e ções ao Senado Federal, e, em decorrência, valori-
despeas correntes, porém acrescida dos encargos e zação e maior eficácia de seu efetivo controle sobre 
amortizações das dívidas efetivamente pagos. a evolução da dívida públcia, estamos propondo a 

_ Obviamente, ambos os limits tomam a margem remessa trimestral de relatório analítico, contendo 
de endividamerito da União bastante elástica, o que informações que viabilizem, també, o pleno exercício 
pode ser conveniente do ponto 'de vista da flexibili- de competência fiscalizadora dessa Casa. 
,dade que o Governo Federal deve ter para execução Submetemos a presente iniciativa à considera-
da política fiscal. Note-se, entretanto, que o campo çãodos ilustres pares desta Casa. 
dessa Resolção passível de alteração é por demais Sala das Sessões, 3 de novembro de 1998. -
amplo, o qúe, necessariamente, demandaria discu- Senador Odacir Soares. 

'sões aprofundadas e fundámentadas por parte desta 
Casa. 
.. 'Todavia,·a atual conjuntura de crise que afeta a 

economia brasileira, e as concretas possibilidades 
dé seu aprofundamento,' cáso não sejam adotadas 
medidas urgentes e orientadas para a contribuição 
do ajuste. nas finanças públicas; nos trazem a res­
ponsabilidade de contribuir com propostas que cola­
borem nesse sentido. Caso contrário, as repercussõ­
es sociais e econômicas serão graves. Nesse senti­
do, dado o-expresSivo e descontrolado crescimento 
do endividámento- da União, notadamente de sua dí­
vida) mobiliária, parece-nos _ salutar estabelecer no­
vos' mecanismos de controle sobre esse endivida­
mentomobiliário, bem como definir limites e condi-

·cionantes para o custo.dessa modalidade de endivi­
damento:, Para tanto, estar:nos propondo o limite de 
até seis pontos percentuais acima do rendimento da 

, : caderneta: de poupança, para as operações internas 
e de. até ~ p~ntos pe,rcentuais acima para as ope­

. raões de crétido externas de modo que o Poder Exe­

. cutivopossa., .,orientar suas negociações referentes 
à colaboração de, títulos pelos parâmetros determi-
nados pelo Senado. , 

,',c ""Com efeito, objetivando reduzir a taxa de endi­
vidamento do Governo Federal, estamos propondo 
'que essas operações de crédito sejam restritas à ro­
lagem do "estoque de débitos existentes e ao finan­
ciamento dos' investimetnos prioritários, conforme 
definídos nas leis do plano plurianual de investimen­
tos, ,'das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual, sujeitas, ainda, no caso de rolagem dos títu­
los emitidos, a aprovaÇão, pelo Senado Federal, de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N2 96, DE 1989 

Dispõe sobre limites globais para as 
operações de crédito externo e interno da 
União, de suas autarquias e demais enti­
dades controladas pelo Poder Público 
Federal e estabelece limites e condições 
para a concessão da garantia da União 
em operações de crédito externo e Inter­
no. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

'*Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, vinte e cinco por cento, no mínimo, 
da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e de­
senvolvimento do· ensino. 

§ 12 A parcela da arrecadação de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito Fede­
ral e aos Municípios, ou pelos Estados aos respecti­
vos Municípios, não é considerada, para efeito do 
cálculo ' previsto neste artigo, receita do governo que 
'a transferir: ' 

§ 22 Para 'efeito do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, serão considerados os sistemas 
de: ensino federal, estadual "e municipal e os recur­
sos aplicados na forma do art. 21.3. ' 
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§ 311 A distribuição dos recursos públicos asse- O Senado Federal resolve: 
gurará prioridade ao atendimento das necessidades Artigo único .. O art. 41! da Resolução nl! 96, de 
do ensino obrigatório, nos termos do plano" nacional 15 de dezembro 'de -1989, do Senado Federal, passa 
de educação. a vigorar acrescido dos seguintes §§ 41! e 51!. 

§ 411 Os programas suplementares de alimenta- "§ 41! As operações de crédito extemo, 
ção e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, destinadas ou vinculadas à aquisição de 
serão financiados com recursos provenientes de con- bens e serviços oriundos de acordos bilate. 
tribuições'sociais e outros recursos orçamentários. rais ou multilaterais, só serão autorizadas 

§ 511 O ensino fundamental público terá como caso as aquisições se dêem com estrita o~ 
fonte adicional de financiamento a contribuição so- servância das normas para licitações e con. 
cial do salário-educação, recolhida pelas empresas, tratos na Administração Pública, especial. 
na forma da lei. . mente as relativas aos arts. 22 a 26 da Lei 

... -.................. _- ............ -........ -............................ nl! 8.666, de 21 de junho de 1993, com a r& 

Normas jurídicas em texto integral dação ora vigente, devendo as aquisições 

LEI COMPLEMENTAR NlI 82 
DE 27 DE MARÇO DE 1995 

Disciplina os limites das despesa 
com o funcionalismo público, na forma 
do art. 169 da Constituição Federal. 

LEGISLAÇÃO ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESOLUÇÃO N!! 17, DE 1992 

Restabelece a Resolução nl! 96, de 
1989, do Senado Federal. 

Art. 111 É restabelecida, sem prazo Jinal qe vi­
gência, a Resolução nll 96, de 1989, do Senado Fe­
deral, que dispõe sobre limites globais para as ope­
rações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público Federal e estabelece limites e 
condições para a concessão de garantia da União 
em operações de crédito externo e intemo_ 

Art_ 211 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 31! Revogam-se o art. 15 da Resolução nll 

96, de 1989, e demais disposições em contrário. 
Sanado Federal, em 5 de junho de 1992_ - Se­

nador Mauro Benevides, Presidente_ . 

RESOLUÇÃO NlI 46, DE 1998 

Altera a Resolução de 96, de 1989, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito externo e Interno da 
União, de suas autarquias e demais entl~ 
das controladas pelo poder público federal 
e estabelece limites e condições para a 
concessão de garantia da União em opa. 
rações de crédito externo e Interno. 

I 

previstas nos casos de dispensa de licitação 
ser específica e adicionalmente instruídas 
com: 

I - comprovação do cumprimento Inta. 
gral do disposto no art. 26 da Lei nl! 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com a redação ora 
vigénte; 

li - comprovação de que as condições 
ofertadas pela operação de crédito extemo 
são manifestamente vantajosas para o Po­
der Público, mediante: 

a) quadro demonstrativo das vanta­
gens econômicas a serem efetivamente au· 
feridas pela operação de crédito extemo, in· 
formando, detalhadamente, os preços dos 
bens e serviços que são adquiridos, compa· 
rando-os com os produzidos no País; 

b) quadro demonstrativo das condiçõ­
es financeiras ofertadas pela operação, 
comparando-as com outras operações de 
crédito similarmente aceitas pelo Brasil, es. 
pecialmente quanto às suas taxas de juros e 
prazos de pagamento; 

c) atestado fomecido por órgão brasl· 
leiro legalmente competente de que os bens 
e serviços a serem adquiridos no exterior 
não podem ser fomecidos nacionalmente e 
não possuem similaridade com os produzi· 
dos ou prestados por empresas nacionais. 

§ 511 O disposto no parágrafo anterior é 
condição prévia para encaminhamento do 
pleito do Senado Federal, cabendo ao Ban· 
co Central do Brasil a verificação de seu 

, cumprimento." I . 

Senado Federal, 4 de junho de 1998. - Sena­
• dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(A Comissão de Assuntos Ecooomicos.) 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos tidos ·serão. publicados e remetidos às ComIs­
sões competentes. 

O SR.·PRESlDENTE.(Geraldo Melo) - O Se­
nhor: Presidente. da. República enviou ao Congresso 
Nacional a. Medida ,Provisória nll 1.692-29, adotada 
em. 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
m,esmo ~s e ano, que -Dá nova redação aos arts. 
2I'da LeinIl 9.138, de 29 de novembr9 de 1995, e 111 , 

2il e 311 da Lei nIl 8.427, de 27 de maio de 1992, que 
dispõem, respectivamente, sobre o crédito rural e 
sobre a, :concessão de subvenção econômica .nas 
,operações de crédito rural, autoriza o Poder Executi­
vO,a renegOciar as obrigações financeiras relativas à 
liquidação de ,operações de Empréstimos do Gover­
'l')o Federa!-:- EGF, vencidas e prorrogadas a partir 
de 1991,e dá outras providências-o 

De"acordq com as indicações das lideranças, e 
nos termos ~o~, §§ 411 e 511' do.ai1~';211 da Resolução nll 

1/89,-CN. fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida' de emitir parecer sobre a m,atéria:, 

. . SENADORES. 
" .'. ,--'. t 

Titulares . 
: i, : J -'" •. ~. 

Hugo Napoleão' 
Edison Lobão . 

Jader BarballlO 
Nabor Júnior ", 

PFL, 

PMDB 

PSDB" 

Suplentes 

Francelino Pereira 
. . Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
, Carlos Bezerra 

. Geraldo Melo 

, , ".Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo' Súplicy:' , : Sebastião Rocha 

PPB 

·Epitacio.,Cafeteira· . , ' Leomar Ouintanilha 
:':'.1 ", DEPUTADOS '" 

PFL 

HugÓ'Rbdiigues da Cunha' ' 
'José'F{ocha \.:, " 

. r ."~ • t, •• . . !'!'", 

·"'f PSDB 

. Suplentes 

Adauto Pereira 
Eraldo Tinoco 

Odílio Balbinotti Ezídio Pinheiro 
B. Sá· , . 't" , Hilário Coimbra 

" . Blocô (PMDBIPRONA) 

Silas'Brasileiro' " Oscar Goldoni 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Mário Cavallazzi Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até, 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o ,parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.693-41, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e an<>., que • Altera a legislação referente 
ao Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Mercan­
te - FMM, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art, .2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Abelardo Lupion 
Jaime Martins 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes, 

Raul Belém 
Sérgio Barcellos 
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" , PSDB 

Luiz Piauhylino 
Mário Negromonte 

Feu Rosa 
Nelson Otoch 

"S' • Bloco (PMDBIPRONA) 

Ronaldo Perim Mário Martins 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda 
. '. 

Fernando Ferro 

PPB 

Francisco Silva Simão Sessim 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação :damatéria: 

Dia 3-11-98 -'- designação' da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional . 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao COngresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.694-11, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 12 

da Lei n2 9.530, de 10 de dezembro de 1997". 
De"acordo com as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§·42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumb!da de emitir parecer sobre a matéria: 

• \ + . 

Titulares 

, ~"" ',. I. 

Hugo Napoleão ' 
Edison Lobão', . 

"-" 

Jader ,~~rbalho:::.·, 
Nabor,.Júnior .. , , 

'!;,. • .",;. t ~. .~. 

Carlo~"Wilson 

SENADORES' 

PFL 

< I " .' 

PMDB 

PSDB 

,Supl~ntes 

Francelino Pereira 
, Gilberto Miranda 

r,: ,,:_',., 
. F;erna.l)~o Bezerra 

. '.' ,~" Carlos.Bezerra 

, ( ~;. I" ; ..., •• ~I ~ ••• :._ ;~ ;.~_ •• ~J 

~ p:edro. piva 

:',\BlocoOposição (PTIRDT/PSB/PPSY:: .,.; .... 

EduaVd<fSupilcy',·;:i'?Ir" . .'!; : I: S'ebaSiiã6"Rod~á 

';;,:'~: .. ~:.,;~)?;:;~;; ,~~_ ';;':J)PB<::'~;'C~;~::)~:::'l,.,.,:, ::;: .~~. , 

. " 

Epit§l,cip.::Ç~f~~e.i(al.,.~:. 1 ';';. · .. -Leomar,quintanilha, 

Titulares 

Carios Melles 
Abelardo Lupion 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Antônio Jorge 
Antonio Ueno 

Aécio Neves Jovair Arantes 
Arnaldo Madeira José Thomaz Nonô 

'Bloco (PMDB/PRON~) 

Gorgaga Mota., Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda .. Fernando Ferro 

PPB 

Alcione Athayde João Mendes 

De'acordo com a Resolução n1l 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98 - designação da Comissão Mista 
. Dia 4-'11-~'3 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.695-41, adotada 
em 27 de outubro .de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o número de 
cargos de Natureza Especial, de cargos do Grupo­
Direç~o e Assessoramento Superiores e de Funções 
de Confiànça existentes nos órgãos da Administra­
ção Pública Fe.deral direta, autárquica e fundacional, 
e dá outras providências". 

.De acordo. com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 52 do art. 22 da Resolução nl! 
1/89;CN, fica, assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

~ , '. .. 

SENADORES 

Titulares' 
~ ... ' Suplentes 

, " .' .' 
, . ~ , PFL 

Hugo Nàpoleão Francelino Pereira 
EdisOri Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
.. 

t~ .;: 

Jader· Barbalho· . ." FemandoBezerra .1 
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Nabor Júnior 
~, PSDB 

Carlos Bezerra 

José Roberto AIT!Jda Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

TItulares 

Leur Lomanto 
Osmir Uma 

Adelson Ribeiro 
Antonio Feijão 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Adauto Pereira 
Lael Varella 

Márcio Fortes 
Odnio Balbinotti 

Bloco (PMDB/PRONA) 

João Magalhães Regina Uno 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Gerson Peres Célia Mendes 

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98'- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nt 1.696-27, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que ·Dispõe sobre a novação de 
dfvidas e responsabilidades do Fundo de Compen­
sação de Variações Salariais - FCVS; altera o De­
creto-Lei nQ 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis 
nQs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 
de dezembro de 1990, e 28 de julho de 1993, res­
pectivamente; e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4Q e 51! do art. 2Il da Resolução nQ 

''', 

1/89-CN, fica assim constitufda a 'Comissão Mista in­
cumbida d~ emitir parecer sobrá a ,matéria: 

SENADORES 

TItulares SUplentes 

'PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

',' PMDB 

Jader Barbalho Femando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra ' , 

P'SDB 

", Carlos Wilson Bani Veras 
'" ' , " Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) , 

EdU~ Suplicy Sebastião Roch~ 
,~ PP8, '," 

, ' . 
Epitacio Cafeteira Leomar auintanilha 

TItulares 

Cesar Bandeira 
Aroldo Cedraz 

Danilo.de Castro ' 
Edson Silva 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

f 

Benedito de Ura 
Rogério Silva 

• " I 

, José de Abreu 
Nelson Marchezan 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Saraiva Felipe Alceste Almei~ 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) -, .. ' , 

Marcelo Déda , Fernando'Ferro 

PPB 

Prisco Viana João Mendes 

De' acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-cN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98 - designação da ComiSsão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - pl'B2;O para recebim'ento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

, I 

O SR. PRESIDENTE, (Geraldo M~lo) .:.: O Se­
nhor Presidente da República envioú ao Congr8S$O 
Nacional a Medida Provisória nt 1.698-50, adotada 

.. 

'. ,,' 
~ .. 
" 

.. .. 
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em 27 de outubro'de 1998 e pubíicada,no dia '29 do 
mesmo mês'ê-ano', qüe"Dispõe sobre a partiéipaçã'o' 
dos trabalhadores nós: lucrós oi/ resultados da em­
presa'e doá outras providências·., ,-, 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CNJ fica assim'constituída a Comissão Mista in­
cúrhbiaa dê"emltii'parecer sobre a matéria: ,r , ,.' '.' 

! '.... ~, 

Titulares " 
- '.; :;" 

Hugo ~apol~ão 
Edison Lobão 

t,.f ! I ~'~... _ ,,, 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

.. .. , .;.~ 

SENADORES 

PFL 

Suplêrités 
'\0 '1.. ' .', 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

, ~ '.. ....: ~ , .... :. 'I : 

.~ PMDS' ' " 

PSDB ..... 

10 • '( ~:' '. , 

Fernando' Beierm 
Canos Bezerra 

Beni Veras Geraldo Melo 
.. ft -t.. ....~ • , ", i. 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) .• 
i< 

Sebastião Rocha Eduardo Suplicy 
.. J'I' , • f". I ~ ,., ~~... , 

,,-~, '. PPB 

Epitacio Cafeteira eC:::t.j Leomar Ouintanilha 

" ~. '),'v
' 

DEPUTADOS 

r_, _ .' .. .. 
ManoeiCastrc) , • 
Osmir lima t~' .~-, 

JoãoAlmeida 
Jovai r· Arantes 

PSDB 

.'j··Átii~ Lins 
, . João Mellão Neto 

.... , r .! ~ 

snvio Torres 
Wilson 'Campos' 

~ ''':'l' 

..J-. .. , Bloco (PMDBIPRONA) , . 
' ... ; ., :n '':' li ~..' ,. ~4f - ~ .. -.. ,.. ... ,. . !\ 

Pinheiro Landim ,. " , ' .Simara Ellery 
t ~ ~ .... ' t .... ~ 

',; (':\. Bloco"(PT/PDTIPC do B)t ;". ~" 
:""".,. ~ •• ~, • ~.... ~.. 'o • r, 

Má!reeló Déda , ' . " .. " Fernãndo Ferro 
, .1\ ... 1 w.... ,,1'.\ C"t t ~ ... ~'"' ,.t 

I ~ " .. ~ •• '.~ ',J ~ .' .... PPB ,) 

Ben~dito Domingos. ' .-:. ", "'Ari Magalhães 
, ., • ... ~. _i ~ ~ ... .... " 

'!. D~ acordo com a Resolução nº'1, de 1989-CN, 
,fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

i.' ItàÇão~a m~téria: .' '." -~J. • '. '. , . , 

_:"'. Dia 3-1 ,1-98'':''. designação da Comissão'Mistá' 
Dia 4-'11-98 - instàlação da Comissãô Mista 

Até' 3-11-98 ,- prazo para recebimento de 
emendas e para a\Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade .. 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista ' 
Até I '27 ~ 11-98 ~ prazo 'no' Congresso Nacional 

'.' O'SR.,PRESIDENTE (Geraldo Melo) .,... O ~e­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.699-41, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que -Dispõe sobre o Cadastro 
Infonnativo dos créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais, e dá outras providências·. . I 

De accrd~ com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 51! do art. 2" da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cúmbida dê émitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItuBares Suplentes 
'I 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda. 

PMDB 

Jader 'Barbalho " Fernando Bezerr<;l 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

José Roberto Arruda ,Teotonio,Vilela Filho 
". . ~ Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy . , ., ... ', , Sebastião Rocha 

, -: '," PPB 

Epit~cio C~feteira 
, '~, 1 J 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 
. ; ,PFL ", 

,José Santana de Vasconcellos' , 
SauloOueiroz 

"1 ( -. 

Vicente Arruda ' . I 
Itamar Serpa 

PSDB 

.' 
Suplentes 

Raul Belém, 
Mauro Fecury 

Aníbal Gomes 
Flávio Arns 

Bloco (PMDBIPRONA).' 
. ~ .( , \ 

~auro L~pe~, (" ' Valdir Colattd 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Márceló déda : Fernando FerroPPB 
<. l ~ 

Pedro Correa 
~, . , ~ . 

Luiz FernandO 

r 

'1 '~}' 

~ 

"'. 
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989~CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação, da matéria: 

k>ia 3-11-98 - designação da ComissãoMista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.700-19, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a concessão 
de financiamento vinculado à exportação de bens ou 
serviços nacionais, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

ntulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Pedro Piva Osmar Dias 

Bloco Op~sição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Paudemey Avelino 

Ronaldo Cezar Coelho 
João Almeida 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Reinhold Stephanes 
Augusto Viveiros 

Carlos Alberto 
Ezídio Pinheiro 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Paulo Ritzel Adelson Salvador 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) . 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Augusto Nardes Má~io Cavallazzi 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98 - designação da Comissão Mista ' 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 'emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

• O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.701-15, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que • Autoriza a União a receber 
em valores mobiliários os dividendos e juros sobre o 
capital próprio a serem pagos por entidades de cujo 
capital o Tesouro Nacional participe, e dá outras pro­
vidências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitaclo Cafeteira . Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
r 

Titulares Suplentes 

PFL 

Coraúci Sobrinho José Carlos Vieira , 
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José Egydio José Carlos Coutinho 

Luiz Carlos Hauly 
Marinha R-aupp 

PSDB 

José de Abreu 
Koyu lha 

Eloco (PMDBIPRONA) 

Carlos Nelson Moacir Micheletto 

Bloco (l=>TIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

João Tota Robério Araújo 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-9:3 - delsignação da Comissão Mista 
Dia 4-11-~18 - instalação da Comissão Mista 
Até, 3-11-!J8 - prazo para recebimento de 

emendas e partI a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissil)ilidacle 

Até 12-11- ~8 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-·98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDI:NTE (Geraldo Melo) - O Se-
nhor Presidente' da República enviou ao Congresso 
Nacional a Mec ida Provisória nll 1.702-30, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Estabelece mecanismos 
objetivando inCE!ntivar a redução da presença do se­
tor público estadual na atividade financeira banêárià, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei­
ras, e dá outras providênciasn

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica afsim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SI:NADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napol~ão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barnalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra .. 

PSDB 

Carlos Wilson ' '-~ Lúdio Coelho 

Bloco ()posiç~ão (PT~DT/PSB/PPS) . . . ) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Manoel Castro 
Paulo Cordeiro 

Dilso Sperafico 
José Anfbal 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Darci Coelho 
Saulo Queiroz 

João Almeida 
José Thomaz Nonõ 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Edinho Bez Ricardo Rique 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Roberto Campos Carlos Airton 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR~ PRESIDENTE (Geraldo Melo) ..:.. O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.703-18, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Altera a redação e acresce 
dispositivos às Leis nlls 8.629, de 25 de fevereiro de 
1993, e 8.437, de 30 de junho de 1992, e dá outras 
providências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 

SENADORES 

PFL 

PMDB . 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 

.... 
.,;oIt" 

J 
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Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Osmar Dias Artur da Távola. 

,Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Carlos Melles 
Abelardo Lupion 

Sebastião RochaPPB 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

José Mendonça Bezerra 
Benedito de Li ra 

PSDB 

Nestor Duarte João Almeida 
Bonifácio de Andrada Luiz Piauhylino 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Sandro Mabel Valdir Colatto 

Bloco' (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Hugo Biehl José Rezende 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçãoda matéria: 

Dia 3-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para· reCebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade , . '. 

Até 12-11-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.704-4, adotada 
em 27 de <;>utubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Estende aos servidores pú­
blicos civis do Poder Executivo Federal a vantagem 
de vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento, objeto 
da decisão do Supremo Tribunal Federal, e dá ou­
tras providências". 

De á.cordocom as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
'" ',t'. 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
NabOr Júnior 

Artur da Távola 

SENADORES 

.. 
PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira ' Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

OsóriO Adriano 
Elton Rohnelt 

PFL 

'Antônio Jorge 
Vilmar Rocha 

PSDB 

Salomão Cruz 
Candinho Mattos 

Roberto Rocha 
Ronaldo Cezar Coelho 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Sandro Mabel Confúcio Moura 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Gerson Peres Jair Bolsonaro 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ", 

Dia 3-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 ~ prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade ' 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2.7 -11 ~98 - prazo no Congresso Nacional 
O ,SR. PRESIDENTE·(Geraldo ~elo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.105-4,' adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 57 
da Lei nº 4.87à, de 3 de dezembrO de 1965, que dis-

, , .. : ~ 
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põe sobre o regime jurídico peculiar aos funcionários O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
policiais civis da União e do Distrito Federal, e dá nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
outras providências". Nacional a Medida Provisória nll 1.706-4, adotada 

De acordo com as indicações das lideranças, e em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a renegocia-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- ção de dívidas no âmbito do Programa de Crédito 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: Educativo, e determina outras providências". 

SENADORES De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 
Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Osmar Dias 

Suplentes 

PFL 

Francelino Pereira 
Gilberto MirandaPMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Eraldo Tinoco Oscar Andrade 
Ney Lopes Luiz Durão 

PSDB 

Alzira Ewerton Nicias Ribeiro 
Franco Montoro Roberto Brant 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Hélio Rosas Asdrúbal Bentes 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Ary Kara José Rezende 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
f\.Ii:ibor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúcio Alcântara José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Jairo Carneiro 

Ademir Lucas 
Ubiratan Aguiar 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Laura Carneiro 
Paulo LimaPSDB 

Marinha Raupp 
Nelson Otoch 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Maria Elvira Rita Camata 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

Augusto Nardes Iberê Ferreira 
De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação 9a matéria: 

Dia 3-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista . 
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Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibiHdade ' 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 .... prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
~hor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.707-4" adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano. que "Dispõe sobre critérios espe­
ciais para alienação de imóveis de propriedade do 
Instituto Nacio!1a,1 do Seguro Social - INSS e dá ou­
tras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

José Roberto Arruda Artur da Távola 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Reinhold Stephanes 
Paulo Gouvêa 

Marçal Filho 
Zulaiê Cobra 

Suplentes 

PFL 

PSDB 

Paulo Lima 
Arolde de Oliveira 

Femando Torres 
José Aníbal 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Laire Rosado Saraiva Felipe 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

M~rcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

José Linhares Lamartine Pose lia 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98-- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98- instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o ,parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 12-11-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98~ prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.708-4, adotada 
em 27 de outubro de 1998 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que "Estabelece prazo de pres­
crição para o exercício de ação punitiva pela Admi­
nistração Pública Federal, direta e indireta, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indiçações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º dó art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Jefferson Peres Carfos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes' 

Claudio Cajado 
Rubem Medina 

Márcia Marinho 
Zulaiê Cobrâ' 

PFL 

PSDS 

Augusto Viveiros 
Benedito de Lira 

Franco Montoro 
Pedro Henry 

., 

.' 

.' 
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Bloco (PMOB/PRONA) 

José Luiz Clerot Roberto Valadão 

Bloco (PT/POT/PCdoB) 

Marcelo Oéda Fernando Ferro 

PPB 

Herculano Anghinetti João Pizzolatti 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendáriQ.para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. Com a posse 
do Senador Geraldo Althoff, presentes na Casa 66 
Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trodnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 538, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nº 3 seja submetida 
ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1998 . ..:. 
Elelo Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
. do a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

·0 SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o item 3 pode perfeitamente ser o se­
gundo item. Não vejo nenhuma razão, pois a matéria 
do item 3 e do item 2 são semelhantes. Podia ser 

perfeitamente o segundo item da pauta, logo depois 
do item 2. Eu tanlbém estou pr~ocupado com o ho­
rário. Por isso, solicito ao autor do requerimento que 
coloque o item 3 como segundo item, depois do item 2. 

O Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antônio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O autor retira o Requerimento nº 538, de 1998, nos 
termos de requerimento que encaminha à Mesa. A 
Presidência o defere. 

É lido e deferido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 539, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22 a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n2 538, de 1998. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1998. -
Elelo Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 514, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 67, de 1996 (nº 
1.803/96, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera dis­
positivo da Lei nº 6.450, de 14 de outubro de 
19n, e dá outras providências (lotação do 
efetivo feminino na organização básica da 
Polícia Militar do Distrito Federal), tendo 

Parecer sob nº 523, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável, 
com Emenda nº 1-CCJ, de redação. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe­
rante a Mesa, daí por que passo à discussão. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda 

de redação, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

1 
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É O seguinte o projeto aprovado: Parágrafo único. O remanejamento de que tra-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 67, DE 1996 
(NR 1.803196, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

, Altera dispositivo da Lei nR 6.450, de 
~4 de outubro de 19n, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 36 da lei nº 6.450, de 14 de outu­

bro de 1977, que dispõe sobre a Organização Bási­
ca da Polícia Militar do Distrito Federal e dá outras 
providências, alterada pelas leis nºs. 6.983, de 13 
de abril de 1982, e 7.491, de 13 de junho de 1986, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 36. O pessoal masculino e femini­
no da Polícia Militar do Distrito Federal fica 
assim distribuído: 

I - Pessoal da Ativa: 
a) Oficiais, constituindo os seguintes 

Quadros: 
- Oficiais Policiais Militares (QOPM): 
- Oficiais Policiais Militares de Saúde 

(QOPMS); 
- Oficiais Policiais Militares Capelães 

(QOPMC); 
- Oficiais Policiais Militares de Admi­

nistração (QOPMA); 
'- Oficiais Policiais Militares Especialis­

tas (QOPME); 
.... Oficiais Policiais Militares Músicos 

(QOP~M); 

b) Praças Especiais, compreendendo: 
- Aspirantes-a-Oficial; e 
- Alunos-Oficiais (Cadetes); 
c) Praças, constituindo os seguintes 

Quadros: 
- Praças' Policiais Militares Combaten­

tes (QPPMC); 
- Praças Policiais Militares Especialis-

tas (QPPME); 
11- Pessoal Inativo: 
..:. da Reserva Remunerada; e 
- Reformado." 

Art. 22 Ficam extintos o Quadro de Oficiais Po­
liciais Militares Femininos. (QOPMF) e o Quadro de 
Praças Policiais Militares Femininos (QPPMF), re­
manejando-se seus efetivos, respectivamente, para 
o Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e 
para o quadro de Praças Policiais Militares Comba­
tentes (QPPMC). 

ta o caput deste artigo será feito, procedendo-se às 
necessárias reclassificações das policiais militares 
femininas, no Quadro de OficJais Policiais Militares 
(QOPM) ou no Quadro de Praças Policiais Militares 
Combatentes (QPPMC), estabelecendo-se a prece­
dência e a antigüidade pelo tempo de serviço no 
Posto ou na Graduação, conforme preceitua a lei nº 
7.289, de 18 de dezembro de 1984, modificada pela 
lei nº 7:475, de 13 de maio de 1986. 

Art. 3º As vagas previstas nos incisos 11 
(QOPMF) e IX (ÓPPMF), constantes do art. 1º da 
lei nº 9.237, de/22 de dezembro de 1995, ficam re­
manejadas, respectivamente, para os incisos I 
(QOPM) e VIII (QPPMC), daquele mesmo artigo, ob­
servando-se os níveis hierárquicos estabelecidos. 

Art. 4º O efetivo de policiais militares femininos 
será de até dez por cento do efetivo de cada Qua­
dro. 

Parágrafo único. Caberá ao Comandante-Geral 
da Polícia Militar fixar, de acordo com o previsto no 
caput deste artigo, o percentual ideal para cada 
c~ncurso, conforme as necessidades da Corp0ja-
çao. / 

Art. 5º As policiais femininas, pertencentes ao 
Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes 
(QPPMC), poderão no prazo de noventa dias, a con­
tar da data da publicação desta lei, requerer ao Co­
mandante-Gerai da Polícia Militar sua transferência 
para o Quadro de Praças Policiais Militares Especia­
listas (QPPME) 

Parágrafo único. Caberá ao Coma~~nte-Geral 
da Polícia Militar fixar os critério~e estabelecer os 
requisitos a serem exigidos para cada especialidade, 
em consonância com a disponibilidade, de vagas e 
as necessidades da Corporação. '. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a Emenda n2 1, de redação, da CCJ. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que a ~pro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a emenda aprovada: 
/.. 

EMENDA Nº 1-CCJ (DE REDAÇAO) 

Suprima-se no Caput do art. 36 da lei nº 6.450 
de 14-10-n, constante do art. 1 Q do Projeto encami­
nhado ao Senado Federal, as seguintes expressões: 

Art.36 .... masculino e ~eminino ... 

I 
I 

" 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissã,o Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 I! Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 546, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n2 67, de 1996 (n2 1.803, de 1996, 
na Casa de Origem) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final . 
do Projeto de Lei da Câmara ri~ 67, de 1996 (nl! 
1.803, de 1996, na Casa de Origem), que altera dis­
positivos da Lei nl! 6.450, de 14 de outubro de 1977, 
e dá outras providências, consolidando a emenda de 
redação apresentada pela Comissão de, Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, com altérações redacio­
nais para adequação à Lei Complementar nl! 95, de 
26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de novem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio - Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 546, DE 1998 

Altera dispositivo da Lei n2 6.450, de 
14 de outubro de 19n, e dá outras provi­
dências:' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! O art. 36 da Lei nº 6.450, de 14 de outu­

bro de 1977, que dispõe sobre a Organização Bási­
ca da Polícia Militar do Distrito Federal e dá outras 
providências, alterada pelas Leis nlls 6.983, de 13 de 
abril de 1982, e 7.491, de 13 de junho de 1986, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 36. O pessoal da Polícia Militar do 
Distrito Federal é assim distribuído:" (NR) 

"1- Pessoal da Ativa:" 
"a) Oficiais, constituindo os seguintes 

Quadros:" (NR) 
"1) Oficiais Policiais Militares (QOPM);" 

(NR) 
"2) Oficiais Policiais Militares de Saúde 

(QOPMS);" (NR) 
"3) Oficiais Policiais Militares Capelães 

(QOPMC);" (NR) 
"4) Oficiais Policiais Militares de Admi-. 

nistração (QOPMA);" (NR) 
"5) Oficiais Policiais Militares Especia­

listas (QOPME);" (NR) 

"6) Oficiais POliciais Militares Músicos 
(QOPMM);" (NR) 

"6) Praças Especiais, compreenden-
do:" (NR) 

"1) Aspirantes-a-oficial; e" 
"2) Alunos-Oficiais (Cadetes);" (NR) 
"c) Praças, constituindo os seguintes 

Quadros:" 
"1) Praças Policiais Militares Comba­

tentes (QPPMC);" (NR) 
"2) Praças Policiais Militares Especia-

listas (QPPME);" (NR) 
"1\- Pessoal Inativo:" 
"a) da reserva Remunerada; e" (NR) 
"b) Reformado." (NR) 
"Parágrafo único. (Revogado)" 

Art. 21! São extintos o Quadro de Oficiais Poli­
ciais Militares Femininos (QOPMF) e o Quadro de 
Praças Policiais Militares Femininos (QPPMF), re­
mal1ejando-se seus efetivos, respectivamente, para 
o Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e 
para o Quadro de Praças Policiais Militares Comba­
tentes (QPPMC). 

Parágrafo único. O remanejamento de que tra­
ta este artigo será feito, procedendo-se às necessá­
rias reclassificações das policiais militares femininas, 
no Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) ou 
no Quadro de Praças Policiais Militares Combaten­
tes (QPPMC), estabelecendo-se a precedência e a 
antigüidade pelo tempo de serviço no Posto ou na 
Graduação, conforme preceitua a Lei nl! 7.289, de 18 
de dezembro de 1984, modificada pela Lei nl! 7.475, 
de 13 de maio de 1986. 

Art. 311 As vagas previstas nos incisos \I 
(QOPMF) e IX (QPPMF), constantes no art. 111 da 
Lei nll 9.237, de 22 de dezembro de 1995, são rema­
nejadas, respectivamente, para os incisos I (QOPM) 
e VIII (QPPMC), daquele mesmo artigo, observando­
se os níveis hierárquicos estabelecidos. 

Art. 41! O efetivo de policiais militares femininos 
será de até dez por cento do efetivo de cada Qua­
dro. 

Parágrafo único. Caberá ao Comandante-Geral 
da Polrcia Militar fixar, de acordo com o previsto no 
caput, o percentual ideal para cada concurso, con­
forme as necessidades da Corporação. 

Art. 51! As policiais femininas, pertencentes' ao 
Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes 
(QPPMC), poderão, no prazo de noventa dias, a 
contar da data da publicação desta lei, requerer ao 
Comandante-Ge~1 da Polrcia Militar sua transfeiên-

~ 
......... _.,..JJ •• , 
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cia para o Quadro de Praças Policiais Militares Es- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
pecialistas (QPPME). ....;. Concedo a palavra ao Senador Odacir Soares, 

Parágrafo único. Caberá ao Comandante.;;~ralparadiscutir. 
da Polícia Militar fixar os critérios e estabelecer osO SR. ODACIR SOARES (PTB - RO. Para 
requisitos à serem exigidos para cada especialidade, discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
em consonância com a disponibilidade de vagas e srªs e Srs. Senadores, desejo apenas, na discussão 
as necessidades da Corporação. desta matéria, chamar a atenção para um fato que 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua me parece muito importánte.' 
publicação. Penso que esse Projeto de Resolução deveria 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ser mais amplo, na medida em que contivesse situa-
- Estando a matéria em regime de urgência, passa- ções análogas relativas à rolagem das dívidas de to-
se à imediata apreciação da redação final. dos os Estados brasileiros, no caso presente, o Es-

Em discussão a redação final. (Pausa.) tado de Santa Catarina. Não tenho nada contra o 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Projeto de Resolução, inclusive apresentado à épo-

discussão. ca também pel~ eminente e saudoso Senador Vilson 
Em votação. Kleinübing. Quero deixar claro que não tenho nada 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram contra a iniciativa, ao contrário, sou a favor dela. 

permanecer sentados. (Pausa.) Mas talvez fosse oportuno, até por iniciativa da pró-
Aprovada. pria Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, 
A matéria vai.à sanção. que esta Casa deliberasse sobre um projeto de re~ 

solução que mandasse aplicar a todos os Estados 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) brasileiros o que se quer aplicar neste momento ao 

-Item 2: 

PROJETO DE RESOlUÇÃO Nº 85, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 515, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 85, de 1998, de autoria do 
Senador Esperidião Amin e outros senhores 
Senadores, que altera a Resolução do Se­
nado Federal nº 70, de 1998, autorizando o 
Estado de Santa Catarina a adicionar dívida, 
na operação de refinanciamento das dívidas 
mobiliárias e contratuais do Estado, deriva­
da da Lei Complementar EstaC1ual de Santa 
Catarina nº 129, de 1994, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer sob nº 537, de 1998, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável, com Emen­
da nº 1-CAE, que apresenta. 

A Presidência esclarece ao Plenário que foram 
detectadas incorreções gráficas nos avulsos da ma­
téria, que serão devidamente sanadas na redação fi­
nal. 

À proposição poderão ser oferecidas emendas 
até o encerramento da discussão. 

Discussão, em conjunto, do Projeto e da 
Emenda, em turno único. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

Estado de Santa Catarina. E procedentemen!e, por-
que se trata, como muito bem diz o Projeto, de pas­
sivo líquido e certo do Estªdo de Santa Càtarina 
com seu instituto de previdência. 

A rolagem da dívida do meu Estado, Rondônia, 
não contemplou a rolagem da dívida do Estado com 
seu instituto de previdência. Portanto, oportunamen­
te, vamos apresentar t~mbém um projeto de resolu­
ção autorizando a UniãÓ Federal a incluir na rolagem 
da dívida do Estado de Rondônia a dívida do Estado 
'com o seu instituto de previdência. 

Era essa a observação que eu gostaria de fa­
zer. Deixo anotada a sugestão'de que talyez fosse 
melhor o Senado votar urr1 projeto de resolução mais 
abrangente, contemplando todos as situações esta­
duais análogas a essa. 

Trago essa discussão, deixando claro, de ante­
mão, que sou a favor dessa inclusão, porque se consti­
tui numa lacuna ou mésmo numa omissão dos gover­
nos estaduais, que ,qeixaram de incluir na sua dívida, 
por ocasião da rolagem dela com a União, a dívida que 
eles -têm com seus institutos de previdência. 

I 
Muito obrigado, Sr. Ffresidente: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Presidência enca[Tlil'\lhará as palavras de V. EXª, 
como sugestão, à ComisMo de Assuntos EconômicoS. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco - PT - SP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra' para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
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O SR. EDUARDOSUPLlCY (Bloco - PT - SP. Art. 12 Fica autorizada a inclusão do refinancia-
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- mento aprovado pela Resolução do Senado Federal 
dente, SrBs e Srs. Senadores: com o objetivo de pro- n2 70, de 1998, do valor correspondente aos débitos 

. curar atender àquilo que está na Resolução do Se- levantados em conformidade com o art. 20 da Lei 
nado Federal n2 78; acrescentamos a este Projeto Complementar n2 129, de 1994, do Estado de Santa 
de Resolução a Emenda que foi acatada pelos Se- Catarina. . 
nadores Esperidião Amin e Osmar Dias, no sentido Art. 22 Caberá ao Ministério da Fazenda com-
de que: patibilizar o disposto esta resolução com o contrato 

Art. 32: O Banco Central do Brasil ob- firmado com o Estado de Santa Catarina, assim 
servará os requisitos previstos na Resolução como com as condições de amortização. 
do Senado Federal n2 78, de 1998, especial- Art. 32 A presente autorização deverá ser exer-
mente o disposto nos artigos 42 e 24. cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 

de sua publicação. 
Parágrafo 12.0 aditamento do contrato Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 

fundado entre 'o Estado de Santa Catarina e de sua publicação. 
a União, acompanhado do respectivo pare-
cerdo Banco Central, será encaminhado ao Justificação 
Senado Federal para sua manifestação em 
dez dias úteis. 

Ou seja, a Comissão de Assuntos Econômicos 
deverá opinar a respeito desse assunto, uma vez 
que caberiam informações complementares como, 
por exemplo, o próprio valor desta operação, pois o 
normal seria o Governo do Estado de Santa Catari­
na ter a iniciativa de propor ao Banco Central e ao 
Senado Federal a operação em exame. Mas, neste 
caso, foi iniciativa dos três Senadores de Santa Ca-
tarina; daí por que acrescentamos essa emenda, 

//que foi acatada pelo Senador Osmar Dias e pelos 
( Senadores de Santa Catari na. I MuitÇ> obrigado. 

I O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães)' 
\ - Continua em discussão. (Pausa.) 

\ 

Não hav~ndo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . i . 

Em votação o projeto sem prejuízo da emen~a. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) , 
\ Aprovado. '. . 

Tendo em vista a Lei Federal n2 9.496, de 11-
9-97, que estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento pela União, da dívida 
pública mobiliária e outras, de responsabilidade dos 
Estados e do Distrito Federal, faz-se necessário que 
o Estado de Santa Catarina inclua no seu acordo de 
refinanciamento as dívidas derivadas da Lei Com­
plementar Estadual n2 129, de 1994 (instituto de Pre­
vidência do Estado de Santa Catarina-IPESC). 

Convém ressaltar que procedimento análogo 
foi pactuado quando do refinanciamento do paSSivo 
previdenciário do Banespa. Bane~ e Credireal. 

Tais dívidas constituem-se em passivo líquido 
e certo do governo do Estado, ajustando-se as con­
dições de refinanciamento junto ao Govemo Fede­
ral. Além,. do mais, o refinar:'lciamento ~esta dívida 
garantirá maior transparência na gestão financeira 
do Estado, explicitando um deflclt que, até o mo­
mento, permanece oculto e não solucionado. 

)Ié o seguinte o projeto' aprovado: . 

/' 
/ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO.N2 85, DE 1998 

. Altera a Resolução,doSenado Fede.. 
ral riQ 70, de 1998, autorlulndo o Estado 
de Sánta Catarina a adicionar divida na 
ope'ração'ctà refinanciamento das dívidas 
mobiliárias e contratuais do Estado, 'derl­
vada da Lei Complementar Estadual de 

Não podemos deixar de considerar que a atual 
situação das finanças. públicas do Brasil, após a es­
tabilização monetária do Plano Real, faz com que os 
Estados tenham que ter total transparência na ges­
tão dos recursos públicos, afim de pern'litir o sanea­
mento global das finanças nacionais. Destrate, a as­
sunção da .dívida prevista no atual projeto de resolu­
ção tem por objetivo o saneamento finan,ceiro do Es­
tado de Santa Catarina, consolidando seu endivida­
mento e estabelecendo condições efetí,,~s para 'seu 

\ 

\ 

\ 

\ 
\ 

" . 

-, Santá Catarina n2 129, de 1994, e dá ou-
tras providências. ' . 

O Senado Federal resolve: 

pagamento. ' ," ':', ',' 

Neste contexto, toma-se fundamental a apro­
vação deste projeto autorizativo a fim :~e alterar, a 
Resolução do Senado Federal, n2 70, de',1998, a ,Jlril 
de adequá-lo a filosofia do atual conteX!0 ~acroEil<?O-
nômico nacional. ~ . - , . 
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Sala das Sessões, 12 de agosto de, 1998. - ANEXO AO PARECER Nº 547, DE 1998 
Esperldlão Amln - Vilson Klelnüblng,Caslldo 
Maldaner. 

O SR. PRÊSlDENTE (Antonio car10s Magalhães) 
_ Em votação a E,menda da CAE que tem parecer 
favorável do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

E;MENDA NII 1 - CAE 

Acrescente-se ao projeto de resolução o se­
guinte art. 311• 

"Art. 311• O Banco Central do Brasil ob­
servará os requisitos previstos na Resolução 
do Senado Federal nll 78, de 1998, especial­
mente o disposto nos artigos 411 e 2411• 

§ 111• O aditamento do contrato fundado 
o Estado de Santa Catarina e a União, 
acompanhado do respectivo parecer do 
Banco Central, será encaminhado ao Sena­
do Federal para sua manifestação em dez 
dias úteis. 

§ 211• Caso a Comissão de Assuntos 
Econômicos não se manifeste no prazo es­
tabelecido no parágrafo anterior, a operação 
será considerada aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) 
_ Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redaçã final, que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

. É lido o seguinte: 

PARECER NR 547, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nR 85, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 85, de 1998, que altera a 
Resolução nll 70, de 1998, do Senado Federal, auto­
rizando o Estado de Santa Catarina a adicionar dívi­
da, na operação de refinanciamento das dívidas mo­
biliárias e contratuais do Estado, derivada da Lei 
Complementar Estadual (de Santa Catarina) nll 129, 
de 1994, e,dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de Novem­
bro de 1998. Antonio carlos Magalhães, Presi­
dente Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocfnlo. - Emllla Femandes. 

Faço saber que o~nad() Fed<3ral aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. ila, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NII , de 1 ~~98 

Altera a Resolu~:ão n'l 70, de 1998, 
do Senado Federal, autorlz;Jndo o Estado 
de Santa catarina a Ildlclc nar dívida, na 
operação de refinanciamento das dívidas 
mobiliárias e contratuais di) Estado, derI­
vada da lei Complementa:' Estadual (de 
Santa catarina) nR 12}, de 1994, e dá ou-
tras provldênetas.~_ _ ' 

~----. 
O Senado Federal resolve:" " 
Art. 111 É autorizada a indusão no:refinancia­

mento aprovado pela Resoluçã.o nll ~ro, de 1998, do 
Senado Federal, do valor cormspondente aos débi­
tos levantados, em conformidade cc,m o art. 20 da 
Lei Complementar nll 129, de 1994, do Estado de 
Santa Catarina. 

Art. 211 Caberá ao Ministério da Fazenda com­
patibizar o disposto nesta Resolução com o contrato 
firmado com o Estado de Santa Catarina, assim 
como com as condições de amortizaç:ão. 

Art. 311 O Banco Central do Bra3i1 observará os 
requisitos previstos na Resolução nll 78, de 1998, do 
Senado Federal, especialmentl~ o di:,.posto nos arts. 
411e24. 

§ 111 o aditamento do contrato firmado entre o 
Estado de Santa Catarina e a União, acompanhadcr 
do respectivo parecer do Banco Central do Brasil, 
será encaminhado ao Senado Federal para sua, ma­
nifestação em dez dias úteis . 

§ 211 caso a Comissão de Assuntos Econ~micos 
não se manifeste no prazo esm,belecido no ~rágrafo 
anterior, a operação será considerada a.provacf~. 

Art. 411 A autorização conGedidé, por eàta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado de sua pllblical;ão .. 

Art.511 Esta Resolução entra ,el'} vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio C~r1os Magalhães) 
- Estando a matéria em regim3 de ilrgência, passa­
se à imediata apreciação da Jeljação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
. N~o havendo qU,ém peça a paJ~~r'a; lencerro a 

dlscussao. , ,', ,., '-,', 
Em votação. 
Os Srs. Senadores, que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) , 
i : " 

Aprovada. 
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A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 88, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nQ 525, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nQ 88, de 1998 (apresentado 
pela Comissãó de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer 'nQ 529, de 

'1998, Relator:· Senador Osmar Dias, com 
abstenção do Senador Esperidião Amin), 
que autoriza o Estado do Espírito Santo a 
contratar operação de crédito, no valor de 
duzentos e oito milhões de reais, baseada 
no contrato de abertura de crédito, celebra­
do em 31 de março de 1998, entre a União, 
o Estado do Espírito Santo e o Banco do Es­
tado do Espírito Santo S.A - BANESTES, 
com a interveniência do Banco Central do 
Brasil, nos termos da Medida Provisória nQ 

1.612-21, de 1998, e no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. 

Não foram oferecidas emendas à proposição. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-

sa~ I 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . { " 
Passa-se à votação. 
Os Srs. Senad6res que' o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à'Comissão Diretora para'a reda­

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação'final, que será lido pelo Sr. 112 Se­
cretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocínio. 

, É lido'o seguinte: 

PARECER N!l548, DE 1998 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolu-
ção nll 88, de 1998. - , . , 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de ReSolução n12 88, de 1998, que autori~ 
zi o Estado do Espírito Santo a contratar operação 
de crédito, no valor de R$208.000.000,OO (duzentos 
e oito milhões de reais), baseada' no contrato de 
abertura de crédito, celebrado em 31 de março de 

,I 

1998, entre a União, o Estado do Espírito Santo e o 
Banco do Estado do ~pírito Santo S.A - Banestes, 
com a interveniência do Banco Central do Brasil, nos 
termos da Medida Provisória nl2 1.612-21, de 1998, e 
o no âmbito do programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Rêuniões da Comissão, 3 de novem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio - Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER NQ 548, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, . , Presidente, nos termos do art. 
48, item 28; do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO NQ ,DE 1998 

Autoriza o Estado do espírito Santo 
". ,a contratar operação de crédito, no valor 

de R$208.000.000,OO (duzentos e oito mI­
lhões de reais), baseada no contrato de 
abertura de crédito, celebrado em 31 de 
março de 1998, entre a União, o Estado 
do Espírito Santo e o Banco do Estado 
do Espírito Santo S.A. - Banestes, com a 
Intervenlêncla do Banco Central do Bra­
sil, nos termos da Medida provisória nll 

1.612-21, de 1998, e no âmbito do Progra­
ma de Apolo à Reestruturaçã~ e ao AJus-
te Fiscal dos Estados. . . . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 112 É o Estado do Espírito Santo autorizado 

a contratar operação de crédito,no valor de 
R$208.000.000,OO (duzentos e oito milhões de 
reais), baseada no contrato de abertura de crédito, 
celebrado em 31 de março de 1998, entre a União, o 
Estado do Espírito Santo e o Banco do' Estado do 
Espírito Santo S.A. - Banestes, com ainterveniência 
do Banco Central do Brasil, 'nos termos da Medida 
Provisória nl2 1.612..;21, de .1998, e no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

Art. 212 As condições para a operação a ser 
contratada serão as seguintes: 

I - valor do crédito a ser liberdo' pela União: 
R$208.000.000,OO (duzentos e oito milhões de 
reais), devendo átender às seguintes finalidades: 

a) até R$28.000.000,OO (vinte e oito' milhões de 
reais), destinados à aquisição de ativos vencidos do 
Banestes S.A.; e I " 

• l 
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b} até R$180.000.000,OO (cento e oitenta mi- Em discussão a redação final. (pàusa.): _. . 
• I. ", ,··i "." ... ,1 r 

Ihões de reais), destinados à ,capitalização do Ba- _ Não havendo quem peça a palavra,' encerro a 
,nestes S.A.; . , 'discussão.: . .: 1 " '-, ".' '. -

11 - forma de lib~ração de recursos: as libera- Em 'v~taçãó: ' .' ,- - ..;",' - I " C:.\ , ' . 

ções dos recursos sérão analisadas pela Secretaria . Os Srs. Sena'd~res -qúêa 'fàp~õvam "queiram 
do Tesouto Nacional -STN, em consonância com o permanecer sentados~ (Pausa.)·i - '.) I, 

art. 10 da Medida Provisória nº 1.702-29, de 28. de "A rbvà(jà'. - ,~., , .~. -' ., ; I ~,' 
- " p '".'.t •. " , t,~~·· . y ~... - "'I 

setembro de 1998. . \_ A matéria vai à',p'r0lT!ulgaçãó. " , .• ~, ' . 
111- forma de pagamênto: as parcelas dos re- _. O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 

cursos liberados serão incorporadas na Parcela (P) ::. atem 4: 1.- ..' '.' - <><- de."o\.O ,. • - I... '" • " 

definida na ciáusúla quarta do 'contrato de refinan- .:,"';' • .: ,','. "" - '._.t1 L.: 
ciamento, firmado com base na lei nº 9.496, de 11 PROJETO DE RESOlUÇÃO Nº 89, DE,1998 -' 
de setembro de 1997 , nas_mesmas datas que ocor- (Em regime de ;urgência, nos termos do. . 
rerem as liberações, regendo-se pelàs condições: .. ~~querimento nº 526, de.c1998 - art. 336;b), I 

daquele instrumento; " " ,. __ _ Discussão, éni iúrnó únicO, do 'Projeto 
IV -destinação dos recu"rsos: serão utilizados de Resoluçao nº _ 89, de 199á (apresentado 

exclusiva e obrigatoriamente para. sane.amento e pe'la Comissão" 'de' ÀSsu'ntós _ Econômi"cOs 
modemização tecnológica do Banestes'S.A.; como conclusão de seu Pareter'iiº 530:de 

V - compromissos do Estado: o Estado, como 1998, Relator: Se'nadór Osniar-Óiàs, com 
contrapartida, se' compromete a assumir as seguin- -"otóêontráiio1doSenador Lau'iô Càmpos), 
tes responsabilidades do Banestes S.A.: q'ue autoriza a' contrátáção da~operação -de 
.' li} assunção do passivo atuarial da Fundação 'crédito externo: com '-'garantia dà; República 

Bànestes de Senuridade SoCial. no valor de • ,'. , Federativa do Brasil, no valor dê Cinqüenta e 
R$147.000.00ó,do (cento e quarenta e sete milhões " 'cinco mÚhões de 'únidades monetárias euro-

.~..,. .~-I . • 1.J' .... ~ ... ~" .. c,' •• .... ~_ 

de reais); . " '< • péias até o limite' de' sessenta mllhoes de 
•. . b) assu':lção.d~ dfvidas do Banestes S.A. junto dólares norte-americânos: de pri'riéipal, entre 
'à União,' no valor de até R$28.000.000,OO (vinte e' 'à Transportadora Brasileira Gásoduto Bolf-
oito milhões ,de reàis); . -~ , " -, via-Brasip-I'TBG e~o Bánco Europeu de"'ln-

, c) integralizaÇão de capital no Banestes -S.A. ' •. ", . , , vestimenta ~ BEl, destinada ào ,financiamen-
no' valor de 'até R$33.000.000,OO (trinta e'três milhõ- ,to pârcial' do Projeto de" ConstruÇão; do Ga-
as de reais);"· ' .. ' t')·, soduto Bolfvia-B'rásil. o,,:' '.)' t';!'", 

. VI -' corppr9misso do Estado e' do Banestes \ ::, _:pod~rãó 'ser'~f~~id~~,~ril~náas' a:téé{'Jnc~r-
S.A.: comprometem-se a implàntaro modelo de ges- -ramento.d~.disç~Ss~~;"":'i! ,,:. '," ;,~ ,_'"O~:I:;:',:, 
tão aprovado'1pelo Banco Central do Brasi'l, que é Discussão do pr?j~t<?'~ri!)W~~,Ú~!Co. - ' .. ! • 

parte integrante e complementar docontrato; Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos . 
. ,- VII- compromisso da'União e do Estado: com- O SR. LAURO CAMPOS '(Blócó - PT - DF. 

prometem-se a desenvol~er ações, no âmbito de Para 'discutir. Sem revisãó'do orador.) ...,:. Sr. Presi-
suas competências, visando\ ao saneamento do Ba- dente, SrlIse'Srs. Senadores, comol tenho manifes-
nestes S.A.__ ", , tado em' outrás oportunidades'; o Brasil :-caminha 

Parágrafo ·único. Os valores citados no inciso I como o ntanlc em direÇãô àô iceberg do endivida-
serão atualizados' pela variação da taxa Selie divul- mento: do endividamento públiCo~ do endividamento 
gada pelo -Banco Central do Brasil, de 31 de dezem- externo, do êndivida'mento'dàs' empresas, dàs' fáinf-
bro 1997,até a data das liberações previstas nas lias com aslríadimplênêias''''créscentes e, mais uma 
cláusulas quarta do contrato., '.: • ,vez,'tentamos resolver os nõssos problemas criando 

Art. 32 .A autorização cOÍlce~ida~pó(esta Reso- outros maiores ainda. ' ',' ~T; ,'I' ,j' ,', 

lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e '''~ Não sou contra~â!éonstruÇão dô gasodutcfque 
setenta dias, a contar de sua'publiçação. ~. sai da Bolfviá, 'passando pelO Mato Grosso do Sul e 
, Art .. 4° Esta Resolução entra em vigor ná data atingindo 'os'Estados de'Goiás,"São pàülo,'etc~"Mas 

r de sua publicação. ,. -. ~ •. " não há dúvida àlgumâ'(je qUE{'esse Emdividámehto 
.. . o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) externo se-inostre cadà've:fmàis'perigoso, principal-
~i Estando,a matéria em regime de urgência, passa- mente agora que,a crédibllidadê dóPafs'no exterior 
se à imediata apreciação da redação final. ._- está seriamente comprometida: Tftulos da dívidá ex-

I' t _ : : I ~ I , 

__ a,I_,= ___ =_.,_.=_ .. ,,,aUIA'.:_ 

.. . . 
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tema. brasileira, como os Global Bonds e os C­
Bonds' etc, experimentaram queda de até 70% no 
seu preço de mercado em relação ao valor' de face. 

''De modo que o Brasil obviamente terá ca~ 
vez .mais dificuldade ou até mesmo impossibilidade 
~ recorrer a esse tipo de endividamento. Recebe­
mos' aqui neste projeto de estabiliza~o financeira 
algumas normas que tentam disciplinar rigidamente 
todos os tipos de endividamento de Estados e de 
MuniCrpios, inclusive, culminando penas para aque­
íesque: Ministros de Estado e outros, não obedece­
rem aos mandamentos e aos pressupostos que ca-

· minharn em di~eção ao equilfbrio orçamentário. Des­
sa fOrma, não podemos eSperar, com o otimismo 
que caracteriza <;ertas autoridades brasileiras, que, o 
Brasil vá ficando mais forte em cada golpe que rece­
bemos dó exterior. 
. . A Folha de S.Paulo traz uma matéria que diz 
que· Gustavo Franco vê. o Brasil mais forte após o 
crash. O Presidente do Bá'nco Central,' Gustavo 
.Franco, acha que o Brasil saiu da crise da Ásia mais 
forte do' que entrou. QUanto· mais crise melhor,.' por­

. que depois da crise sàiremos mais fortes. Um otimis-
· mo que faria invejá a Voltaire, no seu livro Sabre 'oti­
mismo intituladO C8ndlde. 

. ,', Tendo em vista essa situação, mantenho aqui­
lo que há muito tempo já venho estabelecendo como 
urna norma de conduta aqui no Senado: voto contra 
eSse endividamento, embora. reconheça que possui-

· ria, uma vez concretizado, inúmeras vantagens e 
justificativas. No entanto, está inquinado de um v.rcio 
redibitório,cie origem,' que éo fato de pretender ser 
construrdo através do endividamento extemo, sendo 
:a' emenda pior do qué o soneto. 

· . . . Muito obrigado. . 

..... ,·.;Ó·SR •. I;'RESlPENrE (Antonio Call9SMagalhães) 
-.- ÇeSncedÓ a .palavra ao Senador'Ramez. Tebat. . 
. : : .. O. ~SR. RAMEZ ,TESa- .(PMDB - M~. 'Para c:iis-

'. ' ...... clltir.Sem.revisão do orador.) - Sr. p,residente, Srs. 

'. . .' .ró'campos,. invariaveimente· ~nt~rio a' . Pedidos de 
.' .. ' . . empféstimos, peçO vêni,a para salientar à Casa a ,im-

,;, . .portânciadesse empréstimo,tendo em vista que .se 

.'. 'f" ·',·Sénadores; em que pese, aposição do Senad9r .Lau-

. ~; , " ., .... : deStiná ao financiamento, talvez, de. ·um .dos· .mais 
/ .' '. . )mp()f;tar;ltes, projetos' do ·B..asilem Ação·. Refere~se 

'~~ .' ... , .. , . " à conquista pelo Brasilcte um :sonho quase secular 
~.:. J.,:qUÊH~stá prestes~se, 'transformar ennealidàde.:O 
. ·:· .. ·1·" 

.. ~ .. 
4 

:,~ut~ que,vem.da·Bolrvia e percorre 122 quilO. 

'\' ' "'f!18." t .. ro$ ,.do · território, sul-mato-grossense ,está'com 
",se,u. (:ronograma rigorosamente em.dia;. a previsão 

" . do término das obras é o mês de dezembro do cor­
\r~.me 8,no. Trata-se, portanto, de ·um projeto de da­
~ 

\ 

senvolvimento energético. O Brasil carece, Sr. Presi­
dente, S,os e Srs. Senadores, de fontes alternativas 
de energia., E essa é uma falJte nã~poluente, que 
permitirá uma industrialização de Estados que até 
agora têm recursos primários, como é o Estado de 
Mato Grosso do Sul. Há uma crescente demanda de 
energia da região Centro-Sul do Pars. 

O parecer do eminente Senador Osmar Dias 
esgota a matéria. A Comissão de Assuntos Econô­
micos recomendou a sua aprovação,· e temos con­
vicção que este Plenário fará o mesmo, porque esse 
é um dos grandes projetos pelo qual vale a pena o 
Pars se endividar um pouco mais para ter esse gran­
de benefrcio, não só para o Centro~Oeste, não s6 
para Mato Grosso do Sul, como para todo o nosso 
Pars. 

Esse projeto do gasoduto da, Bolfvia é de vital 
importância para o desenvolvimento do Pafs. Diante 
do exposto, esperamos a sua aprovação, tal qual o 
fez a Comissão de Assuntos Econômicos, seguindo 
o brilhante parecer do Senador Osmar Dias. 

Muito obrigado. • O SR. PRESIDENTE (Antonio 'Carlos Maga- .41 

Ihães) - Com a palavra o Senador Os'mar Dias, para -­
" discutir .. 

j 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. 'Para discu- ~. 

tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
· .Srs. Senadores, respeitando opiniões em contrário, 
este é um empréstimo do qual o Brasil não pode 
abrir mão em hipótese nenhuma~ Trata~se de uma 
das quarenta e duas obras dO programa "Brasil em 
Ação·, que vai transportar um~ Jantei de energia que 
vem da Bolrvia e,como disse o SehadorRamez Te-

· bet, passa pelo Mato Grossó do Sui; São Paulo, Pa­
raná, Santa Catarina, indo até 'Porto Alegre, no Rio 
Grande do Sul. Ampliará, de forma sig"nificativa, a 
oferta de gás natural, um combustrver não-poluente, 
o que atende inclusive à exigência dos ,mercados im-

. ,portadores de matéria-prima' transformàda, ou" seja, 
de produtos industrializados,'. iSEmto$:'do chamado 

· ISO 14000, exatamente porque ogás·,.natural, não 
sendo poluente,' se enquadra nas' "exigênc!as ·dos 
mercados europeus, os' maiores importadores, por­
tanto, da nossa matéria-prima ·transfotmada no que 
se refere à agroindústria.' , .. 
. Faço um reparo:'inicioú~se, .no'paraná, uni'mo-
v!mento de empresários 'e:"polfticos~':: liderados· 'pelo 
Sr. Francisco Cunha Pereirá:;..no 'qualtodós "àgora 
estão ingressando -,para: que' ,s> 'Petrobrás;'. ·ou a 
TBG, que é a subsidiári~:da Petrdfértil; empresá'da 
. Petrobrás, coloque em ',diSCUSsão; "':pelo menos; a 
possibilidade de construir l:Imramal,<quê sairia do: ra-
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mal principal, ou seja, do gasoduto Bolívia/Brasil, cado. Mas, no momento em que proferimos o nosso 
saindo de Bauru e alcançaria a região norte do Esta- voto favorável, queremos chamar a atenção para um 
do do Paraná, Maringá, Londrina, Comélip Procópio, outro gasoduto: o que une a Argentina ao Brasil pas-
indo para Ponta Grossa. Essa é uma ,região onde a sando pelo Aio Grande do Sul. 
indústria já é bastante desenvolvida e há uma pers- Os Presidentes Sarney e Menem assinaram o 
pectiva de crescimento industrial, inclusive com in- acordo para a construção desse gasoduto antes 
dústrias de'química fina, que lá pretendem se insta- mesmo de se falar do gasoduto da Bolívia. Passava 
lar, o que aumentaria a demanda, que hoje já se si- por Uruguaiana, Aio Grande do Sul, Santa Catarina, 
tua em tomo de 640 mil m diários, para cerca de 850 Paraná e chegava em São Paulo. Surpreendente-
mil m diários. Essa demanda já justifica tecnica e fi- mente, apesar do Mercosul e de, em nossas inter-re-
nanceiramente a implantação desse ramal, porque o lações com a Argentina, ser tremendamente impor-
ramal do gasoduto que alcança o Paraná, na verda- tante a vinda do gás argentino, veio um outro projeto 
de, hoje, só passa por três municípios e, ainda as- do gasoduto Brasil-Bolívia, que foi aprovado. Feliz-
sim, por uma região, que, tirando Curitiba e Araucá- mente o assunto foi contornado e vamos fazer a Ii-
ria, é de Mata Atlântica, que não tem nenhum pro- gação dos dois gasodutos 
cesso de industrializa:ção em desenvolvimento ou Já há a determinação e já está aberta a licita-
perspàctivas futuras de industrialização. ção do gasoduto Brasil - Argentina, vindo de Uru-

É, portanto, um reparo que faço nesse traçado guaiana a Porto Alegre, Santa Catarina, Paraná e 
do gasoduto. Na próxima quinta-feira, na audiência São Paulo, unindo-se a outro gasoduto que vem da 
com o Ministro das Minas e Energia, tentarei con- Bolívia em direção a São Paulo. 
vencer S.ExO. Quem sabe o Presidente do Senado, Assim, quero dizer ao ilustre representante do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, possa ajudar o Paraná, Senador Osmar Dias, que vejo com a maior 
Paraná nesse objetivo, que é o de atingir as regiões normalidade que, dentro da construção desse gaso- " 
onde a indústria cresce, que demanda energia, que duto, haja ramais - que deverá ocorrer ao natural -
precisa desta energia para que as indústrias de lá como, por exemplo, nesse gasoduto que vem da Ar-
não se afastem, inclusive as que estão para se ins- gentina em direção ao Brasil está prevista a constru- :t. 

talar, para que possamos resolver o grande proble- ção do ramal que vai atender o Uruguai, para que 
ma de desemprego naquela região norte do Estado haja integração Brasil, Argentina, Uruguai e Bolívia. 
do Paraná. Considero normal a tese do Senador Osmar 

Sr. Presidente, é um projeto importante e o va- , Dias, mas não posso deixar de lembrar que, no mo-
lor de US$ 60 milhões que estamos aprovando, sig- mento em que se vota em primeiro lugar o gasoduto 
nifica apenas parte da obra e é insignificante perto Bolívia-Brasil, não nos esqueçamos da responsabili-
do valor total, que é US$2 bilhões. Sinto-me honrado dade que tem o Govemo na construção do gasoduto 
de relatar uma das obras mais importantes, princi- Brasil - Argentina, cujo acordo foi feito e assinado 
palmente porque as perspectivas futuras nos dizem em primeiro lugar e que deveria ser construído em 
que precisamos criar novas alternativas de energia. primeiro lugar. 
O ProáIcool está aí e precisa de uma ação rápida do Não estou discutindo que saia da Bolívia em di-
Govemo, e estamos aqui a criar uma fonte de ener- reção a São Paulo. Na verdade, não pode se quedar 
gia importante para o futuro, já que a fonte esgotá- no tempo o gasoduto Brasil-Argentina. Essa história 
vel, nosso petróleo e o nosso gás, vai durar no máxi- de que o gasoduto - conforme foi dito aqui e está no 
mo 30 anos. projeto _ sai da Bolívia, chega a São Paulo e vem 

Sr. Presidente, esse projeto tem que ser autori- até Poito Alegre, nos leva a pensar primeiro que fica 
zado e, quem sabe, V. ExB possa ajudar o Paraná em Porto Alegre. Um absurdo. Do que precisamos 
nesse objetivo de alcánçar aquela região, o que será realmente, conforme disse o Senador Osmar Dias, 
muito importante para o País.' numa 'região que já tem desenvolvimento 'como, a,' , 

O SR.PRESlDENTE'(Aritonio Carfos Magalhães)' Aegiãb' Sul. O Senador Osmar Dias diz niüito bem, , 
- Concedo 'a, palavlã:',ao' nObre Senador Pedro Si-' que se, há de atender uma região do Paràná; 'én~ , 
mon: quantó:>'no Aio Grande do' Sul, é praticamente ,em 

O SR. :PEDRO,SIMON(PMDB - AS. Para dis- todo o Éstado. ':', " ,',\ '- ,',',\ , ' 
cutir." Sem revisão dO oradorr - É claro que somos FiCo, então, com a minha pergunta - q'Ue, aliá~::--
favoráveis à'aprovação'do projeto, pois não há como,' deveiià'sêr também dO,Paraná -: q~ándo'o gasodtit<)':" 
deixar de reconhecer'sua'impOrtância e seu signifi-' sair'da'Bolívia e atender todo o Mato Grossô; todo""" ' , 
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Brasil Central e passar a atender todo o RiO' de Ja- Banco Europeu de Investimento - BEl, destinada ao 
neiro, Minas Gerais, ao chegar em São Paulo vai ter financiamento parcial do Projeto de Construção do 
consumidores à vontade? Valerá a pena construir Gasoduto Bolrvia-Brasil. 
um gasoduto que sai de São Paulo e vai para Porto Sala de Reuniões da Comissão, 3 de novem-
Alegre, se em São Paulo já há consumidores? En- bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi-
tendo que o importante é fazer a ligação dos dois dente - Ronaldo Cunha L.lma, Relator - Geraldo 
gasodutos - o que vem da Bolívia e o que vem da Melo - Carlos Patrocínio - Emília Fernandes. 
Argentina. A Petrobrás já prevê que tem gás na área 
marítima da costa' de Santa Catarina. É impossível 
que não tenha gás no Brasil e que só tenha gás na 
BolMa e na Argentina. O importante é analisar os 
estudos que deverão ser feitos nesse sentido. Quan­
do isso acontecer, essa interligação do gàsoduto Ar­
gentinaIBrasil com o gasoduto Brasil/Bolívia, nós te­
remos a presença do gás da Bolívia, do gás da Ar­
gentina e, muito provavelmente, do gás brasileiro. 

No momento em que damos nosso voto favorá­
vel a esse projeto, assim como fez o Senador Osmar 
Dias que falou da sua preocupação com o ramal do 
Paraná, o Senador Fogaça e eu também apresenta­
mos nossa preocupação com o compromisso que o 
Governo tem com o gasoduto ArgentinaIBrasil. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto contrário do Sr. Senador 

Lauro Campos. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1 º Se..: 
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 549, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final, do Projeto de Resolu-
ção nll 89, de 1998. 

, "A Comissã~ Diretora apresenta ~,~éd,~ção final 
do Projeto' de Resolução" n2 '89, de '1'998;"que' áutori­
za 'a contratação da operação de crédito 'éXiemo; 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
~à(Ór de ECU5,5.000:000;OÓ'(Ci~:"qüêhtá e"'ciriêo mi­
IhÕes'tí~'unidades monetárias européias) até'blimlte 
d~:U~$6Q~Opo,oOO.OO'(sêsselitif Il)lIhõés 'de"dplaies 
norté-'a'rnericanos), de 'prindpal,"enhli"a', Tránsporta~ 
dora Brasileira Gasoduto:',Bolívia7Brasil - TBG e o 

ANEXO AO PARECER NI! 549, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente" nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO NI! , DE 1998 ." 'I , 
Autoriza a contratação da operação 

de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de 
ECU55.000.000,OO (clnquenta e cinco mI­
lhões de unidades monetárl~s européias) 
até o limite de US$60,OOO,OOO.OO (sessen­
ta milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, entr~a Transportadora Bra­
sileira Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e o 
Banco Europeu de Investimento - BEl, 
destinada ao financiamento parcial do 
Projeto de' Construção do Gasodu~o Bolí­
vla-lBrasll. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11! É a Transportadora Brasileira Gasoduto 

Bolívia-Brasil - TBG autorizada, nos teimas, do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, e da Resolu­
ção nl! 96, de 1989, do Senado Federal, a elevar, em 
caráter excepcional, os limites de endividamento e 
contratar operação de crédito ,externo, junto ao Ban­
co Europeu de Investimento - BEl. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão utilizados no financiamento parcial do 
Projeto de Construção do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

Art. 2Il É a União autorizada a prestar garantia 
à operação de crédito mencionada no artigo anterior. 

, Art: 31! A operação de crédito terá as seguintes 
características financeiras: 
, .' l-vakipretel'l(Ü): ecpVaIente a ECU55,OOO.OOO,OO 
(cinqüenta e cinco milhões de unidades monetárias 
européias) ,em dólares, norte-americanos, até o limite 
de US$60;OOO,OOO.OO ,(sessenta milhões de d9la~s 
norJe-americanos), de principal; " ,', '.' :.. , 
'( ',.',' 1I:-"juros:a,crité~odo)91lJ~dor"poqerão seF ' 

,'-/a):taXa flutuante: Libor d~ trê.si,m.e.~s pa~~:<d~­
lares" norte-americanos, ,acre,scida, de< um spread 
qtie poderá ser negativo; porém ,~u.W~~,suP~1W ,~ 
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0,15%'a.a. (quinze centésimos por cento ao ano) in- O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) 
cidente sobre'o saldo devedor do principal, a partir' - Estando'a matéria em regime de urgência, passa-
dá' data de cada desembolso dos recursos ,no exte- se à imediata é:!.preciaÇão da r~dação final. 
rior. Para o primeIro perrodo de referência será utili- Em discussão a redação ,final. (Pausa.) 
zado a Libor oferecida para depósitos com duração Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
de meses igual aos que decorrem entre a data do, discussão. 
desembolso eadata do início do período de referên- Em votação. 
cia seguinte; ou Os Srs. Senadores, que a aprovam queiram 

b) taxa fixa: à razão da EIB Fixed Rate definida permanecer sentados. (Pãusa:) "~ 
na data de desembolso de cada'parcela 'para todo o Aprovada. ,1, 

perrodo de vigência dessa parcela, incidente sobre o O projeto vai à prom~lgaçao~ _ 
saldo devedor do principal, a partir da data de cada O SR. PRESlDENTE'(Antonio Car10s Magalhães) 
desembolso dÇ>s re~ursos ho exterior; -Item 5: ,i ' 1 

111 ~,prazo: vinte anos; 
IV - carência: cinco anos e seis meses; 

V-despesas gerais: as 'razoáveis, limitadas a 
0,1% (um décimo 'por cento) do valor do emprésti­
mo; 

VI - juros de mora: até 2,5% a.a. (dois inteiros 
e cinco décimos por cento ao ano) acima da taxa 
Qpera~ional; . 

VII - perrodo de desembolso: cinco anos após 
à assinatura do contrato, em tranches de no mínimo 
US$5,000,000.00 (cinco milhões de dólares norte­
alTleri~nos),limitado ao máximo de seis tranChes 
durante o período; 

VIII - condições de pagamento: 

. a) do principal: em trinta parcelas semestrais, 
iguais ,e sucessivas, vencendo-se a primeira em 15 
de dezembro de 2003, e a última em 15 de junho de 
2018; 

b) dos juros: . 

1) taxa flutuante: trimestralmente vencidos em 
15 de março, 15 de junho, 15 de setembro e 15 de 
dezembro de cada ano; : 

2) taxa fixa: semestralmente vencidos em 15 
de junho e 15 de deze.m~~o de cada ano; 

3) das despesas gerais: após a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comprovação, em 
reais, exceto aquelas incorridas no exterior que só 
possam ser pagas em moeda estrangeira. 

, Parágrafo único. O tomador tem a possibilida­
de de converter para taxa fixa uma parte ou a totali­
dade do empréstimo' inicialmente desembolsado à 
taxa.'flutuante·previstano inciso 11 deste artigo. 

Art. 411 A autorização concedida'por esta Rêso­
luçãc) deverá' ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias; contado da data"de sua publicação. 

'·'~Art. 511 Esta Resolução Emtra em vigor na data 
de'~iJa pUbliCação. .' ',~~ . " ." '. '...,. " 

" , 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 90; DE 1998 
.. (Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 527, de 1998 - árt. 336, b) , 

, '~..:' I 1 " 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de;Resolução nll 90, .de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecernll 531, de 
1998, Relator: Senador José 'Fogaça), que 
autoriza a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT, nos termos do art. 92 da 

'ResoJução nll 96, de 1989, do Senado Fede­
ral, a elevar temporariamente seu limite de 

" , endividamento e contra!ar operação de cré­
dito interno no valor de vinte e cinco milhõ­
es, quatrocentos e quarenta mil, oitocentos 
e noventa e cinco dólares norte-americanos 
e vinte e cinco centavos junto à IBM Brasil­

: Indústria, Máquinas e Serviços l.tda. 

A Presidência esclarece q'ue põderão ser ofe­
recidas . emendas à proposiç~o até o encerramento 
da discussão. 

, . . 
Em discussão o projeto. (Pausa.) , 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
. Aprovado. , 

. O projeto vái' à'Comissão Diretora para a reda-
ção finàl.' .': .... " : '. 

I .. ,< • 

lO,' ~ • ~. • ..... • • ,'fi ~; l ~ .. 

O SR. PRESIDENTE (Antoniocar1oS ~aQàlhã~) 
-,Sobre a,mesà, pareéer da COmissão Diretora, ofe­
reCendo a redação final, que será lido pelo Sr: 1~ Se~ 
~rE!tá~o em exercrp!o, Senador Carlos Pat'roCrni~,: '~~:" 

. 'É lido o seguinte: , ' .. :< . . 
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PARECER NII 550, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
po nll 90, de 1998 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Re'solução n2 90 de 1998, que autoriza 
a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
~CT, nos termos do art. 92 da Resolução n2 96, de 
1989, do Senado Federal, a elevar temporariamente 
seu limite de endividamento e contratar operação de 
crédito intemo no valor de US$25,440,895.25 (vinte 
e cinco milhões,' quatrocentos e quarenta mil, oito­
centos e noventa e cinco dólares norte-americanos e 
vinte e cinco centavos) junto à IBM Brasil- Indústria, 
Máquinas e Serviços Ltda. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de novem-:­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente _ Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio - Emllla Fernandes 

ANEXO AO PAREqER NII 550, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu: Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2, DE 1998 
- . 

Autoriza a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos':" ECT, nos termos 
do aft 911 da Resolução nll 96, de 1989, do 
Senado Federal, a elevar temporariamen­
te seu limite de endividamento e contra­
tar operação de -crédito Interno no valor 
de US$25,440,895.25 (vinte e cinco milhõ­
es, quatrocentos e quarenta mil, oitocen­
tos e noventa e cinco dólares norte-ame­
rlcanos e vinte e cinco centavos) Junto à 

, IBM Brasll-'Indústrla, Máquinas e Servi­
çosUda. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos -,ECT autorizada, nos termos do art. 92 

da Resolução n2 96, de 1989, do Senado Federal, a 
elevar, em caráter excepcional e temporário: seus li­
mites de endividamento e contratar operação de cré­
dito intemo junto à IBM Brasil"';' Indústria, MáqUinas 
e Serviços Ltda .. 
... Parágrafo único. Os recursos referidos neste 

. :' artigo serão utilizados no financiamento ao projeto 
, 'Sistema dá Rastreamento de Objetos - SRO, que 

, compõe o Programa de Recuperação e~, Ampliação 
,'" 'do Sistema de Telecomunicações' e do Sistema 

Postal- PASTE; " 

Art. 22 A operação de crédito mencionada no 
parágrafo anterior apresenta as seguintes caracte­
rrsticas financeiras: 

I - valor do financiamento: US$25,440,895.25 
(vinte e cinco milhões, quatrocentos e quarenta mil, 
oitocentos e noventa e cinco dólares norte-america­
nos e vinte e cinco centavos), correspondente a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor global do projeto: 

II - prazo de earência: seis '!leses; 
111- prazo de amortização: cinco anos; 
IV - taxa de juros: 1% a.m. (um por cento ao 

mês) não capitalizados; 
V - juros: durante a carência: 12% a.a. (doze 

por cento ao ano), pagos com o principal; 
VI- outras condições: 2,5% (dois inteiros e cin­

co décimos por cento) do valor do financiamento i 
com a primeira amortização. ' 

Art. 32 a Autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, - Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 91, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 528, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 91, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n2 532, de 
1998, Relator: Senador Ramez T ebet, com 
votos contrários dos Senadores Jó'sé 
Eduardo Dutra, Lauro Campos e, em sepa- . 
rado, do Senador Eduardo Suplicy), que 
autoriza a União a • contratar' operação de . " ., 

,crédito externo junto,ao Thé,:Export-lmport: '.,0:' 
" '" . ',Bank of·Japan-- JEXIM no válor em ienes 

, japoneses eqúiValente:a cento'le oitenta mi-
I ., ·Ihões de dólares noite-:americanos, destina-

o' "da ao financiamento.'.parcial :do Projeto de . . .. ~. 
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Modernização e Ampliação da Rodovia Fer- Modernização e Ampliação da Rodovia 
não Dias 11 (BR-381). Fernão Dias II (BR-381). 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As SrBs e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Senado­

res Lauro Campos, Eduardo Suplicy, José Eduardo 
Dutra e Antonio Carlos Valadares. 

A matéria vai a Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Sobre, a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pel~ Sr. 111 Se­

" ,cretári,o em exercfcio; Senador Carlos Patrocfnio. 

É lidó o seguinte: 

PARECER N1l551, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 91, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll ~,1, de 1998, que autori­
za a União a contratar operação de crédito externo 
junto ao lhe Export-Import Bank ofJapan - Jexim 
no valor em ienes japoneses equivalente "s .. 
US$180,OOO,OOO.00 (cento e oitenta milhões de dó­
lares norte-americanos), destinada ao financiamento 
parcial do Projeto de Modernização e Ampliação da 
Rodovia Fernão Dias 11 (BR-381). 

, ,Sala de Reuniões da Comissão, 3 de novem­
b~o 'de 1998. - Antonio Carlos Magalgães, Presi­

. ',edente-Ronaldo Cunha lima, Relator; Geraldo 
': e" Melo .... Cárlos Patrocínio Emllla Fernandes. 

" ANEXO AO PARECER Nº 551, DE 1998 

: Faço saber. que o Senado Federal aprovou, e 
'~u, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
J Regimento Interno, promulgo a seguinte 

. ~ ..... . , . 

REGIMENTO NII ,DE 1998 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo Junto ao lhe Ex­
port-Import Bank of Japan-Jexlm no va­
lor em Ienes' Japoneses equivalente a 
US$180,OOO,OOO.OO (cento e oitenta mllhõ­
es'de dólares norte-americanos), destina- " 
da a financiamento parcial do Projeto de 

o Senado-Federal resoive: 
Art. 1 li É a, União autorizada, 'nos termos da 

Resolução nº 96, de 1989, restàbelecida pela Reso­
lução nº 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito externo' junto ao lhe 
Export-Import Bank of 'Japan - Jexim no valor em ie­
nes japoneses equivalente a US$180,ooQ,OOO.00 
(cento e oitenta milhões de dólares norte-america­
nos). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada neste artigo destina-se ao financiamento par­
cial do Projeto de Modernização e 'Ampliação da Ro­
dovia Fernão Dias 11 (BR -,381). 

Art. 2º A operação de crédito externo terá as 
seguintes caracterfsticas: . 

I - devedor: República Federativa do Brasil; 
11 - credor: lhe Export-Import Bank of Japan -

Jexim; 
111, - executor: Departamento' Nacional de Es­

tradas de Rodagem - DNER, Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais -
DERlMG e Departamento de Estradas de Rod;;tgem 
do Estado de São Paulo - D~R/SP; 

IV - valor: em ienes japonese, equivalente a 
US$180,OOO,OOO,00 (cento e oitenta milhões de dó­
lares norte-americanos), de principal; 

V - juros: taxa a ser fixadas em cada data de 
desembolso com base na maior entre a Japonese 
Long-Term Prime Lending Rate e a Fiscal Investi­
ment and Loans program Rate, acrescida de 0,2% 
a.a., (dois décimos por cento ao ano) vigente em tal 
data, incidentes sobre o saldo devedor do principai a 
partir da data de cada desembolso; , 

VI -- prazo: aproximadamente 'vinte anos; 
, VII - comissão de compromiss!J: 0,25% a.a., 
(vinte e cinco centésimos por cento aoario) sobre a 
parcela não desembolsada do crédito" a partir da 
data da assinaturado contrato; 

VIII - carência: aproximadam~nte três anos e 
seis meses; 

IX - taxa de administração (IOB FEE) - equiva­
lente a até US$1~0,OOO.00 (cento e oitenta mil dóla­
res norte-americanos); 

X - condições de pagamento; . . 
a) ,do principal: trinta e quatro parcelassemes­

. trais, iguais e conse~utivas, vencendo~se â primeira 
em 24 de maio de 2001, e a últiniáem 24 dé"novem-
bro de 2017; " , . " .. '."':' 

. b) dos juro.s: semestralmente vencidbs, '~m 24 

de maio e 24 de novembro de caqa ~no; . '1':" ":'~ 
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C) da comissão de compromisso: semestral- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
mente vencida, em 24 de maio e 24 de novembro de permanecer sentados. (Pausa,) 
cada ano, sendo a primeira ap6sa emissão do Certi- Aprovado. 
ficado de Autorização. A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

Parágrafo único. As datas estipuladas para re- ção final. 
pagamento poderão ser ajustadas em função da O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
data da assinatura do contrato. - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe': 

Art. 311 Esta Resolução deverá ser exercida no recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 11 Se~ 

prazo. de quinhentos e quarenta dias, contado da cretário em exercrcio, Senador Carlos Patrocrnio. 

data de sua publicação. É lida o seguinte: 
Art.' 411 Esta Resolução entra em vigor 'na data 

se sua publicação. PARECER N1I 552, DE 1998 
O SR: PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) (Da Comissão Diretora) 

- Estando a matéria em regime de urgência, passa- Redação final do Projeto de Resolu-
se à imediata apreciação da redação final. ção nll 92, de 1998. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

" A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cár10s Magalhães) 

-Item 7: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 92, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nQ 529, de 199~ - art. 336,"b") 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nll 92, de 1998 (apresentado 

. pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Pareeernll 533, de 
1998, Relator: Senador Bello Parga)" que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito extemo com o 
Banco' Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva­
lente a até cento e sessenta e cinco milhões 
de dólares norte-americanos, de' principal, 
destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Projeto de' Controle da AIDS e 

, das Doenças Sexualmente Transmissrveis -
AIDS 11. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en-
cerramento da discussão. ., 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. " 
Em votação. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 92, de 1998, que autori­
za a República Federativa do Brasil a contratar, ope­
ração de crédito externo com o Banco Intenacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no 
valor equivalente a até US$ 165;000,000.00 (cento e 
sessenta e cinco milhões de dólares norte-america­
nos), de principaf,' destinando-se os recursos ao fi­
nanciamento parcial do Projeto de Controle da AIDS e 
das Doenças Sexualmente Transmissíveis - AIDS 11. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de novembro 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocínio - EmUla Fernandes 

ANEXO AO PARECER NII 552, DE 1998 

Faço saber que o S~nado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

• RESOLUÇÃO Nllj DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor equivalente a até 
US$165,OOO,OOO,OO (cento. e sessenta e 
cinco milhões de dólares norte-amerlca­
nos), de principal, destlnando-se os re­
cursos ao financiamento parcial do Proje­
to de Controle da Aids e das Doenças Se­
xualmente Transmissíveis - AIDS 11. 

O Senado Federal resolve: ,I • 

. Art. 111, É a República Federativa do Brasil auto­
riz~da, nos termos da Resolução nll 96, de 1989, do 
Senado Federal, ,a contratar operação de,crédito e,x­
temo com o Banco Intem~cion~l;paraReçonstrução 
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e Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
até US$ 165,000,000,00 (cento e sessenta e cinco discussão. 
milhões de dólares norte-americanos), de principal, Em votação. 
destinando-se os recursos ao financiamento parcial Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
do Projeto de Controle da AIDS e das Doenças Se- permanecer sentados. (Pausa.) 
xualmente Transmissíveis - AIDS 11. Aprovada. 

Art. 22 A operação de crédito externo a que se A matéria vai à promulgação. 
refere o artigo anterior tem as seguintes característi-
cas: 

1'- mutuário: República Federativa do Brasil; 
11 - mutuante: Banco Intemacional' para Re­

construção e Desenvolvimento - BIRD; 
111 - executor. Ministério da Saúde; 
IV - valor. equivalente a até US$ 165,000,000,00 

(cento e sessenta e cinco milhões e de dólares nor­
te-americanos); de principal; 

V - finalidade: financiar, parcialmente, o Proje­
to de Controle da AIDS e das Doenças Sexualmente 
Transmissiveis - AIDS 11; 

VI - prazo: aproximadamente quinze anos; 
VII - carência: aproximadamente cinco anos e 

seis meses; 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 8: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 93, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 530, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 93, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n2 534, de 
1998, Relator: Senador Ramez Tebet), que 
autoriza a União a contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até cemmilhõ­ ~'r VIII - taxa de juros: até 0,5 a.a. (cinco décimos 

por cento ao ano) acima da taxa de Custo de Em­
préstimos Qualificados do BIRD, indicente sobre o 
saldo devedor do principal; 

IX - comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
o montante não desemvolsado, a partir de sessenta 
dias ápós a data de assinatura do contrato; 

es de dólares norte-americanos, de princi­
pal, destinada ao financiamento parcial do 
Projeto do "Sistema de Vigilância em Saúde .!; 

-VIGISUS". 

X- - data de fechamento: 31 de dezembro de 
2002; 

XI - condições de pagamento: 
a) do principal: em vinte parcelas semestrais e 

consecutivas em 12 de maio e 12 de novembro de 
cada ano, vencendo-se a primeira em 12 de maio de 
2004, e a última ém 12 de novembro de 2013; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 12 

de maio e 12 de novembro de cada ano; 
c) da comissão de compromisso: semestral­

mente vencida, em 12 de maio e1 2 de novembro de 
cada ano. 

Art. 32 A contratação da operação de crédito 
externo a que se refere o art. 12 deverá efetivar-se 

• no prazo máximo de' quinhentos e quarenta dias, 
contado ,da data d,e sua, publicação. 

Art: 42 Esta' 'Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. " .. ' ' 

·',;'L. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
';'- Estando a matétia'em.'regime'de urgência, passa­
~kse à imêdiata apreciação'da redação final. 
06'1 Erffdiscussão a reâação final. (Pausa.) 

Discussão do projeto, em turno único. 
O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT-DF) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 
a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- V. Ex!! tem a palavra. 
a SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT-DF. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, trata-se de projeto do Minis­
tério da Saúde, do Sistema Nacional de Vigilância 
em Saúde, que vem sanar uma grave deficiência de 
funcionamento do Sistema de Vigilância Sanitária no 
País. ' 

Temos acompanhado repetidas denúncias, que 
vão' desde vencimento de prazo de remédios vendi­
dos nas farmácias à falsificação e roubo, realidade 
que só é possível devido à precariedade da máquina 
de fiscalização do Estado . 
" '- " No entanto, o aperfeiçoamento dessa estrutura 
(jeve ser- uma 'ação éonstante do Govemo, a ser im­
plementada com recursos próprios. Fica mais uma 
vez' evidente .que, O' Governo tenta cobrir, as necessi-

, dades'de recurSos orçamentários, que; ,infelizmente, 
são direcionados para o pagamento de juros inter­
nos e externos com operações de crédito externo. 
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Portanto, também dessa vez 'e pelos motivos ras, nas carvoarias. Há premências enormes! Vota": 
aduzidos, nosso voto é contrário à pretensão de in- mos há pouco tempo a CPMF para a saúde. Aonde 
cremento do endividamento externo. ' foi parar esse dinheiro? Sabemos muito bem que, in-

O SR. PRÉSlDENTE (Antonio Car10s Magalhães) felizmente, os'recursos arrecadados pela CPMF não 
- A matéria cqntinua em discussão. foram, apesar da peleja, da luta de Adib Jatene, des-

O SR. RAMEZ'TEBET (PMDB-MS) - Sr. Presi- tinados à saúde. Foram desviados. Portanto, embo-
dente, peço a palavra para discutir. ra V. EXª, eu e outras pessoas de boa vontade de-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) fendam que a prioridade seja do sistema, lamenta-
- V. EXª tem a palavra. velmente, na prática, as prioridades são outras. E V. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para discu- EXª. sabe disso. Por isso, desejo evitar que mais 
tiro Sem revisão do <;>rador.) - Sr. Presidente, SrlIs e esse endividamento seja feito, 'porque I os recursos, 
Srs. Senadores, o mérito foi abordado pelo Senador certamente, não chegarão ao objetivo que apenas 
Lauro Campos. Todos sabemos que a saúde do encobre as verdadeiras intenções e b,:!sca conseguir 
Brasil está na UTI, é precária! Todos sabemos o que o nosso apoio. 
está acontecendo no País: remédios falsificados, O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) "7 Senador 
. adulterados; crimes sendo praticados. Lauro Campos, não posso, de maneira alguma, fa-

Sr. Presidente, esse projeto é de real impol1ân- zer julgamento por antecipação. Voto formalmente 
, cia porque tem o objetivo de fortalecer o Sistema de um pedido de empréstimo que - penso - visa a coi-

Vigilância Sanitária. A montagem desse sistema exi- bir um mal que existe na sociedade brasileira ao 
ge recursos. Que sejam bem-vindos esses recursos lado de outros apontados por V. Exª, como o traba-
para que possamos ter um Sistema de Vigilância lho de crianças nas carvoarias, por exemplo. 
Sanitário exigido pelo Brasil: eficiente, que proteja a Todos sabemos que a crise social no Paes é 

,~ nossa população, que defenda os interesses da so- grave. Eu, assim com V. EXª, quero combatê-Ia. 
ciedade. Para tanto, Senador Lauro Campos, precisamos ob-

Quando relatei o projeto, analisei principalmen- ter recursos. Se o País recorre a recursos internos, 
t te esse ângulo. Se é preciso tomar dinheiroempres- quero acreditar que tais recursos serão efetivamente 

tado para salvar a saúde de nosso povo, que faça- aplicados para coibir esses males. Cabe ao Con-
mos isso; que implantemos realmente um sistema gresso Nacional exercer uma profunda fiscalização, 
de vigilância adequado à altura dos interesses da porque é seu dever fiscalizar os atos do Poder Exe-
sociedade brasileira, que não pode mais continuar cutivo, embora saibamos o quão difícil é esse mister. 
sendo sacrificada com a adulteração de remédios. O projeto, reitero, vem atender à diretriz traça-

Por isso, Sr. Presidente, SrlIs e Srs. Senado- da no Ministério da Saúde de descentralização das 
res, apesar das ponderações de mérito do Senador atividades preventivas e de controle de doer:'ças 
Lauro Campos, concordo com S. EXª. Porém, sabe- transmissíveis, pois há, Sr. Presidente e Srs. Sana-
mos que passamos por uma grande crise econõmi- dores, o recrudescimento de doenças' no Brasil, 
co-financeira, mas esses recursos, volto a repetir, como todos sabemos. 
são indispensáveis; e por serem indispensáveis é O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Nobre Sana-
que emiti parecer favorável. dor, V. Exª me concede um aparte? 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/P,T-DF) - Permi- O SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS) - Concedo 
te-me V. EXª um aparte? o aparte ao Senador Odacir Soares. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS) - Concedo O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Senador Ra-
um aparte primeiramente ao nobre Senador Lauro mez Tebet, quero apenas enfatizar um aspecto do 
Campos. projeto. V. EXª sabe mais do que eu, porque é o Re-

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - Nobre lator da matéria, que o projeto, que é do Governo, 
Sel)ador e Relator da matéria Ramez Tebet, eu gos- envolve investimentos de US$ 600 milhõ,e~, e que o 

"'tariade concordar com V. EXª. Não há dúvida algu- empréstimo atende apenas, a uma sexta: parte dós 
." . ma de que o Brasil é um País premente, um País investi~entos a serem feitos no p~gra~. Quando 

. gue tem 500 mil crianças prostitutas e nUnca vi em- o Senado Federal vota uma maténa desse ,tipo no 
,:\: . p'r~st!mo 'ext~m?para tentar salvá-Ias; um País em momento em que se acena com córteS.em todas as 
. , que, no último mês, em São Paulo, houve 11.200 áreas - principalmente nos setores de investimento 
'~'!:assà.itós, 4riQ'por dia, só na 'Capital; um 'País que .:- para o Orçamento de 1999, parece-me que a vota-

tem 3,5 milhões de crianças trabalhandO nas lavou- ção da matéria pelo Senado Federal .. significa uma 
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garantia do Governo Federal de que setores como o 
Ministério da Saúde não. sofrerão cortes que prejuQi­
quem a sua ação np decorrer dos anos que temos 
pela frente. Parece-me, portanto, um projeto da 
maior importância, ,porque cria o Sistema de Vigilân- . 
cia em Saúde e obriga o Governo Federal a oferecer 
uma contrapartida de - só nessa primeira parte - de 
US$ 100 milhões, e mais US$ 400 milhões na confi­
guração total do projeto. Era o aparte que eu queria 
oferecer ao discurso de V. ExII. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - A9rade­
ço o aparte de V. ExII, após o qual, então, deixo de 
entrar na parte financeira para ficar no mérito e 
anunciar que o projeto procura atingir três metas bá­
sicas: o controle de endemias de malária, dengue, 
tuberculose, hanseníase, doenças preveníveis por 
imunizantes e outros agravos em riscos de epide­
mia; fortalecimento da capacidade técnico-adminis­
trativa em saúde de Estados e Municípios; e coorde­
nação, na Região Amazônica, de um programa de 
assistência destinado a atender às populações em 
risco de saúde. 

-Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como 
posso negar meu voto a um projeto dessa enverga­
dura de combate à tuberculose, doença que já não 
devia mais existir no Brasil, que está recrudescendo, 
que tinha acabado mas voltou, e outras doenças que 
desafiam nossas autoridades, como a dengue, por 
exemplo? 

O País precisa de laboratórios para controlar a 
fraude há pouco fartamente noticiada pela imprensa 
escrita e falada, como a adulteração e a falsificação 
de remédios. 

Tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Sistema de Vigilância em Saúde, que precisa de re­
cursos para funcionar plenamente, objetiva atingir. 

Por essas razões e outras fáceis de imaginar­
mos, não tenho dúvida de que a posição do Senador 
Lauro Campos não se deve ao mérito, mas sim ao fato 
de que S. Ex!' se coloca invariavelmente contra pedi­
dos de empréstimos - posição louvável e de absoluta 
Coerência não só do professor universitário como tam­
bém do profundo conhecedor de economia. 

Fora isSo, Sr. -Presidente, Srs. Senadores, 
acredito que a Casa será favorável a esse pedido de 
empréstimo pot parte do Govemo Federal. 

)~ '~;'i?ô~LJe eu tinha'a dizer, Sr. Presidente. 
I ~ i ::l'V.c " .. -, ,'. 't', , .. ~ t -, , -(- ;9 :~~ \~ÂE~DENrÉ (Antonio Car10s Magalhães) 
(;_, - Effi\vot~çã<.? 9 projet? . 

-)U~ "Srs.' .sen~dores que o aprovam queiram 
.fi;- perma[1QCer!sentad(i)~.'I(Pausa.) 

Aprovadô, contra o voto do Senador Lauro 
Campos. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
çao final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 111 Secretário em exercíCio, Se­
nador Carlos Patrocínio. 

É lidoo seguinte: 

PARECER NII 553, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 93, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Proejto de Resolução nll 93, de 1998, que autori­
za a União a contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento-BIRD, no valor equivalente a até 
US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanos), de principal destinada ao financiamen­
to parcial do Projeto do ·Sistema Nacional de Vigi-
lância em Saúde-Vigisus·. ,. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3de novem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima,. Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio - Emília Fernandes.! 

ANEXO AO PARECER NII 553,'DE 1998 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NII , DE 1998 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo junto ao 88nco In­
ternacional para Reconstrução e Desen­
volvlmento-BIRD, no valor equivalente a 
até US$ 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares norte-americanos), de principal, 
destinada ao financiamento parcial do 
Projeto do "Sistema Nacional de Vigilân­
cia em Saúde-Vlglsus". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a União autorizada, nos termos da 

Resolução nll 96, de 1 ~89, restabelecida pela Re-
,solução nll 17, de 1992, ambas do Senado Fede­
ral, a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento-BIRD, no valor equivalente", a até 
US$100,000,ooO.OO (cem milhões de dólares norte-
americanos). "I'" 
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Parágrafo (mico. A operação de crédito autori­
zada neste artigo destina-se ao financiamento par­
cial do Projeto do ·Sistema Nacional de Vigilância 
em Saúde-VigisLJs". 

Art. 22 A jper~çã.o de crédito extemo autoriza­
da terá as seguintes características:" . 

I - devedor: República Federativa do Brasil/Mi­
nistério da Saúde; 

11 - credor: Bancó Intemacional para Recons­
trução e Desenvolvimento-BIRD; 

111 - executor. Fundação Nacional de Saúde­
FNS; 

. IV - valor: US$ 100,000,000.00 (cem milhões 
de dólares norte-americanos), de principal; 

V - juros: calculados com base no Custo de 
Empréstimos Qualificados, apurados pelo BIRD no 
semestre anterior aos respectivos vencimentos, 
acrescidos de 0,5% (cinco décimos por cento), inci­
dentes sobre os saldos devedores diários do em­
préstimo; 

. VI - comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
... cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo 
~,não desembolsa,do do, financiamento, contada a par­
'tir de sessenta dias após a data de celebração do 
contrato; 

r' ' 
.;.,' -VII- prazo de desembolso: 31 de dezembro de 
'-2002; 

VIII - carência:. cinco anos; 
IX - condições de pagamento: 
a) do principal: em vinte parcelas semestrais e 

'consecutivas, no valor equivalente a US$ 
5,000,000.00 (cinco milhões de dólares norte-ameri­
canos), vencendo-se a primeira em 12 de maio de 
2004, e a última em 12 de novembro de 2013; 

b) dos Juros: semestralmente vencidos; 
c) da comissão de crédito: semestralmente 

vencida. 
, Parágrafo único. As datas estipuladas para re­
pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de celebração do con­
trato. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 
, ' Art. '411 E~ta Resolução entrà em vigor na data 
de sUa publicação. _ 

, . O SR. ,PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
,':... Estando amátéria em regime de urgência, passa­
. :se à imediáta apreciação da redação final. " 
"lU 'Em discussão a redação final. (Pausa.) 

::.1 Não havéndo quem queira discuti-Ia, encerro a 
/,-. -,~, , 

votaçao. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-~m~ . 
PROJETO DE RESOLUÇÃO NII94, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nll 531, de 1998 - art. 336, "b") . 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 94, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicçs 
como conclusão de seu Parecer n2 535, de 
1998, Relator: Senador Francelino Pereira, 
com votos contrários dos Senadores Eduàr­
do Suplicy, Lauro Campos e José Eduardo 
Dutra), que autoriza a República Federativa 
do Brasil a conceder contragarantia à opera­
ção de crédito externo no valor em ienes 
equivalente a trezentos milhões de dólares 
norte-americanos, entre as CentraisElétri­
cas'Brasileiras S.A - ELETROBRÁS'e o Ex­
port- Import Bank of Japan - JEXIM, desti­
nada ao financiamento do Projeto de Interli­
gação Elétrica Norte/Sul. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Concedo a palavra, para encaminhar a vota­

ção, ao nobre Senador Francelino Pereira, Relator 
do projeto. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, um projeto dessa dimensão mere­
ce destaque especial no momento em que é aprova­
do pelo Senado da República. Trata-se de uma ope­
ração de crédito externo solicitada pelo Presidente 
da República no valor de U$300 milhões destinados 
à Eletrobrás. 

Os recursos citados destinam-se ao co-finan­
ciamento do Projeto de Interligação Elétrica Nor­
te/Sul. A importância do projeto se deve ao fato de 
que os.sistemas elétricos Norte, Nordeste, Su!,~ ~u­
deste respondem por 95% do consu.rl)o de energia 
elétrica do País, mas ainda operam separadamente. 
A inter1igação vài garantir um sensível aumé'~~o de 
eficiência, com a construção de três novas subesta­
ções em Tocantins'e com a ampliaçãó de outras cin­
co 'no Maranhão, Pará, Goiás e no Distrito Federal. 
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Esse é O mérito da operação de crédito. dente _ Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
. O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - V. ExB Melo - Carlos Patrocínio - Emília Fernandes. 
me concede um aparte? 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFl-MG) -
Pois não. 

. O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - Eu gos­
taria de lembrar a V. ExB, pois, obviamente, não p0-
deria ser de seu conhecimento ao exarar o seu pare­
cer, que, ao aprovarmos, agora, mais esse emprésti­
mo externo, estaremos, eficientemente, apenas nes­
ta tarde, aumentando em U$830.440.000,oo o nosso 
endividamento externo. Muito obrigado. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
Sr. Presidente, esse mesmo argumento foi apresen­

. tado no momento em que discutíamos os projetos 
na Comissão de Assuntos Econômicos. Não obstan­
'te, a Comissão aprovou esses projetos. 

. Neste momento, reitero meu parecer favorável 
à referida operação de crédito, no valor_ de R$3oo bi­
lhões, à Eletrobrás. 

Muito obrigado. 
::, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
1- Em votaç~o. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
.' permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores lau­
ro Campos, Eduardo Suplicy e José Eduardo Dutra. 

A matéria vai à Comissão Qiretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a reaação'final, 
que será lido pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Se­
nador Carlos Patrocfnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 554, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 94, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 94, de 1998, que autori­
za a República Federativa do Brasil a conceder con­
tragarantia à operação de crédito extemo no valor 
~m ienes equivalente a US$ 300,000,000.00 (trezen­
tos milhões.f1e dól~res norte-americanos), entre as 
Centrais.Elétiicas Brasileiras S.A - Eletrobrás e The 
Export:lmport B~n~.of Japan - Je~im, destinada ao 
fin~~,ciamen.to , pó . Proje~o ,de In~erti~ção.· Elétrica 
Norte/Sul.'"'· :. _ . . 

.. ~ ... , ~).j ".i ~' •• "",~,," .~~ .", .~.' 

';s,Sa!a de, Rel!ni~~s d~pomis.s,ão, 3,de no~~m­
bro"de J 998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi-

• ,.:,)_.1" - .I'., I -'.. ,,; '" '1-.1""'" ~, ,i.. ' ..... , " . 

ANEXO AO PARECER NII 554, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Preside'nte,' nos termos do 
art. 48, item 28, do' Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO NII, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a conceder contragarantia à opera­
ção de crédito externo no valor em Ienes 
japoneses equivalente a US$ 
300,000,000.00 (trezentos milhões de dó­
lares norte-americanos), entre as Cen­
trais Elétricas Brasileiras S.A - Eletro­
brás e The Export-lmportBank of Japan -
Jexlm, destinada ao financiamento do 
Projeto de Interligação Elétrica Norte/Sul. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução nll 96, de 1989, 
restabelecida pela Resolução nll 17, de 1992, ambas 
do Senado Federal, a conceder garantia à operação 
de crédito extemo, no valor em ienes japoneses 
equivalente a US$ 300,000,000.00 (trezentos milhG!i 
es de dólares norte-americanos), a ser celebrada 
entre as Centrais Elétricas Brasileiras S.A - Eletro­
brás e The Export-Import Bank of Japan - Jexim. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
financiamento do Projeto de Intertigação Elétrica 
Norte/Sul. . 

Art. 211 As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

I - mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- Eletrobrás; 

11 - mutuante: The Export-Import Bank of Japan 
:... Eximbank (Tóquio/Japão); 

111 - garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV :~ objetivo: financiar a execução do Projeto 

Interligação Elétrica Norte/Sul; 
'V - valor: US$300,OOO,OOO.OO (trezentos ml1ões 

de dólares norte-arnerDmoo) peb seu equivalente em ie­
nes Japoneses (Y 40.500.000.000,06 .(quarenta bilhões 
e quinhentos milhões de ienses japoneses)]; 

. '. . VI ~ .juros: "fixos para cada, de~embolso, com 
base na taxa ,vigente" da Taxa Preferencial de Em­
préstimos a Longo Prazo (Japa~'lcing; T~rm Prime 

.: ftate),,-incidente .so~re o sald<;> d~'(edor a ,partir de 
cada desembolsá. Caso essa taxa seja me.hor que a 
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Taxa do Programa de Investimentos Fiscais e Em- mil, seiscentos e quarenta dólares norte-ame rica-
préstimos (Fiscal Incestment and Loans Program nos), pagáveis em uma parcela de' US$170.00 (cen-
Rate) em vigor na data de cada desembolso acresci- to e setenta dólares norte-americanos) no primeiro 
da de 0,2% (dois décimos por cento), sobre tal de- ano e US$130.00 (cento e trinta dólares norte-ame ri-
sembolso será aplicada a Taxa do Programa de In- canos) nos dezenove anos restantes; Y5.000.000,00 
vestimentos Fiscais e Empréstimos mais uma mar- (cinco milhões de ienes japoneses) pagáveis em 
gem de 0,2% (dois décimos por cento); parcelas anuais de Y250.000,00 (duzentos e cin-

VII - prazo: aproximadamente dezenove anos qüenta mil ienes japoneses) cada uma. 
e seis meses; Art. 3º São autorizadas, para fins do primeiro 

VIII - carência: aproximadamente três anos e desembolso desta operação de crédito, as condições 
seis meses; estabelecidas na cláusula 111, alíneas a, b e c do Con~ 

IX - comissão de compromisso: até 0,25% a.a. trato objeto desta Resolução. 
(vinte e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o Art. 4º A autorização concedida por esta Reso-
saldo não desembolsado, contado noventa dias lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
após a data da assinatura do contrato, ou data espe- quarenta dias, contado da data de sua publicação. 
cificada em aviso do The Export-Import Bank of Ja- Art. 5º,Esta Resolução entra em vigor na datã 
pan - EXIMKANK, o que ocorrer primeiro; de sua publicação. 

X - comissão de administração (IDB FEE): limi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães), 
tada a US$300,OOO;000,OO (trezentos mil dólares - Estando a matéria em regime de urgência, passa-' , 
norte-americanos), a título de reembolso de despe- se à imediata apreciação da redação final. ' . 
sas incorridas pelo BID na preparação e acompa- Em'discussão a redação final. (Pausa.) 
_nhamento do projeto; Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
,. XI - comissões do agente: limitadas a discussão. 
US$10,640.00 (dez mil, seiscentos e quarenta dóla- EfT1.Yotaçª,o. 
res norte-americanos) para as remessas em dólares Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
Qorte americanos e a Y5.000.000,OO (cinco milhões permanecer sentados. (Pausa.) 
(de ienes japoneses) para as remessas em ienes; Aprovada. 

XII - juros de mora: até 1,0% a.a. (um por cen- A matéria vai à promulgação. 
to ao ano) acima da taxa operacional; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . 

XIII - desembolso: até 6 de outubro de 2001 ; - Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
XIV - condições de pagamento: Concedo a palavra, conforme a lista de orado-
a) do principal: trinta e três parcelas semes- res inscritos, ao Senador Antonio Carlos Valadares. 

trais, iguais e consecutivas, vencíveis seis meses O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
após a data do último desembolso. O número de co/PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
parcelas poderá ser alterado caso ocorra alguma visão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena-
modificação; dores, tenhQ em mãos um artigo publicado no jomal 

b) dos juros: semestralmente vencidos em 6 de O Estado de S. Paulo, edição de 30 de outubro, 
abril e 6 de outubro de cada ano; que é a republicação da matéria do especialista em 

c) da comissão de compromisso: semestral- economia, Sr. Michael M. Weinstein*, divulgada pelo 
mente vencida, em 6 de abril e 6 de outubro de cada jornal The New York Times, nos Estados Unidos. 
ano; Esse artigo, Sr. Presidente, é um verdadeiro libelo 

d) da comissão de administração: será paga acusatório contra o pacote econômico do Govemo 
uma parcela inicial de US$100,OOO.00 (cem mil dóla- do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Vale' 
res norte-americanos) até doze meses após o pri- lembrar que o The New Vork Times é um dos jor-
meiro desembolso. O restante será pago até a data nais mais acreditados dos Estados Unidos, um ma-
do término (6 de outubro de 2001) ou até o vigésimo tutino independente, e logicamente esperamos .que 
quarto mês após a data do primeiro desembolso, o pelo menos reconheça o valor do Brasil perante a 
que ocorrer primeiro; economia ,mundial. No entanto, ao ataêar um pacote .' 

e) das comissões do agente: US$8,OOO.00 (oito econômico do Governo - como o faz com' muita 
mil dólares norte-americanos) pagáveis em vinte maestria - não podemos deixar de reconhecer que, 
parcelas anuais de US$400.00 (quatroc~ntos dóla- sendo americano, o jornal é favorável à política'ame-

, res norte-americanos) cada uma; US$2,640.00 (dois ricana. Contudo,' ele não deixa de denunciar, co'm le-

" . 
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tras garrafais, esse plano de ajuste econômico de- que o FMI, apoiado pelo G-7, concederia ao Brasil. 
fendido ardentemente pelo Sr. Pedro Malan, Ministro Para dar garantias de que nós poderíamos pagar 
da Fazenda de Fernando Henrique Cardoso. esse empréstimo de US$30 bilhões ou US$45 bilhõ-

Em primeiro lugar, o economista diz nesse arti- es, o Governo enfia a faca nos aposentados, insti-
gÇ>, com todas as letras, que se trata de um plano tuindo a contribuição para o INSS de 11 % para as 
engendrado nos gabinetes do FMI e do Governo do aposentadorias até R$1.200,00 e de até 20% para 
Presidente dos Estados Unidos, BiII Clinton. O jornal aqueles que ganham mais de R$1.200,00. Aumenta 
diz: "Os gênios financeiros por trás do pacote, Law- a Cofins, aumenta a CPMF de 2% para 3,8% e as-
rence Summers, no Tesouro, e Stanley Fischer, no sim por diante. Toda essa facada num povo depau-
FMI, poderiam argumentar que o plano vai evitar a perado destina-se a recolher R$28 bilhões a mais 
desvalorização do real e proteger a América Latina para o Erário público. Sabemos muito bem que isso 
da turbulência financeira que derrubou a Rússia e é uma insignificância em relação apenas ao aumen-
partes da Ásia. Porém, seu otimismo será de curto to que houve dos juros e do serviço da dívida pública 
prazo." interna, quando o Governo passou os juros no Brasil 

Anuncia ainda o jornal que esse pacote apenas de 19% para 49,7% recentemente, sob o pretexto de 
. .,. ~. adia a finalização da crise para dois meses ou para se segurar e cevar aqui esse capital especulativo. 

dois anos: "Se, como esperado, o plano brasileiro Para não alongar o meu aparte, gostaria apenas de 

colocar alguns bilhões de dólares num pacote de recordar o seguinte: só São Paulo levou US$60 bi-

ajuda em troca de maior austeridade fiscal, é possí- Ihões para se equilibrar! E agora querem equilibrar o 

vel adiar a crise por dois meses ou dois anos". Brasil com US$30 bilhões. De modo que esse artigo, 

Mais adiante, registra que o pacote financeiro obviamente, a partir de sua manchete ... 

do Governo Fernando Henrique Cardoso, ao contrá- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-. 

rio do que é divulgado - o próprio Ministro disse que coIPSB~SE) - Um remédio caro que não cura o Brasil. ~ 
,~ 

com a CPMF e os demais impostos somente a clas- O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - Sim: 
se média e a classe rica é que seriam atingidas -, Um remédio caro que não cura o Brasil. É isso mesr 
prejudica principalmente a classe mais pobre. Ob- mo! Para nós, exauridos, US$30 bilhões já é um pre--
servem que quem faz essa afirmação é um jornal -, . ço muito alto, mas US$60 bilhões foram transferidosJ 
dos Estados Unidos, a. maior potência financeira do para São Paulo, apenas para o Banespa e para a fe-
mundo. Senão vejamos o que diz em determinado deralização da dívida daquele Estado. É evidente 
momento: "Nesse meio tempo, o receituário do FMI que não poderemos curar ou salvar por meio desses 
vai lançar o Brasil numa recessão, que pode melho- R$30 bilhões de endividamento a mais. Um remédio 
rar o déficit em transações correntes, mas vai tratar heróico é incapaz de levantar o pacierite. Muito obri-
brutalmente - repito, Sr. Presidente -, v~i tratar bru- gado. 
tal mente os mais pobres e esmagar as aspirações O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
da classe média". co/PSB-SE) - Senador Lauro Campos, V. Exª, como 

Sr. Presidente, Um remédio caro que não cura grande professor de Eco'nomiada Universidade de 
o Brasil é o título do artigo, que peço faça parte do Brasília, tem autoridade para discutir o assunto e 
meu pronunciamento para que conste dos Anais. está sobrado de razão quando afirma que o Brasil ao 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - Permi- tomar R$30 bilhões do FMI perdendo parte de sua 
te-me V. EXª um aparte? autonomia, sendo humilhado perante as nações do 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- mundo inteiro, com 30 "dinheiros" - como, parafra-
co/PSB-SE) - Concedo o aparte ao Senador Lauro sendo a Bíblia, diz o meu querido Senador Roberto 
Campos, representante do Distrito Federal. Requião. Com apenas 30 "dinheiros", foi capaz de 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - Nobre se rebaixar perante o FMI e a nação americana. 

~e!1ador Antonio Carlos Valadares, V. Exª, em boa No início do Plano Real, o Brasil tinha um endi-
'hora, trouxe a ,este Plenário o artigo do qual acaba vidamento público de cerca de R$60 bilhões. Atual-

' .. :1. .' , de· ler,. parte. Não é preciso ser economista, nem mente, esse endividamento ultrapassa R$300 bilhõ-
:: ~ grande economista, para, enxergar as evidências. es, em decorrência da política, nefasta de juros. 

Aliás, os economistas têm primado por não enxergar Quando o Governo aumenta a taxa de juros, o pri-
o óbvio ululante, Agora, por exemplo, toda essa ce- meiro prejudicado é o próprio Governo. Mas os gran-
leuma;~gira em ,tomo de _ US$30 bilhões, que pode- des e únicos beneficiários - outra 'denúncia trazida 
riam <?~~gar a .US$45 bilhqes, de um empréstimo por esse artigo do jornal The New York Times -, os 

.I,.~. • 
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únicos entusiastas do plano de ajuste fiscal são os Estudos para o Desenvolvimento Industrial, presidi-
profissionais de Wall Street. Com esse plano, se- do por Eugênio Straubb - uma espécie de instituto 
gundo .o jornal, ·poderão continuar cobrando taxas criado paralelamente à FIESP - Federação das In-
de juros de 20% ou mais, aproveitando a garantia do dústrias de São Paulo. Teríamos de abordar definiti-
Fundo de que o Brasil não desvalorizará sua moeda vamente o modelo. Economistas credenciados anun-
em breve". A garantia que os profissionais de Wall ciam a possibilidade de uma explosão em duas 'ou 
Street têm de que o Brasil não vai desvalorizar a três semanas. Chamarão isso de um "ataque à nos-
moeda é sinal de que eles vão ganhar mais dinheiro sa moeda". Nada tem de ataque à deliberada dispo-
às custas dessa política monetária, introduzindo uma sição do Presidente do República de internacionali-
das maiores taxas de juros de todo o mundo. zar o Brasil. Seria, Senador Valadares, o sinal verde 

O Sr. Roberto Requião (PMDB-PR) - Sena- para a venda da Petrobrás e do Banco do Brasil. Te-
dor Antonio Carlos Valadares, concede-me V. Exª mos de liquidar a proposta política de dependênéia 
um aparte? de Fernando Henrique Cardoso. Precisamos abordar 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- esse ponto. Sua Excelência não se esqueceu do 
que escreveu: propôs a dependência e está realizan-

co/PSB-SE) - Ouço V. Exª com prazer. do uma política que coloca o Brasil de joelhos diante 
O Sr. Roberto Requião (PMDB-PR) - Sena- do mundo.·O Presidente Fernando Henrique Cardo-

dor Valadares, R$304 bilhões de dívida mobiliária in- so, sua equipe econômica e o Governo Federal são 
terna são uma parte do Banco Central e outra parte realmente os únicos que acreditam, atualmente,' na 
do Tesouro. O Banco Central tem títulos também globalização do mundo. Todos os Presidentes, todos 
que causam' uma parte dessa dívida, mas podería- os países, todas as equipes econômicas defendem 

.; mos trabalhar com uma hipótese completamente o emprego interno, suas indústrias e o desenvolvi-
,~ aleatória - porque os dados precisos não chegam ao mento a ser realizado de uma forma autônoma. O 

. Senado da República - de R$200 bilhões que, a Presidente da República se afundou nos seus com-
.: 41 % ao ano, .resultaria num juro de R$82 bilhões, ou promissos e não tem mais condição política de rene-
.. seja, muito mais de R$2 bilhões de juros da dívida gociar um outro modelo de desenvolvimento, tal a 
b mobiliária ao mês. Veja V. EXª a insignificância des- ordem e a profundidade dos seus compromissos. 

ses 30 "dinheiros", desses R$30 bilhões do FMI! Por Estamos entrando em uma entaladela definitiva. 
que sempre 30, Senador Lúdio Coelho? Eram 30 "di- Ouço poucas vozes, além da de V. EXª, de alguns 
nheiros· na versão bíblica; 30 contos de réis para Senadores e de poucos Deputados, tentando discu-
Domingos Calabar e R$30 bilhões para o Fundo Mo- tir em profundidade a crise que atravessamos. Vejo, 
netário Internacional. Por que sempre 30? Recebe- no entanto, a atitude pouco útil de discutir pontual-
mos R$30 bilhões e pagamos mais de R$2 bilhões mente os ajustes tributários que não nos levarão ri-
por semana, o que significa R$8 bilhões ao mês. gorosamente a nada. Ontem, em entrevista ao jorna-
Duas semanas resulta numa quantia maior do que lista Carlos Chagas, na Rede Manchete de Televi-
aquela que recebemos por uma Vale do Rio Doce. são, optei pela vertente pessimista do diagnóstico 
Parece que o Congresso Nacional não se apercebeu que faço: teremos violência urbana, assaltos a su-
ainda de que essa discussão pontual de medidas permercados, desespero de desempregados e, tal-
propostas pelo Govemo Federal, no seu ajuste tribu- vez, em um ano, o Congresso Nacional possa estar 
tário, da reforma tributária, não tem de fato nenhum discutindo o impeachment do Presidente da Repú-
significado, porque elas não vão à raiz do problema. blica. Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Vala-
E a raiz do problema talvez seja a dependência cada dares. 
vez maior, ou a proposta de dependênciado'Presi­
dente da Repáblica, já revelada nos seus livros anti­
gos, como'. Dependência e Desen'volv(men,to. na 

. Améric~ Latina, escrito em. parc~:~í~ co'~' o.:,6,hil;eno 
,Enzo Faletto., T~IT)()s, então, u,r:t:l ~núnCià, antigo ,do 

.. enç~f'!linham~nt~ ~o" Brasil para ,U.í:nag,lob~li~~ção 
. absolutamente dependente. Trinta. bilhões. de reais 
. 'nãó .. significa.m rigoró.sámente',':nadà; ':,q~al)d'9', . em 

uma,· década', apenas; a partl~ipação da: i:ndUstria no 
. '" ." " . .. . ,-, :': I.' . ':J' .... ,' 

Produto Interno Bruto cai de,.44% para 23%, como 
nós'revelà"rêcente"pe'squisá do"LEDI :_: InstltuÚ)'"de 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
': to/PSB-SE) - Senador Roberto R~uião, nesta última 

semana; aCompanhamos um pronunciamento da mais 
'.alta 'imPortância, realizado P.qr, '1/, ~, do .~lto d~ta tribu­
" na, 'sobre omornento ecohôiTlicó e finantêiro, do Brasil. 
" y. '~ traç6u ürti 'qüadro v~rdadeirô, transpar~r1te e dra­
, 'rilatico da sitUqçãQ dó, B~il, é 9.G9yemonão se pres­
, : : t6u á' dar a mênor' resposta àquele' prominciamento, feito 
, : : C;Oi!!, 'd~~os:. iÍT~pr~~~.ÍY~i~;:' !n~iscUii~êlm~nt~'~'Verdad~i­
, rés; anünciados por' v: EXª para toda esta: Càsa e natu-
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ralmente para uma giande parte da sociedade brasi- para movimentar o serviço público. Hoje, o Governo 
leira por meio da TV Senado. federal considera o segurado da PrEwidênci~ Social 

Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, essas me- üm peso para a sua administração. ' 
didas do Governo não passam de mais um remendo Ora, Sr. Presidente, no ano passado, se o Go-
na grande ferida trazida à economia do Brasil por esse vemo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 
plano do Presidente Femando Henrique Cardoso. A tí- vez de se debruçar tão teimosamente sobre o prpble-
tu lo de preservar a todo custo a estabilidade do Real, o ma da reeleição, tivesse estudado melhor, discutido 
Govemo esqueceu-se do principal destinatário desse com o Senado e a Câmara dos Deputados uma saída 
plano: o povo, que quer um Real forte; uma moeda for- com a qual pudesse obter o apoio de todos os partiqos 
te; que quer urna inflação baixa; urna vida melhor; mais políticos, até mesmo os da Oposição; se estivesse dis-
escolas para as populações pobres; mais saúde, que posto ao diálogo, não estaríamos mergulhando nesta 
está um verdadeiro caos; que quer segurança pública, crise cujo paradeiro desconhecemos. 

que, devido ao recrudescimento do problema econômi- Em 1997, o assunto principal, 'no mundo intei-
co, está em segundó plano; que quer a agricultura, a ro, era o problema da crise financeira. Primeiro, veio 
pecuária e a indústria sofreram quedas enormes. Con- a crise da Ásia, depois, a da Rússia. E o Brasil, às 
forme o respeitado Instituto de Pesquisa Econômica mil maravilhas! O Sr: Ministro da Fazenda prometeu 
Aplicada -IPEA divulgou na revista Conjuntura, há a a todos nós que nunca mais procuraria o FMI, por-
projeção de que a indústria nacional não crescerá nem que não havia motivo para fazê-lo. No entanto, na 
1 % em 1998, ou seja, ficará quase estagnada. Isso foi calada da noite, em face de uma realidade que pro-
divulgado antes de serem anunciadas as medidas pelo curaram escamotear a qualquer custo, primeiro re-
G~vemo Femando Henrique Cardoso. Imaginem V. solveram conversar com o FMI, depois, com a'socie-
EXªS o que ocorrerá no próximo ano, com a taxa de ju- dade e com o Congresso Nacional. 
ros já abalizada em 42%, com a política recessiva de 
cobrança de impostos, aqui amplamente discutida; e 
com a sobrevalorização da nossa moeda. Tudo isso 
t~ça o cenário dantesco de que iremos para dias im­
previsíveis. 

Não se trata de um discurso pessimista, por­
que queríamos trazer, nesta hora, a nossa palavra 
de confiança no Govemo. No entanto, como pode­
mos confiar em um Govemo que, no final do ano 
passado, disse que apresentava um pacote para 
atender aos· efeitos da crise asiática, com o objetivo 
.de fazer uma economia de R$ 20 bilhões, e que con­
seguiu, entretanto, economizar apenas R$ 1,5 bi­
lhão? Ora, com esse consumo mensal que existe em 
função das altas taxas de juros, não temos a menor 
dúvida, Sr. Presidente, de que estamos marchando 
para dias mais tormentosos. Deveríamos estar mar­
chando para dias em que o brasileiro pudesse con­
sumir mais; em que houvesse mais emprego e o ser­
vidor público fosse melhor tratado. 

Aliás, sempre que surge uma crise, o Governo 
logo procura o bode expiatório principal: o servidor 

. público., Essa categorià passou quatro anos com o 
. salário congelado, e, agora, o Governo, além de pro­

.' meter '!l.anter essa situação, re~olveu fazer c9m que 
a contribuição previdenciária pàsse de 11%. para 

,-:,20%, q~ando o s'alário' últrapassar : Cr$1.200,OO. 
',Além dis~o, tamb'ém atingiu o servidor aposentado, 

,:;:que serl:lpre,foi.respeitado, e passou sua vida, dedi­
cando 9 ':melhor. de sua inteligência e capacidade 

, '" l' • ~ _ .' 

, Por isso, Sr. Presidente, mais uma vez, enfati-;II 
zo, nesta Casa, a necessidade de o Govemo se por:'­
tar de forma mais humilde. Ele deve admitir - não o. ; .... 
fez até agora - que os erros não estão nosfenôme-·~ 
nos da globalização, na Rússia ou na Ásia, mas aqui 
no Brasil mesmo. Os erros e os acertos estão aqui 
dentro do nosso País. ' 

Se o Govemo não se dispuser a discutir, mais 
de perto, com a sociedade e com os Congressistas, 
que a representam, a crise que atravessamos se tor­
nará pior, porque somos os últimos' a' saber. Nós, 
que temos a responsabilidade de aprovar'ou não es· 
sas medidas solicitadas pelo Governo, somos agora. 
o alvo da imprensa, que divulga estar tudo na mão 
do Congresso. Ou seja, se este pacote não der cer­
to, como tudo está a indicar, o Con~)resso, em última, 
instância, será o grande culpado. De outro lado, se 
prosperar - o que consideramos muito difícil -, os 
méritos ficarão com o Sr. Ministro da Fazenda e sua 
equipe econômica. 

Evidentemente, Sr. Presidente, aqui estamos, 
reitero, para protestar diante do comportamento dis·· 
cricionário, orgulhoso e prepotente do GoverrioFe­
deral,' o qual procura o Congresso Nacional não para 
aprovar Suas medidas,' maS- para hOÍTlologá-las.· T e­
nho certeza absoluta, Sr: Presidente' .... de que, quàn·· 
do o "pacotão'ó chegar ào Senado Federal,ninguérn 
poderá emendar nada, porque', se o fizer, a' matéria 
,voltará para a Câmara, e sua apreciação demandará 

• • • ." , .. r., ' - r, r', 
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mais tempo, o que irá de encontro aos interesses do 
FMI, que está exigindo pressa. 

Em síntese, Sr. Presidente, a Mesa, a essa' al­
tura dos acontecimentos, já está providenciando um 
carimbo, pois' o Senado Federal, que não tem sido 
senão um mero "carimbador" dos projetos oriundos 
da Câmara, deve ter gasto seus carimbos. Assim, 
um novo carimbo já deve estar sendo encomendado, 
a fim de que este pacote, passando pelo Senado, 
seja apenas homologado, sem a mínima possibilida­
de de emenda, de alteração, por menor que seja, já 
que o Governo Federal se utiliza do Congresso Na­
cional apenas para atender seus objetivos, que nem 
sempre são os objetivos do Brasil. 

,. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA­
DARES EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Ponto de vista 

UM REMÉDIO CARO 
QUE NÃO CURA O BRASIL 

Mlchael M. Welnsteln 
The New Vork Times 

Nova Vor1t - O plano de austeridade divulgado na quarta-fei­
ra pelo Brasil não vai solucionar sua crise financeira, assim como 

um pacote de ajuda de US$30 bilhões ou de US$35 bilhões - boa 

parte dinheiro do contribuinte americano - também não.é uma solu­

ção. Esse é o montante que o Fundo Monetáriolntemaciona/ (FMI) 

vai oferecer para ajudar o Brasil a sustentar sua taxa de câmbio. 

Os gênios financeiros por trás do pacote, Lawrerice Sum­
mers no Tesouro e Stanley Fischer no FMI, poderiam argumentar 
que o plano vai evitar a desvalorização do real e proteger a Amé­

rica Latina da turbulência financeira que derrubou a Rússia e par~ 
tes da Ásia. Porém, seu otimismo será de curto prazo. 

. Se, como esperado, o plano brasileiro colocar alguns bilhõ­

es de dólares num pacote de ajuda em troca de maior austerida­
de fiscal, é possível adiar a crise por dois meses ou dois anos. 
Porérh, muitos economistas acreditam que a crise vai voltar por­

que o plano não afeta as irreconciliáveis políticàs financeiras do 
Brasil. Nesse meio tempo, o receituário do FMI vai lançar o Brasil 

numa recessão que pode melhorar o déficit em transações· cor­
rente mas vaítratar brutalmente os mais pobres e esmagar as as­

pirações da classe média . 

. O plano está baseando em cortes de gastos e aumento,de 

'impOstos 'para reduzir o déficit, e em elevàdas taxas dé.jliros'para 

"presér'và" à 'taxa de câmbio. "A' possibilidàde de isso funcionar", . 

diz"Mórris Goldstein,do institute for'lntemational Economics,'~ba-' 
seia;se em pouco mais do que um desejo e uma prece" . . 

A 'prOblemática situação financeira bràsileira foicausaéla'~ 
p6r'úmà iticêndiária cómbinação de políticas. O País:fií<Íi'sua 

moeda, o real, a uma taxa que pode estar sobrevalorizada' de 

15% a 40%. Isso toma as exportações caras, as importações 

baratas e encoraja os dólares a sair, não a entrar. 

Em segundo lugar, o Brasil - parcialmente por causa de 

seu crônico déficit nas contas públicas - aumentou e muito o seu 

endividamento externo de curto prazo. Mais de US$50 bilhões, de ' 

acordo com um cálculo de Lawrence Krohn, da Donaldson, Lufkin 

& Janrette Securities. O total de dívidas de curto prazo é estima­

do em US$150 bilhões. 

Terceiro, o real é conversível, o que significa que os investi­

dores podem forçar o governo e trocá-lo por dólares a qualquer m0-

mento. A combinação de uma moeda sobrevalorizada, elevado en­

dividamento e conversibilidade cria um Cenário financeiro em que a 

calamidade está apenas um passo adiante da crise de confiança. 

Os formuladores de política até agora parecem paralisados. 
pela perspectiva de uma desvalorização. Citando aterrorizantes . 

evidências na Ásia e na Rússia, -eles temem uma desvalorização ' 

incontrolável, causando altas desnecessárias nos custos das im­
portações. A perspectiva de uma desvalorização também apavora ' 

os investidpres,-que poderiam sacar seus dólares ~ correr. 

Para evitar isso, o Tesouro e'oFMI decidiram unir-se ,num , 

ataque ao déficit orçamentário brasileiro e na criação de um fundo, 
de reservas multibilionário para assegurar os investidores que o 
País tem tudo o que precisa. Mas os criticos enfatizam o tamanho 
da dívida de curto prazo, que faz o tamanho do pacote de ajuda, 

parecer ínfino. 

Há duas .altemativas ao pacote Tesouro-FMI. Jeffrey 
Sachs, de Harvard, conclama o Brasil a abandonar a rigidez no 
câmbio, permitindo que o real oscile ao sabor dos mercados carn- ' 
biais. Dessa forma o Brasil não mais precisaria manter juros as­
tronômicos para defender seu câmbio. 

Respondendo a Summers e Ficher, ele argumenta que os 

países não podem manter câmbios sobrevalorizados. No B~I;_ 
como na Ásia, uma tentativa de defender o câmbio só deve exau·" 
rir as reservas cambiais. "Quando as reservas acabarem", diz' 

Sachs, "os investidores vão entrar em pânico" . 

Rudiger Dombusch, do MIT, defende uma solução oposta. 
Ele sugere a adoção de um currency board; a exemplo da Argen­

tina. O Brasil fixaria o real ao dólar a uma taxa fixa; porém, nesse 
caso, a desvalorização não mais seria uma opção. O Brasil esta­
ria legalmente obrigado a manter dólares suficientes, para resga­

tar todo o seu meio circulante. DombusChusar a Argentina corno 
exemplo de que um currency board pode tranqüilizar os investido­

res internacionais. 

Golsdstein afirma que para qualquer plano funcionar, ,ele 

deve convencer os credores a CCir:lve~er títulos de'curto prazo em 
dívida de longo prazo, estabilizar o .real a uma, tax~,'.mais baixa, 
cortar substancialmente o déficit ,fiscal e ~sa(, uma modesta ajuda 

intemacional. Alguns economistas prevêem que, se entrarem dó­

lares no Brasil, eles vão acabar nas contas de bancos suíços; da 

mesma forma que os dÓlares,que,o F:MI d~spejou:naR.ússia. 
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Os únicos entusiástas'~o.os profissiónais de Wall Street. 

Com esse plano, eles vão poder'contimiar a cobrar taxas de juros 

de 20% ou mais, aproveitand~,a,garantia do Fundo que o Brasil 

não vai desvalorizar sua mo~a ,em breve. Não admira que eles 

adorem as medidas. 
, 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares,Q· .. Sr.' Antonio Carlos Maga~ 
Ihães, President~;4.eixa a cadeira·da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Carlos Pa-
trocínio, 2 51 Secretário. . 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-' 
los Valadares, 0$;'.: Lúdio Coelho, suplente 
de secretário, deixa.a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada.pelo Sr. 8ello P(JriJéi. 

O SR. PRESIDENTE\·(Bello.Parga(~- V. Exª 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao 'Senador Carlos Patroci-
nio, próximo orador inscrito. < • . " 

O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL-TO. Pro-
nuncia o seguinte discurso.Sef'!1 revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs.Senadores, esta Casa 
exauriu o assunto relativo' a'planos de saúde. O Se­
nado estudou, negociou com o Governo e com as di­
versas entidades interessadas'eprocrastinou a apre­
ciação dessa matéria que estava na pauta da convo-' 
cação extraordinária, para que pudesse ser bastante 
debatida, como o foi, na realidade. 

Posteriormente, Sr. Presidente, a fim de que 
esse projeto não voltasse à Câmara dos Deputados, 
dada a necessidade de se estabelecerem as novas 
regras para os planos de saúde, foi feita a negocia­
ção com o Governo no sentido de qUe, por ocasião 
da sua regulamentação, seria estabelecido o que fi­
cou acordado entre o Executivo, o Legislativo' e' os 
diversos planos de saúde. " ~' 

De sorte, Sr. Presidente;' que esta Casa fez 'o 
que pôde para oferecer à sociêdade brasileira planos 
de saúde mais consentâneos Com' a necessidade da 
nossa população. O aporte dê,'recursos do Governo 
aos planos de saúde, por intermédio do SUS,' repre~ 
senta uma ajuda substancial para o atendimento, so­
bretudo, àpopulação mais carente do nosso País .. 

Encerra-se hoje ó prazo' para a regulamenta­
ção dos planos de saúde, e quero deixar registrada 
algumas de minhas apreensões com relação a' essa 
regulamentação. O.Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº. 1.685, que já está,' na quinta' edi­
ção, que visava reguiamentar a lei'que trata do'setor 
de saúde. Neste exato momento, deve estar reunido o 
Conselho NacionalqeSeguros de Saúde, Consu; para. 
aprovar as novas reg~s. Desejo ressaltá r a minhápar-

, I 

I 

ticular apreensão em relação' ao fato de qúe, mesmo 
antes da implementação das regras pactuadas com 
relação aos planos de saúde, já se fala em uma ma­
joração de até 15% dos referidos 'planos. 

Sr. Presidente, como temos acompanhado 
desta Casa, os inativos terão que arcar com uma 
contribuição para a Previdência Social, bem como os 
servidores públicos ,terão também aumentadas suas 
contribuições previdenciárias; há ainda o aumento 
da CPMF, e, agora, estão querendo aumentar as 
mensalidades dos plano~ de saúde. 

As empresas de saúde irão propor hoje um au­
mento de até 15% nas mensalidades do setor, que tem 
um universo muito amplo de adesões. É importante que 
se diga que os diversos técnicos da área da saúde fize­
ram estudos e reestudos e chegaram à conclusão de 
que o aumento' máximo seria da ordem de SOlo. 

Queremos deixar aqui o nosso apelo aoMinis­
tro da Saúde, Senador José Serra, no sentido de 
que não permita um sacrifício ainda maior ao contri­
buinte brasileiro, com a aprovação desse aumento, 
mesmo'porque <?'universo' de afiliados aos planos de 
saúde vem aumentando enormemente, fato que se 
deve principalmente à baixa qualidade de atendi­
mento médico, prestado através do SUS e até de 
outros 'convênios. Nos Estados Unidos, o valor co­
brado pela prestação de serviços de saúde é muito 
menor que em nosso País .. 

No ,que diz respeito à regulamentação da doença 
pre-existente, o acordo'estabelecido enti'e'o Senado e ' 
o Ministério da 'SaÚde está sendo relativar'Tlente cum­
prido. Ficou estabe,lecido que essa s6'poderá ser con­
tabilizada'pelo seguro se o segurado admitir que a tem 
no ato do seu ingresso no respectivo' plano de saúde 
ou se a seguradora de saúde comprovar que ele já era 
portador anteriormente. Não se pode alegar problemas 
congênitos, mesmo, pOrque, todo recém-naséido, se o 
plano cobrir o parto, terá direito a todo atendimento 
que, eventlialmente,.possa vir a n~itar .. 

Houve também úmavanço importante em rela­
ção aos transplantes, que eramvedados-por quase 
todos os planos a·n~igamente. Hoje, já se pode fazer 
transplantes de córnea e de rim. Muito importante . 
t:amb~m' é que ptocedimentos médicos 'complexos, 
como a he~odiálise,serão contemplados pelós di-' 
versos planos de saúde. ' . 

EstaDeleceu~se que;" até o dia 3 de dezembro 
de 1999, todo segura:do~ todo comprador de u(TI pia­
no ·de saúde deve procurar se inteirar das' normas 
para fazer um novo contrato, realizando negociações 
com o seu plano ou procurando um novo tipo. 

A faixa etária também foi estabelecida. São seis 
faixas etárias' antes dos sessenta anos. Discordo des-
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sa modalidade, porque há uma faixa, na juventude, Apelo ao Exmo Sr. Mi~i~iro e às diversas segu-
que,praticamente não se. utiliza ,do sistema de saú- radoras para que não sufoquem mais uma vez o po-
de. bre do contribuinte, o pob~~,çjo segurado dos diver-

Na faixa etária que ultrapassa os 70 anos, es- sos planos de saúde do nosso País. 
tabeleceu-se que; se o septuagenário já tiver contri- -Muito obrigado, Sr. P.r~sidente. 
buído por mais de 10 anos, ,não terá qualquer au- O SR. PRESIDENTE,($ello Parga) - Concedo 
mento em virtude do seu tempo de pagamento. Mas a palavra ao Senador Djalma Falcão. (Pausa.) 
se esse cidadão inscr~ver-se no plano após os 70 Concedo. a palavr'á.â'.Senadora Marina Silva. 
anos, devido a esse fator e à sua suscetibilidade, (Pausa.) . ':';'~ -,-
submeter-se-á a uma contribuição bem majorada. Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

,:Uma outra questão é a que se refere ao ressar- (Pausa.) ,.;': 
cimento ao SUS, em razão do atendimento efetuado Concedo a palavra ão Senador Cassildo Mal-
por esse sistema de saúde, ou seja, as seguradoras daner (Pausa.) " ,'", 
deverão reembolsá-lo de modo descentralizado. Concedo a palavr~' âo Senador Eduardo Supli-

Um outro avanço diz respeitoaodoenternental,que, cy. (Pausa.)" :-_'",:"" ' 
doravante,'teráde ser tratado pelos planos de saúde. Senador José Fogáça, V. Ex!! pretende ocupar, 

, Estabeleceram-se três tipos de planos: familiar, a tribuna? ' 
êoletivo-empresarial e coletivo por adesão. São as O SR. 'JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Sr. Pre-
modalidades 'oferecidas ao p"úblico. Há ainda outros sidente, abro mão dé.:r~lihha inscrição. 
planos, como o ambulatoriál, o hospitalar sem ou ' O· SR. PRESlIlENTE (Bello Parga) - Não há 
com obstetrícia - e, neste último caso, existe eviden- mais oradores inscritos. , " 

I ,~. 

temente uma c~rência -, odontológico e, ainda, o Os Srs. Senadorés Odacir Soares, Lúcio AI-
plano ,de referência, que certamente será o mais pro- cântara e Émandes 'Amorim enviaram discursos à 
curado pelo usuário. Mesa para serem publicados na forma do disposto ~ 

O mais importante, Sr. Presidente, é que fique no art. 203 do Reginiéíito Intemo. 
claro para o consumidor o produto que ele está com- S. Exªs serão'atendidos. . ~. '. . 
prando. Essa é uma das causas pelas quais uso a O SR.ODACI.R SOARES, (PTB-RO) - Sr. Presi-: '! 
tribana do Senado Federal, fazendo um apelo àque- dente, s~s e Srs. Senadores, a segunda semana de 
lés que sea:tiliaram aos diversos planos de saúde outubro foi marca~, ,pelas premiações com o Nobel 
pará que procurem inteirar-se dos documentos que que a Academia Real de Ciências da Suécia conferiu 
assinaram, porque seus contratospoderTÍ ser revis- nas áreas de literatüia;' qurmica, frslca. paz, 's econo;. 
tos, até o dia 3 de q,ezembro do próximq ano -1999. m~: Depois de u~'Jejum de mais de duas décadas: a 
. ir, " 'Outro ponto que representa um avanço muito Academia voltou ,a conceder o prêmio Nobel a um teó-
importante' é que a fiscalização poderá ser feita pelo rico da chamadàeC<;momia do bem-estar. ' 
Ministério' 'da Saúde. Anteriormente, 'reclamações Foi contemplado com o Prêmio Nobel de Eco-
qí.'uinto ao atendimento' oU, as falhas verificadas nOS nomia de 1998 o economista indiano, nascido em 
Plàrios dé Saúde ficavam 'adstritas' a reclamações do Bengala, Amarty~. Sen, de 65 anos, professor n~ 
Procon, qúé aca.bilVam na Justiçàó' mas hoje já exis- LondonSchoole ,em Harvard. O ,economista indiano 
tem fiscais do Ministério ,da Saúde, que podem até é considerado !-lI!', acadêmico de grande reputação, 
autuar os diversos' planos de saúde, trabalhando na com doutorado pela ,Universidade de Cambridge, na 
esfera do Rio e São Paulo. " , , Ingiaierra, autqr de 20 livros. Amartya Sen revolucio~ 
" '" Portantó~ Sr. Presidente,góstaria de'deixar pa~ nou a pesquisa e a análise dos estados de miséria 
tente~da'aqui; "mais Uma vet, a minha preocupação ab~~luta em n~çÕes da África e Asia. 
ae qué o cidadão brasileiro,' ocoritribuinte brasileiro, . "A mudança de enfoque da Academia Real de 
que já {feverá'ser pi"éjudicado· 'pela implémentação Ciências da S,u,écia na premiação dada a Amartya 
Jdo Plal10 dEi'Estabilidade Fiscal, não ti seja mais uma Sen,deve ser,r~ssaltada, primeiro porque é a primei-
v9z,':com'á' 'niájóração 'de até 15% em seus planos de r'a,vez que um Jepresentante de ,~~ pafs do Terceiro 
sàüdEi;mesmo antes'de serem implementadas as no- Ml:mdo recebe ,um Nobel de ,~conomia; segundo, 
vas regras que deverão sair nos jomais amanhã ou de- P9rque, antes ,dele, desde queAoi criado o ,prêmio 
pois,de'amanhã, de acordo com.'a deliberação do Con- em,1969, apenas o americano'B~ul Samuelson e o 
selho, Nacional de .Seguros de Saúde. -:, ;, inglês John Hicks haviam recel?Ido o Nobel por teo-

\, 

1- , 
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rias na área da economiã 'do bem-estar, em 1970 e teceram mesmo quando o volume de alimentos não 
1972, respectivamente:· .. ··/\··: se havia reduzido em relação aos anos anteriores. 

Numa análise restrespe'ctiva de ilustres pre'mia- Algumas áreas afetadas pela fome, Senhor 
dos com o Nobel dé"E:cdnomia, listamos Milton Presidente, tinham inclusive exportado produtos ali-
Friedman, 1976, da eséolà'de Chicago, que foi pre- mentares .. Segundo Amartya Sen, isso se explica 
miado por sua contribuição,:paraa análise do consu- por fatores sociais e econômicos que afetam os gru-. 
mo, a teoria do dinheiro e ,8 política de estabilização. pos de maneiras diferentes. A fome que atingiu Ban-.. 
Para ele, enquanto os governos deixarem os merca- gladesh em 1974, por exemplo, deveu-se ao fato de 
dos se auto-regularem, as perspectivas para o mun- que as inundações daquele ano fizeram subir os pre-
do serão muito boas. 'o", < ços dos alimentos, ao mesmo tempo em que havia 

James Tobin, 1981, professor da Universidade escassez de trabalho para os trabalhadores. agríco-
de Vale, foi premiado pela. a,Rálise dos mercados fi- las, que viram seu poder aquisitivo cair. 
nanceiros e· seus efeitos sobre o emprego, a produ- Amartya Sen não visitou a America Latina ou 
ção e a evolução dos preços. James Tobin defende de modo particular o Nordeste brasileiro. Mas as 
a reforma financeira para 'debelar a crise da Asia e é suas contribuições acadêmicas valem para qualquer 
autor de uma das propos.t~~. para um novo Fundo nação, de qualquer continente, em qualquer tempo. 
Monetário Intemacional-FML . . A desnutrição endêmica de populações inteiras ca-

O economista Robert.Lucas, foi agraciado em racteriza o estágio terminal da exclusão econômica e 
1985, por sua tese sobre .~.~. '~~pectativas racionais. social. São indivíduos de todas as idades situados 
A teoria ensina que, quando .todos prevêem um fato, abaixo do nível da mera sobrevivência biológica, 
ele fatalmente acontece. nNá 'Vida econômica, quan- abaixo .da dignidade humana. . 
to mais incompleto é o conhééimento da situação, 
mais pretenciosa é a sua' 'explicação", ensina-nos 
Robert Lucas. . " '. 

. William Sharpe, 1990, ,~á~hou o prêmio junto 
com Mertton Miller e Harry 'M~11<6witz, por um con­
junto de teorias sobre os mé'r'C'àdos financeiros. WiI­
liam Sharpe criou um modelo:·h'lEitemático para ava­
liar o desempenho e o risco dàs<aplicações financei­
ras, que ficou conhecido coméfrndice Sharpe. 

No ano passado, os ameriCà~os Myron Scholes 
e Robert Merton ganharam o NODE!I'de Economia por 
suas teorias sobre a criação de' parâmetros de preços 
para mercados futuros. Depoisdà:gl6ria da premiação, 
veio para os dois economistasàl deiTocada: os dois 
laureados com o Nobel em 1998:'àdministravam o 
Long-Term Capital Management,·1..II11 dos maiores'fun­
dos de investimentos dos Estadõs' Unidos, que preci­
sou de um socorro de 3,5 bilhões de dólàres de 'entida­
des financeiras americanas para não 'quebrar. "., 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o'traba­
lho mais conhecido de Amartya Sén é o livro "Pobre­
za e Fome- um ensaio sobre diréftàse privações", 
publicado em 1981, que a Academia Real de 'Ciên­
cias da Suécia considerou uma coiitribuição.:.chave 
para a económia':do desenvolvimento. No livro; o 
economista indiano questiona a crénça coml:ini 'de 
que os grandes períodos de fome-sãoprovocatlos 
pela falta de alimêrttos. Depois de estudar a índiá' e 
Bangladesh e os'·'bólsões de fome quê estiolam'oS 
países do cinturão'do Saara, o econo'mista chegoli·à 
conclusão de quéás' grandes ondas:de fome 'à'€o'I')'-

. Os estudos do economista indiano tem o méri­
to de aprofundar o exame das causas desse flagelo. 
Conceituado como um matemático de extremada so- . 
fisticação científica, o professor Amartya Sen melho­
rou os métodos de medição e interpretação dos pro­
cessos de concentração elou distribuição de renda. 
Estabeleceu ligações .até então difusas, ou mal per-. 
cebidas,' entre estados de miséria coletiva com lacu~ 
nas de' mercados . livres e, sobretudo, ,com omissãó 
de polítiças.B~blicas.. . . . ! :'" 

" A exclusão absoluta, que culmina na morte por 
inanição, tem por raiz e por matriz falhas gritantes na 
organização social.e na administração política. A baixa 
eficiêl1cia da:econolTlia rural não. é a causa. da inani~o 
populacional. O que se d~veé tratar de identificar,para 
eli.mina~,ps·fatores que' provocam e perpetuam a baixa 
produçã,?, d~ aliment~~ em esca!a planetária ... 

. AO enfocar' esse aspecto, :Amartya Sen nos 
1eva a revisar o. que já era ,objeto de advertência de 
um outro laureado com o Prê'mio Nobel 'de Econo­
l1)i~, de 1979"Theodor,e Schu!tz. Tal como. Schultz, o 
,pr,?fessQ!AITI~rty~. Sen demonstra" qientifical11e!1~e~ a 
,ge.nerosa c,Ql/:leita de diyidend!l~eco,n,~mic.os, ,sp~i~i~ 
e. ,p9!í~icos .a.partir .da m~lhori~ .dp ,çê;lpital hur:n~no na 
escolae·I'IO trabalho .. Não há. no ,seu entendimento 
: óutro pass~porte 'par~ :a:_éonstruçã~ ~de urT)a, spçi«;lpa:­
qe econorni.ç~mentefQr:t~,politi~a'mente aberta eso-
clalmente jus!a,' .. ', .;:., • . . 

" .' Sr. Presidente,'Srªse Srs. Senadores, neste'dis~ 
curso, em que faço às minhas homenagens ao 'eceno-
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'mista Amartya Sen, , não poderia deixar de comentar Para o objetivo qu~ :'1le proponho, que é o de 
as condições de vida da população brasileira., '. conciliar a pesquisa da Fo!ha.,de São Paulo com o en-

Quantos são e onde estão os miseráveis do Brasil foque dado pelo pesqui~dor,Amarty Sen nos seus es-
? A' resposta varia em função da fonte consultada e do tudos, farei destaque na:,~i~ussão das informações 
ano que serve de referência para o cálculo. Com base contidas no Anexo n!! 1 - "Perfil da População Brasl/e;-
nos dados oficiais, a única afirmação po$Sível é que a ra, 1998"- sobre o grupo:~oç~al dos excluídos. 
miséria no país vem diminuindo nas últimas décadas. O grupo dos excluJd9~ totaliza 63,6 milhões de 

" Segundo o Mapa da Fome, elaborado em 1993 pessoas e está assim.,I~I,izado: na região sudeste, 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada- 37%; na região sul, 1~~/o;,.no nordeste, 34% e nas re-
IPEA,do Ministério do Planejamento, nesse ano giões norte/centro-oeste:,,1'~%. A renda familiar média, 

desse grupo é de R$403 e a renda individual média é 
eram 32 milhões os brasileiros em situação de misé- de R$207. No que diz res,'pe",' ito à escolaridade, 87% do 
ria, ou seja, o Brasil continha uma Argentina de mi-
seráveis na sua população. O conceito de miséria a ' grupo têm até 01!!grâu~e os restantes 13% até 211 

Grau. O grupo dos eiduídos não tem representação 
partir do qual o Mapa da Fome foi feito era o de ren- na escolaridade de nfyeL'superior e pós-graduação. A 
da· insuficiente para as necessidades básicas de ali- idade média do grupóA:~e 40 anos; 49% ~o do Sexo 
mentação. Os 32 milhões serviram de base para que masculino e 51% do sexd feminino. 
o governo federal elaborasse o plano de ação de . ' 
seu programa Comunidade Solidária. . 'O grupo dos êxê,l~idos foi subdividido em três 

sub-grupos: pobres:.~~spossuídos e miseráveis. De­
ter-me-ei em analisá~'à situação do sub-grupo dos,' O conceito passou por revisão e o número de 

miseráveis foi reduzido para 17 milhões. Essa nova 
cifra foi usada pelo Banco Mundial para, e~timar o 
. custo para melhorar as condições "de 'vida dessas 
pessoas: R$ 4,2 bilhões. Outro organismo interna­
cional, O· Programa das Nações Unidas para o De­
senvolvimento-PNUD, us'a dois conceitos diversos 
para definir, pobreza, ou miséria, que levam a resul­
tados diferentes dos usados pelo Banco Mundial. 

Em seu relatório de 1998,0 PNUD quantifica 
~os brasileiros abaixo da linha da pobreza Gomo sen­
do 28,7% da população, segundo a definição 'inter­
nacional: renda inferio'r a US$1 por dia. por pessoa. 

. . . . ~ ~ ,'~, (" .,., 

Na mesma tabela, o PNUD registrá que; segundo a 
definição nacional de pobreza, ~sse percentual fica 
restrito a 17% da população.' , 

Diante dessa confusão de conceitos ,e de fontes, 
a "~olha de São'Paulo", com a ajuda do Datafolha, ela­
borou uma classificação que mostra corno se organiza 

. , a pirâmide 'social'brasileira em '1998. ·É·o'retrato mais 
, 'atual e mais divulgado do 'país, Anexo nll :1.: ;, . 

•. i • • . .' . I' \ ~ l , 

" ',A .estrátificação dapôi')l~I~ção p~r.jirupo~' de 
classificação social foi elaborada pela, primeira' .vez 

,'pelo Datafolha, e'm ~997, -para iderltific~r ~egméntos 
de perfís semelhantes . .Tomando-se "corno base os 

. indicadores de classificação, socioecor.lômica, esco­
laridade e '~enda .familiár; . chega-se, .por' meio 'da aná­

.Iise de "clustersU
, (téénicaqu8'possibilit'a a'diVisão da 

'. r amostra em 'segmentos' horriogêneos) ,';à, cinco' gru­
- pos:elitê, hatálhadores, rE!Íl1ediádos', 'deslocadOs e 

excluídos. 'Os' cinco grupos ,totalizam 100,8 milhões 
'de ,pêssoas·,.isso porque la pesquis&3.não leva em 
conta a população ~om menosde:t6·anos. 

. #',.~ .. 
. mis,eráveis pelo que,numericamente representa - 25 ' 

milhões de pessqas.,d9s,,63,6 milhões ,do grupo dos 
excluídos ou seja" ~~ .. 3% - pelos indicadores que 
caracterizam o grüP9;' , 

O Brasil tem, em '1998, 25 milhões de miseráveis 
com 16 anos ou mais 'de idade. Eles representam 24% 
da população deSsá faixa etária. Os miseráveis estão 
no patamar mais tià'iXo da pirâmide social. Têm os pio­
res níveis de rendá' e escolaridade. Estão marginaliza­
dos no mercado dá 'trabalho e apresentam a mais alta 
média de idade de tOdos os grupos. 

Mas a princiPal característica dos miseráveis, fruto 
da combinação (ietodas' essas desvantagens, não apa­
rece nas estatísticas:.a falta de perspectiva de ascensão 

, social, a não ser ,que recebam ajuda do Estado. 
Na classificação social proposta pelo Datafo­

lha, os miseráveis são os excluídos dos excluídos. 
Estão em pior situação que os pobres e osdespos­
suídos, os dois 'outros sub-grupos que constituem o 
grupo dos excluídos da sociedade . 

'O sub-g~úpo. dos miseráveis está localizado 
majoritariamente na região nordeste, com 45%; no 
sudeste, figuram'27%; nas regiões norte/centro-oes­
te,(agrupada~;',16%; e na região sul, 13%. A renda 
familiar média:'oo sub-grupo dos miseráveis é de 
R$234 e a renda individual média R$13t. No que 
tange à escolaridade, 100% do sub-grupo têm até o 

',1 li. {,Jrau. A idaçl~ média para o sub-grupo dos miserá­
'!ei~ é a mais,alta, 45,7 anos, q~ase seis anos maior 

" d.o,que a de 9utro gruposocial.., " 
; :'~' O fator ',mais determinaQ~~, da péssima condi­

" çãode vida ~dps miseráveis é;§~a renda. Na média, 
. ·"su~s famílias sobrevivem cO!,\:,apenas R$234. por 
.. ;r;nês. No total,da população ~r~)leira, essa média é 
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de R$907. O rendimento Individual, como ficou ano- gar renda.às pessoas. O fundamental seria o indiví-
tado, é de R$131, prâticamente o salário mínimo. duo possuir renda para adquirir uma cesta de consu-
Um brasileiro típico da "elite, que integra os 7% que mo que sastifizesse suas necessidades básicas. 
estão no topo da pirâmide;'ganha 12 vezes mais do Consideraçãesimportantes no Brasil, dada a alta de-
que isso, em média. :l:..'· sigualdade de renda", disse Marcelo Neri. 

Sr. Presidente, S~~'e,Srs. Senadores, a situação Segundo o ex-Ministro do Planejamento., Deputa-
financeira dos miseráveis "é ainda mais dramática se do Federal Roberto Campos, outro ponto importante 
lembramos que a pesquiSà:'não leva em conta a'popu- diz, respeito à aplicação de programas direcionados 
lação com menos de 16"anós. Ou seja, esses R$131 para os mais pObres; em vez de concessão de subsí-
ainda têm de sustentar todas 'as crianças da família. dios genéricos que, segundo ele, beneficiam a classe 

A solução de curto p~õ seria um programa na- média: "O controle' e o congelamento de preços são 
cional de renda mínima, 'que' complementasse os ga- exemplos disso. Temos muito a aprender com Sen e 
nhos dessas pessoas. Mas iSSo não resolve as implica- fazer com que o crescimento econômico se traduza 
ções mais profundas do pl'ÓOlema. Se a renda é o gran- numa melhor distribuição de renda". 
de dMsor de águas na pilâtTIide social, a edUcação é, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, concluin-
como mostra a pesquisa, a priílCipal causa da miséria. do meu discurso permito-me trazer trechos do artigo 

Dos 25 milhões de mis~ráveis, 83% são analfa- "As Causas Reais da Fome", de autoria do ecol)omista 
betos funcionais (têm men~s ,de quatro anos de estu- Jeffrey Sachs, Diretor do Harvard Institute for Intema-
do). Os outros 17% não completaram as oito séries do tional Development, publicado na edição latino-ameri-
12 grau. Esse é umproblemá"de solução demorada. cana da revista TIME do dia 26 de outubro. 
Os dados da Contagem ,~opulacional do IBGE, de Jeffrey Sachs diz que desde o período 'de for-
1996, mostram que 44% dos, chefes de família do país mação universitária, Amartya Sen voltou repetida-
têm menos de quatro anos'ê:le'estudo, e mais de'meta- mente à discussão de um tema básico: mesmo as 
de desses não tem nenhuma instrução. sociedades empobrecidas podem melhorar a vida 

, A baixa escolaridade, "S'énhor Presidente, tem dos excluídos. As sociedades que protegem os mais 
conseqüências diretas sobre 'á inserção econômica pobres entre os pobres' podem salvar suas vidas, 
dos miseráveis. Esses, de' todos os grupos sociais, promover sua longevidade e aumentar suas oportu-
são os menos representados, Da População Econo- nidade, via educação e o trabalho produtivo. 
micamente Ativa-PEA, total daqueles que trabalham As sociedades que descuidam dos pobres, por ou-
ou procuram emprego. Só 61%'dos miseráveis es- tro lado, podem, inadvertidamente, contribuir para que 

milhões de pessoas morram de fome - mesmo em meio 
tão na PEA, contra 72% ,na méd,iada população. Há .' ao cresci~rrt0 ~mico, como ocorreu por ocasião 
três motivos para isso: nesse·,segmento há a maior' <:Ia grande fome em Bengala, fndia, em 1943, que foi o 
concentração de pessoas que, ,são só donas-de- tema do mais famoso estudo de caso de Amartya Sen. 
casa, mais os aposentados e' desempregados que Sen demonstrou que a fome de Bengala foi cau-
desistiram de procurar emprego>' ' . sada por um vigoroso crescimento econômico'urbano 

Essa situação tende a se' ~g'ravar num quadro que aumentou os preços dos alimentos, enquanto que 
recessivo, como o que se avizi.nh_a, por causa dos causava a' morte pela fome aguda de milhões de tra-
efeitos da crise mundial e como resultante de uma .' balhadores rurais com salários miseráveis. 
política econômica sem compromisso com o cresci- . Por que o govemo não socorreu os famintos 
mento econômico e descasada' da proteção social com o fomecimento ,emergencial de alimentos? A 

resposta de Sen é esclarecedora. Como a fndia co-
da população brasileira. As estatísticas mostram - e lonial não era uma democracia, os mandatários bri-
a realidade das ruas das cidades e do meio rural tânicos tinham pouco ou nenhum interesse em so-
brasileiro confirma - que os tr~balhadores menos 'correr os pobres, mesmo em meio de uma tragédia. 
qualificados são. os primeiros a ser demitidos. Essa observação deu origem à Lei de .Sen: a 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a 'premia- falta de' alimentos, não causa mortandade em uma 
ção de Amartya Sen foi bem recebida pelos economis- democracia, porque os políticos, caçadores de,votos, 

, tas brasileiros. Pêra Marcelo Neri, 'do 'Instituto de Pes- se esforçarão para soc,orrer a população esfomeada, 
quisa Econômica Aplicada-IPEA, as 'teorias do indiano porém em uma sociedade autoritária, uma pequena 
serviriam para o Brasil. "O ponto fundamental do traba- -falta de alimentos pode ocasionar mortes pe,là fome. 

lho de Sen é nãó'ólhar unicamente para o PIB pér ca- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
pita como medida"';de bem-estar social. Os índices de SENADOR ODACIR SOARES EM SEU 
pobreza discutidos'por ele constituem formas dá âgre- DISCURSO: 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. nio em circulação. É essa redução na quantidade de 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o progresso da estrogênio em circulação que contribui para diminuir 
ciência médica e a disseminação de padrões mais a chance de formação de câncer de mama. 
elevados de higiene pública, ao longo deste século, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, as .des-
vêm permitindo expressiva melhoria na qualidade de cobertas realizadas nos últimos oito anos deram ori-
vida e aumento da longevidade das populações, em gem à' definição de uma categoria nova de alimen-
todas as partes do globo. , tos, os já referidos alimentos funcionais, que consti-

Nas últimas décadàs', "em particular, a acelera- tuemuma grande esperança no campo da medicina. 
ção vertiginosa no ritmo dó desenvolvimento científi- Especialistas imaginam ser possível que, no futuro, 
co tem aberto perspectiva~ antes inimagináveis para haja condições para se calcular a quantidade ideal a 
a prevenção e a cura das mais variadas moléstias e ser ingerida de certo alimento, a fim de atingir deter-
para o prolongamento da.vida humana. Os progres~ minado resultado benéfico. De fato, as esperanças 
sos no campo da engenharia genética, permitindo depositadas nos alimentos funcionais são tão gran-
uma compreensão muito mais aprofundada do pro- des que a Sociedade Brasileira de Ciência e Tecno-
cesso de envelhecimento e dos mecanismos desen-, logia de Alimentos promoveu. um congresso em julho 
cadeadores das doenças, constituem um bom exem- passado, na cidade do Rio de Janeiro, especialmen-
pio das perspectivas quase ilimitadas que vêm sen- te para discutir alimentos funcionais e biotecno!ogia. 
do abertas pelas ciências bio-médicas no que tange Os nutricionistas e cientistas de alimentos. es-
à nossa capacidade de intervir no inevitável proces- tão debruçados sobre estudos visando a determinar 
so de degenerescência dos organismos vivos, ao a possibilidade de que não apenas comidas tradicio-
longo do tempo. nais mas também produtos criados a partir de técni-

Uma outra importantíssima linha de pesquisa cas de engenharia genética melhorem efetivamente 
no campo das ciências da saúde só muito recente- a qualidade de vida das pessoas. Para, os mais .oti-
mente vem produzindo seus primeiros frutos e che- mistas. entre esses estudiosos,. dietas personaliza-
gando ao conhecimento da opinião pública. Mas, em- das poderão substituir medicamentos e, no extremo, 
bora sejam novas essas pesquiSas, algumas evidên- talvez até cirurgias. . 
cias já foram comprovadas, havendo também fortíssi-
mas expectativas de que hipóteses ainda em estudo Se as expectativas de médio e longo prazo, quan-
venham a ser confirmadas, conduzindo a novasdes- to ao potencial dos alimentós funcionais, são imensas, 
cobertas com. potencial para' produzir grande impacto como se pôde perceber, o objetivo imediato já é expres-
na preservação e na recuperação da saúde de pes- sivo: prevenir os dois atuais flagelos da humanidade, aS 
soas de todas as idades e condições físicas e sociais. doenças cardíacas, que só no Brasil 'matam 300 mil 
Refiro-me às pesquisas atualíssimas que buscam pessoas por ano, e o câncer, responsável por 6 milhões 
identificar compostos químicos presentes sobretudo de mortes no mundo, no ~smo período. 
nas frutas e nos vegetais e que têm a propriedade de Com esse. escopo preventivo, os resultados 
reduzir o risco de se contraírem várias doenças crôni- das novas pesquisas permitem, por exemplo, que as 
cas, protegendo até mesmo contra o câncer. Trata- pessoas, que têm histórico familiar de doenças car-
se dos chamados alimentos funcionais. díacas, planejem suas refeições, enfatizando o con"' 

Estudos realizados nos Estados Unidos, na Eu- sumo de alimentos que protegem o músculo cardía-
ropa, no Japão e também no Brasil têm comprovado co. Pode-se, assim, imaginar que até os hábitos de 
o acerto da antiga sabedoria popular que sempre re- compra virão a ser afeté:!-90S por essé:!-s descobertas. 
comendou a ingestão de grande quantidade e varie- Frutas e verduras deixarià-rn de sér escolhidas pelos 
dade de vegetais, vendo neles a fonte mais segura consumidores apenas em função de sua aparência 
de uma vida longa e saudável. Com efeito, vários 00 preço. O elemento mais importante a condicionar 
compostos químicos presentes nos alimentos podem a decisão de compra passaria a ser a indicação do 
auxiliar a saúde. E não estamos aqui nos referindo produto, disposta junto ao seu nome. No Japão, 
às vitaminas ou aos minerais, cujo relevante papel aliás,' isso já ocorre. Supermercados colocam, junto 
para a saúde é reconhecido há" muitos anos. Os às gôndolas de ,vegetais, uma espécie de "bula", ob-
compostos descobertos no período mais recente, di- jetivando óriEmbu os consumidores a comprar com 
ferentemente das vitaminas e dos minerais, não têm critérios de saúde.' . 
função nutricional. Sua atuação se verifica no nível Um aspecto, da maior relevância, que não se 
celular, prevenindo· ,transformações químicas que pode deixar de mencionar, no que tange aos alimen-
conduzem às doenças. O câncer de mama,' por tos funcionais, é sua fácil disponibilidade e baixo 
exemplo, pode ser prevenido 'pela ingestão' das custo em comparação,com as drogas medicinais. A 
substâncias denominadas índoles, presentes no bró- quantia necessária para se comprar uns poucos 
colis, as quais têm.a propriedade de ativar uma enzi- comprimidos é suficiente para abastecer um lar com 
ma encarregada d~ reduzir a quantidade de estrogê- uma fartura e variedade de frutas, verduras e legu-

~l .. 
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mes que trazem beneffcios para a saúde de toda a pos de câncer e até mesmo de ocorrência de ata-
, família. ques cardíacos. ", , 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, nos paí-, Os bioflavonóides são outros componentes dos 
sesde língua inglesa, os alimentos funcionais são vegetais sobre os quais os e'specialistas em nutrição 
também chamados de active foods, designer foods depositam muita esperança; Os cientistas já conse-
ou healthy foods, mas não existe ainda consenso guiram isolar :4 mil bioflavon.óides, e neles identifica-
quanto à sua definição. A definição mais amplamen- ram, além de propriedades antioxidantes e anti-can-
te aceita é aquela que os aponta como "alimentos cerígenas, também o potencial de protE!ger contra a 
que oferecem um benefício à saúde além dos nu-: aterosclerose, a formação de placas de gordura nas 
trientes básicos que contêm". No conceito de ali-' artérias que ,representa a principal causa dos derra-
mentos funcionais, cabem tanto frutas e verduras mes cerebrais .• Um dos bioflavonóides de maior po-
cultivadas' pelos métodos convencionais quanto tencial terapêutico, segundo as pesquisas até aqui 
aquelas, que foram cultivadas especialmente para realizadas, é a quercetina, presente na cebola, que 
fornecer doses corretas de componentes criados age como um 'potente anti inflamatório e antialérgico. 
pela indústria para desempenhar determinado papel, Mais recentemente, investiga-se também sua prová-
no organismo. vel ação como eficientíssimo agente viral. 

Conforme explicam os nutricionistas, a função Ainda no grupo dosbioflavonóides, temos as 
primordial dos compostos presentes nos alimentos catequinas, que são encontradas em cascas de ár-
funcionais é desarmar reações que, no futuro, aca- vores e em alguns chás, como o chá verde e o chá 
bariam originando tumores, inflamações e outras de boldo. Pelo que se conseguiu apurar até o pre-
condições mórbidas. Entre esses compostos, desta- sente, as catequinas parecem anular os danos às 
cam-se os fitoquímicos, que são substâncias micros- células que estimulam as transformações malignas. 
cópicas encontradas em folhas, frutas, legumes e Além disso, pesquisadores da Escola Médica de De-
cereais: Boa parte dos fitoquímicos age como anti- fesa Nacional, do Japão, adicionaram catequinas a 
oxidante, ou seja, eles anulam os efeitos dos radi- amostras de sangue humano e puderam observar 
cais livres, aquelas moléculas que têm o efeito de queda nos níveis de colesterol, conhecido inimigo 
"enferrujar" as células. Essa oxidação das células das artérias. 
causada pelos radicais livres traz conseqüências Outros flavonóides importantes foram encon-
muito deletérias para a saúde, podendo ocasionar trados na uva e em seu derivado mais conhecido, o 
doenças que vão da catarata ao câncer. Além disso, vinho. Supõe-se que seja por conta dessas substân-
a ciên.cia já determinou o nítido papel dos radicais Ii- cias presentes no vinho que os franceses, muito em-
vres na aceleração do envelhecimento. bora seu alto consumo de laticínios, não apresentam 

No caso específico do câncer, os fitoquímicos 
têm a propriedade de ativar enzimas que previnem 
transformações malignas' nas células. Pesquisado­
res do Instituto Nacional do Câncer, dos Estados 
Unidos, já identificaram mais de 40 dessas substân­
cias nas frutas e vegetais. A laranja, por exemplo, 
apresenta cerca de 150 fitoquímicos que' atuam 
como antioxidantes, anti-cancerígenos e contribuem 
no controle do colesterol. 

Na família dos carotenóides, o betacaroteno já 
tem suas propriedades terapêuticas e preventivas 
reconhecidas há bastante tempo. No entanto, outros 
membros da família, recentemente descobertos, pa­
recem ter efeitos ainda mais poderosos. Esse é o 
caso, por exemplo, do licopeno, pigmento que confe­
re a cor vermelha ao tomate e aparece em menor 
dose na melancia. Há alguns anos, pesquisa realiza­
da na Escola de Medicina da renomada Universida­
de de Harvard evidenciou que uma dieta rica em mo­
lho de tomate, reduz o perigo de câncer de próstata. 
Provou-se, também, mediante pesquisa que obser­
voü um grupo de homens europeus, ql!e os tomates, 
desde que cultivados sem uso de agrotóxicos, dimi­
nuem as chances· de desenvolvimento de outros'; ti-

elevadas taxas de colesterol no sangue. O consumo 
regular de vinho de, boa qualidade garantiria prote­
ção contra os males oriundos da alimentação exces­
sivamente gordurosa. ,Nesse aspecto, os estudiosos 
comparam os flavonóides naturais da uva à aspirina, 
haja vista sua eficácia na prevenção de coágulos 
que obstruem as artérias. Nessa comparação, os fla­
vonóides . naturais da uva levariam a vantagem da 
inexistência de efeitos colaterais: como se sabe, o 
consumo de aspirina representa algum nível de 
agressão ao aparelho gástrico. 

~ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é impor­
tante ressaltar, no momento em que tecemos estas 
considerações acerca dos alimentos funcionais, a 
variedade quase infinita de substâncias que podem 
cair nessa definição. Além das já mencionadas, a lis­
ta de fitobioquímicos inclui numerosas outras subs­
tâncias ,pesquisadas ao redor do mundo. Isso para 
não )alar do incalculável número daquelas que per­
manecem desconhecidas. 

', •. Ness~ llniverso rico, alguns alimentos acabam 
sobressaindo pela multiplicidade.:e intensidade de 
seus efeitos terapêuticos. É o càso do alho. Esse 
tempero popular pode, efetivamente, ser considera­
dÓ.lum medicamento poderoso"~Âfinal, os fitoquími-
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cos nele presentes - a alicina e o dialif. disulfide - sidade de lIIinois concluíram que a soja também pre-
atuam eficazmente no controle do colesterol e dos vine osteoporose, doença que ataca uma em cada 
níveis de pressão sangüínea, evitam a formação de cinco mulheres. Nessa pesquisa, voluntárias ingeri-
coágulos nas artérias, combatem inflamações, forta~. ram, diariamente, 40 gramas de proteína de soja, ao 
lecem o sistema imunológico e estimulam enzimas· longo de seis meses. Observou-se, entre essas mu-
que detêm o câncer. Para os cientistas, o hálito ca- ,Iheres, nítido aumento da massa óssea na espinha 
racterístico de seus apreciadores tornou-se símbolo depois da menopausa. O grupo de controle, que não 
de boa saúde. .:, recebeu o suplemento de soja, teve perdas ósseas 

O alimento funcional de maior destaque, po- no mesmo período. Outros trabalhos científicos rela-
rém, é mesmo o brócolis, membro da família dos tam, ainda, que a soja alivia as ondas de calor na 
crucíferos, da qual também fazem parte o repolho, a menopausa e os sintomas típicos da tensão pré-
couve e a couve-flor. Uma equipe da afamada Esco- menstrual. Por último, verificou-se que o consumo 
la de Medicina da Universidade'John Hopkins, nos de soja impede o crescimento dos vasos sangüíneos 
Estados Unidos, isolou o suforafeno, composto que que alimentam os'tumores malignos. 
confere ao brócolis o sabor de "enxofre" e que tem a Como se pode ver, trata-se de um alimento 
propriedade de defender as células contra toxinas com poderosos efeitos benéficos para a saúde hu-
causadoras de câncer. Depois, foram descobertos mana, particularmente para a saúde das mulheres. 
os já mencionados índoles, preventivos do câncer de No entanto, Senhor Presidente, Senhoras e 
mama, graças à sua propriedade de reduzir a quanti- Senhores Senadores, nem só entre os vegetais são 
dade de estrogênio em circulação. Vale aqui lembrar encontrados valiosos alimentos funcionais. Também 
que essa moléstia atinge uma em cada nove mulhe- fora desse terreno, os estudos científicos começam 
res. a identificar outros alimentos com importantes pro-

Os dados levantados 'até o presente permitem priedades terapêuticas .. 
supor que o brócolis abrigue meia' dúzia de inibido- Entre os alimentos funcionais de origem. ani-
res do câncer. Por isso, ele é considerado um super- mal, o soro de leite - a parte líquida que sobra após 
vegetal, um poderoso aliado contra tumores, sobre- o fabrico do queijo - tem sido objeto de diversas 
tudo nos seios. No período mais recente, as atençõ- pesquisas. Esses trabalhos indicam que o soro de 
es dos pesquisadores começaram a se voltar para leite pode ter propriedades anti-cancerígenas e forta-
os brotos de brócolis, portadores de quantidades lecedoras do sistema de defesa imunológica. As 
ainda maiores de suforafeno que o vegetal adulto. atenções dos cientistas voltam-se também para cer-

Por sua propriedade inibidora do desenvolvi- tas fibras dietéticas contendo betaglucana, que ativa 
mento de tumores nos seios, o brócolis deve ser a flora·bacteriana intestinal. Alguns produtos destina-
considerado um aliado das mulheres. Para elas, dos a estimular o funcionamento gástrico e a melho-
contudo, o alimento mais promissor de todos é a rar a flora intestinal estão se tomando populares na 
soja. Os resultados obtidos pelas pesquisas têm sido Ásia e na Europa. Entre os produtos estimuladores 
tão empolgantes que uma respeitada cirurgiã norte- das funções digestivas estão os oligossacarídeos, 
americana, autora de vários livros sobre câncer de novos açúcares, desenvolvidos no Japão, que afas-
mama e climatério, passou a recomendar a soja 'tam o risco de cáries e, por não serem absorvidos no 
como alternativa à terapia de reposição hormonal organismo, depositam-se, na porção final do intesti-
após a menopausa. Além disso, dezenas de traba- no, onde são trabalhados por bactérias. 
lhos científicos demonstram que o consumo diário Ainda no capítulo dos alimentos funcionais de 
de soja derruba as taxas de colesterol. E isso não é origem animal, temos os leites fermentados enrique-
tudo. A melhor descoberta a respeito da soja foram cidos com lactobacilos ou bifidobactérias. Trabalhos 
as isoflavonas, substâncias que interagem com o es- científicos mostram que· essas versões de iogurte, 
trogênio no corpo humano, bloqueando seu efeito contendo culturas vivas de'bactérias, podem preve-
nocivo. Por esse motivo, as isoflavonas são também nir o câncer de intestino. Para as mulheres, trariam 
chamadas de fitoestrogênios, ou seja, substâncias ainda um benefício adicional: segundo estudo recen-
similares ao estrogênio, extraídas das plantas. te, um pote desse alimento por dia reduziria pela 

Entre as isoflavonas, destaca-se a genisteína, . metade o risco de contrair infecções vaginais. 
substância também disponível, em menor dosagem, no Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a pes-
feijão. A presença das isoflavonas na soja tem eficáciaquisa cientrfica acerca dos alimentos funcionais está 
no sentido de reduzir o perigo de' câncer de mama. ainda em seus f.jstágiosiniciais. Muitas evidências 
Aliás, a baixa incidência desse tipo de tumor,entre as carecem de confirmação e divef$8S questões perma-
mulheres orientais é devida, provavelmente, ao eleva- necem sem respdsta. Falta ainda determinar, por 
do consumo de soja entre aquelas populações. ,,' 'exemplo, quando (). fitoqufmico deve ser ingerido 

Ma~ os ef~itos terapêuticos da soja são real- ' para que se prol'lluzao efeito pretendido e qual sua 
mente múltiplos;'Experiências realizadas na Univer- 'interação:com o "alor nutritivo do alimento.'Aques-
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tão da biodisponibilidade é também crucial: a pre- com que os alimentos funcionais fiquem relegados 
sença de um componente em um determinado ali- ao limbo da inexistência de- uma definição que os 
mento não quer necessariamente dizer que o orga- distinga claramente, por um lado, dos alimentos ordi-
nismo terá condições de aproveitá-lo. Além disso, é nários e, por outro lado, dos medicamentos. 
necessário precisar até que ponto o cultivo, a arma- Vale ressaltar, ainda, .que o hiato existente na 
zenagem e o preparo dos alimentos alteram o efeito legislação nacional não se,repete nos países mais 
dos fitoquímicos neles presentes. desenvolvidos do mundo. ,Nos Estados Unidos, na 

. ' . Nesse sentido, temos um longo caminho pela União Européia, no Japão'e nos países denomina-
frente. O Brasil começa a se preparar para entrar na dos Tigres Asiáticos, já está em vigência legislação 
era dos alimentos funcionais. No entanto, tendo em pertinente, contemplando essa nova categoria de ali-
vista o vasto potencial terapêutico desses alimentos mentos, os alimentos funcionais. 
e a enorme vantagem comparativa representada ' Evidentemente, daqui para o futuro próximo 
pelo seu baixo custo e fácil disponibilidade, em com- crescerá de maneira significativa a demanda por ali-
paração com as drogas medicinais, é fundamental mentos funcionais em todo o mundo. No âmbito do 
que demos ao tema a atenção que ele merece e Mercosul, a eclosão desse mercado é uma realidade 
estáa exigir. insofismável. Em termos de seu potencial de produ-

Foi por,considerar esse tema dá maior relevân- ção, o Brasil está dotado de excelentes condições 
cia, foi por considerar que os alimentos funcionais para disputar uma parcela importante desses consu-
representam uma alternativa muito promissora. no midores. Não podemos admitir, portanto, que o País 
campo da saúde, daqui para o futuro próximo, que venha a ser prejudicado em suas condições de com-
reSolvi ·trazer ao conhecimento dos meus ilustres pa- petitividade nesse promissor mercado tão-somente 

'res algumas informações a respeito daquilo que a pela inexistência de uma regulamentação nacional 
: ciência já desvendou e das expectativas que os pes- , contemplando tal aspecto de vigilância sanitária. 
quisadores manifestam, no que tange a esses valio- Sr. Presidente,Srªs e Srs. Senadores, os ali-
sos aliados do homem em sua interminável batalha mentos funcionais constituem, como tive oportunida-
pela preservação da vitalidade e pelo aumento da de de demonstrar, uma das novidades mais promis-
longevidade. soras no campo das ciências da saúde. O amadure-

Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, gostaria cimento das pesquisas científicas no setor virá tra-
, de re~saltar, nesta oportunidade, que foi também em "' zer, com certeza, notáveis avanços para o bem-es-
vista da relevância do tema que tomei a iniciativa de tar e a maior longevidade das populações, em todas 
apresentar o Projeto de lei n.º 53, do corrente àno, as partes do planeta. Além disso, para o Brasil, a 

, criando a 'categoria de alimento funcional. O Projeto ";'produção e comercialização desses alimentos e su-
:. objetiva alterar o Decreto-Lei n.º 986, de 21 de'outú-plementos alimentares poderá vir a representar uma 

bro de 1969,' para nele introduzir o conceito de ali- . relevante fonte de renda e emprego. Por tudo isso, 
mento funcional. . . solicito a atenção dos eminentes pares para o tema 

.. ' Conforme o Projeto de minha autoria, alimento e, em especial, seu apoio para a tramitação do Pro-
funcional fica definido como: jeto de lei n. º 53, de 1998. 

·0 ingrediente consumido como alimento ou su- 'Era o que tinha a dizer. 
plemento alimentar que, dada a presença deconsti- Muito obrigado! 
tuintes salutares em sua composição química, pode O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
contribuir, comprovadamente, para a prevenção de en- . Presidente, Sr!!s. e Srs. Senadores, iniciamos mais 
fermidades crônicas e de outros agravos à saúde.·; . uma semana de trabalho neste Poder legislativo e 

; Com efeito; haja Vista. os avanços científicos . eu, como também os ilustres pares aqui presentes, 
'dos últimos oito anos, já não se justifica o hiato exis- penso no meu País, penso na situação de sua popu-
tente na regulamentação da Vigilância Sanitária bra- lação, penso no povo de Rondônia. Porque é hora 

. sileira no que diz respeito a esses alimentos. de pensar, e de repensar o Brasil. E temos uma tare-
", Na Justificação do Projeto de lei, cito como fa que a sociedade está nos delegando, mais uma 

> exemplos de alimentos funcionais os éteres do glice- vez, e que se faz imperativo emergir de nossa situa-
rol do tipo ômega-3, certas fibras de origem anir:nal ção política para juntos eliminarmos diferenças e tra-
como a quitina e a quitosana, os complexos vitamíni- tarmos do assunto que trará mudanças significativas 
ços e minerais do tipo ginseng, as fontes naturais de para os brasileiros: a reforma tributária. 

. piperina e de alicina e as fontes naturais de oligossa- Neste sentido, quero dar uma pequena contri-
carídeos como a 'glicosamina 'e o sulfato de condroi- buição para sua Excelência, o Presidente' Fernando 
tina, todoS eles identificados como fatores benéficos Henrique, e tenho certeza que sua Excelência consi-
numa série de moléstias. derará o assunto. ~r. 

Como alertei naquela Justifi'ação, o hiato exis- Trata-se sobre a questão das taxas e impostos 
. ,tente na regulamentação da Vigl incia Sanitária faz que incidem sobre as exportações brasileiras, que 
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talvez por herança dO:,Brasil-Colônia, ou por questõ­
es técnicas que num passado próximo tivessem sua 
razão de ser, mas queiaevem ser revistas nesta re-
forma. " '2', 

Pois não há ra~~o ,para que os empresários 
que exportam matérias primas, que exportam produ­
tos industrializados e (manufaturados, que geram 
empregos no Brasil e para brasileiros no exterior, e 
aCima de tudo, que geram. divisas para o País, de di­
nheiro que entra e que,nãotemsurpresa sobre esse 
tipo de capital, porque ,'não é capital especulativo, ' 
não é sazonal, não depeflde de boas notícias, pelo 
contrário, é capital gerado~pelo trabalho, pode ser 
planejado, e é neste ponto que quero sugerir a Sua 
E?<celência e a sua equipe, '_pois é simples e neces­
sario, hoje, estimular essa entrada de capital através 
da redução do~ impostos incidentes sobre as expor­
tações. Seria uma redução; de imposto que traria 
mais receita para o país, pois resultaria na entrada 
de mais divisas. 

Tenho certeza que iss'o' não passa desaperce­
bido pelo Governo, mas m'esmo assim quero somar 
àquelas que desejam contribiJir para o novo Brasil, 
pois todos desejamos a geração de empregos, a 
melhoria da qualidade de vida do brasileiro, a melho­
ria das condições das empresas brasileiras e esta é 
a hora de repensarmos e de-agirmos em favor dos 
brasileiros. < ' I" 

Nossos produtos tem sido taxados lá fora e a 
competitividade só interessa aos países desenvol­
vidos quando trata-se de produtos deles. Só para 
citar um exemplo, o Brasil está sendo acusado de 
colocar o aço exportado comp'reço inferior ao co­
tado no mercado internaciona,l. Isso faz com que 
os países sobretaxem o aço nacional. Vejam vo­
cês, mesmo cobrando impost<?, para exportar, os 
países desenvolvidos acham que estamos com po­
lítica de preços desfavorável é com segundas in-
tenções. ~ , 

Por isso deixo aqui uma 's'ugestão e sei que 
os Senhores refletirão sobre 'o assunto. Vamos 
abolir esses impostos. Vamos:dobrar ou triplicar 
as exportações. Vamos gerar mais empregos. Va­
mos trazer mais divisas para o País. Vamos valori­
zar o produto naCional. Vamos 'revigorar a nossa 
economia e prestigiar o empresariado brasileiro 
que deseja trabalhar. Esse é ri· pronunciamento 
que queria trazer hoje. .-

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (BeIJo Parga) - Nada mAis 
havendo a tratar,,·éi Presidência vai encerrar os traba­
lhos, lembrando as Senhoras e Senhores Senadores a 
realização da sessão deliberativa ordinária amanhã, às 
14 horas e 30 minutos, com a seguinte • > 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 63, DE 1995 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 1995, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gilberto Miranda, que 
~Itera e revoga dispositivos da Constituição Federal 
. pertinentes à Justiça do Trabalho (Juízes classistas), 
t~ndo 

Pareceres da Comissão de Constituição, Justi­
~a e Cidadania, Relator: Senador Jefferson Peres: 

- sob nº 681, de 1997 (sobre a Proposta), favo­
rável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substituti­
vo); qúe apresenta, com votos contrários dos Sena­
dores lúcio Alcântara, Sergio.Machado, Ney Suas­
suna e Esperidião Amin; e 

- sob nº 308, de 1998 (sobre as emendas de 
Plenário), favorável às de nºs 2 e 3 e contrário às de 
nºs 4 e 5, com abstenções dos Senadores Ramez 
T ebet e lúcio Alcântara. 

-2-' 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 15, DE 1998 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 15, de 1998, tendo como 
primeiro signatário o Senador Esperidião Amln, que 
altera o inciso VII do art. 29 da Constituição Federal ' 
(total da despesa com o funcionamento do Poder le­
gislativo municipal), tendo 

Parecer nº 473, de 1998-Plen, Relator: Sena­
dor Jefferson Peres, favorável, nos termos da Emen­
da nº 1-Plen (substitutivo), que apresenta. 

-3-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
Nº 96, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto legislativo nº 96, de 1998 (nº 661/98, na Câ­
mara dos Deputados), que indica o Sr. Adylson Mot­
ta para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 

. ,União, nos termos do inciso li do § 2º do art. 73 da 
Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (BeIJo Parga) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 22 
minutos.) " 

(OS 15850198), 
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ATA DA 1053 SESSAO DELIBERATIVA ORDINARIA, EM 28 DE OUTUBRO 
~ . I· 

. DE 1998 
I' 

.' 

,~ : 

(Publicada no DSF, de 29 de outubro Ide 1998) 

RETIFICAÇÕES 

1' •. 1 

't1 

No 'sumário da Ata, na página n° 14635,' 13 coluna, no resultado da 
apreciação da Redação final do Projeto de Decreto ~egislativo nO. 95, de 1998, 
constante do Item 1 da pauta, 

'I 

Onde se lê: 

'. , 
.. . Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 95, de 1998 . 

. Aprovada. À.promulgação. 

'/ Leià-se: 

Redação final do Projeto de Decreto .Legislativo nO 95, de 1998. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados . 

.................................................................. ! ................. . 

À página n° 14708, 28 coluna, no resultado da apreciação da Redação 
final do Projeto de Decreto LegislativQ n° 95, de 1998 (Parecer nO 538, de 1998, 

'" Comissão Diretora), constante do Item 1 da pauta, 

Onde se lê: 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

Leia-se: 

Aprovada. 
o projeto vai à Câmara dos Deputados. 

. ~ f' f '", • ...................................................................................................... 
. . ..................................................................................................... 

À página'if '14710, 23 coluna, na fala da Presidência, após o 
encaminhamento da votação do Requerimento Ij~' 520, de 1998, que solicita. que a 
Proposta de Emenda à Constitui<, lo nO 1 ... , je 1998, seja examinada pela Comi~são de 
Constituição, Justiçá e Cidadania, 
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Onde se lê: 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - ( ... )Na próxima 
quarta-feira, entrará em pauta a Emenda Constitucional n° 9.( ... ) 

Leia-se: 
. (, I} 

SR: 1 PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - ( ... )Na próxima 
,quarta-feira, entrará em pauta a Emenda Constitucional n° 15.( ... ) 

(*f ATAS DE COMISSÕES 

7a e lia Reuniões da, Comissão Temporária criada através do 
Requerimento n°, 475, de 1996, destinada a definir uma política para o 
desenvolvimento ~conômico e social da Amazônia, realizadas em 25 de agostb de 
1997 e 15 de abril de 1998, respectivamente. " 

I a a 7a Reuniões da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada 
através do Requerimento n° I, de 1996-CN, com a finalidade de apurar as denúncias 
contidas na reportagemrda revista Veja do dia 30 de agosto de 1995, sobre o trabalho 
de crianças e adolescentes no Brasil, realizadas em 5, 16, 17 e 26 de março, 6 e 13 de 
maio e 1 ~ de agosto de 1998, respectivamente. ' " 

1 a Reunião (instalação) da Comissão Temporária criada através' do 
Requerimento n° 203, de 1998, destinada a acompanhar, in loco, as providênCias ~e 
investigações dos fatos, circunstâncias e as causas que provocaram o· incêndio que 
assolou a Região Amazônica e, em especial, ° Estado de Roraima, realizada iem,30. de 
abril de 1998. 

6a, 8a e 9a Reuniões (Extraordinárias) da Comissão de Educação, 
realizadas em 6 de maio, 2 e 3 de junho de 1998, respectivamente. , 

2a, 4a a 14a Reuniões da C6ÍrÍissão"de Relaç5'esExteriores e Defesa 
Nacional, realizada's em 27 de janeiro, 11, 25 e 31 de março, 15, 16 e 29 de abril, 6 e 
13 e 26 de maio e 3 e 17 de junho de, 1998, respectivamente. 

L" 

(*) Publica~~~ em suplementó à preserlte ediçãb' ,', 
';;~!d' '". i.' ,'.'\" 

" '.' ... 

. \. \~. J i . l l: ~.:..t .. l. 

. '" - ~ 
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INSTITUTO DE PREVIDêNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado pela lei n.) 4.284/63) 

• Em ,liquidação - ~h",i?~rl 

ln~liluto r1~ F, t.~;r.;~ i:~t,.:,.:~~) O(I~ I •• ·(.,n;~rf :i;i"l.' 
_ (,,"'.'.. _ rT"'" 

Par~ P~t.li;';é1~à(.l It:j 0:(, toJ .• ~~~~i."._~_ .•.. 

_.-"'~!L .. _ 
(),mtÍ:,.i. 1. U!.j~lll" /l4.w,t,,,. 

;~i~ulaiill; 

PORTARIA N° 34, DE 1998 

o LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO~ 
CONGRESSISTAS(em liquidação), no uso das atribuições que lhe confere~n 
a Lei nO 9.506/97 e a Resolução nO 00l/97 -CN, 

RESOLVE: 

Desligar da função de Dfretora do Departamento de Beneficios a 
servidora ELIANE ALVES DE MATOS, Analista Legislativo, Matrícula nO' 
2854, do Quadro de Pessoal da. Câmara dos Deputados, à disposição do 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS, em liquidação, 
em virtude' de sua aposentadoria, conforme publicação no Diário Oficial nO; 

• < 

208, do dia 30/1 0/98 - Seção 2. 

Brasília, 30 de Qutubro de 1998. 

OSMÁRIO UCIANO MAR.TINS 
LIQlJ1DANTE 

f· rJ .. '''~ ::,\ .}"~ :. ._.r·l 

... - 11. r 
Ciente: ~~~. ':r} 

~----------------
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, JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramms: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RI<;ARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) . . 
- VERA LUCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

.. 

1/J: 
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COMISSÕES PERMANENTES '. 
(AR"fO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES . ~ SUPLENTES 

PFL 
FRANCELINO PEREIRA MG ·2411/12 1·ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING (1) SC 2.JOSÉ AGRIPINO 
GILBERTO MIRANDA AM ·3104105 3-JOSÉ BIANCO 
BELLOPARGA MA ·3069/70 4-ÉLCIO ALVARES 
LEONEL PAIVA DF-1248 5-EDISON LOBÃO 
JONAS PINHEIRO MT - 2271/72 6-FRANCISCO BENJAMIN 
JÕAOROCHA TO -4071/72 7.JOEL DE HOLLANDA 
ZANETE CARDINAL MT - 4064/65 8-DJALMA BESSA 

PMDB 

GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA 
JOSÉSAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
CARLos BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

. JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 7 -GERSON CAMATA 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

I 

I 

I 

I 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA, 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLICY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

(1) Falecido, em 23.10.98 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
CE- 2281-82 2-BENI VERAS 
AM-2061/62 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDI0 COELHO 
PR-2124/25 5-VAGO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-3218/19 VAGO 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
TO-20;71/77 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs.186SS/6 

Horário regimental: 3"5 (eiras às 10:00 hs. Atualizada em: 27/10/98. 



TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
JOEL, DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
'DJALMÁ BESSA 
ZANETE CARDINAL 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAOFRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUC,E:PINTO ,. -
IRIS RezENDE 

LÚCIO ALCÂNTARA 
,OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON ' , 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS ':'1 
PRESIPENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/i7 
MT-227im 
SE-4055157 
MA-3069n2 
PE-3i97/98' 
DF·i04611146 
RO-2231/37 
BA - 2211/12 
MT-4064165 

MT-2291/97 
AP-215i/S7 
RR·3067/4078 
SC-2i4i/47 
GO-209i/92 
AC-1478/i378 

_ RR~,1i01./406~ 
GO-2032133 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-238i/87 
PE-245i/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA'(3) 
2·EDISON LOBÃO ' 
3-ELCJO ALVARES 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ~OCHA 
9-VAGO 

PMDB 
i-JOSÊFOGAÇA 
2- PEDRO SIMON 
3-JOSÉSAAD 
4-JOSÉ SARNEY 
S.DJALPtIIA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 

, 4-VAGO (2) i 

5.JEFFERSON PERÉS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
t BENEDITA DA SI~VA: PT RJ-2171/77 i-EMILIA FERNANDES - PDT 
\ MARINA SILVA· PT AC-2i81/87, ' 2-LAURO CAMPOS· PT 
"-' ADEMIR ANDRADE· PSB PA-2,101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE· PPS ' 

AL-3245/47 
MA-231i/15 
,ES-3130/35 

RN-2381/S7 . 
AM .. 208i/87 
SP .. 2051/~7 " 
10-4070n1 

'j i,PPB 
~E~R~N~A~N~D~E~S~A~M~O~R~IM~------~R~O~~2~0~5~1/=57~~--1~-=EP~I=TA~C=I~O~,C~A~F=E=T=E=RI~A------~~~~--~ 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 \ 2-ESPERIDIÃO AMIN 

I \, \ PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARlINDO PORTO 

(11 Desfiliou-se do PMD8,,ingressando no PP8, ~m 2.10.97. 

(2) Em virtud~ qá r~6ü'ncia do SenadorCoutinho 'Jorge, . 
(3) Licenças riós 'termos do' art 56, 11, §'l O/da ConstitUição Federal. 

" ;'1; 

> I 
- \' 

'" , , 

" 

REUNIÕES:. QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÃiiÍáfRRvMUNDÚFRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo coma Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4"5 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 19/10/98 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA'(1)' AL-3245/47 1-ÊLCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA:2311/15 2-ROMERO JUCÁ 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-DJALMA BESSA 
FRANCISCO BENJAMIM BA-3173n4 . 6-BELLO PARGA 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA 

PMOB 

JADER BARBALHO PA-3051/53 1-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3017n8 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 4-CASILDO MAlDANER 
PEDROSIMON RS-3230/32 ~ERNANDOBEZERRA 

DJALMA FALCÃO AL-2261/62 6-GILVAM BORGES 

PSOB 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

~ , 
ES-2121/24 4-PEDRO PIVA 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242/43 3-oSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALAOARES~;PSB SE-2201/04 1·AOEMIR ANDRADE - PSB. 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-5EBASTIÃO ROCHA· POT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· gT, SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

.. ;1' 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN ,~"' SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 

f .... - I 

'-

(1) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § 1°, da Constituição Federal. 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-104611146 
BA -2211/12 
MA-3069n2' 
AM-116613104 

PB-4345I46 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284I87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-21 01/07 
Ap-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS : .. -SALA N°03-ALÀ SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO:.VERA LÚCIA LACERDA NUNES,., TEL. DASALADE REUNIÁO:311-3S41 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 
! , .. Atualizada em: 19'10/9~ 

-I ., , . 
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TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLL.ANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 

, JOÃO FRANÇA (1) 
; VAGO 

'I . 

4) COMISSÃO DEI EDUCAÇÃO - CE ' .1'\8;, 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SENA~OR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E; 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP~3429/31 
RR-3067/68 

1 0 ,.' 

SUPLENTES 

11-BERNARDO CABRAL ,:...]>' 

'I 2-VlLSON KLEINÜBING (5) 
I 3-LEONEL PAIVA 
\ 4- FRANCELINO PEREIRA 
I 5-GILBERTO MIRANDA 

6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS (2)_ 

·8-VAGO' 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

" PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32. 1-JEFFERSON PERES. ,_ 
VAGO (3) 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO ' CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO ÁL-4093/94 4-CARLOS WILSON • , 
BENI VERAS ' 'CE-3242143 5-PEDRO PIVA 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT AC:-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA' 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 ~ 4-VAGO 

AM-2081/82 
SC 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA 

MS-2222123 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 .~ 

PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242144 

, I 0_" o PPB 
• ~L~E~VY~,D~IA~S~------------~M~S--1~1~28~/~12~2~8----1~-=ES~P~E~R~ID~I~A~0~A~M~I~N--------~S~C--1~1~23~/~12~2~3~ 

LEOMAR QUINTANILHA' TO-207.1172 2~ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

PTB , f' 

ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

(1 ) Desfiliou·se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Afastado do exercici~ do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho J'orge. o ' 

,.' ........ ~ ~. . . 
(4) Licença para tratar de interesses particulares. i 0,_ " 

(5) Falecido, em 23.10.98 

t .. , f ":, .'. .. 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo'c~m a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

lIorário regimental: 5's (eiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 27/10/98 
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5)'COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) . 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA-(2) 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL i 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

." , . 

JOS SARNEY (3) 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
AL-3245/47 1-VAGO 
PI-4478179 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VILSON KLEINÜBING (4) 
PE·3197/99 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
RS-3230/31 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141/47 3-MAURO MIRANDA 
PA-3051/53 4-GERSON CAMATA 

5-IRIS REZENDE 

PSDB 
RJ·2431/36 1-JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-QSMAR DIAS 

MA-3069/72 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC 
RO-2231/32 

. RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I~==~."......",,~,-:---= .. :,.... '_'~:....' ,B_L....,O=-C-:-O::-:D=E"'"'O=P:-O_S~IÇ_Ã_O~(P,..-:T==. :-:-P,""DT..",:.=P=S-::B:=:-,' P"".P~S..!:-) ~:::-=" __ ~."....,,....,~..,..--_.J 
BENEDITA DA SILVA - PT .:' RJ·2171/77 1-EDUARDO SUPLICY· PT SP-3215/16 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB. PA-21 01/02 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT AC-2181/82 

. 'l~",". PPB 
LEOMAR QUINTANILHA '1:". TO-2073/74 1-LEVY DIAS 

I, PTB 
ARLINDO PORTO .•. MG- 2321/22 1-0DACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 
(2) Licenças nos tennos do art. 56,11, § 1°, da Constituição Federal. 
(3) Licença para tratar de interesses particulares. 
(4) Falecido; em 23.10.98 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS -ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 1l.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5"5 feiras às 10:00 hs. 

.1 

., , 

• . .i ~" < • • 1 • • ; '~L ~ 

Atualizada em: 27/19/98 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRAnESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 1- FRANCISCO BENJAMIN 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINÜBING (6) SC 3- GUILHERME PALMEIRA (4) 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 4- WALpECK ORNELAS (1) 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 5- JOSE ALVES 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 6-ROMEU TUMA' 
ELÓI PORTELA (cessão) PI- 2131/37 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABO R JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA . 
IRIS REZENDE GO-2032133 4-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 5.JOSÉ SARNEY (5) 
RENAN CALHEIROS (2) AL 6-VAGO 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-VAGO (3) 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP .. 2051/57 . 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/87 

I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) . ( 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397·· 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
ÉMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) . 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

I - PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-ARLlNDOPORTO 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073/14 

MG - 2321/22 

( 1 ) Afastado do -exercfcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer ocargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. . 

(4) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § 10, da Constituição Federal. 
(5) Licença para tratar de interesses particulares. 
(6) Falecido, em 23.10.98 _ 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALÃ SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
.(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3"1 feiras às 14:00 hs. 

--
Atualizada em: 27/10/98 

·1 

I 



7) COMISSÃO DE FISCALIzAçÃO E-CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN . 
JOSÉ ALVES "" 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E'09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 
PFL 

1-VILSON KlEINUBING (4) 
- 2-FRANCELlNO PEREIRA 

3-DJALMA BESSA 

se 
MG-2411/17 
BA - 2211/12 

,I PMDB 
~J~O~S~E~S~AA~D-----------------------~G~O~-3~1~4~9/~50~~~1~-~G~IL~V~A~M~B~O~R~G~E~S~---------~A~P~_~~1~5~1/~5=7--~ 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PSDB 
1-JOSE IGNÂCIO FERREIRA 
2-VAGO (3) , 

ES-2121/22 

: .1 BLOCO DE OPOSIÇÃO'(PT, PDT, PSB, PPS) 
L::E=D-:-U:-:'A-=R-=D-=O-:S::-:-U=P:-:-L-:-:IC~Y-:---::P=T:-----=S=P--::3'O:'"21-:-:5::-:-/1-:-:6:--"------'1':-_=B=EN:7.E==D:ó-:I=T A-=-=D-=-A-=S=IL.:..,.V-:-:A---::P=T:----=R""'J:--:-2:-::1-=7":"":1/=17::------' 

VAGO 
PPB 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(4) Falecido, em 23.10.98 

RO-2051/55 

MG - 2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO-: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Atualizada em: 27110/98 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊSAAD 
VAGO (2) 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLICY • PT 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING(~) 
2- DJALMA BESSA 

PMDB 
1-JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 1-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular. 13.04.98. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(4) Falecido, em 23.10.98 

SC 
BA-2211/12 

RR-3067/68 

RO-2051/55 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA"DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 27/10/98 



",7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO'Õ,ESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

• " GOVERNO DE RONDÔNIA 
"1 PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

~ __________ T_IT~.~_L_A_R_E_S ___________ P~F_L ___________ S_U_PL_E_N_T_E-S----------~I 

1 - ZANETE CARDINAL MT - 4064/65 . 1 ~ VILSON KLEINÜBING (2) 

2 - GILBERTO MIRANDA· • AM - 3104/05 . 2 - FRANCEUNO PEREIRA 

PMDB 

1-JOSÉ SAAD GO - 3148/50 1 - JOÃO FRANÇA 

2 - NEY SUASSUNA PB - 4345/46 ' 

PSDB 

1 - BENI VERAS CE - 3242/43 1 - VAGO (1) 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -PDT -PSB-PPS) 

1 - EDUARDO SUPLlCY SP - 3215/16 

PPB + PTB 

1 - ERNANDES AMORIM RO - 2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge 
(2) Falecido, em 23-10-98 

SC 

MG - 2411/17 

RR - 3067/68 

REUNiÕES: 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N° 6 - TELEFONE: 311~3254 ' 

FAX: 311-1060 ATUALIZADA EM 27-10-98 

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADORELA TOR O SENADOR COUTINHO JORGE 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) .. i', ' 

Presidente de honra:: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOnO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 
. ,', 

SUPLENTES ~ \". '. 

JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING '(1)­
DJALMA BESSA 

SENADORES 
PMDB 

PFL 

1 - PEDRO SIMON ':':1.1 
2 - ROBERTO REQUIÃO;-

1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

I PSDB 
LÚDIO COELHO ' 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

I PPB 
LEVY DIAS '1- ESPERIDIÃO AMIN 

I PTB ,I 
JOSÉ EDUARDO 

....,1 =-==:-:=-:--=:--:-::-:-:-B-:-L;-:-O_C_O_D_E_O_P_O_S_I",,-ÇA_O--,;:(P:-;-T-:-r:' P:-;S-:-B-::,P=D=T:-:-,P-;-:P:-;-:S::-,:;}=-:' ::-'"-' ____ J 
BENEDITA DA SILVA EMíLIA FERNANDES' 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

SUPLENTES. 
DEPUTADOS 

PFLlPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 
CONFÚCIO MOURA 
ROBSON TUMA . 

I PSDB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

i~~~==~=-__ ~ _____ PP_B_.~, ______ ~ ________ ~I 
JÚLIO REDECHER 

I PT/PDT/PC do B I 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

(1) Falecido, em 23.10.98 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11· SALA T/24· BRASíLIA· DF· 70160·900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318·8232 318·7433 
FAX: (55)(061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 27/10/98. 
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"IIII:::::O"~ Subsecretaria de Edições Técnic~s do Senado Fedet~"1 
" o". Via N-2o Unidade de Apoio 111. Praça dos Trê., rolderes. C;~P 70.165-900. Brasília. DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258; E,Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs nQ 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 196i" e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de ~orrespondência dos artigos 
comparados e índice. 

Oireitos Humanos- Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil, 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 10,00). Guia: leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
transformação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). leis n2 

8.666/93; 8.883/94; .8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das leis n2 8.666/93 e 8.987/95. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públiCOS civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar 

. ___ •• '._"~M", _ ___ ~,... • ••• -._~ ....... _ •• ~ __ ...... _ .,_---.. -.- ••.. _....--___ -_ .•••. _'-____ .,,_ ._. __ . 

'. Solicite hoj~ me'smó 'nossocatálogol 
. . ' : -' .. 

• _ . â 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado"F'ederal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia. DF. 

Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

Publicações 
.. '.'. 
o ~. If ~) ,~. 

Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da Conferência das Nações Unidas(~obre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de·:1992. 

" ... :.t:;~ 

A Vida do. Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filh~;"qbra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva paranhos, o Barão do Rio Branco. 

, Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$2,OP). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 
, " .. :.. . 

• ' •. I ~ !: ~ .. 
Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dia~nR$ 60,00) - Nelson 

, Jobim eWalter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislaç~o eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias, '~',:' 

" ',\ .. t 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitu~i9nais, atos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e ,índice temático, 

. '.1,: • 

Coleção Memória Brasileira' ',I, 

-:'A Constituinte perante a História (R$ 8,00), Histór.i~:,'db sistema constitucional 
brasileiro, no período'de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira, de 18~3, 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época, . 

"~'o "'1"'''' • 

Coleção Gràndes Vuitosque Honraram o Senado 'l~:-l', 

-Teotônio Vilela (R$ 10,00), Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citadà. " ." . , . , ' ' , . " ! ' 

',' 

, ~oleção Estudos da Integra~~o (em' português e espanhc)l) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 
• ~ • • ... y , ,... .. .. .. 

- Volume 10 (R$ .3,00). liA Arbitragem nos Países dq .Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

. Solicite hoje mesmo 'nosso catálogo!'--



sub'~:écretaria de Edições' Técnicas do Senado Federeil 
Via Nf2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP ,70165-900. Brasília. DF . 

. t ,.' ..• 
• .lI; .-..,.-. 

Revista de Informação Legislativa 
NS! 133 - jan. /mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absolvição. ': .. :' ':' Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C:'~8. 'Brandão - A importância da a garantia de independência. ' 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos democracia: um estudo de direito político. 
públicos. i:' ;, Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça _. Democracia e 
tribal no caso brasileiro .. , legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Cármen Lúcia Antunes 'Rocha - Sobre a súmula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculante. . .',' . 'd' O ' - d processo. Homlcl 10. mlssao e socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi- Paulo José Leite Farias _ Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. como mecanismo de adequação da Constituição' 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e Econômica à realidade econômica. 
mudanças: os condicióriàmentos históricos da política Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
externa brasileira sob GeiSel (1974-1979). reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talaminl - Sobre a hipoteca judiciária. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube ~ilitar .• 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito Roberto Freitas Filho _ A ·flexibiliz~çãon da legalidade 

~C!~W~~,;~oSllva Barbois~ Fregapanl _ Formas nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho .. 
Nurla Belloso Martln - Comunidades Europeas, Unión 

alternativas de solução de coriflitos e a Lei dos Juizados Europea y' Justicia Cornunitaria. . . " , 
Especiais Cíveis. 
Marcíllo Toscano Franca Fllho-A Alemanha e o Estado Francisco EugênioM. Arcanjo - Convenção sobril 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Biológica eProjeto de Lei do Senado nO" 
comparada. ' 306/95: sç,berania, propriedade e, acesso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito genéticos. . ' • 
e as origens da Parte Geraldb Direito Civil, , Vitor Rolf Laubé - A Previdêncià no ãmbito municipal. ; 
Jete Jane Florati ~ A Convenção das Nações Unidas .. Claudia de RezendeM. de AraOjo - E.xtrafiscalidade. : 

',:- ' 

PARA FAzER SUA ASSINATURA DA R1L: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a' ctédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2,operaçã? 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 ~5.560.204-4. . . 

" Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 4~:OO .. 

Preencha o cupom abaix~"e envie-nos hoje mesmo, juntamente com' ooriginá'1 d6rec:ibo. ~~ depósito. 

DESTlNAT ARtO 

Nome: " . .l 
" 

Órgão: . :~~~ ~.',' ,.'" .. ~, ) .. __ f .. 
I Unida~e: 
I Endereço: 

i CEP: Cidade: UF: Pais: 

! Fones:' i: . '. Fax:': ' I' ~ Jt '<t' . .,.~"; ~ .. }..--.' 

Outras informações pélos fo!,es: 311-35751357613579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
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"I\II:I~ Subsecretaria de· Edições Técnicas 'do Senado Federal 
11.... .Via ~-2. Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

'. .: ~ I 
.... J 

REVisTA dÊ: INfORMAÇÃO LEqistA.TiVA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de r?~7 
.. 

Números 133-136':'" 
.' . R$ 40,00 . ',' '.' 

Os pedidos deverão ~er acompanhados de original do .recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2. 
op~ração 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. . , '. ~ . , . - . 

! Nome: 

Órgão: 
. -

. Unidade: 

: Endereço: 

CEP: 

. . .~. '. 

" :.::,..', 
", 

o .' ~. ::', 
," ',',' 

Preencha ocupam abaixo e envie-nos hoje.mesmo, 
juntamente com o 'Qriginal do recibo de aepósito. 
. . ",,' " .. : 

DESTINATÁRIO 

. .'.'. . .. ~ .. " c, 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones para contato: 

OUlrasinformações pelos fones: 311-3575/357613579. Fax: 311-4258. E.MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 



,! 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEtlESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte .,'. 
Porte de Correio . , . 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

.! ~ " . 
. .. " ... ' .. 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura ,QÇO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou DSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 .~ 
gestão = 02902. ,., 

.' .'~" ' 

, '. 

... 
!!. .. '~:" '\, • , 

.~ J' \ 

I, 

R$ 62,00 .i 

R$ 193,20 ::' 
R$ 255,20 ·i 

R$ O 30 ~~ , , 
R$ 0,80 .: 

.. \ . •. :. ' .~'. :'~ .' .' , ' .' , .i t .,' • • l 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento! 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta nº 920001-2, Banco do~ 
Brasil. Agência 0452~~ Central, conta nº 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061), 

. 2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. .~' 

SECREtARIA ESPECIAL DEiEDITORAÇÃO E PUBL.ICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERESS/N'o - BRÀsíLlA - DF ~. CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido.cheque via carta parà::~fetivar assinaturas dos DCN. 

. , ... 
.. 

, 
, , 
.' 

;i 

Maiores informações pelos telefones'(061) 311--3812 e (061) 311-3803,"Serviço de 
Administração Econômica~Financeira/Controle .de Assioaturas, com. José Lei.t~ .. Iva:riir. Duart~ 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. .', .... ,.,' .. . . .. ~ . . . . • • .,,,", ~ ~ t' • 
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